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ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.556— DE 7 DE AGOSTO DE- 1942

Manda estender aos Sub-oficiais e praças da Armada, 1reformados por inva!idez
no período de 19 de agosto de 1939 ia 6 de junho de 1941, a legis:ação

' referente à Reserva Remunerada, a pedido.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica extensiva ao pessoal subalterno da Armada que, contando
mais de vinte e cinco (25) anos de serviço, foi reformado por invalidez,
entre 19 de agosto de 1939, data do decreto-lei n. 1.526, e 6 de junho de
1941, quando entrou em vigor o Estatuto dos Militares aprovado pelo de-
creto-lei n. 3.084, de 1 de março de 1941, a legislação em vigor naquele
período referente à transferência para a Reserva Remunerada, a pedido, dos
Sub-oficiais e praças.

Art. 2.0 As honras, vencimentos e vantagens relativos à legislação ine-
rente às transferências para a Reserva Remunerada, a pedido, serão` , atri-
buidas mediante requerimento do interessado e a partir da data dos res-
pectivos decretos.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 7, de 'agosto de 1942, 121.° da Indeisendência e 54.° da

Repúblico
GETULIO VARGAS.

Henrique A. Guilhern.

DECRETO N. 10.199 — DE 7 DE AGOSTO DE 1942 •

Considera de interesse para o serviço militar o exercido do cargo de Diretor
Técnico de um estabelecimento de indústria civil

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do artigo 38, letra k, do de-
creto-lei n. 3.940, de 16 de dezembro de' 1941, decreta:

Artigo único. É considerado de interesse para o serviço militar o exer-
cício, em comissão, do cargo de Diretor Técnico da "Companhia Federal de
Fundição", nesta Capital.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra

Tendo em vista o que consta do processo número
7.795, de 1942, 'da Secretaria Geral do Ministério
da Guerra:
' João Alfredo Ferreira França, no cargo da classe

E, da carreira de Servente, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Guerra.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA AD-
MINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
Combinado com o art. 1.°, do decreto-lei
n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Aloisio de Lima Furtado, ocupante do cargo da
classe G, da carreira de Escriturário, do Quadro
Permanente, do Ministério da Guerra, do Colégio
Militar do Rio de Janeiro para o Gabinete do Mi-
nistro da- Guerra, preenchendo o claro existente na
lotação.

NOMEAR POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O Coronel da Arma de Artilharia Alvaro Ribeiro
Saldanha, Chefe do Estado Maior da Inspetoria do
1.0 Grupo de Regiões Militares.

EFETIVAR:.

Nos termos do art. 17 do decreto-lei número
103, de 23 de dezembro de 1937:

O atual auxiliar de ensino da Escola Preparató-
ria de Porto Alegre Capitão Joaquim Luiz Amaro
da Silveira no cargo de Adjunto de Catedrático da
Cadeira de História Geral da mesma Escola.

APROVEITAR:

De acordo com o disposto no art. 10 do de-
creto-lei n. 103, de 23 de dezembro de
1937:

O Tenente Coronel da Reserva.Jose Maria Leite
de Vasconcelos, atual Adjunto de Catedrático da
Cadeira de Corograf ia do Brasil, do Colégio Militar,
na de História Geral,,

Como Adjunto de Catedrático da Cadeira de Ci-
ências Naturais do Colégio Militar o Major da Re-
serva Arione Brasil, visto ter sido extinta a de His-
tória Natural.

MANDAR RÈVERTER:

Nos termos do art. 39 ao decreto-lei núme-
ro 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Ao serviço ativo do Exército o 2.0 Tenente da
Arma de Engenharia Marcos Expedito Cândido Go-
mes, visto haver cessado o motivo por que se acha-
va agregado.

MANDAR ,CASSAR:

A Hugo Jucheni a Carta Patente de 2.° Tenente
da Reserva de 2.8 classe do Exército de ta Linha,
visto ter sido considerado reservista da Aeronáu-
tica.

• EXONERAR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

Ó Tenente Coronel da Arma de Artilharia João
Vicente Sayão Cardoso, do cargo de Chefe do Es-
tado Maior da Inspetoria do 1.° Grupo de Regiões
Militares.

DEMITIR:

Nos termos do art. 66, _letra "a", do Ru-
lamento para o Corpo de Oficiais da Re-.
serva:

Osmar Ásprcmonte Pila do posto de 2.° Tenente
da Reserva de 2.8 classe do Exército de 1. 8 Linha,
Arma de Infanteria, visto ter sido julgado definiti-
vamente incapaz para o serviço do Exército.

Rui José Rosário do posto de 2.° Tenente da
Reserva de 2.8 classe do Exército de 1.° Linha,
Arma de Infantaria, visto ter sido julgado definiti-
vamente incapaz para o serviço do Exército.

TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DMERVIÇOS
O Tenente Coronel da Arma de Engenharia Ar-

tur Levi do Quadro Suplementar Privativo para o
Ordinário, sendo classificado no 1.° Batalhão de
Engenharia, como Comandante.

O Tenente Coronel da Arma de Engenharia De-
cio Palmeiro Escoar, do Quadro Ordinário pára o
de Estado Maior.

O Tenente Corcnel da Arma de Engenharia Se:
bastião Comes de Faria Junior do Quadro , Suple-
mentar Frivativo para o Ordinário, sendo classifi-
cado no 2.° Batw/hão de Pontoneirof.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA:

Nol termos do art. 73, letra "b", e artigo
f: 9 do decreto-lei Kl. 3 . 940, de 16 de de-
zembro de 1941:

Para a Reserva do Exército ao Sub-Tenente
Lauro Soares de Siqueira, do 4.° Regimento de In-

Continua na pcig. 12.387.

MINISTÉRIO DA GUERRA

DECRETOS DE 7 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item 11, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:
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fantaria, com o posto de 2.0 Tenente e as van a
estipuladas no art. 212 do decreto-lei n. 2.186, de
13 de maio de 1940, visto contar mais de 25 anos
de serviço.

Nos termos do art. 57, letra "b", do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941:

Para a Reserva do Exército ao Tenente Coronel
Farmacêutico Marçal Carlos da Silva.

Para a Reserva do Exército ao Coronel da Arma
de Cavalaria Outubrino Antunes da Graça.

REFORMAR:

Nos termos dos arts. 65, letra "a", e 66, le-
tra "d", do decreto-lei n. 3.940, de 16 de
dezembro de 1941:

O 1.0 Tenente da Arma de Infantaria Emanuel
Maria de Beaurepaire Roman Pinto Peixoto, com
as vantagens estipuladas no art. 208 do decreto-lei
n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Õ 1.0 Tenente da Arma de Artilharia Evandro
Mureb, com as vantagens estiiiuladas no art. 208
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940,
visto ter sido julgado definitivamente incapaz para
o serviço do Exército.

CONFERIR:

Na qualidade de Grão Mestre da Ordem do - Mé-
rito Militar,

As Insígnias dessa Ordem à Bandeira da Guar-
nição do Forte de Coimbra.

, NOMEAR:

Na qualidade de Grão Mestre da Ordem do Mé-
rito Militar,

Para o Quadro Ordinário do Corpo de Gra-
duados Efetivos dessa Ordem:

Com o grau de "Comendador" — os Generais de
Brigada Manoel Alexandrino Ferreira da Cunha e
José Silvestre de Melo e General de Brigada Mé-
dico Dr. João Afonso de Souza Ferreira;

Com o grau de "Oficial" — os Coronéis Eegard
de Oliveira e Djalma Poli Coelho e Coronel In-
tendente do Exército Anápio Gomes; os Tenente
Coronéis Aguinaldo Caiado de Castro, Paulo Mac
Cord, Eugênio Rubens Vieira da Cunha. Oscar
Rosas Nepomuceno da Silva, F:lorêncio José Car-
neiro Monteiro, Artur da Costa e Silva e Tenente
Cor'onel Médico Dr. Emanuel Marques Porto;

Com o grau de "Cavaleiro" — o Major Aluizio
de Miranda Mendes.

-- Para o Quadro Suplementar do Corpo de
Graduados Especiais:

Com o grau de "Comendador" — os Drs. Aga-
menon Sérgio de Godoy Magalhã'es e Benedito Va-
ladares Ribeiro;

Com o grau de "Cavaleiro" — o Sr. Aurélio
Valporto de Sé.

Na qualidade de Grão Mestre da Ordem do Mé-
rito Militar, resolve promover:

— No Quadro Ordinário do Corpo de Gradua-
dos Efetivos dessa Ordem:

Ao grau de "Comendador" — os Generais de Brir
gada Renato Paquet, Mário Xavier, Anor Teixeira
.dos Santos, Álvaro Fiuza de Castro, João Pereira
de Oliveira, Dermeval Peixoto, José Agostinho dos
Santos e General de Brigada Intendente do Exér-
cito Emílio Fernandes de Souza Doca;

Ao grau de "Oficial" — o General de Brigada
Canrobert Pereira da Costa; Coronéis -Estevão de
Souza Lima, Artur Joaquim Pamphiro, Luiz Pro-

'cópio de Souza Pinto, Henrique Batista Duffles Tei-
xeira Lott, Franklin Emílio Rodrigues, João Carlos
Barreto, Nicanor Guimarães de Souza, Antônio de
Freitas /Brandão, Alexandre Zacarias de Assunção,
Odilio Denis, Cândido Caldas, Aristóte/es de Souza

• no Estilac Leal, João Teodureto Bar..
estor Figueira Pegado, Mário Travessos,

oao de Andrade NinO João Bonifácio da Silva
Tavares, Tristão -de Alencar Araripe, Tito Coelho
Lamego, Paulo Figueiredo, Lamartine Peixoto Paes
Leme, Coronel Médico Dr. Oscar Pinto de Carvalho
e Coronel Intendente do Exército Alcebiades Ribei-
ro dos Santos.

MINISTÉRIO DA MARINHA

"‘DECRETOS DE 7 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR MERECIMENTO:
-

No Corpo de Engenheiros Navais, ao posto de
Capitão de Mar e duerra, o Capitão de Fragata
Mario Perry.	 •

No Corpo de Engenheiros Navais, ao posto de
Capitão de Fragata, o Capitão de Corveta Zene-
thilde Magno de Carvalho.

MANDAR REVERTER:

Ao serviço ativo o Capitão de Corveta Francisco
Vicente Bulcão Viana, visto ter cessado o motivo
da sua agregação.

NOMEAR:

O Capitão de Fragata Anilando Pinto de Lima
para exercer o cargo de Comandante do Cruzador
"Baia".

EXONERAR:

O Vice-Almirante Alvaro Rodrigues de Vascon-
cellos do cargo de Diretor Geral da Marinha Mer-
cante.

O Capitão de Fn gata Salalino Coelho do cargo
de Comandante do Cruzador "Baia".

TRANFERIR:

De acordo com o art. 21 do Regulamento
anexo ao decreto n. 6.245, de 6 de setem-
bro de 1940..

•Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente Amaury
Costa Azevedo Ozorio.

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente Alberto
Epaminondas de Souza.

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente Aniceto
Cruz Santos.

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente David.
Oliveira Coelho de Souza.

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente Gilberto
Lavanére Wanderley.

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente José
Cruz Santos.

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente José
Angelino Garnier Simões.

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente Moacyr
Rodrigues da Costa.	 _

Do Corpo de Oficiais da Armada para o Corpo
de Engenheiros Navais, o Capitão Tenente Ubal-
tino Castel Ruiz de Azevedo.

REFORMAR:

De acordo com o artigo 153, alínea a, g 1.°,
• alínea d, do Ectatuto dos Militares, apro-

vado pelo decreto-lei n. 3.864, de 24 do
novembro de 194L

O fuzileiro naval — Cabo — n. 2.408 — An-
tonio, Giló da Silva, na mesma graduação, perce-
bendo os vencimentos e vantagens integrais da
atividade, nos termos dos artigos 160, g 1.° e 165

e Tabelas A e E do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares da Armada, baixado com
o decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941,
visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço por sofrer de moléstia cqntagiosa e
incuravel.

O MN n. 4.868 — TM — 1. a Classe João Ba-
ptista de Abreu Lima, na mesma graduação, per-
cebendo os vencimentos e vantagens integrais da
atividade, nos termos dos artigos 160, g 1. 0 e 165
e Tabelas A e E do Código de Vencimentos e
Vantagens dos "Militares da Armada, \baixado com
o decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941,
visto ter sido julgado definitivamente inválido por
sofrer de moléstia contagiosa e incuravel.

O MN-GR — n. 420.039 — Silvio Teixeira
de Oliveira Rocha, na mesma graduação, perceben-
do os vencimentos e vantagens integrais da ativi-
dade, nos termos dos artigos 160, g 1.0 e 165 e Ta-
belas 'A e E do Código de Vencimentos 2- Vanta-
gens dos Militares da Armada, baixado com o de-
creto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941, visto
ter sido julgado definitivamente inválido para o
serviço da Armada, por sofrer de moléstia conta-
giosa e incuravel.

De acordo com o art. 153, alínea a, §
alínea e, do Estatuto dos Militares, apro-
vado pelo decreto-lei n. 3.864, de 24 de
novembro de 1941:

O 1.0 SG-MA, n. 3.261 — Francisco Carlos da
Silva, na mesma graduação, percebendo o soldo
do posto de 2.° Tenente e mais dez (10) quotas
de dois por cento (2%) sobre esse soldo, nos ter-
mos dos artigos 161, 162 e 165 e Tabela A do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens dos Militares da
Armada, baixado com o decreto-lei n. 3.759, de
25 de outubro de 1941, respeitadas, porem, as res-
trições contidas no seu artigo 143, visto ter sido
julgado definitivamente inválido para o serviço, e
contar trinta e cinco (35) anos, cinco (5) meses
e dias de serviço.

O Segundo Sargento rt. 15.846 — MO — José
Bernardino de Oliveira, na mesma graduação, • per-
cebendo vinte e duas (22) trigésimas partes dos
vencimentos da atividade, nos termos dos artigos
160, g 2.0, 165 e 184 do Código de Vencimentos e
Vantagens dos Militares da Armada, aprovado pelo
decreto-lei n. 3.759, de 25 de outubro de 1941 e
Tabela A anexa ao citado Código, visto contar
vinte e um (21) anos, seis (6) meses e dias de
serviço e ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço da Armada.

TRANSFERIR:

De acordo com o disposto nos artigos 22, g
3 0, e 143, alínea a do Estatuto dos Mili-
tares, aprovado pelo decreto-lei n. 3.864,
de 24 de novembro de 1941:

' Para a Reserva Remunerada, compulsoriamente,
o Suboficial — EL — Gilberto Teixeira Gonçal-
ves, no posto de Segundo Tenente, com o distin-
tivo de sua especialidade, percebendo 'o soldo desse
posto e mais sete (7) quotas de cinco por cento
(5%) sobre o dito soldo, nos termos dos artigos
157 e 184 do Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares da Armada, aprovado pelo decreto-
lei n. 3.759, de 25 do outubro de 1941 e Tabela
A anexa ao citado Código, visto contar trinta e um
(31) anos, nove (9) meses e dias de servico e
haver atingido a idade limite para permanência no

1serviço ativo.

De acordo com o artigo 143, alínea b do Es-
tatuto dos Militares aprovado pelo decreto-
lei n. 3.864, de 24 de novembro de 1941:

Para a Reserva Remunerada, conforme pediu, o
fuzileiro naval n. 1.045 1.° Sargento o— Justiniano
de Paula Rosa, na mesma graduação, percebendo osoldo de Segundo Tenente e mais uma quota de
dois por cento (2%) sobre esse soldo, nos termos
dos artigos 162 e 184 e Tabela A do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Militares da Arma-
da, baixado com o decreto-lei n. 3.759, de 25 de
outubro de 1941, visto contar vinte e cinco (25)
anos, nove (9) meses e dias de serviço.



Capitão Tenente - Christovão Luiz de Barros
Falcão.

2.532-MA-1.5 Classe
Carmo.

- Waldemar Moreira de

1.0 Tenente - Antonio . Rubim de Pinho. 3.228-EL-1.5 Classe - Abel Teixeira Vilela.
1.0 Tenente - André Stefano Guimarães 0.455-EL-1.5 Classe - Aluisio José da Rocha.
1.. - José Alvaro Rodrigues. 4.545-EL-1.5 Classe - Firmino Quinino da Silva.
1.0 Tenente - Pedro Borges Lynch. 2.932-EL-1.5 Classe - Luiz Alves de Souza.
1.0 Tenente IN - Carlos Frederico de Noronha 0.947-AT-1.5 Classe - Mario de Souza Vens.

Neto. simo.
Sub-Oficial MO - Armindo Joaquim Pereira. 2.418-ES-1.5 Classe - Manoel Cicero da Silva.
2.248-MA-1.° SG - João Batista dos Santos. 2.841-MA-1.5 Classe -	 Raimundo	 Umbelino
2.092-FN-1.°

veira.
SG - • Oswaldo Gomes de Oli- Marinho.

15.724-MB-2.°
Novaes.

SG	 -	 Fernando	 Marcellino
13.454-CP-1. 5 Classe - Irineu Machado.
13.927-MA-I.* Classe - Antonio Augusto

Santos.
dos
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Que reformou por invalidez definitiva o Primeiro
Tenente Intendente Naval Aristoteles de Souza
Imanes, no mesmo posto, percebendo dezesseis (16)
trigésimas partes dos respectivos vencimentos, para
e fim de conceder-lhe, de acordo com a legislação
em vigor, mais uma trigésima parte daqueles venci-
mentos, visto contar, na época de sua reforma, de-
zesseis (16) anos, oito (8) meses e vinte (20) dias
de serviço, e não dezesseis (16) anos, cinco (5)
meses e vinte (20) dias, como consta do referido
decreto.

CONCEDER:

De conformidade com o disposto no artigo
6.°. parágrafo 4.° e 5.°, das Instruções
baixadas com o decreto ri. 4.238, de 15
de novembro de 1901, e de acordo com
parecer do Supremo Tribunal Militar, de
10 de junho de 1942,

Aos Oficiais, Sub-oficiais e Praças mencionados na
inclusa relação, a Medalha Militar criada pelo ci-
tado decreto, como reconhecimento dos bons ser-
viços prestados pelos mesmos, durante os prazos
constantes da aludida relação.

De Ouro, com passadeira de ouro, por conta-
rem mais de trinta (30) anos de serviço,
sem nota que os desabone:

Capitão de Corveta - Hugo de Morais Pontes.
1.0 Tenente AM - João do Prado Maia.
Sub-Oficial TL - Brasilino Soares de Oliveira.
Sub-Oficial MR. - José Bezerra dos Santos.
Sub-Oficial FL - Sebastião de Souza Araujo.
2.409 - MA - 1.0 SG	 Benedicto Barbosa

de Souza.
2.569 - MR - 2.° SG	 Pancracio Miranda

da Silva.

De Prata, com passadeira de prata, por conta-
rem mais de vinte (20) anos de serviço,
sem nota que os desabone:

Capitão de Corveta - Daniel dos Santos Par-
reira.

Capitão Tenente - Eugenio Gomes Ferraz.
Capitão Tenente FN -- Alvaro Augusto de Souza.
Sub-Oficial EF - José Marcolino Filho.
Sub-Oficial EF - João Francisco de Andrade.
Sub-Oficial EF - Oscar D'Avila Nabuco.
Sub-Oficial ES --- Benedicto Mendes de Oliveira.
Sub-Oficial ES - Pedro da Silva Peixoto.
Sub-Oficial EL - Irenio de Vasconcellos Beija.
Sub-Oficial EP - Lauriano Barboza.
Sub-Oficial AT - Waldemar José Alexandre.
Sub-Oficial TM - Raymundo Tito da Silva.

9.097-TM-1.° SG	 Danton Passos da Cunha
Silveira.

9.094-MR-1.° SG
	

Emilio Dias Torres.
9.090-MR-1.° SG
	

Izidro de Mello.
5.609-AT-1.° SG - Francisco Soares _de An-

drade.
2.723-AT-2.° SG - Manoel Thomaz de Souza.
9.086-M0-2..° SG - Deraldino da Silva.
9.841-EL-2.° SG
	

Paschoal Prudencio.
2.481-EL-3.° SG - Arthur Alves dos Santos.
4.916-EL-3.° SG - Moacyr Roda de Oliveira.
11.515-CA-3.° SG - João de Azevedo Guerra.
9.357-MR-3.° SO - José Leandro Rodrigues.
10.877-MA-Cabo	 Aniceto Francisco de Al-

9.342-MA-Cabo - Manoel Batinga doe Santos.

De Bronze, com passadeira de bronze, por
contarem mais de dez (10) anos de serviço,
sem nota que os desabone:

Capitão Tenente - Almyr Campbell de Barros.
Capitão Tenente - Maurilio Magalhães Fon-

s•pca.
Capitão Tenente - Pedro Pena Brightmore.
Capitão Tenente - Roberto Nunes.
Capitão Tenente Md - Olavo Dantas Itapicurú

Coelho.

15.714-TL-2.° SG - Elias Nobre Von-Sohsten.
4.790-CS-2.° SG	 Gumercindo da Silva.
1.132-FN-2.° SG	 José Calumby.

.2.635-FN-2.° SG - Walter Ruy dos Santos.
1.303-FN-2.° SG - Antonio da Silva Moraes.
1.103-FN-2.° $G - José Bernardo de Sant'Ana.
1.277-FN-2.° SG	 Waldemar da Rocha Mello.
1.359-FN-3.° SG	 Bivar Soares de Mel/o.
2.056-FN-3.° SG - João Ibiapino do Nasci-

mento.
1.371-F14-3.° SG - Lauro Magalhães de Aragão.
1.345-FN-3.° SG - Afonso Batista da Silva.
2.545-FN-3.° SG - Pedro da Silva Rabello.
2.869-FN-3.° SG - Vicente Moreira.
13.604-MA-3.° 50 - Eugenio Ferreira Muniz.
12.016-EL-3.° SG - Jaguaribe de Brito Cosme.
8.155-MA-3.° SG - Narciso Cardoso da Cruz.
0.892-ES-3.° SG - Francisco Garcia de Souza.
0.951-AT-Cabo - Gabriel de Oliveira Camara.
0..249-AT-Cabo - José Ribamar Rodrigues.
2.587-AT-Cabo - José Cardoso de Oliveira.
2.652-ES-Cabo - José Fernandes de ,Carvalho.
1.745-ES-Cabo - Manoel Claudio de Carvalho.
2.957-ES-Cabo - Severino Baptista de Moraes.
3.241-ME-Cabo	 Severino Luiz de 0/iveirã.
2.286-MA-Cabo	 Domido Bezerra da Silva.
2.602-SI-Cabo - João Batista de Oliveira.
2.096-SI-Cabo - Francisco Bezerra da Costa.
2.097-SI-Cabo - Leonidas Francisco Marques

da Silva.
6.628-TM-Cabo	 Esmeraldo de Freitas Pes-

tana.
0.821-TM-Cabo - João Corrêa de Medeiros.
8.219-TM-Cabo - Lourival Ferreira da Cunha.
2.044-TM-Cabo - Mario de' Souza Carvalhal.
3.274-TL-Cabo - Chrispirn Liberato Leal.
2.496-TL-Cabo - José Ferreira dos Santos.
1.479-TL-Cabo - Pedro Gonçalves dos Santos.
0.751-TL-Cabo - Sergio de Castro Olinger.
2.305-TP-Cabo - Adherbal de Sant'Ana Bahia.
13.183-AT-Cabo - Caetano José Tavares.
12.508-AT-Cabo - José Soares do Vale.
12.147-ME-Cabo - José Gomes de Figueiredo.
15.677-EL-Cabo - João da Costa Pinheiro.
2.939-FN-Cabo - Arthur Cabral dos Santos.
1.781-FN-Cabo - Esperidião Alves Vete. -
2.572-FN-Cabo - Francisco Rufino de Oliveira.
1.677-FN-Cabo - José Ignacio Fontenelle.
2.983-FN-Cabo - Noé Estavam Guimarães.
2.841-FN-Cabo - Pedro Alves da Silva.
2.172-FN-Cabo - Pedro Teixeira de Souza.
1.722-FN-Cabo - Vicente Barroso de Carvalho.
1.247-FN-Cabo - Vicente Romualdo do Nasci-

mento.
1.775-FN-Cabo - Francisco José de Oliveira.
2.019-FN-Cabo - Antonio Fernandes Sobrinho.
1.946-MR-1" Classe - Amancio Ferreira dos

Santos.
6.125-MR-1.5 Classe - Benicio de Azevedo

Brito.
6.133-MR-1.5 Classe - Joaquim Porfirio Ca-

lado.
3.384-MR-1.5 Classe -
4.728-MR-1.5 Classe -

nheiro.
2.106-MR-1.5 Classe	 Rufino Batista dos-

Santos.
7.755-MR-1.5 Classe -- Salatiel Simplicio.
2.023-MA-1.5 Classe - Alpheu da Silva Neves.
3.215-MA-1.5 Classe - Eduardo Guilherme da

Costa.
1.804-MA-1.5 Classe -- Epaminondas de Almei-

da Vilar.
8.345-MA-1.a Classe - José Sevai-ílio do Nas-

cimento.
9.836-MA-1' Classe - Olimpio Silva.
2.449-MA-1.5 Classe - Thornar Vieira de Lima.

- Miguel de Castro

1.490-FN-MU-1.5 Classe
Souza.

1 .689-FN-MII-3.° Classe
2.904-FN-BS-Soldado -

Silva.
4.895-FN-CT-Soldado -
2.656-FN-CT-Soldado -

Souza.

2.979-FN-CA-Solciado
2.198-FN-CA-So/dado

2.230-FN-Soldado -
- Manoel Lucas de Lima.
- João Pedro de Barros.

Pedro Cavalcante de

1.970-FN-Soldado - Corintho Farias do Nasci.
mento.

2.211-FN-Soldado	 Francisco Fidelis dos
Santos.

2.409-FN-Soldado
veira.

2.491-FN-Soldado
2.565-FN-So1dado

veira.

Silva,

2.587-FN-Soldado
2.738-FN-Soldado

2.693-FN-Soldado
2.354-FN-Soldado

2.685-FN-Soldado
2.793-F/4-Soldado - João Alves da Rocha.

- Pedro Gomes dos Santos.
- Israel Militino Pereira.

- Abdias Volantim Baptista.

- Julio Ferreira da Silva.

- João Lourenço de Araujo

3.063-FN-Soldado -
2.898-FN-Soldado - Sebastião Crescendo.

Quintino Alves de Souza.

2.195-FN-Soldado - Severino Andrade de Melo.
2.8 /4-1?N-Soldado - José Marques de Souza.
2.091-FN-Soldado - Izauro Messias Rosas.
2.938-FN-Soldado - Silvino Ferreira dos Passos.
2.779-FN-Soldado - João Belo da Silva.
3.360-MN-Grnmete - Benedicto Barboza Ri.

beiro.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 7 DE AGOSTO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item II, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 19.541, de 1942, do Departamento de Adminis.
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas:

Marcellino Leobino de Meira, no cargo da classe
F da carreira de Escriturário, do Quadro III -
Parte Permanente - do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

RETIFICAR:

De conformidade com o parecer do Conse-
lho do Almirantado, retificar o decreto de
4 de outubro de 1940;

João Vitorio da Silva.
Mario Francisco Pi-

• 0. 991-MA-2. 5 Classe -
veira.

3.188-MA-2.° Classe --
3.190-MA-2.5 Classe -
2.195-EL-2.° Classe --

Souza.
13.44S-EL-2. a Classe

Nunes.

13.610-MR-1.5 Classe -
13.866-MR-1.5 Classe -

queira.
15.4l8-MR-1.5 Classe -

Silva.

Milton Nunes.
André de Almeida Cer-

Alyrio Nepomuceno*da

Gerson Pedro de Oh.

João José da Silva:
Manoel José da Silva.
Pedro Rodrigues de

- Joaquim Luiz de

- Aristides Josephino.
Manoel Gomes da

Príncipe de Carvalho.
José Francisco da

- Sezino Cardoso de OU-

- Manoel Gomes da Silva.
- Manoel Rodrigues da. SiI-
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DepaÉtantento.Adniinistrativo

do Serviço Público
EXPOSIÇOES DE MOTIVOS

1.722 - 29-7-A2 - O Ministério das Rela-
ções Exteriores . propõs a elevação de K para L
do padrão de vencimento de um cargo de Con-
tabilista, do 'seu Quadro - Suplementar. " •

Justificando .a proposta, -alegou o-Ministério
que o vencimento percebido pelo ocupante do
cargo ein apreço, não corresponde ao valor dos
serviços que, presta, acrescentando que a sua
transferência para r cargo de . outro Ministério,
embora solucione •a sua . situação 'pessoal, :não
atende aos interesses da Ministério em •que
serve. •	 • •

O D. A. S. P. esclareceu que o padrão, do
cargo-de contabilista, a que se refere o proces-
so, já foi -elevado de J . para K, pela decreto-lei
.n. 781, de 14-10-0, que ao .-mesnia tempo 'o
tornou extinto.

A majoração de vencimento ora proposta,
não é aconselhavet,. peto- fato- -de se tratar de
um cargo extinto, visto as alterações .de car-
gos e:carreiras. extintos devem ser, por todas
as formas, evitados:

O caso poderá. ser..selucionado com. a trans-
ferência ex-officio do ocupante do aludido car-
go para outro Ministério, onde haja a carreira
de Contador,.o que lhe dará.ainda, possibilida-
de de acesso à classe L, por promoção.	 .

Afim de que não se prejudique, porem, o Mi-
nistério das Relações Exteriores, poderá o .fun-
eionário em questão . ser posto à disposição do
mesmo Ministério, nos termos do artigo 35 do
Estatuto dos Funcionários.

Nestas condições. propôs o D. A: S. P. a
remessa do processo ao Ministério das Relações
Exteriores; afim de que sejam apreciadas as
sugestões.	 -	 •

Aprovado: Em 29-7-42. - G. V:51WAS.

N. 1.781 -- 31-7-42 - O Ministério da Agri-
cultura propôs modificações na lotação do Ser-

-- viço de Economia Rural de forma a incluir na
referida repartição dez cargos de Agrônomo,
afim de suprimir a carência de pessoal.

Na atual lotação, procurou-se, suprir a de-
ficiência, de pessoal com o aproveitamento de
todos os Classifieadores de Produtos Vegetais,
incumbidos da classificação dos produtos de
exportação.

Trata-se agora de incrementar a fundação
de sociedades Cooperativas agrícolas com o pro-
pósito de - estruturar -nossa econõmia rural o
que não pode ser cometido aos classificadores,
mas sim a Agrônomos.
- Tendo sido empossados numerosos Agrôno-
mos. recentemente, julga este' 'Departamento
que a medida solicitada pode Ser atendida.

Este Departamento propõe que o processo
volte ao Ministério de origem, afim de que se-
jam feitas, as alterações e a relação nominal
da distribuição dos Agrônomos.

Aproveito a oportunidade • para . renovar a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
-profundo respeito.' -Lui Simões Lopes, pre-
sidente:

Aprovado. Em 3-8-42. - G. V.sitosts.

N. 1.834 - 5-8-42 -- Excelentíssimo Senhor
Presidente'da República:- Tenho . a honra de
solicitar a V. Er. que se digne' autorizar seja
posto à disposição deste Departamento, nos ter-
mos do artigo 13 do decreto-lei 579; de 30 de
julho de 1938 e até-31 de . dezenibro de 1943, o
extranumerárro-mensalista' Benjamin". Masson
Jacques, Inspetor da Ensino Secundário, refe
rência XV, do Ministério . da Educação .e.Sancle.
, 2. Destina-se . o serventuário , mencionado -à
Divisão ,do ,Aperfeie;oarnento, '-calosdiretor. em
entendimento- havido naquele' MinistérIo, -teve

segurança -de.- que-ali nenhum' obstáculo seria
oposto à solicitação ora formulada'...-Lttiz- Si-
mõe4. Lopes, , presidente.-Aprovado'.- .Ero
5-8-42. -G. VÁnass	 • --

N. 1:830 5-8-42 - Excelentíssimo Se-
nhor Presidente -da República. --- O Ministé-
rio da Educação submete à apreciação de Vossa
Excelência, o processo, relativo à execução de
algumas obras no. Preventório para filhos sa-
dios de lázaros,- em Jacarei, EStado de São
Paulo. -

2. Importam esses serviços em. 220:0000
(duzentos e vinte contos de reis) e estão. assim
distribuidas:	 ••
a) construção de Uma "Casa Mater-
. nal" 	
l)) construção de dois abrigos-para

recreio e educação física, ; sendo
. um para meninas e outro para
meninos, a 43:5120 	  87:0250•

c) instalação-externa de luz e força*
para ,a "asa Maternal" .....	 49 :79,46

220:00030

3. O Diretor -do' S. N.- L. solicita a 'autori-
zação de Vossa Excelência para ser concedida
aquela importância à Federação das Sociedades
de Assistência -aos- . Lázaros, devendo a despe-
sa correr à conta da Verba 5, Consignação I,
Subconsignação. 0-3, itera 04-01, letra d.	 .-

4.-0 S. O. deste Departamento, -examinando
o processo, verificou que as plantas e especi-
ficações apresentadas- são- satisfatórias:,Os'or-
çamentos. são tambern aceitaveis, exceção feita
a instalação externa de luz e força para a "Casa
Maternal", que deverá ser revisto, por serem
excessivos alguns dos• preços unitários ado-.
tados.
-5. Nessas condições, ao encaminhar, o pro-

cesso em apreço, item este Departamento a
honra de se manifestar favoravelmente à con-
cessão da verba de 220:0000 à referida Fede-
ração, para os serviços mencionados. - -Luiz
Simões Lopes, presidente. - Aprovado. -
5-8-42. - G. 'VARGAS.

ADMISSÃO DE EXTRANUMERARIOS•

• .
N. 1.826 - Ministério da Justiça - 	

.

são de Argemiro Matos de Souza na função' de
auxiliar de escritório VII do Serviço de Esta-
tística Demográfica Moral e Política.,

N. 1.827 - Ministério. da Agricultura -
Admissão de Rubem de Carvalho na função de
servente V da Escola Nacional de Veterinária.

N. 1.828 - Ministério da Guerra - Apro-
veitamentos de Cláudio Nunes Duarte como lu-
blioteCário "VII; Manuel Herinínio Nogueira
como 'auxiliar de ensino VII; Francisco Chagas
da Cunha como, auxiliar de ensino V; Manuel
Alves Feitosa, José Gomes Gurgel. eiersan Du-
arte . Pinheiro, Oscar - Façanha Baima e Luit
Alves de Lima com auxiliar de escritório *VII;
Edgar Vasconcelos como zelador VI; Anfõnio
Liberai° Bezerra, Cornélio Saraiva Damasceno,
José Mozart Tavares e Ana Simões dos Santos
como praticante de- escritório -V; Teodulfo -Ma-
galhães, Jbão Camelo Catunda, -José Pires d,3
Holanda. Florismundo Admito, Raimundo Viei-
ra Guedes, Valdemar Silva,. Osmar Paniphina
de Amorim, Inácio Dario de Carvalho, Rui Pe-
reira e Silva 'e Francisco Brásilino Ferreira
como inspetores auxiliares V; e Raimundo Re-!
nato, da Silva tomo atendente IV, todos da Ccs2
légio Floriano, no Estado do - Ceará.
• N: 1:829 Ministério da Fazenda -- Read-
missão de.Alair Rodrigues Fortes na função -de
auxiliar, de escritório IX 'da Contadoria Geral
daRepública e Contadorias-Seccionais.

N: . 1.830 -. Ministéria- da Justiça	 Ad-
missão .de	 -função de -atendente
VI.: da :Penitenciária, •Central do. Disrrita . Fe-
deral	 .	 •• •

1.83, -Ministério- da-Guerra--- A pro-
veitamento de .José de-Almeida Oranado. ,como
mestre-- XVI da -.Fábrica de Itajubá:--

1.:837--- Ministério da Agricultura -
Adrnissão. de --Joe' Gusmão, Augusta Ferreira
Martins, 'Carlos André Pereira ,da Silva. Edsou
Costa, Domani:Lisboa , Gouvéa, Criei Ribeiro
Pereira, B-usi Rosemblit, Pierre René Gazes,
Osmar dos Santos:Ana Taciana de Macedo Cos-
ta . e :Lígia Pereira da Silva na função -de au-
xiliar de escritório VII do Laboratório da Pro-
dução • Mineral -.do Departamento Nacional da
Produção Mineral.

N. 1.810 - Ministério da Justiça Admis-
são de,Assuero Horta Fernandes e Afonso Soa-
res Barroso. na -função de- praticante. da escri-
tório. VI e V;. respectivamente, • do Arquivo Na-
cional,. _
. N. 1.841 Ministério do Trabalho - Ad-•
missão de C/audionor • Marques , ,na -função de
servente V . do Departamento ..Nacional„do Tra-
balho.. -

N. 1.842 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Erneide Silva Magalhães - na fun-
ção. de - .estacionáriaatiiiliar .1.11- do Serviço ,de
Meteorologia.	 .	 •	 •

N. 1.845. - - Ministério .do -Trabalho Ad-
miOãrib....^de - Mauro, Law 'Pereira -na : função de
praticante- de escritório VI do Conselho Nado..
nal , da Trabalho.'•	 • • - •	 •	 •

Divisão de Estudos do Pessoal
Relação dos extranumerários mensalistas

correspondentes às tabelas numéricas aprova-
das pelo: decreto n. 10,118,.de 31 .de julho
de 1942..

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

ESTADO MA1011 DA AE110- .
NÁUTICA .

,r,SBELÁ ORDINÁRIA

3 -- Auxiliar de Escritrio VII - .
4000

1. Henrique Jorge Bulcão de Moraes.
2 e 3. Vagos.

3 - Auxiliar de Escritório VIII -
4500

1. Edgard Pinto.Ferreira.
2 e 3. Vagos.

3 --- Auxiliar de Escritório 1X - --j-
• 5000

1. Jaime Petra Melo.
2. João .Guedes de Araujo Távara.
3. Matheus Ribeiro de Souza.

.1 - Auxiliar de Escritório X - 5500
1. Vago.

3 -Motorista Auxiliar VIII - 1500
1. Alexandre Alves da .Costa.
2. Hermogenes Gomes de Carvalho*.
3, José Domingos Figueiredo.

	

2 -'Inspetor XIII	 7000 •
1. AloVsio Rodrigues de Carvalho.
2. Eduardo Guilherme de Faria Ribeiro. .

2	 Inspetà XIV	 8000 .
1. Haroldo Portela.-
2. Vago.	 _

1 - Inspetor XV -000$Q
1.Ruiy Tavares ,Drunnnond...:

1	 Porteiro Xt	 6000
1. Vagá.
2 - Projetado)* Auxiliar XIII - 7000

1. SandOVal Menezes Lifna.
2. Wanyo Pinto Rodrigues.

1	 Projetador.	 8040'1'

Oaearina:de ' Abileida e Albuquerque..

I -.Projetttdar.Auxiliar XVI -- I :000$0-

	

.- Narciso des'Anjos'Llnia. 	 •

4

93 :181$4

Peld Sr. Presidente da República foram
aprovadas as seguintes exposições de motivos
relativas a admissões -e aproveitamentos de ex-
tranumerários para o. atual exercício:
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1 - Projetador XVII - 1:10080
1. Vago.

TABELA SUPLEMENTAR

- Inspetor XII - 65010
1. Edgard Trindade de Araujo.

SERVIÇO DE FAZENDA DA AERO-
NÁUTICA

TABELA ORDINÁRIA

1 - Amanuense XII - 1 :30010
1. Vago.

2 - Amanuense XVII - 1:10(40
1 e 2. Vagos.

›-

	

	 4 - Amanuense Auxiliar XII - 650$0
1. Joel Gonçalves.
2 a 4. Vagos.

2 - Amanuense Auxiliar 1111 - 700$0,
1 e 2. Vagos.

10 - Auxiliar de Escritório VII -
4000

1. José Carlos Padilha Vidal.
2 a 10. Vagos.

4 - Auxiliar de Escritório VIII
450,0

1 a 4. Vagos.
3 - Auxiliar de Escritório - IX -

5000
1 a 3. Vagos.

2 - Auxiliar de Escritório X -
550$0

1. Astrogildo Muniz Telles.
2. Vago.

2 - Auxiliar de Escritório X/
600$0

1. Sinche Chafir.
2. Iacy Cardoso.

1 - Motorista Auxiliar VIII -
45010

1. Vago.
1 - Motorista IX - 500$0

1. Raimundo Souza Galucio.
8 - Operador VII - 40010

1 a 8. Vagos.
4 - Operador VIII - 450$0

1 a 4. Vagos.
3 - Operador IX - 500$0

1. Rubens Patrouy.
2 e 3. Vagos.

2 - Operador X	 550$0
1. Dercylides Palmer.
2. Nelson Clemente.

1 - Operador XI - 60010
1. lIelion da Silveira Vargas.

3 - Operador especializado XIII
7 

1. Ary Peres Marinho.
70010

2. João Paglialonga.
3. Júlio Cezar Teles Mendes.

1 - Porteiro XI - 600$0
4. 'Vago.

Primeira Zona Aérea

QUARTEL GENERAL
TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII
400$0

1. Vago.
1 - Auxiliar de Escritório VIII

450$0
1. Vago.

- Auxiliar de Escritório /X
500$0

1. Vago.
1 - Auxiliar de Escritório XI

600$0
1. Vago.

BASE AÉREA DE BELENI

TABELA ORDINÁRIA

1 - Dentista XIII - 70010
1. 'Vago.

Segunda Zona Aérea

QUARTEL 'GENERAL

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII
40010

1. Vago.
1 - Auxitior de Escritório VIII -

450$0
1. Vago,

1 - Auxiliar de Escritório IX .-
5000

1. Vago.
1 - Auxiliar de Escritório XI -

60010
1. Vago.

Terceira Zona Aérea

QUARTEL GENERAL

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII
400$0

1. Vago.
1 - Auxiliar de 'Escritório VIII -

450$0
1. Vago.

1 - Auxiliar de Escritório /X -
50010

1. Bruno Vasconcelos do Carmo.
1 - Auxiliar de Escritório XI -

600$0
Vage.

BASE AÉREA DOS AFONSOS

TABELA ORDINÁRIA

2 - Artífice IX - 500$0
1. Raimundo Nonato de Souza.
2. Vago.

2 - Mestre XIII - 70010
1. Carlos de Oliveira.
2: José Joaquim Peixoto.

2 - Mestre XIV - 800$0
1. Laurindo Ileffener.
2. Victor Albert Bordini.

' 1 -- • Mestre XV - 900$0
1. Manoel Pinto do Oliveira Netto.

BASE AÉREA DO GALEÁO

TABELA OBDINÁR IA

4 - Artífice VII - 40010
1.. Domingos Pereira dos Santos.
2. Jorge da Cunha Pereira..
3. Osvaldo Severino Fernandes.
4. Otton Albuquerque.

4 - Artífice VIII - 45010
1. Antonio Lagoa dos Santos.
2. Gabriel _Barcelos.
3. Vago.
4. Moaeyr Rezende.

4 - Artífice 11 - 500$0
1. Alvaro Guimarães.
2. Antonio Bley Lima.
3. Antonio Duarte Martins.
4. Vago.

3 - Artífice X - 5500
1. Augusto Ribeiro.
2. José da Silva Brasil.
3. Vago.

1 - Artífice X/ - 60010
1. Alfredo Ferreira.

4 - Auxiliar de Escritório VII
- 40010

1. Miguel Pereira Monteiro.
2. Walter Medeiros de Barros.
3: Vago.
4. Vago.

- Mestre	 - 700$0
1. Paulo de Oliveira Mota.

4 - Motorista Auxiliar VII - 40010
1. João Bastos da Cunha.
2. João Florencio de Santana.
3. Oswaldo Manoel da Silva.
4. Paulo Luiz Brandão.

4.8 ZONA AÉREA

QUARTEL GENERAL

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII -
400$0

1. Vago.
1 - Auxiliar de Escritório VIII

45010
1. Vago.

1 - Auxiliar de Escritório /X -
500$01. vago.

- Auxiliar de Escritório X/ -
• 600$0

1. Vago:

BASE AÉREA DE S. PAULO

TABELA ORDINÁRIA

1 - Dentista XIII - 70010
1. Vago.	 •

BASE AÉREA DE SANTOS

TABELA ORDINÁRIA

2 - Mestre XIV - 80010
1 e 2. 'Vagos.

, 5•a ZONA AÉREA -

QUARTEL GENERAL

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de Escritório VII
- 400$0

1. Vago.
1 - Auxiliar de Escritório VIII

- 450$0
1. Vago.

1	 Auxiliar de Escritório IX
- 50010

1. Vago..
1 - Auxiliar de Escritório X/

- 600$0
1. Francisco Trindade Mota.

BASE AÉREA DE CURITIBA

TABELA ORDINÁRIA

1 - Dentista XIII - 70010
1. Vago.
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• BASE AÉREA DE PORTO ALEGRE

- TABELA ORDINÁRIA	 •

1 - Artífice X - 550$0
1. Balduino Carlos Karsteins.
2 - Auxiliar de Escritório VII - 400$0

1. Vago.
2. Vago.-

1 - Mestre XIV -{300$0
1. Vago.

1	 Mestre XVI - 1 :000$0
1. Juvenal Machado. 	 -

DIRETORIA DE AERONÁUTICA CIVIL

TABELA ORDINÁRIA

12 - Agente Especializado XV - 900$0
1 a 12. Vagos .
10 - Agente Especializado XVI - 1 :000$0

1 a 10. Vagos.
6 - Agente Especializado XVII - 1 :1000

Ia 6. Vagos.
3 - Asistente Jurídico XVII j- 1:100$0

i a 3. Vagos.
11 - Auxiliar de Escritório VII - 4000

1. Alberto Gonçalves do Couto Neto.
2. Elza Gomes Braga.
3. Nilza Pinto Azevedo.
4. Oldernar Gomes Pereira Junior.
5. Walter Pereira Braga.
6. Iole Vital de Oliveira.
7 a 11. Vagos.

G -7- Auxiliar de Escritório VIII - 450$0
1. Caio Joaquim Oliveira de Sá Freire.
2. Jerônimo Wenceslau Tinoco Borges. .
3. Milton Belfort Rodrigues.
4. Virgilia Juracy Vasconcelos da Fontoura

Pereira.
5. Zuhuira Meireles.
6. Vago.
5 - Auxiliar de Escritório IX - 500$0

1. Americo Nicolau de Oliveira.
2. Milton Leite Rocha.
3 a 5. Vago.

2 - Auxiliar de Escritório X - 550$0
1. Vago.
2. Vago.
2 - Auxiliar de Escritório XI - 600$0

1. José Furtado Soares de Meireles.
2. Manoel de Oliveira.

2 - Inspetor XII - 650$0
1. Flodoaldo Macedo Costa:
2. Thomé Figueiredo Lopes.

2 - Inspetor XIII - 700$0
1. Francisco Manoel Lisbôa.
2. José Nicolino.

2	 Inspetor XIV - 800$0
1. Ricardo Sabino Mascarenhas.
2. Roberto Bourdette Ferreira.

3 - Motorista auxiliar VIII - 450$0
1 a 3. Vagos.

1 - Motorista XII - 650$0
1. Izaltino Silva.

1 - Porteiro XI - 600$0
1. Vago.

1 - Projetador Auxiliar XV - 900$0
1. Aureo Lima Carlos.

1 - Teioureiro XIX - 1:300$0
. Vago.
1 - Tesoureiro Auxiliar XV - 9000

1. Isola de Miranda Costa.

TABELA ORDINÁRI A-

10 - Auxiliar de Escritório VII - 400$0
1 a 10. Vagos.
3 - Auxiliar de Escritório VIII - 450$0

1 a 3. Vagos.
2 - Auxiliar de Escritório /X - 506$0

1. Kleber Jacques da Fonseca.
2. Vago.

1 - Auxiliar de Escritório X	 5500
1. Vago.

1 - Laboratorista IX - 500$0
1. Vago. •

-	 1.- Laboratorista X/ - 600$0
1. Vago.

3 - Merceologista Auxiliar XII - 650Vi
1. Napoleão Rangel Borges.
2. Wilson Lontra Machado.
3. Vago.
3 ---3.Lerceologista Auxiliar XIV - 800$0

1. Alberto Vitor Batista Pereira.
2. Amilcar Portela.
3. Ruy Pereira.

2 - Merceologista Auxiliar XV - 900$0
1. Albano de Carvalho.
2. Arnaldo Pereira da Costa.
1 - Merceologista Auxiliar XVI - 1:000$0
1. Vago

1-- Merceologista XXI - 1:500$0
1. Renato Bonaparte de Freitas.
2 - Motorista Auxiliar VIII - 450$0

1. Vago.
2. Vago.

1 - Motorista IX - 500$0
1. Henrique José Neto.

1 - Porteiro XI - 600$0
1. Vago.

. 1 - Tecaplogista XVII -i1-:100$0
1: Vago.

1 - Tesoureiro Auxiliar XIII - 7000
1. Sinesio Marques de Oliveira.

DEPÓSITO DE AERONÁUTICA DOS
AFONSOS

TABELA ORDINÁRIA
• •

2 - Armazenista VII - 400$0
1. Vago.
2. Vago.

1 - Armazenista IX - 500$0.
1. Vago.

1 - Artífice XI	 600$(,
1. Oswaldo Wiggbert Soares Brasil.
2 - Auxiliar de Escritório VII - MC$0

1. Vago.
2. Vago. .	 •
2 - Auxiliar de Escritório Viii - 450$0

1. Vago.
2. Vago.
2 - Auxiliar de. Escritório IX - 500$0

1. José Ivo de Oliveira.
2. Manoel Teixeira.

1 - Auxiliar de Escritório X - 550$0
1. Vago.
1 - Auxiliar de Escritório XI - 630$0

1. Antonio José Tavares.
3 - Motorista Auxiliar VIII - 450$0

1 a 3. Vagos.

DEPÓSITO DE AERONÁUTICA.
DO GALEÃO

. TABELA ORDINÁRL

4 - Amanuense Auxiliar XIV - 800$0
1. Ary Koerner Santarem..
2. Joaquim Amaral.
3, Joaquim Victorino de Souza.
4. Ruy Roque da Silva.
2 - Auxiliar de Escritório VII -* 400$0

1. Vago.
2. Vago.
2 - Auxiliar de Escritório IX - 500$0

1. Nylsen Carlos de Oliveira Vieira.
2. Vago.

2 - Auxiliar de Escritório X - 550$0
1. Enzo de Lima Corrêa/ •

2. Fernando Pereira Madureira.
• 2 - Auxiliar de Escritório X/ - 600$0
1 Octavio Pereira 'Coita.
2. Washington Paes Fiuza.

2 - Marinheiro V - 300$0
1. Alfredo José Gato.
2: João Martins.
1 - Merceologisla Auxiliar XIII	 70040

/. Jair de Barros Musa.,
- Mestre XV - 900$0

1. Celso da Silva Sayão:
2. Manoel Oliveira do Araujo.
3 e 4. Vagos

4 - Auxiliar de Tráfego VII - 400$0
1. João Rodrigues Borges.
2. Nestor da Silva Braz„
3. Vago.
4. Vago.

4 - Auxiliar de Tráfego VIII - 450$0
1. Ananias Damaseeno Góes. •
2. Maravalho Narciso Belo.
3 e 4. -Vagos.

3 - Auxiliar de Tráfego Xl - 000$0
1. Galileu Pelegrino Magalhães.
2. José Trigueiro Nobre.
3. Paulo Ferreira de Araujo.

TABELA SUPLEMENTAR -

2 - Auxiliar XI - 6000 •
1. Agostinho Bruzzi Junior.
2. 4afer Pires Ferreira.

2 - Escriturário XII - 650$0
1. Aldo Pinto Pessôa.
2. José Mauricio Pereira Soares".

2 - Escriturário XIII -.700W
1. Diva Miranda,
2. Newton de Barros Silva.

2 - Escriturário XIV - 800$0
1. Amanda Guimarães.
2. Maria de Lourdes PompeU Abud.

DIRETORIA' DO MATERIAL DA
AERONÁUTICA

•

1 - Tesoureiro XIX - 1:300$0
I. Amandio Sgarbi Moreira.

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Escriturário XIII - 700$0
Ernaui Ferreira de Carvalho.

1 - Escriturário XVIII - 1 :260$0
Iara ' Macedo Rabelo.

1 - Escriturário XIX - 1 :300$0
1. "José Tavares Libanio.

DIRETORIA DE MATERIAL DA
AERONÁUTICA.

•
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6 - Motorista Auxiliar VIII - 450$0
1. Norberto de Oliveira Barbosa.
2. Valaelão . José de Britto.
3 a 6. Vagos.

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Escriturário XIII - 700$0
1. Joa de Oliveira Dias Filho..

SERVIÇO TÉCNICO DE AERONÁUTICA

TELA ORDINÁRIA

1 - Amanuense XVIII- 1 :200$0
1. Romeu Pilardi.

3 - Amanuense Auxiliar XII - 650$0
1 a 3. Vagos.
2 - Amanuense Auxiliar XIII - 700$0

1. João Baptista da Mota Macedo.
2. Zacarias Nellio Seco.
1 - Amanuense Auxiliar XIV 	 800$0

1. Francisco Tavares Retina.
4 - Artífice VII - 400$0

1 a 4. Vagos.
5 - Auxiliar de Escritório VII - 400$0

1 a 5. Vagos.
2 - Auxiliar de Escritório VIII - 450$0

1 a 2. Vagos.
•

1 - Auxiliar de Escritório IX -- 500$0
1. Vago.

1 - Auxiliar de Escritório X - 550$0
1. Vago.	 .	 •

1 - Auxiliar . de Escritório XI - 600$0
1. Vago.

2 - Prático de Engenharia XIV - 800$0
1 e 2. Vagos.

3 - Desenhista IX - 500$0
1. a 3. Vagos.

2 - Desenhista X - 550$0
1 e 2. Vagos.

1 - Desenhista XI - 600$0
1. Vago'.
1 - Inspetor Especializado XX - 1 :40040

1. João José Agostini.
1 - Laboratorista /X - 500$0

1. Vago.
1 - Laboratorista 1 - 550$0

1. Vago.
1 - Laboratorista XI 600$0

11 Vago.
2 - Motorista Auxiliar VIII- 450$0

e 2. Vagos.
1 - Motorista XI - 600$0

1. João Alves da Silva. •
1 - Mestre XIII - 700$0

1. Vago.
1 - Mestre XIV - 800$0

1. Vago.
1 - Mestre Especializado XVIII - 1:2000

1. Vago.
1 - Porteiro X/ - 600$0

1. Vago.
2 - Projetador Auxiliar XIV - 800$0

1. João de Moraes Coelho.
2. Vago.

1 - Projetador XVII - 1:100$0
1. Rosario Hermenegildo Franchini.

Projetador	 - 1 :400$0
1. Gabriel Junqueira.

4 - Técnico ee Laboratório XIII - 700$0
1 a 4. Vagos.

.1 - Tesoureiro Auxiliar XIV - 800$0
1. Josias Isidoro do Nascimento.

TABELA SUPLEMENTAR

1 - Tradutor Especializado LU - 1:500$0

1. Bruno Luclwig Sternberg.

-FÁBRICA DO GALRO

TABELA ORDINÁRIA

8 - Amanuense .Auxiliar XIV- 800$0

1. -Anesio Martins Cavalcanti.
2. Antonio Nogueira de Azevedo.
3. Arthur Affonso de Albuquerque

4. Arthur Vieira da Silveira.Junior.
5. Avenir Machado de Mendonça.

•6. Durval Pereira.
7. Francisco de Paula Aboim.
8. Jandyr de Souza Cardoso.

4 - Amanuense Auxiliar XV - 900,0
1 a 4. Vagos.	 •

3 - Armazenista VII - 400$0
1 a 3. Vagos.

• 3 - Armazenista VIII -

1. Augusto Lemos Sales.
2. Gutemberg Valim de Morais.
3. Waldemar Pinto de Azevedo.

3 - Armazenista IX -50080
Benedito Pedrosa Machado. •
Tancredo de Almeida Pontes.
Vago.

2 - Armazenista X - 550$0
1 e 2'. Vagos.

1 --- Contabilista XV/ - 1:000$0
.1. Ociavio Daniels.

3 - Contabilista Auxiliar XIII - 700$0
1 a 3. Vagos.

19 - Delineador XVI - 1:000$0
1 a 19. Vagos.

2 - Dentista XIII - 70080
1. Helio Paraiso Garcia.
2. Vago.

1 - Dentista XV- 900$0
1. Vago.

5 -=-• Desenhista X/ - 600$0
a 5. Vagos.

2- ":" Prático de Engenharia XIII - 700$0
1 e 2. Vagos.

2- Engenheiro XX/ - 1:50040
1 e 2. Vagos.
6 = Auxiliar de Escritór‘o VII - 400$0

1. Edgard Costa.
2. José Antonio Gomes de Figueiredo,
3. Paulo Vaz.
4 a 6. Vagos.

6 - Auxiliar de Escritório VIII - 450$0
1 a 6. Vagos.

6 - Auxiliar de Escritório IX - 500$0
1. Almansor Justino.
2. Americo Ferreira.
3. Apperides de Oliveira Pinto.
4. Edyr Guimarães Pinheiro.
5. João do Oliveira Pinto.
6. Waldemar Santos de Andrade.

5- Auxiliar de Escritório X - 550$0.
1. Alberto Peres.
2. Alfredo Lagden Lemos.
3. Hugo Alves.
4. Octavio Rodrigues de Carvalho Lima
5. Paulo Gonçalves dos Santos.

4 - Auxiliar de Escritório XI - 600$0
1. Afranio Gomes Rosa. 	 •
2. Amaury de Azevedo Padilha.
3. Erico Alves Schornbaum.
4. Walter Cocchiarelli.

4- Praticante de Escritório VI - 350$0
1. Antonio Martins Ferraz.
2. Moacyr de Freitas.
3. Rubem de Oliveira Brandão.
4. Wilson Bessa de Carvalho.

1 - Farmacêutico 1111 - 700$0
1. Vago.
7 - Inspetor Especializado XV/ - 1 :000$0

1 a 7. Vagos.
27 - Mestre XV - '9000

1. Alberto Botelho Machado.
2. Alfredo Kurt
3. Antonio- da Silva.
4. Benicio Moreira de Almeida.
5. Claudionor Coelho.	 •
6. Erwin Oberhofer.
7. Ettoro Tonello.
8. Henrique Dutra Salgado.
9. João Nather.

10. José Felippe.
Il. José Lazaro Filho.
12. José de Lima Sobrinho.
13. José Vieira Lomba.
14. Manoel Amoedo de Jesus.
15. Manoel Azevedo.
16. Naum Christoff Karstoff.
17. ,Nereu Norton Esteves.
18. Newton Rodrigues Chaves.
19. Olivino de Oliveira Machado.
20. Osmar Daminelli.
21. Octacilio Assumpão de Oliveira.
22. Rodolpho da Cunha Ribeiro.
23. Rubem Augusto Settily41.
24. Walter de Abreu Caldas.
25. Walter de Carvalho.
26. Walter Elsner.
27. Wigant Gisbart Osternack.

4 -- Mestre XVI - :Non
1 a 4. Vagos.
2 - Mestre'Especializado XVIII - 1 :200$0

1. Alter de Ojiveira Magalhães.
2. Milton Laúzillotti.

2 - Motorista IX - 50080
1. Chrisanto Affonso.
2. João da Silva.

4 - Motorista Auxiliar VIII - 450$0
1 a 4. Vagos.

1 - Porteiro XI	 60080
1. Vago.

2 - Professor Auxiliar IX - 00$0
1 a 2. Vagos.

3 - Professor XV- 900$0
1 a 3. Vagos.

1 - Projetador XVIII - 1 :200$0
1. Sertorio Arruda Filho.

5 --- Projetador Auxiliar XII - 65080
1 a 5. Vagos.

5 - Protelador Auxiliar XIII - 700$0
1. Eduardo Ferreira da Silva.
2. José Leão de Mello.
3. Othon da Silva Guimarães.
4. Pedro Eloy Fritsch.
5. Savio Jesus Martins Bonel.

5 - Projetador Auxiliar XIV - 800$0
1 a 5. Vagos.

Reis e

1.
o
3.
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4 - Projetador Auxiliar XV -- 900$0 - •
1. Arlindo Rotatori.
2. Ilermelindo Rotatori.
3.. Jayme de Castro Lopo.
4. Wilson Bentas Ribeiro. .

4 - Projetador Auxiliar XVI - 1 :000$0

1 a 4: Vagos.

EUBDIRETORIA -DE TÉCNICA AERO.NÁUTICA

TABELA. ORDINÁRIA

1 - Artífice X	 550$0

1. José dos Santos:
1 .0 - Auxiliar de escritório VII 	 40080 .

1. Diva de Menezes Maciel.
2 a 10. Vagos.
3 - Auxiliar de escritório VIII - 450$O

1 a 3. Vagos. •
1 - Auxiliar de escritório IX. - 500$0

1. Vago.
1 - Auxiliar de escritório X - 550$0

1. Vago.	 .•
1 - A axilitic de escritório XI - 60080 -

I. Vago.'
1 - A man •uense XVII - 1 :100$0

1. Luiz Raul de Andrade Lemos.
1 - Amanuense XVIII - 1 :200$0

1. Joel ' do Menezes Moura.
2 - Amanuense auxiliar XII - 6500

1. Vago.
2. Vago
1 - Amanuense auxiliar XIII - 700$0

1. Vago.
1 - Amanuense auxiliar XIV	 800$0

1. Juremar Marchetto.
1 - Amanuense auxiliar XV - 90080

1. Vago.	 •
, 2 - Inspetor XV -• 900$0

1 e 2. Vagos.
- Mestre XV - 900$0

1. António de Oliveira Campos.
2. Miguel Arcanjo da Silva.
3. Pedro Montei Filho.

2 - Mestre XVI - 1 :000$0
1. Edgard Ilonorio Guedes. -
2.. José Nunes.

- Mestre especializado XX - 1:40030

1. Joaquim Marques de Carvalho.
3	 3fotorista auxiliar VIII - 450E1

I a 3. Vagos.
- Projetado)* auxiliar XIII - 700$0.

1. Vago.
- Protelador auxiliar XIV	 800$0

1. Vago.	 •
1 - Projetodor auxiliar XV - 900$0

1. Vago. .
1 - Protelador auxiliar XVI - 1:000$0

1. Vago. .•

PARQUE DE AERONÁUTICA DOS AFONSOS

TABELA ORDINÁRIA

2 - Amanuense XVII - 1:100$0 •
1. Manfredo Ribeiro do Souza.
2. Silvio de Senna Malveira-.

1 - Amanuense . XVII I - 1 :200$0
4. Joaquim .da Silva. Cabral Filho.

- Amanuense auxiliar XII - 6500
1. João Luiz de Azevedo Lira.

1 - Amanuense auxiliar XIII - 700$0
1. Osorio . Leme Monteiro. •	 • ,

1 - Amanuense auxiliar XIV - 800$0
1 Vago. •

2 - Artífice X - 550$0
1. Belarmino Ferreira.
2. Pedro Epifanio dos Santos.

2 - Artífice XI - 600$0
1. Eduardo Adolfo de Souza.
r). Flavio Rabelo.

1 - Contabilista XVII - 1:100$0
1. Ricardo Pinto Moreira.

1 - Contabilista X/X - 1 :300$0
1. Eduardo Pereira Ma.ia.

1 - Contabilista Auxiliar XII - 650$0

1. Vago.	 - •

1	 Contabilista auxiliar XIII - 700$0

1. Vago.
1 - Inspetor especializado XV/	 1:000$0

1. Vago'.
1 - Inspetor especializado XXI - 1 :500$0

1. Ernesto Golt.
7 - Mestre XIII - 7000

1. Adolfo Ferréira Braga. 	 •
2. Arlindo Rodrigues Pimentel.
3 .lineris Rodrigues de Oliveira.
4. Maximiano Pacheco Barbosa. •
5. Pedro Borges de Aguiar.
6. Ventura Varela Filho.
7. Vago., •	 '

7 - Mestre XIV	 800$0

1. Armando Ferreira de Miranda. •
2. Jaime Martins das Neves.
3. José Rodrigues da Cruz.
4. Paulo do Mello Nunes.
5, Vago. .
6. Vago.
7. Vago.

- Mestre XV - 000$0

1. Alcebiades Felix de Souza.
2. Argemiro Pantaleão.
3. Joaquim Rodrigues Gomes.
4. José During.
5. Miguel Pastor Filho.
6. Raimundo Simplicio Damasceno.
7. Roberto da França Amaral Monteiro.,

- Mestre XVI - 1 :000$0

4. Alvaro Pereira- Baptista.
2. Djalma Fragoso de Matos.
3. II ildebrando Lourenço Rodrigues.
4. Horacio Fontela Fialho.
5. Julio Vieira de Carvalho.
6. Pedro Berto.
7. Veríssimo Corrêa de Souza.

4 - Mestre XVII - 1:100$0

1. Antonio Maia.
2. Ari Santos.
3. Creso de Souza Cruz.
4. Francisco Sant'Angelo. 	 •

4 - Mestre sespecializado XVIII - 1:20'0$0

1. Adolfo Silva.	 •
2. Max Heren Junior.
3. Pedro Barbosa Corra.
4. Reginaldo Fonseca.

1 - Tecno. logista XXI - 1:500$0
4. Lindolfo José Mendes.

2-Prático de engenharia XIII 700$0
\I. Vago.
2. Vago.

PARQUE DE AERONÁUTICA DE SÃO PAULO

, TABELA ORDINÁRIA

1 - Amanuense Auxiliar XII - 65080
1.: Vago.	 •

Armazenista XI - 600$0
1 a 4. Vagos.'

	

30 - Artífice VII	 400$0
1 a 30. Vagos.
15 - Auxiliar de Escritório VII - 40080

1 a 15. Vagos.
O -• Desenhista XI - 600$0

1 a 6. Vagos.	 -
6 - Inspetor Especializado XVI - 1:00080
1. Basilio Gatuno.
2. Idilio
3. Manoel Antonio de Figueiredo.
'4 a 6. Vagos.•

29 - Mestre XIII -.700$0
1. Antonio Cruz.
2. Atilio Momi.-
3. Francisco •Costa.
4. Max \Vertia'. Schawarwarlder.
5 a 29. Vagos.

7 - Mestre XV - 900$0
1. Francisco Lucas Ceveli.
2. Jacinto Batista. -
3. Miguel Botim,.
4 a 7. Vagos.

Motorista . VIII - 45080
.1 a 3. Vagos._
4 - Prático de Engenharia XIII - 700$0

- 1 a 4. Vagos..	 •	 •

- Projetado). Auxilia) . XVI - 1 :000$0

	

. Vago.	 •

DIRETORIA DE OBRAS

TABELA ORDINÁRIA

3 - Desenhista IX - 500$0

I a 3. "Vagos.

	

1	 Desenhista 1 - 550$0
Paulo Luiz R. de Souza.

2 - Engenheiro XVIII - 1:20080
1. Miguel Cunha Filho. .-
2. Vago.	 .

2 - Engenheiro . XIX - 1:3000
1 Jorge Campos Maynard.
2. Henrique Francisco Bonança.

2 - Engenheiro XX - 1:409$0
1. Witoldo Stefan Penradt.
2. Vago: • •

2 - Engenheiro XXI .- 1:500W
1. Francisco Acyr Benjamim Guimarães.

-2. Renato- Moutinho Pereira Guimarães.
O -•-• Prático de Engenharia-X111 - 7000

1. Alfredo Gonçalves Artinann.
2. Armando Djalma Carneiro de Albuluerque.
3. Jorge Brando 'Barbosa.
4.. Paulo Maria Duprat serrano.
5. Zilmar Soares Montaury.
O. Vago.	 .
2 - Prático de Engenharia XIV - 8000

1. Julio Cezar de Oliveira Filho.
2. Oswaldo Lontra Neto.' .
4 - Auxiliar de Escritório VII - 40040

1 a 4. Vagos.
4 - Auxiliar de Escritório VIII - 45040

1 a 4. Vagos.
2 "- Auxiliar de Escritório IX - 500,0

1 e. g. ,Vagos.

1.
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2 - Auxiliar de Escritório X - 55080

1. Artur Pitela.
2. Oswaldo Nogueira de Almeida.•
1 - Auxiliar de Escritório Xl	 60080

.1. Vago.
1 - Mestre XIII - 7008Q

1. João Fiorentino Pereira.
1 - Mestre XV/ - 1:00080

1. Joaquim Fernandes Dias.
1. - Projetador XVII - 1:10080

1. Paulo Tapajos Gomes.
- Projetador Auxiliar XIV - 80080

1. Francisco Rocha Vilaça. 1
2. Rodolpho Frederico Richter.

1 - Tesoureiro XX - 1 :40080
- 1. Vago.

1 - Tesoureiro X VI - 1 :00080
1. Vago.

5 - 'Topógrafo XII - 65080
1. Francisco Odilon de Albuquerque.
2 a 5. Vagos.

3 - Topógrafo XIII - 70080
1. Francisco Rodrigues de Oliveira.
2. Mario Guimarães.
3. Vago.

2 - Topógrafo XIV - 80080
1. Arminio Silva.
2. Francisco Cota

TABELA SUPLEMENTA R

1 - Engenheiro XXI- 1:5080
1. José Camargo Prochno.

- Engenheliro XXII - 1:60080
1,Sergio Armando de Araujo Gonçalves.

1 - Escriturário XIV - 80080
1. Salomão Ibrahim.

DIRETORIA DO PESSOAL DA AERO
NÁUTICA

' TABELA ORDINÁRIA

8 - Auxiliar de escritório VII- 40080
1 a 8 - Vagos.
5 - Auxiliar de escritUrio VIII	 45080

1. Agrael Leão Pedroso.
2. Chicre Nagib. Bechara.
3. Jorge Frederico Barbosa.
4. Roberio Julio de Oliveira.
5. Ruy Quirino Simões.

3 - Auxiliar de escritório IX - 50080
1. João Nery de Oliveira.
2. Raymundo Lima Ribeiro.
3. Vago.

2 - Auxiliar de escritório X - 55080
1. Irineu Giani.
2. Vago.

- Auxiliar de escritório XI.- 60080
1. Rubem da Costa Velho.
1 - Motorista auxiliar VIll - 45080

1. Carlos de Mello Falcão.
TABELA SUPLEMENTAR

- Escriturário XV - 90080
t. Orlando Quental da Nobrega.

DIVISÃO DO PESSOAL CIVIL
TABELA ORDINÁRIA

6 - Artífice IX - 50080
1. Clodomiro Gonzaga.
2. Francisco Ferreira Lima.
3. João Baptista Vidal Santos;
4. Luiz Santos Prudente.
5. Pedro Vidal Gaia.
6. Vago.

3 - Artífice Xl - 60080
1 a 3. Vagos.

5 - Auxiliar de escritório VII 	 40080
1. Alvaro Teixeira de Assumpção.
2 a 5. Vagos.

2 - Auxiliar de escritório VIII ----- 450$0
1. Adolpho Caetano de Oliveira.
2. Serniramis Ramalho Ferreira.
2 - Auxiliar de escritório IX - 50080

1. Deusnilce Pinto Ferreira de Magalhães.
2._ Vago.

2 - Auxiliar de escritório X - 55080
1 e 2. Vagos.
2 - Auxiliar de escritório XI -.60080

1. Any de Almeida Rodrigues.
2. Camelia Ribeiro dos Reis.

1 - Guarda VII L- 40080
1. Vago.

- Mestre XIII - 70080
1. Vago.

4 - Motorista auxiliar VIII - 45080
1. Manoel Baptista de Lyra.
2 a 4. Vagos.

3 - Motorista XI - 60080
1. Braulio Sergio Bandeira.
2. Nusyn Kilberberg.
3. Vago:

1 - Motorista XIII - 70080 • .
1. Vago.

Porteiro XIV - 80080
1. Vago.

8 - Servente VII - 40080
1. Amsterdam Telles Pereira.
2. João Thomaz de Aquino.
3. Saint Slides Ferreira.
4 a 8. Vagos.

TABELA SUPLEMENTAR

. 5 - Auxiliar XI - 60080
1. Elmarina Maria Domingues.
2. Maria Anisia Pinheiro.
3. Maria Elisa de Paranaguá Munia Frias.
4. Maria José Monteiro Lobato Gaivão de São

Martinho.
5. Noemy França.

1 - Escriturário XV - 90080
1. Murillo de Noronha.

1- Servente IX - 50080
1. Alberto Bastos da Costas

.1 - Servente XI	 60080
1. Agenor Leão da Costa.

SIMDIRETORIA DE ENSINO

TABELA ORDINÁRIA

1 - Auxiliar de escritório VII - 40080
1. Vago.

- Auxiliar de escritório VIII - 45080
1. Nelson Rebello de Azevedo.
1 - Auxiliar de escritório IX - 50080

1. Vago.
- Motorista auxiliar VIII	 45080

1. Vago.
1 - Porteiro X - 55080

1. João Caldas Junior.

ESCOLA DE AERONÁUTICA
TABELA ORDINÁRIA

s	 3 - Artífice IX - 50080
1. Geraldo Montanha.
2 e 3. Vagos.

3 - Artífice X/ - 60080
1. Arthur Branco Barreiros.
2. José Gonçalves Branco.
3. Vago.

1 - - Conservador auxiliar XI - G0080
1. Vago.

1 - Dentista - XIV - 80080
1. Pedro da Cunha Bastos.

_ 1 - De,ntista XV - 90080
1. Esopo Carrara.

3 - Desenhista IX - 50080
1 a 3. Vagos

1 - Desenhista XI - 60080

- 8 - Auxiliar de esc

•

 ritório VII - 40080
1. Vago.

1 a 8. Vagos.
- 45080• 6 - Auxiliar de escritório VIII

1 a 6. Vagos.
- 50080.5 - Auxiliar de escritório lX

1. Vago.
..2. Diocesar Ferreira Bastos.
3. Heitor Vera Cruz Campos.
4. Odilon Ferreira Viana.
5. Vago. •

550804 - Auxiliar de escritório X -

1 a 4. Vagos.
600801 - Auxiliar de escritório XI -

1. Vago.
400803 - Inspetor auxiliar VII -

1 a 3. Vagos.
450803 - Inspetor auxiliar VIII -

1 a 3. Vagos.
500803 - Inspetor Auxiliar IX -

1. Antonio Martins de Oliveira.
2. Luiz Frota dos Santos.
3. Silvio Pereira.

2 - Inspetor X - 50080

1 e 2. Vagos.
3 - Instrutor XV - 90080

1. liercilio Aldo da Luz Colaço.
2 e 3. Vagos.

2 - Laboratorista XI - 60080

1 e 2. Vagos.
1 - Merceologista auxiliar XII - 65080

1. Vago.
2 - Mestre XIII - 70080

1 e 2. Vagos.
1 - Mestre XIV - 80080

1. Manoel Nunes Moreira.
1 - Porteiro X - 55080

1. Vago.

ESCOLA. DE ESPECIALIZAÇÃO DE
AERONÁUTICA

TABELA °ROI N ÁRIA

8 - Artífice VIII - 45080

1. Alfredo Romã° Gonçalves Filho.
2. Antonio José de Freitas.
3. Avelino Emilio da Cunha.
4. Franklin Alves de Oliveira.
5. Gene-vai Wartins.
6. João Ferreira Marques,
7. Mario de Oliveira Roseira.
8. Mario Pinto Sacramento.

4 - Artífice IX - 50080
1. DerciliO Teixeira.	 •
2. Elço Medeiros.
3. José-Augusto Ribeiro.
4. Moacir Lagden.



4	 Artífice X - 5500
1. Alvaro Ribeiro de Souza.
2. Carlos Vieira Venosa,
3. José 'Turco.
4. Marcelino Gonçalves Rocha.

1 - Artífice XI - 600$0
1. Elorencio _Cabral de Melo.

3 - Professor Adjunto XV/ - 1:000$0
1. Angelo Geraldo Glioche.
2. - IIelio da Rocha Pitta.
3. Vago:

7.- Auxiliar de Escritório VII - 400$0
1 a 7. Vagos.

7 - Auxiliar de Escritório VIII -_450$0

1 a 7. Vagos.
6 - Auxiliar de Escritório IX - 5000

1 a 6. Vagos.
2 - Auxiilar de Escritório X - 550$0

1 e 2. Vagos.
1 - Auxiliar de- Escritório X/ -- 600$0
Basilio Ferreira Pimenta.

1 - Desenhista XI	 6000
Vago.

1 - Feitor IX - 500$0
1. Anelino Antonio de Britto.:

1.

1.
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5 - Foguista Marítimo V/ - 350$0
1. Benedito dos Santos. -
2. Claudionor Fernandes de Sá.
3. Hilário Caetano dos Santos.
4. Luiz Francisco de Assis.
5. Reynero Alves dos , Santos. .

4 - 3Iaquinista lX - 500$0
1 a 4. Vagos.
1 - Maquinista Especializado XIV - 800$0.
1. Bernardino Pereira de Britto.

8 - Marinheiro VI -.3500

1. Abdenago de Souza.
2. Benedito José de Figueiredo.
3. Braulino Gomes da Silva.
4. Ismael Pores da Fonseca.
5. Joaquim Manoel dos Santos,
6.. José Bezerra.
7. José . Felipe Pereira.	 •
b. Valte,cio Ribeiro de Brito.

1 - Mestre XIII - 700$0
1. Zeferino José de Mendonça.

18 - Motorista IX - 500$0
1. Alvaro Pereira da 'Silva.
2. Anastacio liorrollo. •
3. Cicero Caetano_ da Paz.
4. Ernani de Souza tilsta.
5. Herves Feliz. da Silva.
6. Jaime Corra de Souza.
7. João Rodrigues da Silva.
8. Joaquim Ferreira de Oliveira.
9. Jose . Rodrigues da Silveira.

10. :Miguel Carlos de Moraes.
11. Nelson Corrêa de Melo:
12. Roque Maria da Luz.
13. Vicente Cunha Barbosa: •
l 4 . Waldir Corrêa.

-15. Cicero Caetano da Paz.
16. Miguel Carlos Moraes.
17 e 18. _Vago.

6 - Motorista X - 550$0
1. Antonio Costa.
2. João Drummond de Freitas.
3. José de Araujo São Paio.

-4. Manoel Pimenta.
5. Napoleão de Souza Rocha.
6. Vago..

II- Patrão VIII - 450$0
4. Epaminondas Telles de Menezes.
2. João .Diogo de Oliveira.
3 a - li. Vagos.

Patrão XI	 600$0

1. Angenor Martins Lourenço,
2. David Corrêa Figueira. .
3. Paulo Antonio da Silva. ' 	 •

1 - Projctador Auxiliar XIII - 700$0
1. Fernando Frigoletto.

DIRETORIA DE ROTAS . AÉREAS

TABELA ORDINÁRIA

- Desenhista. XI	 600$0
1. Jorge Augusto de Oliveira.

2 - Auxiliar de Escritório VII - 400$0
1 e 2. Vagos..

- Auxiliar de Escritório IX - 500$0
1. Gilberto Alves Ferreira.'
2. José Tavares Pereira.-

2 - •Auxiliar de Escritório.X .- 550$0
1. Minero Gomes Cruz.
2. José Luiz de Moraes Vieira.

1 - Auxiliar de Escritório X/ - 600$0
1. José de Almeida Molica.

12 - Controlador de Vôo - XIII - 700$0

.1. Antonio Corrêa Neto. -
2. Ayldler da Silva Porto.
3; Carlos Augusto Barcelos
4. Ernani Serrai.
5. Geraldo Brandão Vieira.
6. Hilario Corrêa.
7. Irval Sant'Ana Daniel;-
8. Paulo Siqueira da Silveira.
9. Sigfriel Kattenback..

10 a 12. Vagos.

10	 Mestre Xlii- 700$0
1. Alberto Costa.
2. Alexandre Dias Martins.
3. Orlando Guimarães.
4. Oswaldo • Miranr_hk.
5 a 10. Vagos.	 .

3 - Mestre XIV - 800$0

- Meteorologista XIII - 7000
1. Antonio Gonçalves.
2. Edgard da Veiga Costa.
3. Fenelon Joaquim do Livramento.
4. Jaime Otavio Morfze.
:".7"-. Fernando Pimenta.
ti. Francisco Fernandes Barata Filho.
7. Jarbas da Costa Monteiro de Souza.
8. José Luiz de Moraes Vieira..
9. José Militino Teixeira de Albuquerque

10. Murilo Haag de Rezende.
11. Murilo Bachur.

Octacilio Lobo Viana.
13. Otavio Arruda Pimentel.
14. Melo José da Costa:
15 .. Walter Portd Monteiro.
16. Vago..

1 - Meteorologista XIV - 800$0
1. Vago..

1 - Meteorologista XVII - 1:100$0

1. Vago.

17 - Itadiotelegrafista XIII - 700$0
1. Alvaro Alvim Torres.
2. 'Antenor Pereira.
3. Antonio Bittencourt Gouvéa.
4. Arnaldo Henrique reixe.
5. Aurino de Araujo Matos,.
6. Domingos dos Santos Melo.
7., Elizio Gama Filho.
8. : Epaminondas Itiberè Pombo.
9. Homero de Moura Calixto.
0. José Chaves.
1. José Fernando Crystelo Pinheiro:
2. ,Moacyr
3. Napoleão Laranjeiras.
4. Oscar Nunes Pinto.
5. , Qtto Mendes Osborne
6. Pedro Miguel.
7. Varo.

16 - liadiotelegrafista XIV - 800$0
1. Adalberto Prince -Pinto .
2: Carlos Chaves, de Oliveira.
3: Francisco Gonçalves Santos.
4. Garibaldi da Silva Araujo.
5.. Gurnercindo da Silva Brito.
6. João Maciel de Melo.
7. José Thomaz Ferreira Campos.
8. Lydio Martins d'Avila.
9. Manoel Teles Pitta.
0. Olegario Chagas.	 •
1. Parareis° Frederico de Lima.
2.- Raymundo Nogueira Soares'.
3 a 16. Vagos.

. 1
16 - Itadiotelegrafista XV - 900$0

1. Gilberto Nogeira Brandão. -
2. Gonçalo Patriota do Rego Barreto.
3. Octaviano da Silva Reis.
4 a 16. Vagos.

16 - Radiotclegraf ista XV/ - 1:000$0
1. Adolpho BorgeS•Costa.
2. Alvaro Videira.-
3. Audifax Cesar Ottoni.
4. Augusto Joaquim Ferreira.
5. Herberto Pires Esteves de Souza.
6. Izhar Cassanção.
7. José Cavalcanti de Albuquerque.
8. Luiz Gonzaga Freire.
9. Mario Angelo da Fulva Nery.

10. Milton Carneiro-Leão.
11. Nacib Jorge Nemer..
12. Newton Borba.
13. Orlando Mauricio da Rocha.
14. Osmar Carlos Actis.
15: Raul da Silva Chagas.
16. Trajaria _Augusto de Mello.

6 - Radiotelegrafista XVII - 1:1000
1. Admar Afonso Viana.
2. Henrique Aleixo Mallet.
3. José Antonio de Freitas.
4 a 6. Vagos.

• 6 - Rculiotelegrafista XIX - 1 :300$0
1. Aminadabe Vasconcelos Santos.
2. Arthur Gomes de Souza.
3. Herminio Rondelli.	 --
4. José Edmundo Martins.
5. Murillo da Cunha Mello.
6. Paulo Rondei. .

1 - Iladiotécnico XX/ - 1:500$0
1. José Nogueira de Souza.

TABELA SUPLEMENTAR

1	 Escriiurtirio XIV - 800$0
4. José dá Costa Matos.

CENTRO MÉDICO DE AERONÁUTICA DOS
AFONSOS

TABELA ORDINÁRIA

5 - Laboratorista XI - 600$O

1. Clentil - Baptista Tenorio.
2. Julio de Oliveira Santos.
3. Luiz Reis da Silva Santas
4. Gil Von Shostem Camara.
5. Vago.

1. Alceu Guimarães de Azevedo Junior.
2. Arminio S1va.	 '
3. René Perlingeiro d'Oliveira.

3 - Mestre XV - 900$3
1 a 3. Vagos.

1 • Mestre XV/	 1 :000$0
1. Moab de Araujo Mesquita.

1 - Mestre Especializado XVIII - 1:200$0
4. Miguel_Archanjo dos Santos.
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CENTRO MÉDICO DE AERONÁUTICA DO
GALEÃO

TABELA ORDINÁRIA

— Biologista Auxiliar XVI — 1:0000
1. Herbert Mendes Coutinho Marques.

2 — Auxiliar de Escritório VII — 400$0
1 e 2. Vagos.

2 — Auxiliar de Escritório VIII — 450$0

1. Virgilio Thomaz Pinto Junior.
2. Vago.

1 — Auxiliar de Escritório IX — 500$0
1. Luiz Caetano Coelho Filho.
1 — Laboratorista Auxiliar VII — 400$0

1. José de Oliveira.
1 — Motorista Atixiliar VIII — 4500

1. Vago.
1 — Operador de "Raio X" XV — 900$O

1. Manoel Gonçalves ia

1 — Porteiro IX — 500$0

1. Lidio Custodio Viana.

Divisão de Aperfeiçoamento

Processo n. 6.659-42 — Gloria Carmen
Dannemaim, aluna do Curso de Biblioteconomia
da Biblioteca Nacional, pede seja-lhe concedi-
da matricula no Curso de Biblioteconomia dos
Cursos de Administração.

Parecer: Havendo, no curso em apreço, va-
gas, decorrentes da exclusão de candidatos que
deixaram de atender à chamada para início dos
trabalhos, não há inconveniente em admitir-se
a requerente, sem direito a certificado.

D. A. do D. A. S. P., em 7 de agosto de
1942. — Mario P. de Brito, Diretor de Di-
visão.

Processo n. 6.836-42 •--- O Diretor da Co-
missão Censitária Nacional comunica, em ofí-
cio, que Palmira Moreira Dias está fazendo es-
tágio na Secção de Apuração daquele serviço,
para efeito de se habilitar a um lugar de per-
furadora no quadro do pessoal.

Despacho: Palmira Moreira Dias, a que se
refere ia ofício supra, está matriculada na 3.a
Secção, turma "D" e tem faltado às aulas. O
oficio do Diretor da Comissão Censitária, na-
turalmente, se referiu a um possivel abono da-
quelas faltas. Atendendo à natureza dos Cursos
de Administração, nenhuma providência pode
ser tomada a favor da interessada.

D. A. do D. A. S. P., em 7 de agosto. de
1912. — Mario P. de Brito, Diretor de Di-
visão.

Processo n. 6.920-42 — Saul Tavares, alu-
no do Curso de Extensão de Língua Inglesa, re-
quer abono de faltas, alegando exigência de ser-
viço, conforme ofício em anexo.

Despacho: As faltas do interessado, confor-
me verificação 'feita no serviço de controle dos
Cursos, se distribuem variavelmente em dife-
rentes meses e perfazem presentemente um to-
tal de vinte e cinco.

O oficio em anexo informa que o interessado,
em virtude da "situação presente" e tendo em
vista a sua função de investigador, foi obriga-
do a fatiar as referidas aulas.

Considerando a circunstância de que as fal-
.tas na aprendizagem de língua estrangeira pr-e

judicam grandemente o educando e que o abo-
no de faltas somente viria favorecer uma si-
tuação irregular nos Cursos de Administração,
indefiro a petição de Saul Tavares..

D. A. do D. A. S. P., em. 7 de agosto de
1912. — Mario P. de Brito, Diretor de Di-
visão.

Serviço de Administração

APOSTILA

'O nome de Edivaldo Silva, nomeado, por de-
creto de 3 de agosto corrente, para exercer in-
terinamente o cargo da classe I da carreira de
Técnico de Administração do Quadro Perma-
nente do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, foi apostilado para Edivaldo Reis
da Silva.

Folha de pagamento de gratificação por ser-
viços extraordinários prestados fora das horas
do expediente, no mês de julho právimo findo.
de acordo com as Portarias ns. 109 e 110, da-
tadas de 29 de junho e 1 de julho do corren-
te ano:

Beatriz Marques de Souza, oficial adminis-
trativo classe J, com o vencimento mensal de
1;500$0, prorrogado por 30 . dias, não tendo
nenhuma prorrogação ou antecipação anterio-
res, recebendo 400$0, para informar processos:

José Fernandes Barbosa, desenhista contra-
tado, com o salário de 1:5000, prorrogado por
30 dias, não lendo nenhuma prorrogação ou
antecipação anteriores, recebendo 400$0, para
organização de gráficos estalSticos;

Maria Erntelinda Rodrigues Pacheco, auxj-
liar de escritório VII, com o salário mensal de
400$0, prorrogado por 30 dias, não tendo ne-
nhuma prorrogação ou antecipação anteriores.
recebendo 130$0, para serviços datilográficos;

Augusto Martins Baiense, técnico de admi-
nistração classe K, com o vencimento mensal de
1 :900$0, prorrogado por 20 dias, não tendo*ne-
nhuma prorrogação ou antecipação anteriores,
recebendo 400$0, para estudar e informar pro-
cessos;

Arnaldo Guimarães de Melo, oficial adminis-
trativo. classe II, com o vencimento mensal de
1:100$O, prorrogado por 20 dias, não tendo ne-
nhuma prorrogação ou antecipação anteriores.
recebendo 240$0, para informar processos;

Cio tildes Estrela, auxiliar de escritório X.
com o salário mensal cie prorrogado por
20 dias, não tendo nenhuma prorrogação ou an-
tecipação anteriores, recebendo 180$0, para
serviços datilográficos;

Cleanto de Paira Leite, assistente de organi.•
zação e coordenação XVIII, com o salário men-
sal de 1:20(40, prorrogado por 20 dias, não
tendo nenhuma prorrogação ou antecipação
anteriores, recebendo 240$0, para informar
processos; e

lbani da Cunha Ribeiro, assistente de orga-
nização e 000rdenação XVII, com o salário men-
sal de 1:100$0, prorrogado por 20 dias. tendo
60 dias de prorrogação ou antecipação anterio-
res, recebendo 300$0, para informar -processos

D.A.S.P., em 7 . de agosto de 1942. — Anini-
nio Peixoto de Lima, oficial administrativo II
— Confere. Anisio Storry dos Santos, chefe da
Secção de Orçamento. — Visto. Paulo Vidal,
diretor dc Serviço de Administração.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

Serviço de Administração

SECÇÃO DE PESSOAL

TURMA ADMINISTRATIVA

Portaria n. 96 de 7 de agosto de 1942 — O
diretor geral do Departamento de Imprensa e
Propaganda, na conformidade do disposto no
art. 17, alíneas n o o, do decreto n. 5.077, cia
29 de dezembro de 1939, e da-determinação
constante na circular n. 6-41, da Secretaria -da
Presidência da República, resolve fazer as se-
guintes designações de substitutos para os
casos de impedimento legal, temporário -
esPéntual, até trinta dias: o diretor da Divisão

de Turismo, para substituir o diretor geral cio
D.I.P.; o diretor da Divisão de Cinema e
Teatro, para subistituir o diretor da Divisão de
Rádio; o diretor da Divisão de Divulgação. pa-
ra substituir o. diretor da Divisão de Turismo;
o diretor da Divisão de Rádio, para substituir
o diretor da Divisão de Divulgação; o diertor
da Divisão de Turismo, para substituir o di-
retor da Divisão de-Cinema e Teatro; e o di-
retor da Divisão de Cinema, para substituir o
chefe do Serviço de Administração. — Major
Antônio José Coelho dos Reis.

— Portaria n. 148 de 7 de agosto de 1942
— Pelo Sr. diretor geral deste Departamento,
foi admitido como extranumerário mensalista,
para desempenhar as funções de redator, re-
ferência XIV, com o salário mensal de 800$0.
pelo prazo de 4 meses_ e 26 dias, de acordo com
a autorização do Presidente da República,
exararia na exposição de motivos n 1.719, tio
29 de julho de 1942, publicada no Diário Ofi-
cial de 4-8-42, Rubens Agro Saldanha. — Ma-
jor Antônio José Coelho dos Reis.

— Portaria n. 149 de '7 de a,„erosto de 1912
— Pelo Sr. diretor geral deste Departamento,
foi admitido como extranumerário mensalista,
para desempenhar as funções de tradutor, re-
ferência com o salário mensal de 700$0,
pelo prazo de 4 meses e 26 dias, de acordo com
a autorização do Presidente da República..
exarado na exposição de motivos n.. 1.719. de
29 de julho de 1942. publicada no Didrio Ofi-
cial de 4-8-42, Arnaldo Vieira de Melo. — Ma-
jor Antônio José Coelho dos Reis.

— Portaria n. 150 de 7 de agosto da 1912 —
Pelo Sr. diretor geral deste Departamento, foi
admitido como extranumerário niensalista, Pa-
ra desempenhar as funções de tradutor, refe-
rência XIII, com o salário mensal de 70080,
Pelo prazo de 4 meses. e 26 dias, de acordo com
a autorização do Presidente do Repúbfica exa-
rado na exposição de motivos, n. 1.719. de,29
de julho de 1942, publicada no Diário Oficial
de 4-8-42, Stela Maria Cavalcanti. — Major
António José Coelho dos Reis.

— Pelo Sr. diretor geral, foram justifica-
das as faltas dadas ao serviço por Edith de
Souza Paula Freitas, auxiliar de escritório IX,
deste Departamento, nos dias 30-7 a 1.-8-42.
(Proc. n. 8.203-42).

Conselho Federal de Comércio
Exterior

RETIFICAÇÃO

Na escala de férias, publicada no Diário Ofi-
cial, de 2-4-42, onde se lê:

"Yolanda de Paula Gonçalves da Silva — de
1 a 20 de junho"

leia-se:

"Yolanda de Paula Gonçalves da Silva — de
3 a 22 de agosto de 1942".

Comissão de Defesa da Economia
Nacional

- EXPEDIENTE DO SENHOR PRESIDENTE

Dia 7 de agosto de 1942

O presidente da Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, tendo em vista o laudo mé-
dico da Assistência Social do Ministério da Fa-
zenda, concedeu vinte (20.; dias de licença para
tratamento de saude, na forma do art. 156
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, ao servente, referência V, João Vi-
talino Sobrinho, a partir de 3 de agosto cor-
rente, em prorrogação à que the foi concedida
de 19 de junho a 2 de agosto csrren:e. •
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MINISTÉRIO
.Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE ho SR. MINISTRO

Ao Sr. subdiretor 'do Ensino:

Aviso n. 107 — Declaro-vos que é fixado
em 500 cadetes o efetivo do Corpo de Cadetes
da Escola de Aeronáutica, em 1943.

Conselho de Fiscalização das Expe-
dições Artísticas e Científicas

no Brasil

AERONÁUTICA
Diretoria de Aeronáutica Civil

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• Requerimentos despachados

Dia 5 de agosto	 •
Acro Clube de JoinUe — requerendo ma-

tricula no -11AB, para. sua -aeronave "Taylor-
craft" n.,;.3.319, munida de motor "Lycolning"
com 65 c.v. — Deferido. (Ref. 5,437-42).

Elis-eu Manoel dos Santos —.solicitando carta
de piloto de recreio ou desporto, com licença
para éonduzir aeronaves "Piper Cub". — De-
ferido. (Ref. 5.005-42).

Armando Arruda Vieira -de Melo — idem.
— Deferido. (Ref. 5.003-42).

Walter Rezende — idem. — Deferido.
(Ref. 5,.011-12) .

Cantildes Chagas -Nascimento — idem. —
Deferido. (Ref. 5.004-42).

Walfriclo Rezende — idem. — Deferido.
(Ref. '5.010-42).

José de Faro Teles — idem. — Deferido.
(Ref. 5.007-42).

Lindolpho Costa Calaza,ns — idem. — De-
ferido.. (Ref. 5.009-42).

José Gomes de Figueiredo Monte — idem.
— Deferido. (Ref. 5 .008-4 ?) •

João Augusto — idem, com licença para pi-
lotar aeronaves do tipo "II.L.1". Deferido.
(Ref, 5.189-12) .
=Jorge Barreto Assurmendi — idem. — -De-

ferido. (Ref. 5.310-42).

-ItetifiCação ao Diário Oficial de 30-7-42, pá:
gina . 11.900. Ministério da Aeronáutica — Di-
retoria de AeronántiCa Civil — "Portaria nú-
mero 82, de 22 de julho de 1942",

_	 Onde se lê:
• "Portaria ri. 82, de 22 de junho de 1042".

' leia-se:	 -
"Portaria n. 82, de 22 de julho de 1942".

Onde se lê:
"Panaiar do Brasil, S. A., leia-se:
"Panam r do Brasil, S.A.".

Acrescente-se ao fim a assinatura do senhor
ministro: . "Joaquim Pedro Salgado Filho% •

haverá- incompatibilidade no desempenho 'de
ambas as . funções. • Despachos: Ao secretário.
Oficio do interventor federal no Estado -do
Piauí agradecendo à comunicação cle que as-
sumiu a 'presidência deste Conselho o agró,
nomo Alpheu Domingues. Despaho: Ciente.
Arquive-se. Ofício do Secretário da Agris:
cultura, Indústria o Comércio do Estado do
Rio Grande do Sul acusando o recebimen:
to 'de exemplares dos decretos 6.731 e 6.-35,
do 21. do janeiro de 1941. Despacho: Ciente.
Arquive-Se. Ordem do dia: 'foi lido o rela-
tório apresentado pela expedicionária Alice
Sumner Penha, a propósito das atividades
que desenvolveu na expedição realizada aos
Estados, de Minas Gerais o Baia, no corrente
ano. Esse relatório foi entregue, com o pro-
cesso da licença, ao conselheira Anniba/ Alves
Bastos, para dar parecer. A seguir, o senhor
presidente interino encerrou a sessão e foi la-
vrada por mim a respectiva ata que ora é pu-
blicada em resumo. Paulo Cid Lemos,' secre-
tário. — Visto, Alpheu Domingues, presi-
dente.

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

REQUERIMENTO DESPACHADO PELO SR.
. DIRETOR GERAL

Nacib Guimarães Mattar ou Nacibi Francis-
co Mattar, pedindo pagamento de auxilio pela

construção de um • silo. — Indeferido, em
virtude de irregularidade no proceSso e diver-
sidade de nome do requerente; voltando, se
quiser, com documentos idôneos. •

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

Dia 8 . de agosto de 1912
G. M. 110 — Em 44-12 — O decreto-lei

n., 4.062, de 28 de janeiro do corrente ano,
abriu por este Ministério o crédito especial de
5.340:•000$0, para atender às despesas com os
trabalhos relativos ao melhor aproveitamento
do carvão nacional. 	 .

O' referido, crédito foi -registado Pelo Tri-
bunal de Contas o- ficou "cm ser" para poste-
rior distribuição. 	 -

•Por despacho de 26' de fevereiro do- corrente
ano, na exposição de motivos n. 128, de. 21 do
mesmo mês, deste Ministério, Vossa Excelênctà
aprovou a discriminação prévia do emprego de
crédito especial citado, apresentada em cumpri-
mento do disposto no artigo 2.° do decreto-lei
n. 4.062 em apreço.

'En1 - 10 de março do ano correide, pela exne •
sição do motivos n. 187, este Ministério soli-
citou a Vossa Excelência a necessária auto..1-
zação para • que o crédito especial aberto fosse
posto à disposição do diretor geral do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, no Bali%)
do Brasil, por ser o mesmo destinado a empreeo
especial, ao interesse do desenvolvimento da
economia brasileira.

O Ministério da Fazenda, ouvido sobre o a.1-
sunto, julgou inexequivel a providência soli-
citada, • de vez que, permanecendo o crédie)
"em ser" no Tribunal de Contas, não podia o
mesmo ser aplicado sem o prévio registo das
respectivos ordens de pagamento. A expo g i-
ção do motivos do Ministério da 'Fazenda me-
receu a aprovação de Vossa Excelência.
- Em 28 de Maio do corrente ano, pela exp.).-
sieão de motivos n. 510, este 'Ministério resa:-
veu. -Porem_ renovar a Vossa Excelência o
pedido anterior de colocação do crédito espe-
cial de .5.310:000$0 , à disposição daquele di-
retor geral,. no Banco do Brasil, dada a ne-
cessidade do urgência e flexil-Bidade ou
execução dos serviços 'à que o mesmo fora de-
finado.

Submetido novamente o processo h aprecie.-
ção do Ministério da Fazenda, propirr este o
seu arquivamento, após se • ter ..rerificado que a
crédito especial aberta para ocorrer às despesas
com o melhor aproveitamento do carvão na-
cional continuava "em ser" no ,Tribunal
Contas, .não tendo sido ainda distribuido ao
Tesouro Nacional.

Na exposição de motivos do ttular da pasta
da Fazenda, exarou Vossa Excelência o se-
guinte despacho: Ao Ministério da Agricultura
para providenciar sobre a distribuição do cré-
dito.

EM obediência a esse despacho, p_oviden-
ciou esto Ministério para que, atendida uma
diligência solicitada pelo Tribuntl de Contas,
fosse o crédito distribuido ao -Tesouro Nacio-
nal. Essa distribuição foi afinal efetuada con-
forme ofício n. 962, de 22 de julho próximo
passado, do presidente do Tribunal ao Minis-
tério da Fazenda, publicado no Diário Oficiei
de 28 do mesmo Plêt3. •	 , •

Nestas condições, este Ministério tem a honra
de solicitar' a Vossa Excelência a neeesá:•;:i
autorização para que o crédito de 5.310:000•30
seja,..zelo Ministério da Fazenda, 'Posto ao
Banco dó Brasil à disposição do senhor diretor
geral do Departamento Nacional da Produção
Mineral. ckue o movimentará de acordo com a
discriminação já aprovada.

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevada es-
tima o distinta consideração. — Apo/anio
Saltes.

DA

'Riô de Janeiro, 7 de agosto de 1912. —
Salgado Filho.

PORTARIA N. 87, DE 7 DE AGOSTO DE 1012

O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-
náutica, usando da faculdade que lhe confere
o art. 1.° do decreto-lei_n. 4.008, de 12 de
janeiro último, e tendo em vista, ainda, o que
dispõem o artigo 123 da Constituição e artigo
591 do Código Civil, resolve requisitar os ter-
renos situados mi município de NoN,:a IguaSsú
o denominados Fazenda 'da Posse, compreen-
didos dentro da poligonal A-I3-C-D-E-F-A,
C'onforme planta anexa assinada pelo diretor
do Obras deste Ministério, o pertencentes . à
Companhia Construtora Pederneiras, Sociedade
Anônima o outros, garantindo aos proprietá-
rios o direito 'a indenização 'posterior.

Para os efeitos do disposto no art. .2.° do
r , .decreto-lei n. 4008, de 12 do janeiro último,

'fica designada uma coinissão composta do te-
:nente coronel Henrique Ray -mundo Dyolt Fon-
-tenelle, major -Nelson Lavanére Wanderley e
capitão Newton Junqueira Vila Forte, perante
a qual deverão os interessados formular o pe-
dido de indenização, a que se' julgarem com
direito, dentro do prazo do 30 dias,' na con-
formidade do estatuido nó art. 3.° do citado
decreto-lei.

As autoridades acima designadas executarão
com o emprego 'da força, se necessário,' a re-
quisição ' ora determinada. — Salgado Pilho.

Resumo • da ata da 293." sessão realizada
- em 144-1942 com a presença dos coime,-

lheiros Alberto Ruiz, Anniird Alves Bastos,
Armando Dias, Bertha Lutz, Flex-a Ribeiro,
Mario ,de Oliveira o Renato Almeida. ,Na au-
sência do senhor presidente assumiu a presi-
dência o conselheiro Armando Dias que decla•:.
nu aberta a sessão ó solicitou ao secretário
procedesse á leitura da ata da sessão anterior,
o que foi feito, tendo sido a-,mesma ata subme-
tida a discussão e aprovada-Expediente: tele-
grama do delegado do. Conselho no Est. do Pará
informando que Geffry Benerd, Clyde Eliot e
seus companheiros já repressaram aos Esta-
dos Unidos da América e que não 'há norte-ame-
ricanos executando produção de filmes naque-
le Estado. Informa ainda .o Sr. delegado que a
missão francesa chefiada por Bertrand Flornay

. está hospedada no Wntral,Hotel, só tendo, • até
agora, rc •• ado trabalho em território Peruano.
Depacho: Ciente. Arquive-se. Carta do senhor
Arão Portela Parentes declarando que aceita a
convite para exercer a função de delegado do
Conselho no Estado do . Piauí, ao mesmdtempo

• que pondera estar 'ocupando o cargo de mem-
bro do Departamento Administrativoda,
guete Estado, razão por que consulta -Sd'' não

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA.

,

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica:— Autorizado. Em 4-8-12. — G. V.saats.
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Departamento Nacional da Produção
Mineral

Seevão de Administração

EXPEDIENTE DO • SR. MINISTRO

Dia 31 de junho de 1942

N. 1.359-42 - Luiz Tofani - Pedido de
autorizara° para pesquisa. - Indeferido,
volte, querendo, na forma da lei.

N. 1.050-12 Roberto Jafet - Pedido de
autorização para pesquisa. - -Indeferido. Noi-
te, mierendo, na forma da lei.

N. '1 .01(1-12 - Arnaldo Ferreira de Olivei-
ra - Pedido de autorização para pesquisa. -
Indeferido, volte, querendo, na forma da lei.

'.X. 1.86?-12 Demetrio de Oliveira Dan-
tas - Peio tie antorizacão para pesquisa. -
Indeferido, volte, querendo, na forma da lei.

N. 2.033-42 - Floriano Nunes Pereira. -
Pecrilo Oe autorização para pesquisa. •- Incle,
ferido. Vulte, querendo, na forma da lei.

N. 2.611-42	 Miguel Archanjo de Abreu
Lima - Pedido de autorização para pesquisa.
- indeferido. Volte, querendo, na -forma da
lei.

N. 1.373-42 - Geraldo Oz.anam Fernandes.
- Pedido de autorização ' para pesquisa. -
Arquive-:e.

N. 4.182-42 Leonardo Reijak - Pedido
de autorização para pesquisa. - Indeferido.
Volte, querendo, na forma da lei.

N. 386-12 - Horacio Ilelfort Sabino - Pe-
dido de antorizaeão para pesquisa. - Inde-
ferido. Volte„querendo, na forma da lei.

N. 9-12 - Emanuel de Souza Lima - Pe-
dido de autorização para pesquisa. - Inde-
ferido. Volte, querendc, na forma da lei.

N. 5.012-V - Euclides Eloy Taves. - Pe-
dido de autorização para pesquisa. - Indefe-
rido. Volte, querendo, na forma da lei.

N. 2.032-42 Floriano Nunes Pereira -
Pedido de autorização para pesquisa. - Inde-
ferido. Volte. querendo, na forma da lei. -

N. 2.030-12 - Floriano Nunes Pereira.
Pedido de autorização para. pesquisa. - Inde-
ferido. _Volte, querendo.. na forma da lei.

N. 2.180-12 - Manuel Vicente da Cruz Ju-
nior - Pedido de autorização para pesquisa.
- Indeferido. Volte, querendo, na forma da
lei.

N. 6.073-42 - José Ignacie Raminho - Pe-
dido de autorização para pesquisa. - Indefe-
rido. Volte, querendo, na forma da lei. 	 •

N. 707-42 - Saul Valente - Pedido de -au-
torizarão para pesquisa. - Satisfaça as exi-
gências legais dentro de vinte dias, contados a
partir da publicação 110 Diário Oficial.

N. 539-42 - Sebastião Castanheira dos San-
tos - Pedido de autorização para pesquisa. -
Satisfaça as exigências legais dentro de vinte
dias contados a partir da data da publicação
no Diário Oficial.	 .

N. 431-42 - Achilles Pazzini - Pedido de
autorização para pesquisa. - Satisfaça as exi-
gências legais dentro de vinte dias contados da
publicação no Diário Oficial.

N. 1.231-42. - Lindolfo Carneiro da Silva -
Pedido de autorização para pesquisa. - Sa-
tisfaça as exigências legais dentro de vinte dias
a contar da data da , publicação no Didrio
Oficial.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 de julho de 1942

N. 6.496-42	 Walter Figueiredo Tanure.
- Satisfaça o depósito ate 1 de outubro"vin-
'ouro.

Dia 30 de julho de 1912

N. 4.204-42 - Renato Egidio de Souza Ara-
nha. - Apresente prova . de capacidade finan,
ceira até 30 de agosto corrente.

Dia 6 de agosto de 194.2

N. 5.643-42- Justo I. Martinez. 	 Com-
pareça à S. A. do D. N. P. M.

N.- 2.548-42 - Cia. Mineração do Nordeste
S. A. - Satisfaça as exigências do . D. F.
P. M. até 4 de outubro vindouro.

Relação dos pedidos de pesquisa protocolados
no dia G de agosto de 1942:	 , • .
D. O. P. M. - Interessado	 Natureza -

Local - Município - Estado
N. 7.586-42 - Joaquim da Rocha Lima -

Cristal de rocha e associados - Morro das En-
cruzilhadas - Paraopeba - Minas Gerais.

Departamento Nacional de Sande

Sen içoS de Águas e Esgotos

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR.
DIRETOR

N. 5.351-42 -Elpidio Ribeiro da Rocha. -
Nada h que providenciar.

N. 8.720-42 - Joaquim Pinto Canedo Ju,
nior. - Certifique-se.

N. 8.721-42 -Joaquim Pinto Canedo Junior.
- Idem..

N. 9.055-42 - Antonio. dos Santos Ribeiro.
- Idem.

N. 8.719-42 - Joaquim Pinto Canedo Ju-
nior. - Idem..

N. 8.623-42 - Clarice Monteiro Gonçalves
Puga. - Idem.

N. 8.925-42 - Pedro Paulo Vai de Souza.
- Idem.

N. 9.057-42 - Manoel Hilário Fabião. -
Deferido.

N. 7.477-42 - Raimundo Particelli. -
Idem.

N. 6.570-42 - Congregação do S.S. Reden-
tor.	 Idem. -

N. 5.674-42	 Lineu de Paula Machado. -
Deferido.

N. 8.427-42 -Companhia Hanseática S. A.
- idem.

N. 9.220-42 - Miguel Jordão da Silva. -
Idem.

N. 9.150-42 - Paulino Alves de Brito Fi-
lho. - Deferido.	 -

N. 9.173-42 - José Candido de Menezes.
- Deferido.

N. 9.174-42 - José da Cunha Monteiro de
Castro. - Deferido.

N. 9.213-42 - Manoel Pereira. - Defe-
rido.

N. 8.734-42 - Antonio Magalhães Machado.
- Certifique-se.

N. 5.830-42 - Manoel Gomes de -Assunção.
- Multe-se em 501,0.

N. 6.116-42 - Cezar Weiss. - Deferido.
N. 8.731-42 - C. C: C. Marinha Nacional.

- Deferido.
N. 8.723-42 - Affonso Soledade. 	 Defe-

rido.
N. 8.382-42 - Antonio Garcez. - Deferido..
N. 8.387-42 - Higino Pato Pato. - Defe-

rido.
N. 8.512-42 - Zita Castagniole. - Idem.
N. 7.697-42 - Armando Affonso..- Certi-

fique-se.
N. 2.517-42 - Alice Machado Fernandes. -

Providenciado.
N. 6.886-42 - Kurt Niederberg. - Idem.
N. 8.691-42 - Padre ,Dr. Marinho M. -da

Rocha. - Nada há que providenciar.
N. 7,784-42 - Amaro A. Peixoto. - De

acordo.
N. 4.411-42 - Maria Isabel Tamborim Mar-

tins. - Quite-se previamente. 	 •
. N. 7.668-42 - Henrique Lames. - Compa-

reça à Secção de Lançamentos.

¡
N. 1.589-4? - Francisco Vono - Cristal de

rocha e associados - Batatal - Mariana -

N. 7.993-42 - José Cherrnont de Brite.
Deferido.

N. 8.581-4? - Angelo Antunuzi. - Idem.
N. 8.524-42 - Agostinho Fernandes.

Idem.
N. 8.523-42 - Esther Jesus Mendes. -

Idem.
N. 8.713-42 - Maria Rodrigues. - Defe-

rido.
N. 4.524-42 - Sociedade Civil Apartamento

Azizi. - Idem.
N. 4.894-42 - Maria Luiza Teixeira. -.

Idem.
N. 7.057-4? - Paulino Araujo Loureiro. -

Idem.N. 7.420_12
- Naja Kouri. - Idem.

1.586-42 - Rua São Clemente ti. 492. -
Multe-se em 50$0.

N. 7.541-42 - João Pereira. - Certifi-
que-se.

N. 8.517-42 - Ayres Martinho Andrade.. -
Deferido.

N. 8.766-12 - F. R. Aquino Sz. Cia. Lida
- Certifique-se.

N. 7.952-12 --- Benjamin Neves. - Idem.
N. F 891-42 - Rua Piratininga n. 4.827.

- Multe-se em 2000.
N. 8.003-42 - João Simões Nogueira. -

Deferido.
N _8.406-42 - Juvenal do Nascimento: -

Idem.
N .. 8.381-42 - Joana Izidra De La Veiga.-

IdeNni..8.510-42 - Natalina Azambuja Aires.
- Idem.

N .8.585-42 - Gaspar José de Oliveira.-
Deferido.

N. 8.323-42 - Antonio Nunes de Carvalho.
- Idem.

N. 8.232-42 - Cia. Brasileira de Terre-
nos. - Idem.

N. 8.218-42 - Maria Luiza de Carvalho.-
Idem.

N. 7.592-42 - Vicente Durante. - Idem
N. 1.0 1.38142 - Rua Ocidental n. 6. -

Multe-se em 50$0.
N. 5.332-12 - Francisca de Souza Costa

Duarte. - Deferido.
N. 8.852-42 - Luiz Gonzaga Visira.-Não

há que providenciar.
N. 8.955-42 - Oswaldo Ribeiro Alves. -;

Compareça à Secção de Lançamentos.
N. 9.012-42 - Manoel de Sá. - Certifi-

que-se.
N. 8.886-42 -- Manoel Viana Dias.-Idem.
N. 6.098-42 - Candida José Loureiro. -

Multe-se em 2000, pela primeira infarção e
em 400t.0 como reincidente..

N. 8.589-12 - Augusto Cunha Bastes Filho.
- Compareça ã Secção de Lançamentos.

N. 9.00442 - Constantino Ferreira Gomes.
- Não há que providenciar.

N. 6.563-12 - Fernando Pereira Soares
- Multe-se em 200$0.

N. 6.563-42 - Fernando Pereira Soares.-
Multa-se em 20040.

Auto n. 5-12 - Estrada •Nazareth n. 656
- Multa-se em. 2000.

Minas Gerais.
N. 7.597-42 - Afonso Leite - Mica e as-

sociados - Sitio •do Belayr - Guaraná -
Minas Gerais-.

N. 7.602-42.- Horacio •Klabin - Carvão -
Salto aparado - Tibagi - Paraná.

N. 7.603-12 João Pedro da Silva Cris-
tal de rocha e associados - Carneiro - Bo-
caiuva - Minas Gerais.

N. 7.604-42 - Francisco Matioli Filho -
Caolim e derivados - Itirapuan - Lavras -
Minas Gerais.

N. 7.605-42 - João Pedro de Barros - Cao-
lim e derivados - Itirapuan - Lavras - Mi-
nas Gerais.	 -

Visto. - (Assinatura ilegivel), diretor
geral.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
••••••
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• N. 13.429-41	 S. A. Lanifícios Minerva.
Certifique-se.

N. 7.516-42 ,-Manoel - José de Queiroz.-
Quite-se previamente.

N. 3.754-42	 Seminário São José. - Qui-
te-se previamente. - 	 •

N. 8.875-42 - Luiz •Lavinio _Souza e Silva.
- Deferido.

N. .9.178-42 - Ilepiphania oJsé
Idem.	 •.. '

N. 8.865142 - Angelo Antonuzi.	 Idem.
N. 9.028-42 - Simão Meyer
N. 9.031-42 - Gaspar Gagliano. - Idem.
N. 8.762-42 - Augusto Gozar Pires.

Idem.'
• N. 8.761-42 - Augusto Cezar Pires:
Idem. -

N. 8.760-42 -- Angelo Antunuzi. - Idem..
N. 5.543-42 - Domingos Ledo Fernandes.

- Idem. •
N. 8.768-42 - Joaquim Freitas. 	 Idem
N. 8.850=42 - Léonor de . Barros Magalhães

- idem.
N. 6.563-42 • Fernando Pereira Soares.-

Multe-se em 200$0.
N. 7.931.-42	 Claudionor -Machado Gouvea

- Certifique-se.
N. 6.651-42 - Antonia,José Pinheiro. '-

Deferido. .
N. 6.206-42 -1. P. A. S. E. - Deferido.
N. 7.029-42 - Administradora Curvelo Li-

mitada. - Idem. -
N. 6.523-42 - Santa • Casa da Misericórdia

do Rio do Janeiro. - Idem.
N. 9.004-42 - Constantino Ferreira Gomes.

.--- Nada há oue providenciar.
N. 8.149-42 - Antonio Espirito Santo Bo-

telho. - Deferido.
N. 14.466-42 - Salustiano da SilVa Ma-

chado. - idem. •
N. 5.097-42 - Max da Costa. -- De acordo.
N. 5.734-42 - Galileu Mendes. 	 De

acordo.-
Auto 45 - Rua Barão de Mesquita, 131. -

Multe-se em 200$0. • '
N. 8.971-42 - Soc. Técnica Comercial

Anhanguera -Ltda. - Comp. ô See. Exped.
N. 8.135-42 - Serafim Domingos de As-

sunção.	 Arquive-se.
. N. 9.053-42 - Constantino Gonçalves Vi-
dal.- - Providenciado.	 •

.Auto 5-1942 - Est. - Nazareth, 656. - -.-
Multe-se em 200$0.

N. 9.001-42	 ConStantino Ferreira Go-
mes.	 Não há -que providenciar.

N. 6.563 .:42 - Fernando Pereira Soares. -
Multe-se em 200$0.:

• •
REQUERIMENTOS' DESPACHADOS PELO

CHEFE DO TERCEIRA - DIVISÃO

N. 1.670-42- e 8.369-42 - Freitas Bastos
& Pires . 11ebello & Comp. Ltda. --•Deferido,
acordo com o informado.

N. 3.991-42 - Companhia Luz Steárica.
Idem.-

N. 4.463-42 - Angela Ramos Brandão. -
Compareça ao 7.° Distrito.'

N. 5.770-42 - Maria Kleinert.-- Aguarde
oportunidade.

Idem.
N. 7.174-42
	

Francisco Pinto da Silva.

N. 7.391-12 - Arthur de Oliveira Molar. -
Deferido.

N. 7.108-42 - Construtora Amorim Ltda.
- Idem.

N. 7.698-42 - Iziama Davida Froyolman.
- Idem.

N. 7.753-42 - Thereza Raymundo. - Idem.
N. 7.788-42 - Alberto da Silva. - Idem.
N. 7.862-42 - Manoel Medeiros. - Junte,

na Secção de Expediente, certificado de - pa-
gamento de Imposto predial, ou territorial, do
ultimo exercício e substitua o ramal do en-
trada de 1/2" _por outro. de 3/4:', de acordo
com o figurado no esboço anexo.

N. 7.870-42
	

Laura Lopes Rodrigues. -
Deferido.

N. 7.986-42
	

José Martins da Silva.
Idem.

- Ernesto Santos. - Idem.N. 8.005-42
- João Batista do Nascimento.N. 8.019-42

- Idem.

N. 8.081-42 - João Vincze. - Idem.
N. 8.126-42 - Erotides Salles Corrêa. -

Idem.
N. 8.256-12 -- José Sebastião Tavares. -

Compareça ao 3.0 Distrito .
N. 8.330-42 - Amelia R. da M. .Teixeira.

- Deferido.
N. 5.318-42 - Raul C. de A. Pimenta. -

Aguarde oportunidade, quanto ao pedido de
substituição da pena por hidrômetro.

N. 8.026-42 - Alberto Attademo. - De-
ferido.

N. 8.121-42 - Candido de Barros Ferreira.
- Idem.	 -

N. 8.125-42 - Americo Pinto de_ Oliveira..
- Idem.

N. 8.318-42 - Manoel Pereira da Silva. --,
Compareça-ao 3.° Distrito.

N. l5.103-'L1- Maria Ribeiro da Silva. -
Deferido.
• N. 3.725-42 - Luiza Margarida Mateus. -
Aguarde oportunidade.
.• N. 3.794-42

rido.
N .. 5.118-42

MOS - Mem.
N. 5.119-42
N. 5.973-32

cão. - - Idem.
. N. 6.246-42

- Idem.	 .
N. 6.272-12

- - Idem.
N. 6.619-42

Idem.
N. 6.843-42

- Idem
•N. 6.919-42

- Idem.
•N. 6.975-42

Idem.
N. 7.379-42

idem.
•N. 7.620-42

da. - Idem.
N. 7.011-12

Idem.
N. 7.423-12 - Manoel, Aries \Tasques. -

idem.
N. 7.453-42 - Sylvio da Siliva Campos. -

Idem.
• N :. 7.551-42 - Armando Sampaio Vianna,.

- Idem.	 -
N. 7.557-42 - Carolina Maria de Oliveira.

- Idem.
•N. 7.664-42 - - Manoel José Reis. - Idem.
N. 7.671-12 - José Moreira. - Idem.
N. 7810=42 - Agapito dos Santos Graça

e outro. - Idem. -
N. 7.923-42 - Francisco Antônio Abrantes.

- Idem.
N. 8.022-42 - João de Almeida. - Idem.

• N. 8.189-42 - Antônio Gonçalves de Car-
valho. - Idem.

N. • 8.252-42 --- Ernidio F. da Rosa. --
Idem.-

N. 8.313-42 - Jurandir Chaves. -
N. 8.310-42 - Manoel Gomes. - Idem.
N. 8.458-42 - Isaura Novaes Fucci. -

Idem.
N. 8.488-42 - Manoel Ribeiro Gomes. -

- Idem.
. N. 578-42 - Carolino Augusto Teixeira. -

Junte, na,S. de Expediente ;Lim novo croquis
que represente o que realmente existe 110 lo-
cal. ,_•-•
• N. - . 1.883-42 - José. Joaquim Lucas. -

Deferido. . •

, N. 2.391-42 - José Thiers Pinto. - Idem.
N. 5.115-42 - Companhia Imobiliária

Kosmos. - Idem:
N. 5.162-42 - Anibal Duarte Pereira. -

Substitua-se a pena existente . por • um me-
didor.

N. 6.191-42 --Antonio de Azevedo Morei-
ra. - Deferido.

N. 6.352-42 - Abel Rodrigues.	 Idem.
N. 6.613-42	 Cia. Imobiliária Flarnento

S. A. - Idem.	 •
N. 6.824-42 - Elvira Coelho Teixeira. -

Idem.
N. 7.340-42 - Maria Felisberta dos Reis.

N. 7.347-42 - Matias José Vieira. - Cum-
pra-se o despacho de 30-6-42.

1\1: 7.977-42 - Djalma . Moura. - Deferido.
N. 8.214-42 - Hera -clito Ferreira de Quei-

roz. •	 '
N. 8.236-42 - C. C. de C. do Ministério

da Guerra. - Idem.
- Antonio Balestero.

N. a.344-42-- Alzira de Morais. - idem.
N. 8.392-42 .- Paulino da Silva Corréa. -

Idem.
N. 8.564-42 • - Regina Joaquina Antonia.
Idem.

N. 8.593-42 - Elias Migueros.
"N. 8.689-42 - Merrio • Antonio Cuca e ou-

tro.
N. 561-12-	 Tomaz Nascimento Rosa. -

Idem., •
N. 775-42 - Henriqueta Soares de Oliveira.

- Idem.
N. 4.749-42 ---. Henrique - Amoedo . Costa.

- Idem.
N. 6.120-42 - Pegado, Souza & Cia. Ltda.

---, Compareça ao S. de Ilithaie.etro.
• N. 6.426-42 -.João Abraão. - À vista do
informado nada há que deferir.

J. 6.591-42 - C. C. de C. do Ministério
da Guerra. - Deferido.

N. 6.758-42 - Manieta Teixeira de Matos.
- Idem.

N. 6.833-42 - Mario R. Pereira. - Com-
pareça ao S. de HidrOmetres.

7.15242'	 Francisco Peixoto. - De-
ferido.

N. 7.334-42	 Arthur Pereira Studart. -
Compareça ao 2.° Di^trito..

N. 7.413-42 - João de Deus - Rodrigues. -
DDeferido.

N. 7.590-42 - Fahriciano A. Aguilera e ou-
tro. - Idem. -
- N. 7.609-42 - Praxedes Ribeiro da Silva.

Idem.
N..7.642-42 - Albertina Teixeira. -
N. 7.790-42 -"Ilubem cies Anjos Brazu-

na. - Idem.
.• N. 7.867-42 - Antonio Gabo. - Idem.
N. 7.983-42 - Francisco • Gomes Soares.

- Otto Sprenger. •- Defe-

-- Companhia* Imobiliária Nos-
.

- Idem. -- Idem.
- António Gonçalves Concei-

- Eduardo - Xavier Ferreira..

- José Mauricio de Mendonça.

- Elvifa Muniz Pereira. -

- Rodrigo Costa Carvalhosa.

- Amelia da Fonseca e outra.

- Clito Lemos de Azeevdo. -

- João Costa da Fonseca. -

- Reynaldo Dogelle de Miran-.
- Arduino Saboia de Amorim.

---- Idem.
7.987-42 -- Oetavio A. de Azevedo. -

-Idem.
N. 8.293-12 - Vicente de Souza Pires, --...

[dein.
N. 8.311-42 - Manoel Hermide Junior, -

bem.
N.-8.316-42 - Fiorentino Luiz de Almeida.

-42 - Hugo José Bebo. - Idem.
• N. 8.383-42 - Benedito Maria da Silva. -

Icem.
N. 8.430-42 - Antonio Marques. - Liem.
N. 8.481-42 - Manoel Pereira Martins. -

Idem.
N. 8.533-4'2	 Filomena de Souza Arau-

jo. - Compareça-ao 1.° distrito.
N. 8.557-42 - João Gualberto Filho. -

Deferido.
N. 4.297-42 - Antonio de Pinho. - Aguar-

de oportunidade.'
• • N. 5.055-42 - Arthur Ribeiro de Almeida.
- Mein.

N. 60202-42 - Durval Alves de Almeida. -
Compareça ao 2.0 distrito.
• N. 6.567-42	 EAntonio	 midio de Sou-ia
Filho.
 •

-	 mDeferido, de acordo co o infor-
m	 .

N. 7.293-42 - Domingos Gonçalves de Oli-
veira. - Idem.
- N. 8.187-42	 Pury do Figueiredo. -

Idem.N. 8.250-42 - FlorentinO Avidos. - A vis-
ta do informado, nada mais há que deferir.

N. 8.319-42 -José • Alves. - Junte, na
S. de Expediente, certificado _de revisão de
numeração.

N. 5.075-42 - Josji- Maria Nunes. - De-
ferido.

N. 5.420-42 - Alfredo Rodrignes Fontes.
. N. 6.090-42 - Pedro F. da Costa. - Idern.
- Idem.

N. 6.893-42 - Carlos Horta da Costa. -
Idem.

N. 6.998-42 - Maria Carneiro da Silva. -
Idem.

N. 7.155-12 - Francisco Pinto da F. Tel-
les. - Idem.



- Rua Uberaba ns. 68.70,72,
111,76,78 e 80. - Idem.
- Rua Henrique Morise nú-
252. - Idem.

- Av. Eng. Richard n. 98.

- Rua Gratidão n. 178. -

- Travessa Ce'rqueira n. 10.

- Rua Tobias Moscoso n. 7.

- Rua Raiz da Serra n. 17.

- Rua Equador n. 240. -

N. 15.870-41
74, casas 1 a 10,

N. 15.032-41
meros 26.101 e

N. 1.201-42
- Idem.

N. 3.807-42
Idem.

N. 5.970-42
- Idem.

N. 3.806-42
- Idem.

N. 3.752-42
- Idem.

N. 2.014-42
Idem.

Rua Uberaba ri. 67.	 Idem.
Rua Uberaba n. 61. - Idem.

- Rua Uruguai ns. 153-XVI.

N. 2.817-42 -
N. 3.060-42 -
N. 5.859-42

-- Idem.
N. 4.815-42

140-1. - Idem
N. 6.014-42

Idem.

- Rua Lucidio Labo ris. 138-

-• Rua Borja Reis n. 165.

,011111111ái	 i •
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N. 7.517-42 - Genaro Vasques Perez. -
Idem.

N. 7.685-42 - Adriano Alves Pereira. '-•-=
Idem.

N. 8.146-42 - Alexandre Higino MagalhãeS.
- Junte, na S. 'de Expediente, um novo cro-
quis que represente o que realmente existe no
locãl.

N. 8.161-42 - Alfredo de Paula Camargo.
- Deferido, de acordo com o informado.

N. 8.400-42 - Ercelina Gomes da Silva. -
Idem.

N. 8.162-42 - Luiz Simonin Leal. - Idem.
N. 8.566-42 - Iolanda W. Beneditti e ou-

tzos. - Compareça à S. de Expediente.
N. 8.592-42 - Antenor Araujo Viana. -

Deferido. de acordo com o informado.
N. 8.637-42 -José Francisco de Abreu. -

Deferido, idem.
REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO

CHEFE DA QUARTA DIVISÃO
N. 3.977-42 - Rua Itabaiana, 131. - De-

, ferido.
N. 4.089-42 - Rua Mearim, 150. - Idem.
N. 3.675-42 - Rua Stearin-1,106. - Idem.
N. 3.152-42 - Rua Uberaba. 71. - Idem.
N. 6.419-12 - raia Prof. Ester de Melo,

62. - Idem.
N. 5.158-42 - Rua Almirante Alexandri-

no. 517-101-302. - Deferido.
N. 5.641-42 - Rua Condessa de Pirassi-

nunga, 46-201-302-A-I3. -- Deferido.
N. 5.963-42 - Rua Cardoso Junior, 400-

101-301. - Deferido.
N. 5.732-42 --- Rua Marechal Bittencourt,
N. 4.593-42 - Rua Prof. Saldanha, 109. -

Deferido.
N. 6.359-42 - Rua Vinte e Quatro de

Maio, 1.213. - Idem.
N. 7.235-42 - Rua General Clarindo, 298

e rua Guineza,‘ 402-101-102. - Idem.
N. 6.353-42 - Avenida Suburbana, 4.707-

4.707-A e rua Cachambi, 554. - Idom.
N. 7.039-42 - Rua Chaves Pinheiro, 42.

- Idem.
N. 5.275-42 - Comendador Leonardo, 35.

- Idem.
N. 4.273-42 - Avenida Rio Branco, 251.

Idem.
N. 4.651-42 - Rua Ana Neri, s. ri. -

Idem.
N. 6.9'96-42 -- Rua Arguias Cordeiro, 126.

- Idem.
N. 6'.221-42 - Rua Leopoldo, 199-XIV e

XV. - Idem.
N. 6.447-42 - Itua Pereira Nunes, 106-

106-A-106-B.	 Ideai.
N. 6.118-42 - Rua Aureliano Portugal,

123. - Idem.
N. 5.069-42 - Rua Frei Fabiano 168 -• •Idem.
N. 5.391-42 - Rua do Alto, 74. - Idem,
N. 1.944-42 - Rua Visconde de Santa Isa-

bel. 561 - Idem.
N. 4.080-42 - Rua Prof. Valadares, 170.

•-• Idem.
N. 3.417-42 - Rua Sabará, 55. - Idem.
N. 4.066-42 - Avenida Eng. Richard, 65.

-- Idem.
N. 5.993-42 - Rua D. Claudina ns. 88,101

e 102. - Deferido.
N. 6.599-42 - Av. Mem de Sá ns. 147,201,

501 e 117-A.	 Idem.
N. 6.473-42 -- Rua Barata Ribeiro ns. 396

e 396-A-B-C e rua Siqueira Campos n.• 83. -
Idem.

N. 6.572-42 - Rua Dr. João Coqueiro nú-
mero 38. - Idem.
. N. 4.147-42 - Rua S. Francisco Xavier
ris. 389, 101 e 202. - Idem.

N. 7.246-42 - Av. Francisco 13icallio nú-
mero 250. - Idem.

N. 6.964-42 - Rua Caimbé ris. 103 e 103-A.
- Idem.	 -

N. 5.961-42 --- Rua Alvares Cabral n. 9. -
Idem.

N. 6.266-42
N. 7.393-42

Idem.
N. 2.749-42

301. - Idem.
N. 6.751-12

meros 7; 101 e

N. 5.683-42 - Rua Dr. Bulhes n. 360 e
rua Dr. Niemeier ris. 104,101 e 102. - Idem.

N. 16.802-41 - Rua Eduardo Xavier nú-
mero 46. - Idem.

N. 4.090-42 -Mia Mearim n. 90. - Idem.
N. 4.528-42 - Rua Botucatú n. 60. -

Idem.
N. 4.023-42 - Rua Botucatú ri. 53. -

Idem.
N. 1.058-42 - Rua Jocelina Fernandes nú-

mero 15. - Idem.
N. 959-42 - Rua Jocelina Fernandes nú-

mero 19. - Idem.
N. 6.002-42 -- Rua Magalhães Castro nú-

mero 86. - Idem.

N. 5.847-42 - Rua Pai-me de Amoedo nú-
mero 55. - Idem.

N. 5.728-42 - Rua Apbré n. 195. - Idem.
N. 6.557-42 - Rua Lopes da Cruz n. 126

- Idem.
N. 4.356-42 - Rua Uruguaiana ris. 118,

201, 1•201, 118-A e 118-B. - Idem.
N. 5.975-42 - Rua Marques de S. Vi-

cente n. 299. - Idem.
N. 4.191-42 - Rua Pontes Correia ns. 199,

101 e 201. - Idem.
N. 532-42 _Rua André Cavalcante ns. 111,

111-A, 1 °e 1-.K. - Idem.
N. 3.915-42 - Rua Capitulino n. 154. -

Idem.
N. 6.322-42 - Rua General Sampaio n. 8.

- Idem.
N. 6.615-42 - Rua do Alto n. 239.- Idem.
N. 5.689-42 - Av. N. S. Copacabana nú-

mero 652. - Idem.
N. 6.760-42 - Rua Marechal Bento Ma-

noel n. 63. - Idem.
N. 6.121-42 - Rua General Barbosa Lima

n. 62. - Idem.
N. 1.229-42 - Rua Machado de Assis nú-

mero 17.101 e 706. - Idem.
N. 6.659-42 - Rua Faro xis. 6-101-304 e

rua Jardim Botânico ris. 591-594 A. - De-
ferido.

N. 6.481-42 - Rua Marquês de Abrantes
n. 163. - Idem.

N. 2.508-42 - Rua Dracena xis. 82-11-101-
201, 1-101-201-VI-101-201 e VIII-101-201. -
De ferido.

Primeiro Conselho de Contribuintes-
PAUTA PARA A SESSÃO ORDINÁRIA A REALIZAR-SE

EM 11 DE AGOSTO DE 1942, ÀS 14 rià.

(Sessão pública.)

N. 12.472 - Sociedade Paulista de Rádios
Ltda. - Imp. selo - Receb. Federal em São
Paulo - Rel. Sr. Serôa da Mota, com 'vista
ao Sr. Miguel Lins.

N. 12.512 - Andeson, Clayton & èia., Li-
mitada e Lopes Araujo & Cia. - Im. selo -
Del. Fiscal em Pernambuco - Rel. Sr. Fe-
bres da' Rocha, com vista ao Sr. Miguel Lins.

N. 12.590 - Banco Noroeste do Estado. de
São Paulo S.A. - Imposto do Selo . Rece-
bedoria Federal em São Paulo Relatar. se-
nhor Fabres da Rocha.

N. 6.039-42 - Rua Figueiredo Magalhães
ns. 27-101-1.204. - Idem.

N. 4.942-42 - Avenida N.S. Copacabana
ns. 602201-904 A.- Idem.

N. 2.437-42 - Rua Fontes Castelo n. 17. -
Idem.

N. 3.808-42 - Rua Tobias Moscoso n. 13. -
idem.

N. 6.262--42 - Rua Oliveira Lima n. 20. --
Idem.

N. 5.637-42 - Rua Gustavo Reidel ri. 266. -
Idem.

N. 6.967-42 - Avenida Suburbana ns. 177-
201-202-177-A. - Idem.

N. 5.685-42 - Rua Alambarl Luz ris. 103-
1-11-103-A. - Idem.

N. 5.771-42 - Rua Pompeu Loureiro DL 70-
V .101-201 . - Idem.

N. 5.390-42 - Rua Castro Alves ns. 18E-
101-201 e 182 A-101-201. - Idem.

N. 2.898-42 - Rua Botcla do Mato n. 158.
- Idem.

N. 130-42 - Rua Conde de Bonfim n's. 934-
101-304-934-A-934-B. - Idem.

N. 7.282-42 - Praia do Flamengo ris. 300*.
201-1.201-300-A-300-B e rua Tucumã ns.
101-1.201-5-A. - Idem.

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

Requerimento da Veneravel e Arquiepiscopal
Ordem 3.a de N. S. do Monte do Carmo soli-
citando aprovação da reforma da instalação
elétrica de acordo com as plantas apresentadas.

De acordo com o parecer da Secção Técnica,
aprovo o projeto, para servir de base à reno-
vação das instalações elétricas da igreja, fican-
do, porem, a respectiva execução condicionada
aos resultados das experiências a serem reali-
zadas com o sistema de iluminação por 'meio de
lâmpadas florescentes.

N. 12.608 - Indústrias Reunidas F. Mata..
razzo - imposto do Selo - Alfândega de San-
tos - Relator, senhor Febres da Rocha.

N. 12.638 - Banco Francês e Italiano para
a América do Sul - Imposto do Selo - Re-
cebedoria no Distrito Federal...- Relator, se-,
nhor Febres da Rocha.

•
N. 12.659 - Stefano Margutti, J. II. Mo,

reira e outros - Imposto do Selo -- Recebe-
doria Federal em São Paulo - Relator, senhor
Miguel Lins.

N. 12.676 - Anderson, Clayton & Cia. -
I/noosto do Selo - Recebedoria Federal em São
Paulo - Relator, Sr, Ser6a da Mota.

N. 11.691 -- José Uru - V. merc. - Re,
cebedoria no Distrito Federal - Relator, senhor

Falires da Rocha.

- Rua Caniclé n. 15. - idem.
- Rua Fonte Castelo n. 7.

- Rua Itaipú ns. 100, 101 e

- Rua Benjamim Batista
302. - Idem.

UNIVERSIDADE DO BRASIL

Faculdade Nacional de Filosofia
Colação de grau, realizada no dia 24 de -

julho, conforme despacho do Sr. diretor no
processo n.•1.975, de 27 de junho do corrente
ano.

Licenciado em Filosofia - Nharnbicahy Ca.
rajaté Amorim.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

•

UM'Y
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(Sessão secreta)	 -

N. 12.112 — Cia. Ferro Brasileiro S.A.
— Imposto de Renda — Dei. Imposto de Ren-
da em Minas Gerais — Vol. e ex-officio — Re-
lator, Sr. Serôa da Mota, com vista ao senhor
Fabres da Rocha.

N. 12.461 — Pedro Braga — Imposto de
Renda — Dei. Imposto de Renda em Goiaz' —
Vol. e ex-officio — Relator, Sr. Miguel Lins.

N. 12.877 — Francisco de Andrade Couti-
nho (espólio) — Imposto de Renda — Del.
Imposto de Renda em São Paulo — Vol. e ex-
officio — Relator, Sr. Carlos Zenlia.

N. 12.878 — Francisco de Andrade Couti-
nho (espólio) — Imp. de Renda — Dei. Imp.
de Renda em São Paulo — Vol. e ex-officio
- Relator, Sr. Fabres da Rocha.

N. 12.979 — Benedicto Storani — Imp. de
Renda — Dei. Mui. de Renda em São Paulo
- Relator, senhor Carlos Zenha. •

N. 12.'982 — Benedicto Storani Imposto
de Renda — Dei. Imposto de Renda em São
Paulo — Relator. Sr. Se.rôa da Mota.

N. 13.219 — H. & P. R. 1,uclisinger S:A.
- Imp. de Renda — Dei. imp. de Renda no
Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Carlos
Zenha.

N. 13.220 — II. &P. 11. Luchsinger S.A. —
Imposto de Renda — Dei. Imposto de Renda
no Rio Grande do Sul.— Relator, senhor Fa-
bres da Rocha.

N. 13.221 — II. & P. R. Luclisinger S.A.
— Imposto de Renda — Dei. Imposto de Renda
no Rio Grande do Sul — Relator, senhor Garcia
de Souza.

N. 13.241 — Olga de Magalhães Ferreira —,
Imposto de Renda -- 'Dei. Imposto de Renda
em Minas Gerais — Relator, sehhor Miguel Lins.

N. 13.249 -- José de Magalhães Santeiro. —
Imo. Renda Dei. Imo. Renda em M. Gerais
—7 Relatof, Sr. Miguel Lins.

N. 13.2n3 — José de Magalhães Santeiro —
Imposto de Relida — Del. Imposto de Renda
em Minas Gerais — Vol. e ex-of ficio Relator
Sr. Miguel Lins.

N. 13.440 — Lauro Martins Guerreiro —
Imposto de Renda — Dei. Imposto de Renda
era Pernambuco — Relato'', Sr. Aprigio Braga.

N. 13.446 — José Aranha — Imposto de
Renda — Dei. Imposto de Renda na Paraiba
— Relator, Sr. Apri ,do Braga.

N. 13.464 — Cia. Ferro Bradleiro S.A. —
Imposto de Renda — Del. Imposto de Renda
em Minas Gerais — Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 13.497 — Felipe Nery T,in; — Imposto de
Renda — Dir. Imposto de Renda — Relator, se-
nhor Garcia de'Sonza.

Secretaria do Primeiro Conselho de Contri-
buintes, em 7 de agosto de 1912. Antonio
Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes

Pauta para a sessão ordinária a realizar-Se em
11 de agosto de 1942 (terça-feira) às 14
horas.

Recursos

Relator, Sr. Carlos de Figueiredo Braga:
N. 67641 — Refinações de Milho, Brasil,

S.A. — Pedido de reconsideração do aeordão
n. 11.334— Recebedoria Federal em S. Paulo
ex-o ff ic io

N. 12.438— José de Péo --- Imposto de con-
sumo — Recebedoria Federal em São Paulo.

Relator, Sr. Cometi° Marcondes da Luz:
N. 12.896 Andor Bokor -- Imposto de con-

sumo — Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 12.917 — João Mancini & Filhp -- Im-

posto de consumo — Recebedoria Federal em
São Paulo.

Relator, Sr. Onaldo Machado:
N. 12.972 — Cesar Maspero — Imposto de

consumo -- Delegacia Fiscal em Minas Gerais.
Relator: Sr. Orlando B. Bittencourt:

N. 12.988 — Silva & Lemos Ltda. — Im-
posto de consumo — Recebedoria do Distrito
Federal.

N. 12.991 — F. Paula & Cunha Ltda. — Im-
posto de consumo — Recebedoria do Distrito
Federal.
' N. 12.998 — Beck Gles & Comp. Ltda. —

Imposto de consumo — Recebedoria do Distrito
Federal.

N. 12.999 — Aristides & Moreira — Imposto
de consumo .— Recebedoria do Distrito Federal.

Relator, Sr. João Constant de Magalhães
Serejo:

N. 13.733 —A. Leandro — Imposto de con-
sumo — Recebedoria do Distrito Federal.

N. 13.869 — Café Lamas Ltda. — Imposto
de consumo — Recebedoria do DiStrito Federal.

Secretaria do Segundo Conselho de Contri-
buintes, 7-8-42. — Frederico Diniz Martins
secretário.

Departamento Federal de Compras

PORTARIA N. 30

Em face das informações que me foram
Pre-stadas, em 29 de' julho . p. P., pelo diretor
da Divisão Comercial, é no uso das atribuições
que me confere o art. 31 do decreto n. 5.873
de 26 de junho de 1940, resolvo suspender, pelo
prazo de 6 meses e a contar desta data, a firma
Moreira Barbosa & Cia. sem Prejuizo da entrega
dos fornecimentos que lhe foram adjudicados.

Cumpra-se e comunique-se às Divisões e Ser-
-viços do . Departamento. .

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942.-- Fer-
nando Martins Pereira e Sousa, diretor geral.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
DA REPÚBLICA.

Processo n. 93.466/41 — Exposição de mo-
tivos n. 1.428, de 18 de julho de 1942, do Ga-
binete do Sr. ministro da Fazenda.	 •

Excelentíssimo Sr. Presidente da República:
1. Em requerimento constante às fls. 7/8 do

incluso processo, D. Balbina Lopes Bragança,
mãe do capitão Benedito Lopes Bragança, pede
providências -a V. Ex. na sentido de serem as
melhorias de pensões resultantes do decreto-
lei n. 3.269, de 11 de maio de 19 .11, concedidas
desde a data " do óbito do militar e não apenas
a partir da vigência do referido decreto-lei,
como está sendo feito pelo Tesouro Nacional.

.2. Entende a requerente que a aplicação da
lei pela forma reclamada prejudica os interes-
ses dos pensionistas a quem o Governo dese-
jou beneficiar, não correspondendo; assim, aos
propósitos da referida lei. E para comprovar
suas alegações lembra a requerente o seu pró-
prio caso, em que; após ter recebido a pensão
mensal de 1:3343, correspondente ao posto de
haver o Tribunal de Contas considerado
tada ao período do Governo Provisório a vi-
gência da legislação em que se apoiara a pri-
mitiva concessão (processo anexo, fls. 52 a 53),
Impondo-se-lhe, em consequência, a obrigação
de restituir a quantia recebida a maior durante
o tempo em que prevaleceu o cálculo inicial
(proc. anexo,.fls: 63 v. e 68).

3. O fato relembrado' pela suplicante é ver-
dadeiro, sendo, igualmente, exato que a retro-
atividade por ela pleiteada trar-lhe--ia a van-
tagem de suprimir aquele débito, asseguran-
do-lhe ainda o direito de receber a diferença
correspondente ao período em que sua pensão
esteve reduzida à importância mensal de réis
1:00080 em virtude da decisão do Tribunal de
Contas.

4. Certo, no entanto, é, tambem, que o de-
creto-lei n. 3.269, de 14 de maio de 1941, por
força do .qual voltou a pensão da suplicante
a ser • fixada em 1:33383, não retroage, par-
tindo a Melhoria dele resultante da data de
sua vigéncia.

5 Diante do exposto e de acordo com os pa-
receres dos Srs. diretor geral da Fazenda Na-

cional e procurador geral da Fazenda Pública
(fls. 12 e 13 a 15), opina este Ministério'pelo
arquivamento do processo.

6. V. Ex., todavia, melhor apreciando o
assunto, dignar-se-á de resolver _como- julgar
1-ais ..acertado.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1912. — A. de
Souza Costa.

Arquíve-se. Em 22-7-42. — G. VARGAS.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Processo n. 59.888/42 — Agenor dos Santos
Reis, pedindo lhe seja permitido fazer o reco-
lhimento da importância de 1:28080 pela dé-
cima parte dos proventos de sua.aposentadoria.
— Indeferido, de acordo com o parecer. —
D. Geral da Faz. Nal., 5 de agosto dé 1942. —
Romero Estelita.

Proc. n. - 27.261/42 — Rosalina Barbosa Dae-
mon, recorrendo do despacho do Sr. diretor da
Despesa Pública. — Mantenho o despacho do
Sr. diretor da Despesa Pública. — D. Geral da
Faz. Nac, em 4 de agosto de 1912. — Romero
Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens de .6 de agosto de 1942:
N. 87 — À Delegacia Fiscal no Espirito

Santo, concedendo o crédito de 70080, para pa-
gamento a Joel de Araujo Silva.

N . 119 — À Delegacia Fiscal no Maranhão,
restituindo o título de montepio da pensionista
D. Cleonico Corrêa dos Santos Lindoso.

N. 179 — À Delegacia Fiscal em Mato Grosso.
concedendo o crédito de 177$1, p ara pagamento
a Antenor Adrião de Figueiredo.

N. 265 — À Delegaca Fiscal na Baía, conce-
dendo crédito para pagamento d..s vencimentos
de inatividade de Joaquim Ferreira de Al-
meida.

À Delegacia Fiscal em Santa Catarina:
N. 157 — Concedendo crédito para pagamen-

to a João Batista de Souza.
N. 158 — Concedendo crédito de 845$2, para

pagamento a D. Maria José de 3otiza.
N. 159 — Concedendo crédito pai..a pagamento

a Julio Ferreira.
N. 160 — Concedendo crédito pat:a paga-

mento a João Batista Crespo.
N. 161 — Concedendo crédito para pagamen-

to a João Batista de Souza.
N. 162 — Restituindo o título de montepio

da pensionista D. Hercilia Catarina da Luz.
À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Ja-

neiro:
N. 238 — G:ncedendo o crédito de 384$0, para

pagamento a J. G. Boesch.
N. 239 — Concedendo o crédito de 1:600$0,

para a Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal, afim de atender ao pa-
gamento do veterinário, classe II, Ciro Vieira
Zig-Zag.

N. 241 — Concedendo autorização para efe-
tuar, por "Movimento do fund ns" com o Te-
souro Nacional, o pagamento da importância
de 73880 à firma A. Thum & Comp. Ltda

Delegacia Fiscal em Minas Gerais:
N. 422 — Concedendo o crédito de 37883, para

pagamento à Rede Mineira de Viação.
N. 423 — Concedendo o crédito de 10789, para

pagamento a Francisco Antonio Gonçalves de
Medeiros.

N. 424 — Concedendo o crédito de 5:95986,
para pagamento a Manoel Ferreira Novo.

N. 425	 Concedendo o crédito de 71885, para
pagamento a Haroldo Ganz.

N. 426 — Concedendo o crédito. de 1:40383,
para pagamento a Eloy•Cambraia Azevedo.

N. 427 — Concedendo o crédito de 16580, para
pagamento a José Boventura Leite.

À Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul:
N. 427 — Concedendo crédito para pagamento

a Moacir Ferreira.
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N. 429 — Concedendo o crédito âe 277$5, para
pagamento a Cerilo Vernz.

Delegacia Fiscal em São Paulo:
N. 619 — Concedendo o crédito de 490$0, para

pagamento a Abel Feitosa Torres Ventura.
N..450 — Concedendo o crédito de 196$3, para

pagamento a Anel Monteiro de Paula.
N. 451 — Concedendo o crédito de 1:8,87$9,

para pagamento a José Lanfranchi.
N. 652 — Concedendo o crédito de 11 ,42, para

pagamento a Antonio Stiliano.
N. 653 — Concedendo o crédito de 13$2, para

pagamento à Empresa Elétrica de Bebedouro,
Empresa de Eletricidade de Rio Preto e Com-
panhia Francana de Eletricidade.

N. 654 — Concedendo o crédito de 2849, para
pagamento a Ernesto Pinto Aguiar.

N. 655 — Concedendo o crédito de 60$0, para
pagamento à firma Caprioti & Irmão.

N. 656 -- Concedendo o crédito de 5$4, para
paganiento à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 657 — Concedendo o crédito de 70$0, r à
pagamento a Benedito Azevedo Andrade.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE
DA REPÚBLICA.'	 -

Processos despachados

Dia 6 de agosto de 1942

N. 41.529-42 (Tesouro) — Em que é in-
teressada a superiora cio Instituto de Santa Do-
rota, em Fortaleza.	 Deferido.

Ordem n. 32, de 6-8-42, à Alfândega de For-
taleza.

N. 62.873-42 (Tesouro) — Em que é in-
teressada a Empresa da Manhã S. A. — Defe-
rido.

Ordem n. 93, de 6-8-42, à Alfândega de Re-
cife.

N. 40.318-12 (Tesouro) --„De interesse da
Companhia Geral de Melhoramentos em Per-
nambuco'. — Deferido.

Ordem it. 9í, de 6-8-42,.à Alfândega de fle-
cife.

N. 42.550-42 (TeSouro) — De interesse da
firma José Didier & Cia. Ltda. — Deferido.

Ordem it. 95, de 6-8-42, à Alfândega de Re-
ei f e .

N. 62.875-42 (Tesouro) — De interesse do
Departamento Nacional de Estradas de Roda-
gem. — Deferido.

Ordem n. 453, de 6-8-42, à Alfândega do Rio
de Janeiro.

N. 45.898-42 (Tesouro) — Do interesse de
Dorita B. de Sá. — Indeferido, de acordo com
o parecer. O parecer aludido, é o constante da
Exposição de Motivos n. 1.466-G, do Sr. mi-
nistro da Fazenda.

Ordem n. 454, de 6-8-42, à Alfândega do
Rio de Janeiro.

N. 37.985-42 (Tesouro) — De interesse da
Cia. Antártica Paulista Indústria Brasileira de
Bebidas e Conexos. — Aprovado.

O despacho supra foi emitido à vista do pa-
recer do Sr. ministro da Fazenda, constante da
Exposição de Motivos n. 1.442-G.

Ordem n. 343, de 6-8-42, à Alfândega de
Santos.

N. 48.461-42 (Tesouro) — De interesse da
firma Frigórificos Nacionais Sul Brasileiros,
Ltda.	 Deferido.

Ordem n. 56, de 6-8-42, à Alfândega de Porto
Alegre.

N. 42.033-42 (Tesouro) — De interesse da
firma Leal Santos S. A. — Indeferido, de
acordo Com o parecer.

'O parecer aludido, prestado pelo Sr. minis-
tro da Fazenda, é o constante da Exposição de
Motivos n. 1.477-G.

Ordem n. 54, de 6-8-42, à Alfândega do Rio
Grande.

N. 42.035-42 (Tesouro) — Idem. — Inde-
ferido, de acordo com o phecer.

O parecer aludido, prestado pelo Sr. minis-
tro da Fazenda, é o constante da Exposição de
Motivos n. 1.482-G.

Ordem n. 55, de 6-8-42, à Alfândega do Rio
Grande.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA
FAZENDA

N. 44.893-42 (Tesouro) — De interesse da
Associação Comercial do Rio de Janeiro. —Ar-
quive-se.

N. 31.094-42 (Tesouro) — De interesse do
Centro de Navegação Transatlântica. — Man-
tenho o despacho anterior.

N. 21.953-42 (Tesouro) -- De interesse da
Câmara Portuguesa de Comércio e Indústria do
Rio de Janeiro. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA
FAZENDA NACIONAL

Na. 6.163-42 — 6.165-42 — 6.167-42 —
6.171-42 — 6.169-42 — (Tesouro) — De in-
teresse da firma Kodak Brasileira Ltda.
. Não estando provado que a mercadoria, a que
se refere a nota de importação de fls., não foi
ainda negociada, nego provimento ao recurso,
para o fim de indeferir o pedido de restituição,
de acordo com o já resolvido por esta Diretoria
Geral nos processos de ris. 30.777, de 1942:
30.779, de 1942 e 42.016, de 1942 (Diário Ofi

-cial de 30-7-942).
Ordens ris. 455-459, dá 6-8 .-42, à Alfândega

do Rio de Janeiro.
N .30.779-42 (Tesouro) — De interesse de

Mari,ins Pimenta & Cia., Ltda. — Trata-se de
um pedido de restituição da quantia de reis
5:775$0, proveniente de direitos e adicional de
10 cio pagos, expontaneamente, pela nota de
importação da Alfândega de Santos, n. 53.328,
de 1911, para o desembaraço de 83 atados, con-
tendo frutas secas ou passadas, procedentes da
República Argentina.

Mas. há razões que obstam o.deferimento
pedido.

Segundo resolveu o Sr. Ministro no processo
n. 70.101, de 1939, não será restituido o im-
posto indireto, por isso que o mesmo é

"Antecipado pelos produtores e descarregado
no preço das mercadorias.

Quem, afinal, paga o imposto pela transla-
ção do mesmo, é o consumidor.

Portanto, se o fabricante incorpora o valor
do imposto no preço da mercadoria, ipso faio,
o adquirente da mercadoria, seja atacadista ou
varejista, procederá por igual forma quando o
vender ao consumidor."

Oaa, o mesmo regime, forçosamente, tem de
'ser observado com relação aos impostos e ta-
xas aduaneiros, que são. tambem imliretos (V.
Fleiner — Instituições de Direito Administra-
tivo — Tributos Ptçblicos).

Não havendo, pois, motivo para que se dê ao
importador tratamento diverso do que é dis-
pensado ao fabricante, maximé quando se trata
de mercadoria que, sem provas em contrário, se
presume não tabelada e já vendida a terceiros,
nego provimento ao recurso para o fim de in-
deferir o pedido de restituição.

Ordem n. 339, de 6-8-42, à Alfândega de
Santos.

N. 30.777-42 (Tesouro)	 Idem. (Despa-
cho idêntico ao do processo n. 30.779-42).

Ordem n. 341, de 6-8-42, à Alfândega de
Santos.

N. 42.016-42 (Tesouro) — De interesse de
Alberto Bonfiglioli - & Cia. — (Despacho idên-
tico ao do processo n. 30•.779-42).

Ordem n. 340, de 6-8-12,	 Á Alfândega de
Santos.

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 28 de julho de 1912

Proc. n. 59.841-42 — Sinesio da Silva Pas-
sos, solicitando autorização para negociar com
cristal de rocha. — Satisfaça as exigências.

Em 31 de julho de 1942
Proc. n. 55.712-42 — Arlindo Gomes, so-

licitando registo de procuração para prepOs-
to. — Deferido. Torno o processo à 2. a Sub-
diretoria, para os devidos fins.

Proc. n. 59.348 — Mortimer Monroe Isaaes,
solicitando autorização para negociar com mi-
nérios. — Satisfaça as exigências.

ATO N. 145

Recebedoria do Distrito Federal

PORTARIA N. 520

O diretor, em face do que consta do processo
n. 46.670, do corrente ano, determina ao chefe
da Secção de Administração, que mande inti-
mar ex-vi do art. 16 do decreto n. 21.617, de
14 de julho de 1932, os despachantes desta Re-
cebedoria, que deixaram de apresentar a essa
Secção o livro de que trata o art. 13 do men-
cionado decreto e bem assim o que apreseatou
sem estar escriturado, para o cumprimento da
exigência, no prazo de 10 dias, a contar da data
da publicação da intimação.

Era 7 de agosto de 1912. — P. Ranieri Mas-

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Dia 4 de agosto de 1942

Notificação n. 53-38 — Blancã Wolfensolun.
— Encaminhe-se 4. Procuradoria Geral da Fa-
zenda Pública para a inscrição da divida.

Dia G de agosto de 1942

Processos:
N. 51817-42 — Ayres ToN,,ar de Vascon-

celos. — Pedido de férias. — Atendido.
N. 55.495-42 — Silvio Fernandes Soares.

— Atendido.

DESPACHO DO . SR . CHEFE

Dia 7 de agosto de 1912

Processo n. 5.799-42 — João Leopoldo Mo-
desto Leal. — Indeferido em face da infor-
mação. Arquive-se.

SECÇÃO DE PREPARO DA ARRECADAÇÃO

Cartões do Imposto de Vendas e Consigna'.
çfies transferidos, prontos para entrega na
S. P. A.

Portarias — Firmas — Ruas
N. 10.313 — 958 — Luiz da . Silva Filho.

José Fernandes e Francisco Coita Serrata, rua
América, 6.

N. 22.644 — 961 — Serviços Hollerith, S.
A., av, Graça Aranha, 182, lo:a A, sobre-
loja A, 5.0, 7 0, 8.° a 11.0 e 13 0 andar.

N. 41.354 — 967	 Cia. Italo Brasileira
Elétrica S. A., av. Mem de Sá, 32.

N. 24.696 — 969 — José Afonso da Silva,
rua João Rego, 142.

N. 48.664 — 972 — Fonte Empresa Comer-
cial e Ind. de Mat. Primas Ltda. rua Araujo
Porto Alegre, 70, s. 1.114 e 1.115.

N. 26.865 — 973 — José Francisco Grave,
rua Assis Carneiro. 92.

N. 43.433 — 991 — Manoel Bernardes da
Fonseca, Abrigo Público da P., Tiradentes,
L/2 e 3.

N. 50.233 — 992 — José Maria D'Almeida,
praia do Russel, 108, 12 0. pay.

N. 41.342	 997 — kntonio Joaquim Es-
Leves, rua Arguias Cordeiro, 442.
' N. 10.673 — 999 — José Gomes Rosa, rua
Conde de Bornfim, 801.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido no
processo fichad,o sob n. 53.681, de 1942, au-
toriza Bons Pevsner, residente nesta Capital,
a negociar com os minérios enumerados no
item 1.° da circular n. 8, de 27 de marco de
1940, ficando, entretanto, restrito o comércio
da ágata e da granada aos fins industriais e
obrigado o referido cidadão às exigências em
vigor, previstas na circular n. 17, de 12 de--
julho de 1939.

Rio de Janeiro, em 8 de agosto de 1912. —
Ifortencio clè Alcantara Filho.

(N. 11.349	 8-8-42	 17$3)

rala.
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	N. 36.970	 1.002 - Etelvina Pereira;
,.rua Santa Luzia, 546.

N. 0.575- 1.003 - Antonio Ferreira, tua
-Anóparo,-114, Casa 1.. . 	 •

• N. 19 ..400 - 1.001 - A. ' Mortagua & Mar-
ques, rua Dr. Noguchi, 142. .• 	 •

	

N. '15.213	 1.005 - • Haterial • Rodante e
'Tração "Aefalco'S. A.", av. Rio Branco, 109,
• 4'.() • 'andar. •

N. :48.970.= 1.012 - Magino de Freitas,
praça • das Perolas. 23.	 -

N. 7.612 - sin - José de Oliveira "Fer-
rogues", rua Arguias Cordeiro, 332.,

N. 8.695 - sha - Machado &• Garcia,' rua
Afonso Pena, 187.

N. 46.938 - s/n.- Alberto Sampaio, rua
Regente Feijó, 54-A.

Cartões de inscrição do imposto de vendas
e consig. prontos na .S. P. A., para entrega
aos interessados: •

N. 54.057 - 401 - Eduardo Veiga Giraldes,
rua Visconde Maranguape, 35.

N. 51059 - 482-A - Nelson de A/arcão,
rua Coronel Agostinho, 123. • • 	 •

N. 54.078 - 01 - Adelino Esteves Fers
reira, rua Clarimundo de Melo, 59. -

N. 54.079 - 526 - Mario Lopes de, Andrade,
rua Marrecas, 2, 2.0 and., f.
-N. 45.549 - 790 - M. J. de'Oliveira Es-

teVarn; rua Marquês de Olinda, 102-A.
N. 39.508 - 815 - -• •Panificação Manon

Ltda.. rua Ouvidor, 187/189.
N. 356 - 939 - R. C. A. Victor Brasileira

Inc., praça da República; 17.
N. 51.076 - 956 - Soc. de Import. e Re-

pres. Gerais "Somira" Ltda., rua Alcindo-
Guanabara, 17/21, 9.° and., sala 905.

N. 51.058 J 963."- A. Luiz Rodrigues, rua
São Pedro, 3, loja.

N. 51.074 - 965 - Quintino Pereira de
Castro, rua Pinheiro Machado, 18.

N. 39.245 - 968 - Julio Prinzae, ruasSan,-
tana, 66.	 •

-N. 54.061 - 970 - B. Augusto Ferreira,
praça Getulio Vargas, 2, 4. 0 and., sala 40!..
• N. 51.064	 971 - Delduga & Menezes,

Est. do Rio do Pau, 119-f.
N. 51.068 - 971 - Hersz Drach, rua Amo-

roso Lima, 15, casa 5.
N. 51.070 - 975 - J. Dar-aich, rua Ura-

nos, 1.357.
N. 51.067 - 978 - G. S. de Oliveira, rua

Conceição, 110. loja.
N. 54.065 - 979 - Dantas & Viana, largo

de São Francisco, 23, 1.0 and., 'sala 2.
N. '51.062 - 981 - Carlos de Castro e Souza,

reta D. Tereza, 183.
N. 54.075 - 983 - Roberto Lisboa Junior,

rua Pereira da Silva, 188, sala da frente.
N. 54.059 - 984 - Íris Kroehue, rua Pe-

reira da Silva, 188.
N. 51.063 -985 - Candido José •d'Oliveira,

rua Regente Feijó, 65, 1. 0 and., sala 5.	 -
N. r 46.£56 - 986 - -David Kopenhagen,

travessa Ouvidor, 37.
N. 40.950 - 987 - David Kopenhagen,

av. Rio Branco, 183, loja A.
N. 54.072 - 988 - M. D. Grosman, rua

General Caldwell, 229.
N. 51.071 - 990 - Luiz de „Araujo, Morro

de São Carlos s/n.
N. 54.060 - 994 - A. Seixas Brites, rua

Uruguai, 351.
N. 54.077 - 906 - Sebastião Tavares Nu-

nes, rua.Barão de São Felix, 185.
N. 54.066 - 1.000 - Euelydes Barbieri,

praça Maná, 7, 10.0 L.nd., sala .1.009.
N. 54.073 - • 14001 - Manoel lIodrigues

Malta, rua Duques de Caxias, 71. .

Inscrições de exigências:
N. 957 - José Luiz da Silva Filho, José

Fernandes Cota :Serreta Junior,..rua Lionço de
Albuquerque, 44.

N. 643 - Antonio Duarte da Rocha, plata-
forma da Estação de Rocha- Miranda. -

N. 966 - Ferreira Gomes &Cia. Ltda., rira
Luiz Ferreira, 48	 -

N. 967 - Alvaro Lourenço Pais; rua Ge-
neral Gurjão, 163.

/41: 980 - Antonio Bernardino Cardoso, rua
Luiz Barbosa, 12.

N. 982 - Francisco José Seninbaldo Eus-
chini, av. Gomes Freire, 81-13. -

N. 989 - Antonio Martins, caminho Maria
Angú, 130.-

N. 993 - Carlos Laubisch Hirth, rua Ou-
vidor, 36.

N. 998 -- Alfeu Muny-:

DESPACHOS DO R. DIRETOR

Dia 3 de agosto de 1942

N. 35.581-41 - Centro Industrial de Fia-
ção e Tecelagem de Algodão. - Consulta. so-
bre incidência do imposto de consumo sobre
slorc cuja amostra apresentou. 4-- Aprovado.
- P. Ranieri Mazzilli, diretor. - 1)espacho
aprovado: Responda-se a consulta de acordo
com a informação do encarregado da T. V..-
Moacir Pereira, chefe. - Parecer: O consu-
lente quer saber a que taxa do imposto de con-
sumo está sujeito um store composto de 1836
fios, sendo 131 de rayon e 1.705 de algodão.
No espécime apresentado, e segundo o consu-
lente, os fios assim se distribuem; no sentido
do comprimento, ou seja, na trama: ,os 131 de
raymi e 262 de algodão; e na parte restante,
mais 1..443 fios de algodão. A resposta, a meu
ver, deve ser esta: o siore de que trata a con-
sulta está sujeito à taxa de 280, ex-vi do in-
ciso 1.0 da alínea IV do § 13 do art. 4 do de-
creto-lei n. 739, de 24 de ,setembro -de, 1938,
combinado com a nota 1.8 ao citado parágrafo:

Janserico de Assis, encarregado da T.V.
N. 12.355-37 - Sociedade' Ondas Sonóras

Ltda .. - Declaro devedor remisso o de que
trata este processo, nos termos do decreto-lei
n. 5, de 13 de novembro de 1937. - P. Ra-
nieri Mazzilli.

EM 5 do agosto

N. 38.519-42 - Societé Anonyrne çlu Gaz de
Rio do Janeiro - Consulta sobre incidência do
selo sobre notas de cobrança de consumo de
gás.' - Aprovado. Recorro ex-officio para o
1.0 Conselho de Contribuintes. - P. Ra.zieri
Mazzilli, diretor. - Despacho aprovado: res-
ponda-se à Consulta de acordo com o parecer do
encarregado da T. V. -Moacir Pereira, chefe.
Parecer: "A consulente quer saber: a) . se à
vista do disposto na parte final cia nota 3. a e
na letra u da nota 17.8 do art. 100 da tabela ane-
xa do decreto-lei n. 4.274, de 17 de abril de
1912, pode, para efeito de controle interno e
maior comodidade do consumidor, continuar st
imprimir as contas de consumo de energia elé-
trica em duas partes, numa só folha: urna, des-
tinada ao 'recibo, se passado por qualquer dos
seus cobradores; e a outra, destinada ao recibo
a ser passado por qualquer dos seus escritorioz.
desde que o pagamento das contas seja efe-
tuado a qualquer dos seus cobradores, ficando
ambas as partes em poder do consumidor quan-
do o débito é solvido imediatamente, isto é
quando o débito é solvido à. porta do consumi-
dor e ficando em poder deste somente a última
parte, se o pagamento, em virtude de não ter
sido feito a qualquer dos cobradores, tiver
de ser efetuado em qualquer dos escritórios;
b) se a selagem de que cornam os arts. 100
e sua nota 3.8, in-fine, da tabela anexa ao de-
creto-lei n. 4.274, citado, deve ser feita uni-
camente na parte em que tiver de ser passado
o recibo que solve 'a dívida.

A meu ver, esta devo ser a resposta: as con-
tas de consumo_de energia elétrica devem ser
entregues aos consumidores de tal utilidade
seladas na forma da nota 3.8 ao art. 100 da ta-.
bela anexa ao decreto-lei n. 4.274, de 17 de
abril de 1942 .

A simples emissão de tais Contas fá-las su-
'jeitas • ao tributo cogitado no dispositivo em
causa, sendo essas mesmas contas seladas antes
da entrega aos seus destinatários.

Para que tais contas gozem da isenção pre-
vista na letra. n da nota 7.8, ao art. 100 da, ta-
bela anexa ao decreto-lei n. 4.274, citado, faz=
se necesário que a 'selagem das mesmas seja
feita na parte destinada ao recibo que solve
a dívida, pois decorre da selagem já feita _a

isenção cogitada na letra n da nota 1,8, já-re-
ferida, e com o que o legislador deixou .pa-
tente a sua intenção de "evitar D. duplicidade
do .selagem das contas de consumo de energia
elétrica",. como, ;muito acertadamente, preci-
sou consulente, - Janserico de - Assis, encar-
regado - da T.V.

, Dia 6 de agosto de 1942

N. 13.127-436 -:.-- J,. Nunes Inácio. - De-
claro devedor .remisso o de que trata este pro-
cesso, fios termos do •decreto-lei ir. 5, de 13 de
novembro de 1937. - P. Ranieri Mazzilli„ di-
retor.	 • .	 .

N. 25.171-37 Zaiden Magalhães. - De-
claro devedor remisso o de que trata este pro-
cesso, nos termos do decreto-lei . n. 5, de 13
de- novembro de -1937.	 P. Ranieri Mazzilli,
diretor.

N. 37.962-37 -Maria Prizonst. - Despa-
cho idêntico ao precedente. 	 .'.

N. 37.963-37 - Gráfica Educadora"- -
Despacho idêntico.

N .74.123-40 - Brasiliano Nicolacci. -
Havendo, com o pagamento . do selo devidopela
certidão,-cessado o motivo da sua cobrança, de-
claro sem efeito, a partir de 5 de agosto de
1942, meu anterior despacho, pelo qual fora o
requerente declarado devedor remisso. --P.
Ránieri Mazzilli, diretor.

-N. 2.286-42 - Sindicato Nacional de Camara,
Culinários e Panificadores Marítimos. - Ha-
vendo Sido pago o selo de requerimento devido
neste processo, declaro sem -efeito meu ante-
rior despacho, pelo qual fora o requerente de-
clarado devedor remisso. - Publique-se. -
P. Ranieri Mazzilli, diretor.
: N. 28.388-42 - Sindicato do Comércio Va-

rejista de - Produtos Farmacêuticos do Rio de
Janeiro. - Consulta sobre processo de aqui-
sição de álcool. - Responda-se de acordo com
o parecer. - P. Ranieri Mazzilli, diretor. -
Parecer: Sou de parecer que deve ser lespon-
dido ao Sindicato requerente, que,.-tratando-se
de assunto sobre impostos, suscitado na•Estado
do Paraná, não pode esta Recebedoria se pro-
nunciar a respeito. - Moacir Pereira, chefe.

N. 33.780-12 - Banco Ribeiro Junqueira
S. A. - Consulta sobre incidência de selo so-
bre cheques bancários • emitidoa no interior 'e
sobre o interior. - Aprovado. - P. Ranieri
Mazzilli, diretor. - Despacho aprovado.; Res-
ponda-se a consulta de acordo com o parecer
da T. V. - Moacir Pereira, chefe. Parecer:
Os cheques em moeda nacional, emitidos no
país para curso no país, não estão sujeitos ao
imposto da selo; os cheques em moeda nacio-
nal ,só estão sujeitos ao imposto do selo quando
emitidos no -exterior ou sobre o exterior; os
cheques emitidos a favor de pessoas naturais
eu jurídicas no país só estão sujeitos ao im-
posto do selo quando forem por essas pessoas
endossados a entidades no exterior. Esclareça-
se; no caso de cheques em moeda nacional
emitidos no país sobre o exterior, inutiliza o
selo o seu emitente. No caso de cheques em
moeda nacional etnitidos no exterior, inutiliza
o selo o seu primeiecr.p.ortadorno país. No caso
dá cheques em moeda nacional emitidos a fa-
vor de pessoas naturais ou jurídicas no país e
endossadas por essas pessoas ou entidades no
exterior, inutiliza o selo o seu endossante. Es-
ses são os princípios consubstanciados no ar-
tigo 28 e sua nota, da Tabela anexa ao decreto-
lei n. 4.274, de 17 de abril de 1912. - Janse-
rico de Assis, encarregado da T. V.	 .

DESPACHOS DO SR. 'CHEFE

-	 Em 25 de julho

N. 38.600-42 - A. Bonniard "Tecidos"
mitada. - Pague o selo previsto no art. 117
do atual regulamento do selo (20$0). - Moacir
Pereira, chefe.

Em 31 de julho

N. 28.025-40 Universal Pictures do Bra-
sil, S.A. - Cobre-se a quantia de 28$0 de di-
ferença de selo no contrato a ser apresentado
pela Cia. interessada, sob pana de cobrança
executiva. - Moacir Pereira, chefe.
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Em 3 de agosto

N. 38.204-42 — Durvalino Augusto. — In-
time-se para pagamento do selo de 20$0, de que
trata o art. 117 do decreto n. 4.274, de 1942.
— Moacir Pereira, chefe.

Em 4 de agosto

N. 50.140-42 — João Morgado. — Indique
com exatidão o local de seu negócio. — Moacir
Pereira, chefe.	 •

N. 43.041-12 — Sociedade Comercial de Tin-
tas e Pavimentações Sardinha Ltda. —
se para pagamento da taxa de 20$0, prevista no
atual regulamento do selo. — Moacir Pereira,
chefe.

N. 40.713-42 — A. Ribinik. — Intime-se
para pagamento do selo de 20$0, previsto DO
atual regulamento do selo. — Moacir Pereira,
chefe.

N. 39.973-12 — E. Wolf. fIntime-se para
pagamento do selo de 20$0, previsto no atual
regulamento do selo. — Moacir Pereira, chefe.

N. 37.711-12 — Amar P,odrigues Gomes Ju-
nior. — Indique o bairro em que está situada
a rtia Projetada n. 53 que mencionou. — Moacir
Pereira, coei e.	 •

N. 36.9.19-12 — Augusto de • Azevedo Faria
e Jose da (.ta Monsanto. — Intime-se para
pagainento do seio de 200. previsto no ataml
regnIament o do selo. — Moacir Pereira, cite.
fe.

N. 10.201-42 — Anglo-Mexican Petroleum
Co. Ltd. — Pague a- diferença de sela (4$0),
relativa ao contrato. — Moacir Pereira, chefe.

N. 10.197-12 — Anglo-Mexican Petroleum
Co. Lista. Pague a diferença de selo (4$0)
devida pelo contrato apresentado. — Moacir
Pereira. chefe.

Em 5 de agosto

N. 47.723-12 — Antonio Rinaldi & Cio. Limi-
tada. — Apresente o contrato anterior e o ba-
lanço. — Moacir Pereira, chefe.

SECÇÃO DE CONTROLE E ESTATISTICA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de agosto cio 1912

N. 48.609-12 — Restituição — Oscar Costa.
— Restitua-se a importância de vinte e qua-
tro contos e oitocentos mil réis (24:800$0) ao
Sr. Oscar Costa, conforme a informação e pa-
recer.

N. 25.523-42 — Restituição — Lemos Mon-
teiro. — Restitua-se a importância de sete-
centos e vinte mil reis (720$0) a Leihos Mon-
teiro. conforme classificação e parecer.

N. 52.354-42 — Restituição — José Caetano
de Oliveira. — ReStitua-se a importância de
cinquenta e um mil e cem reis (51$1) ao se-
nhor José Caetano de Oliveira, conforme clas-
sificação e parecer.

Processo desta Secção em exigência na
'1'. Co.:

N. 47.204-42 — Os levantamentos dos de-
pósitos somente são processados a vista dos co-
nhecimentos respectivos, conforme determinea
o art. 682 do Registo Geral de Contabilidade
Pública. Compate ao requerente o cumpri-
mento desta exigência.

SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 1 de agosto de 1942

Atilo ü. 2_772-42 — Vieira & Marques Li-
mitada. rua Visconde do Rio Branco n. 21. —
Julgado procedente e imposta a multa . de reis
100$0, com a obrigação do pagamento do im-
-	

Reproduz-se por ter saido com incorreções
Do Didrio Oficial de .5-8-12.

Dia 3
Representação n. 51:203-42 — Rádio Pu-

blicidade Prosper S. A. e outro. — .!ulgado
erocadente e imposta a multa de 50$0, de acor-
do cum o art. 73 do decreto-lei n. 4.271, de
17-4-42.

Em 6 de agosto 'de 1912

Notificações:
N. 125-42 — Felipe Cerquise, estrada Santa

Cruz 11. 1.376. — Deixo de apreciar o pedido
de reconsideração por interpest•o fora do- pra-
so regulamentar. Em face, porem, do estatuido
no parágrafo único do art. 213, do decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938 e verificada a circuns-
tância ali prevista de que o pagamento foi
efetuado antes da notificação, intime-se. a no-
tificada a apresentar defesa por infração do
art. 28, -do aludido decreto-lei no prazo de
30 dias. -

N. 68-42 Emilia da Graça Pinto. Afonso,
rua das Larangeiras n. 46. —. Não tendo a
firma Emitia Graça Pinto Afonso recolhido
as importâncias reclamadas neste processo,
censidero-a devedora remissa e como tal, in-
cursa nas sanções cio decreto-lei de 5 de 1937.
Publique-se e encaminhe-se o processo à S.
F . Para as devidas anotações.

N. 154,42 -a- José Rodrigues d'Azevedo, rua
Corra Seara n. 41. — Deixo de apreciar o
pediCo por interposto fora do prazo regula-
metal rir.

N. 468-42 — Augusto Letra, rua Visconde
de Santa Isazel n. 261. — Consta do preces-
sacio que a firma em apreço foi, no corrente
ano, notificada duas vezes pela mesma infra-
ção, sendo a primeira em 20 de - abril - e a se-
gunda em • 13 de maio. Corridos os . trâmites
regulares foram ambas as notificações julga-
das procedentes e impostas as respectivas mul-
tiis. Isto posto, atendendo a que houve, de
fato, duplicidade no processamento relativo a
notificação da falta, e atendendo ainda a que
deve prevalecer a notificação feita em pri-
meiro .lugar, reconsidero a decisão proferida
na notificação ri. 1.756, de 13-5-1912, para.
anulando-a, julgar improcedente a ação fiscal
ai concretizada. Intime-se na forma da lei.

N. 363-42 — Cia. Brasileira de Explosivos
e Munições, avenida Rio Branco n. 131. — Em
face . da apuração de que a notificada não co-
mercia com produtos sujeitos ao imposto de
consumo, reconsidero a anterior decisão para.
anulando-a julgar improcedente a notificação
de fls. Anote-se, dê-se ciência e arquive-se.

N. 417-42 — I. Strada & Cia., rua do Li-
vramento n. 71. — Em face da apuração fei-
ta de que a notificada não fabricou, no cor-
rente ano, produtos sujeitos a imposto de con-
sumo, reconsidero a anterior decisão para
anulando-a, julgar improcedente a notificação
de fls. Anote-se, dê-se ciência e arquive-se.

N. 672-42 — Matihs Cardoso — rua da Gam-
boa n. 153. — Em face do requerimento de
fls. e tendo -em vista que os emolumentos fo-
ram pagos, posteriormente a ação fiscal, cobre-
se, somente a multa imposta na decisão de 8
de maio último. Intime-se.

N. 1.163-42 — David Meinicie & Cia. —
rua Marquês de Sapateai n. 314. — O que
requer a • interessada não encontra amparo em
lei. Mantenho, pois, a anterior decisão por seus
fundamentos. Intime-se na forma reg ula-
mentar.

Requerimentos:
N. 48.41Ï-42 — Alberto- Augusto) Gonçalves.

— Dê-se a baixa na forma proposta. Imponho
a Alberto Augusto Gonçalves a multa de 50$0,
mínimo da lei.

N. 49.772-42 — Antonio Luciano Leite..—
Idem.

N. 49.894-42.— Antonio Vieira Peixoto. —
Idem.	 -

N. 51.750-42 — Lojas Brasileiras Ltda. —
Idem.

N. 51.751-42 — Rodrigues d'Almeida & Cia.
— Idem.

.N. 48.779-42 — Izanir Figueiredo Veneran-
do da Graça. — Dê-se a baixa nos termos
propostos. Imponho a multa de 125$0, médio
da lei.

N. 19.087-41 — Lopes Baptista & Cia. Ltda.
— Transfira-se, nos termos do parecer. Im-
ponho a Francisco J. Rodrigues '& Cia. as
multas de 50$0 e 30 % sobre os emolumentos
de registo e a firma Lopes Batista & Cia. Ltda.
a de 125$0, nos termos do art. 41 do decreto
n. 5.142 de fevereiro de 190 .1 e 219 § 2.0, do
decreto n. 739, de setembro de 1938, respecti-
vamente. À S.C.E. após, para as devidas ano-
tações.

N. .3.585-41	 Otacilio de Oliveira Santos.
— A vista dos débitos apontados na informa-
ção de 27 de março p.p. encaminho o pro-
cesso à S.P.A. que se -servirá de proceder
de acordo com o recomendado na Portaria nú-
mero 347, do 18 de abril de -1011, do Sr. Di-
retor.

N. 28.470-41 — Mario Macedo da Silva. —
Com á informação prestada pelo of. ad . Fon-
s,eca Lima, em 27 de março deste ano, relati-
vamente aos débitos existentes em nome do
-interessado, de acordo com o recomendado na
portaria ri. 347, de 1941, encaminho o pro-
cesse à S.P.A. para os devidos fins.

N. 52.032-41 — Egidio Vuolo. — Recolhi-
da que foi a importância da multa imposta ao
interessado, suspendo as sanções do decreto-lei
n. 5, de 1937. que lhe foram impostas por des-
pacho de 10 de junho p.p. Publique-se e ano-
te-se.

N. 49.838-12' — José Gonçalves. — Dê-se
a baixa a partir do 2. 0 semestre- do corrente
ano. Imponho a José Gonçalves a multa de
50$0, mínimo da lei.

-N. 34.336-41 Salomão Neder. — Verifi-
cando-se haver sido intentada fora do prazo
regulamentar a transferência. -quanto ao im-
posto de indústrias e profissões, circunstân-
cia já assinalada na informação de 6 de junho
de 1911, — imponho a Salomão Neder a multa
de 50$0, mínimo de lei; cobrando-se, ainda, o
selo devido na petição Cie fls.

N. 51.428-40 -Maria Ignacia Alves Cor-
reia. — Transfira-se nos termos dos parece-
res Supra, e de 26 de junho de 1941. Impo-
eho a Maria lgnacio Alves Correia as mul-
tas de 50$0 e 30 % sebre . os esclarecimentos
de registo, nos termos do art. 41, do decreto
n.. 5.142 de fevereiro de 1901, e 21.9 § 2.°
do decreto n. 739 de setembro de 1938 res-
pectivamente. À S.C.E. após, para as devidas
anotações.

N. 58.891-41 — i. II. Dinias. — Tendo o
interessado recolhido a importância da mul-
ta, suspendo as sanções do decreto-lei n. 5,
de 1937, que 1/4 foram impostas por despacho
de 15 de junho p.p. Publique-se.

N. 85.630-41 — João Ferreira Moreira. —
Transfira-se, nos termos do . parecer. Impo-
nho a João Ferreira Moreira as multas de 50$0
e 30 % sobre os emolumentos de registo. nos
lermos do art. 44 do decreto n. 5.142 de fe-
fevereiro de 1904 e 219, § 2.° do decreto n. 729
de setembro de 1938, respectivamente,. À S.
C. E. após para as devidas aia:Mações.

N. 39.197-'12 — O. Azevedo Corrêa. — Re-
tifique-se a inscrição nos termos propostos.
Imponho à firma O. Azevedo Corrêa a multa
de 100$0, mínimo da lei.

N. 39.270-42 — C. J. Vicente. — Idem.
N. 39.67-4-42 — Eugenia Fiorencio.
N. 40.475-42 — Ginasio Santa Teresa de

Alcides Rosa. — Idem.
N. 41.071-42 — Archimedes d'Artagnan Sal-

- Idem.
N. 41.837-42 — Cinval da. Silveira Brum.

— Idem.
N. 39.634-42 — Antonio Carlos de Souza

Sa•lazar. — Idem.	 •
N. 38.821-42 — Pinto & Luiz Ltda. — Idem.
N. 38.731-'12	 Mano Eayão & Rodrigues

Ltda. — Idem.

posto devido, na importância de 25$0, nos ter-
mos do art. 30, § 3 0, b, combinado com o ar-
t'go 38, do decreto n. 22.061, de 9-11-32.

Requerimento n. 41.109-42 Guimaria dos
Santos Vieira. — Indeferido. A vista do apu-
rado, imponho à Guánaria dos Santos Vieira,
a multa de 300$0, médio da lei.

Requerimento n. 51.870-42 — Samuel Fer-
reira da Silva. — Averbe-se a mudança Im-
ponho a Samuel Ferreira da S Iva, a multa de
125$0, médio da lei.
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N.42273-42 — G. de Bes‘Sa. — Idem.
N. 35.802-42	 A. de Abreu & Claudia°.

• Idem.
N. 42.068-42 — Carlos Antonio d'Araujo

Couto." — Idem.
N. 42.602-42 — Francisco do Assis Gonçal-

ves Cruz. — Idem.
N..44.680-42 — Miguel Archanjo. — Idem.
N. 42.111-42 — Cia. Comissaria Brasileira.

Idem.
• N. 44.796-42 — Manoel Candido dos Santos.
,-- Idem.

N. , 41.521-42 — Oay, Sonseca. — Idem.
40.338-42 — Nicolau Jorge Chade. --

Idem.
N. 38.342-42 — J. Armando Esch. —

vista do apurado imponho a J. Armando Esch
a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 4.594-42 7-- André Cavalcanti de Araujo.
— Idem. •

N. 42.459-42 — Irineu Ribeiro dos Santos.
Idem.

• N. 39.673-42 — Antonio Fiorencio Junior.
• Idem.

Autos:

• N. 5-42 — Laboratório Spalt Ltda., rua- Al-
cindo Guanabara ns. 17-21. Intime-se a
firma Laboratório •palt Ltda., para no prazo
de 30 dias, pagar com a revalidação prevista
no art. 62, letra 6, inciso 2, do decreto-lei
u. 4.274, de 17-4-42, o selo do requerimento
retro.

N. 6.282-41	 Tecelagem Solan ge, rua
• Santo André n. 13. — Julgado procedente,
imposta ,a multa de 50080 (quinhentos mil
réis), mínimo do art. 122, combinado com os
arts. 88 e 111, § 1.°, a, do decreto-lei n.‘ 739,
de 24-9-,38.

N. 1.419-42 — Hime & Comp., rua Teófilo
()tont. —.Idem.

N. 2.286-42 — H; A. Moreira & Comp. Li-
mitada., rua da Candelária n. 88. — Idem.

N. 3.786-42 — Henrique Irmão &
rua da Harmonia h. 20. — Idem.

• N. 5.971-41 — Companhia Luz Steárica.
— Julgado procedente e imposta a multa de

•50080, mínimo do art. 111, § 1.0, letra 1, do
decreto-lei n. 739, de 24-9-38. 	 -

N. 5.702-41 — I Nakanura, rua Glicério
n. 780, S. Paulo. Julgado procedente e im-
posta a multa de 1:00080, máximo do art. 88,

•§ 2.0, combinado com os arts. 111, § 1.0, a, e
222 do decreto-lei n. 739, do 24-9-38.

N. 1.979-42 —M. Rodrigues Fontoura, rua
Goiaz n. 1.116. — Julgado procedente e im-

•posta a multa de 1:00080. mínimo do art. 52,
Parágrafo único, do decreta-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938.

N. 1.990-42 — Dahne, Conceição 'Ltda., e
outra, rua Alcindo Guanabara n. 17, 8.0 . —
Julgado procedente e imposta a revaPdação de
3:37080 duas vezes o valor' do seio,, do acordo
com b art. 62, letra c, ia-fine, art. 15, § 2.°,
letra a, combinado com o aét. 72 e 11. 21 da
tabela A do Regulamento baixado com o de-
creto n. 1.137, de 7-10-38.

N. 4.601-41	 Francisco Pereira da Silva
e outro, rua Maria Passos n. 80. — Julgado
procedente e imposta à firma Francisco Pe-
reira da Silva, a multa de 1:00080, máximo do
art. 111; § 17, d, combinado com o art. 22,

• tudo do decreto-lei n. 739, de 21-9-38, e a Es-
tabelecimentos de Café e Cereais Palacete Li-
mitada, a multa de 60080, mínimo do art. 111,
§ 16.

N. 2.376-42 — Moretli & Nardi Ltda., rua
Campos Sales, Mogi das Cruzes, S. Paulo. —
Julgado procedente o imposta a multa de reis
1:00080, mínimo do art. 111, § 12, a, combi-
nado com os arts. 57, § 2.0 e 61, h, do decreto-
lei n. 739, de 24-9-38.

N. 2.232-42 — Laboratório Silva Araujo
Roussel S. A., rua Ana Néri n. 1.368. — Jul-
gado procedente o imposta a multa de reis
10:60080:- prevista, pelo art. 1.0, alínea V, in-
ciso 5, do decreto-lei n. 2.898; de 23-12-40 e
mais a obrigação do pagamento do imposto de-
Vido, no total do 10:60080.

N. 3.125-39 — Laboratório Spalt Ltda., rua
Alcindo Guatabara ns 17 e 21. — Declaro a
firma de que trata ,eSte proces go "devedora
remissa", aplicando-se-lhe as sanções do de-
ereto-lei n. 5, de 13 de novembro do 1937.

N. 2.439-42 -- Barbará &Comp. Ltda., rua
1.0 de Março . n. 85. — Julgado procedente e
imposta 'a multa de 4:22880, cinco vezes o
valor da diferença verificada, cem a obriga-
ção de recolher o imposto devido, na impor-
tância de 88586, de acordo com o art. 15, § 2.°
letra á; 62, letra c, do regulamento baixado
com o decreto n. 1.137, de 7-10-36, combi-
nado com os arts. 72, § 1.° e'76, do decreto-
lei n. 4.274, de 17 de abril de 1942.

'N. 4.346-42— Empresa Brasileira de Pro-
dutos de Pesca S. A. —Cruzeiro do Sul. —
Julgado procedente e imposta a multa do réis
25080, mínimo do art. 122, §§ 1.° e 3.0, com-
binados com os arts, 88 e 111, § 1.0, a, do de-
creto-lei n. 739, do 24-948.

N. 3.625-42 — Companhia Brasileira tle
Torrefação e Moagem, rua Figueira de - Melo
il. 9.— Julgado procedente &imposta a multa
de 2000,8 mínimo do art. 64 do decreto-lei
n. 739, do 24-9-38.
• N. 2.368-42 -- s Acessórios para Máquinas

Limitada, rua Teófilo Otoni n, 69. — Julgado
procedente e imposta a multa de 20080, mí-
nimo do art. 112, § 1.°, b, do decreto-lei n. 739
de 24-9-38.

N. 7.440-40 — Nuri Kamil, rua Buenos
Aires n. 320. — Julgado procedente e imposta
a multa de 20080, de acordo com o art. 62,
letra c, combinado com o art. 15 e n. 76 da
Tabela B, do regulamento baixado com o de-
creto n. 1.137, de 7-10-36.

N. 1.364-42 — Laurindo dos Santos Aguiar
rua Figueira do Melo n; 224. — Idem.

N. 2.445-42 — Atlantic Refining Company
of Brazil, avenida Nilo Peçanha n. 151.
Julgado procedente e imposta a multa de reis
20080, de acordo com o art. 62, letra c, 15,
§ 2.0; letra a, do regulamento baixado com' o
decreto n. 1.137, de 7-10-36, combinado com"
o art. 72 das Normas Gerais do decreto-lei
n. 4.274, de 17 de abril de 1912.

N. 5.489-41 — José Ayres Gonçalves, rua•
Teixeira de Melo n. 58; — Julgado procedente
e imposta a multa de 5:00080, alem da obr:ga-
ção do pagamento do imposto devido, na im-
portância de 1:69288, nos - termos do art. 1.°
do decreto-lei n. 3..449, de 23-7-41, combi-,
nado corno art. 38 do decreto-lei n. 22.001,
de 9-11-32.

N. 3.480-42 — C. J. da Silva, avenida Rio
Branco n. 112. — Julgado procedente e im-
posta a multa de 6:49383, alem da obrigação
de recolher igual quantia de imposto devido,
nos termos do art. 1.9 do decreto-lei n. 3.449,
de 23-7-41, combinado com o art. 38 do de-
creto n.-22.061, de 9-11-32.

N. 2.012-42 — Livro Jurídico S. A.,' ave-
nida Erasmo Braga n. 12. — Julgado proce-
dente e imposta a multã de 2:05389, alem da
obrigação de recolher • igual importância de
imposto devido, nos termos do art. 1. 0, do de-
creto-lei n. 3.449, de 23-7-41, combinado com
o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-32.
- N. 804-42 -- Empresa Viação Vitória + Li-

mitada, rua Marquês de Abrantes n. 1.781.
— Julgado procedente e imposta a' multa de
2:81788, alem da obrigação de recolher a im-
portância de 1:40889, de imposto devido, nos
termos do' art. 1. 0, do decreto-lei n. 3.449.
de 23-7-41„combinado coni os arts. 37 e 38,
do decreto n. 22.061, cle 9-11-32.

N. 4.198-42 — Carneiro das Neves & Com-
panhia, Mercado Municipal, ns.152 a 158. —
Julgado procedente e imposta a multa de reis
20080, mínimo do art. 64, do decreto-lei nú-
mero .739, de 24-9-38.

N. 3.122-42 — A. Abei, rua Carolina Meyer
n. 17. —.Julgado procedente e imposta a re-
validação de 3080, ex-vi do art. 62, letra c,
combinado com o n. 108 da Tabela B e ar-
tigo 65, § 2.0. do decreto . n. 1.137, -de 7 dc.
outubro de 1936.

Representações:

N..52.075-42 Barra da Tijuca S. A. —
Julgado -procedente e imposta a multa de i'éis
5080, ,de acordo com o art. 73 do decreto-lei
n. 4:274, cle 17-4-42.

N.:52.511-42 — Magalhães Correard • &-
Companhia. — Idem.

N.51.225-42 — A. Figueiredo & - 'Gomes.
Limitada. Julgado procedente e imposta a
revalidação de 17680 duas vezes o valor do
se/o, fie acordo com o art. 62, letra h, n. 5, do

decreto-lei n. 4.274, de 17-4-42, devendo,
outrossim, após. o pagamenfo da revalidação,
ser averbada a 2.a via do contrato, indepen-
dente de multa.

N. 53.156-42 — Banco Boavista S. A. —
Deferido. Cobre-se a multa de 26080, de acor-
do com o art. 72, § 1.°, do decreto-lei n. 4.214,
de 17-4-42, combinado com o art. 15, § 2.°,
letra a, do regulamento baixado com o ,de-
ereto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936. Inti-
me-se ,a firma requerente a recolher o im-
posto no praza de 3 dias, de conformidade com
o art. 85, § 2.°, do citado decreto-lei.

• • Dia 7 de agosto de 1942

Requerimentos:
N. 54.493-42 — Albano Alves de Freitas.

Faça-se o requerente prova de haver recolhido
a himortância reclamada no auto n. 746,
de 1941.

N. 40.391-42 — Gelco Elétrica Ltd.
Averbe-se a mudança cx-officio e inscreva-se
a 'coleta de fls. 2, nos termos propostos. Im-
ponho a Gelco Elétrica Ltd. a multado 10080,
mínimo da lei e à Empresa Brasileira de En-
genharia .Ltd. a de 12580, médio da lei.

N. 41.491-42 — Newton Lins. — À vista do
apurado pelo Sr. lançador, imponho a Neston
Lins a multa de 10080 mínimo da lei.

N. 42.634-42 — F. .Vasconcelos Alvarenga.
— Transferira-se para o nome individual do
adqüirente do estabelecimento — Floriano Vas-
concelos 'Alvarenga, que não provou o registo
da firma requerente, e a quem imponho as
multas de 5080 e 30 % sobre os emolumentos
de registo, nos termos do art. 44 do decreto
n. 5.142, de fevereiro de 1940 e 219 § 2.° do
decreto n. 739 de setembro de 1938 respectiva-
mente. Remeta-se à S. C. E.. após, para as de-
vidas anotações.

N. 49.001-42 — Otto Wessel. — Dê-se a
baixa, nos termos propostos. Imponho a Otto
Wessel a multa de 5080 mínimo da lei.

N. 41.413-42 — Brito Junior & Ramos.
Transfira-se, nos termos propostos. Outrossim,
altere-se a classificação para "fazendas por
grosso", nos termos do parecer. Imponho a
rinha Brito Ramos & C.° a multa "(je 12580, mé-
dio da lei. Remeta-se à S._0. E. após, para as
devidas anotações.

N. 51.970-12 — Leandro & Gerpe Ltd.
Transfira-se para o nome de Demostenes Ba-
silen Machado; deste para os da firma Pedro
Mintanês Gospe e José Leandro da Silva e, em
seguida, para o da firma Leandro (.% Gerpe Ltd.
Imponho a Dernostenes Basilen Machado as
multas de 5080 e 30 % sobre os emolumentos
de registo; e a de 5080 a Pedro Montanês Gerpe
e José Leandro da Silva, nos termos do art. 44,
do decreto n. 5.112, de fevereiro 1901, e 219
§ 2.° do decreto n. 739 de setembro de 1938,
respectivamente. Remeta-se à S. C. E. após,
pára anotar.

N. 43.897-42 — Dolores Nunes de Oliveira.
-= Inscreva-se a coleta, e dê-se baixa cx-officio
no lançamento existente em nome de Antonio
Cardoso Carvalho Junior, nos termos propos-
tos, ressalvados os direitos da Fazenda Nacio-;
nal caso futuramente venha a ficar apurado
ter havido sucessão. Imponho a Antonio Car-
doso Carvalho Junior a multa de 12580, médio
da lei.

N. 33.754-42 — Importadores, Fornecedores
e Construtores Brasunido S. A. — Não tendo
ocorrido a infração, apontada na representa-
ção de folhas como o assiná-la a informação,
reconsidero o despacho de 26 de maio P.p•
para torná-lo de nulo efeito relativamente a
multa de-125$0, imposta a Importadoras, For-
necedores e Construtores Brasunido S. A.
Anote-se.

N. 55.128-42 — Cano Pareto & Comp. —Sb
Em face do parecer da S. P. J., arquive-se,
dada a ciência.

N. 40.205-42 — Helena Maria Feraudy. —
Inscreva-se a coleta; nos termos propostos, e
dê-se baixa eX-officio, para o 2.° semestre des-
te ano, no lançamento existente em nome de
José Augusto de Arruda, ressalvados os direitos
da Fazenda Nacional, caso futuramente venha
a ficar apurado ter havido sucessão. Impo-
nho a José Augusto de' Arruda a multa de reis
12580 médio da lei. -
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N. 41.761-42 — Antonio Rodrigues de Oli-
veira. — À vista do apurado pelo lançador
inscreva-se a coleta, e dê-se baixa no lança-
mento existente em nome de Benjamin Mar-
ques de Sá, nos termos propostos. Imponho a
Antonio Rodrigues dç Oliveira a multa de réis
100$0 e a Benjamin Marques de Sá a de 12580,
nos termos do art. 44 do decreto n. 5.142 de
fevereiro de 1904.

N. 42.616-42 — José Costa de Souza. —
Inscreva-rse a coleta de folhas e dê-se baixa no
lançamento existente ern nome de Antonio Pi-
nho da Silva, nos termos propostos ressalvados
os direitos da Fazenda Nacional, caso futura-
mente venha a ficar apurado ter havido suces-
são. Imponho a Antonio Pinto da Silva a multa
fie 12580, médio da lei.

N. 46.531-42 — Comp. Construtora Capus
Capua S. A. — Em face da infração apu-

rada. — Imponho .a Companhia Construtora
Capua & Calma S. A. a multa de 10080, míni-
mo da lei.

N. 49.822-42 — Eduardo Lopes de Souza
— Averbe-se a mudança. Imponho a Eduardo
Lopes de Souza a multa de 5080, mínimo da
lei.

N. 49.826-42 — Julio Tarnapolski & Mos-
covici. — Idem.

N. 78.790-41 — Odorio Pereira da Rocha.
• Idem.

N. 46.498-42 — Luiz Gonzaga Moreira da
— Transfira-se. Imponho a Luiz Gon-

zaga Moreira da Silva a multa de 5080, minimo
fia lei.

N. 50.256-42 — Antonio Silva. — Idem.•
N. 43.965-42 — Daniel S. Monteiro & Com-

panhia Limitada. — Transfira-se. Imponho a
Daniel S. Monteiro & Comp. Ltda. as multas
de 5080 e 30 e/á sobre os emolumentos de re-
gisto, nos termos do art. 44, do decreto mi-
mero 5.142, de fevereiro de 1904, e 219 § 2. 0 do
decreto n. 739, de setembro de 1938, respecti-
vamente. À S. C. E. após, para as devidas
anotações.

N. 40.687-42 — Rafael de Carneiro. —
Idem.

N. 71.085-11 — Celino Rezende de Castro.
▪ Idem.

N. 27.150-42 — Francisco Jimenez Muros.
• Idem.

N. 38.184-42 — Cid Ferreira Jorge. — Pro-
ceda-se à inscrição nos termos propostos. Im-
ponho a Cid Ferreira Jorge a multa de 30080,
médio da lei.

Autos:
N. 320-42 — Jay-me Gurevitz — Alfândega

n. 379-B. — Julgado procedente e imposta a
multa de 50080. nos termos do art. 1.° do de-
creto-lei n. 3.419, de 23 de julho de 1941.

N. 2.271-42 — Banco Mercantil do Rio de
Janeiro e outro 1.0 de Março as. 67-69. —
Julgo improcedente o auto para mandar seja
averbado no contrato o selo pago na nota pro-
missória de fls. 2 .

N. 1.843-42 — Joaquim Teixeira Sanfins —
Av. Geremário Dantas n. 1.045. — Julgado
procedente e imposta a multa de 50080, alem
da obrigação do pagamento por verba, do im-
posto devido de 2785, nos termos do art. 1.°
do decreto-lei n. 3.449 de 23 de julho de 1941,
combinado com o art. 38 do decreto n. 22.061,
cie 1932, já referido.

N. 2.357-42'— Manoel Gonçalves Randa —
Livramento n. 209. — Julgado procedente e
imposta a multa de 50080, com a obrigação,
ainda, de recolher, por verba, o imposto devi-
do, de 1887, nos termos do art. 1.° do decreto-
lei n. 3.419, de 23-7-41, combinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.314-42 — A. L. Moraes & Comp.
guiana as. 118-50. — Julgado procedente e
imposta a multa de 62188, alem da obrigação
do pagamento do imposto devido na importân-
cia de igual quantia, nos termos do art. 1.0 do
decreto-lei n. N.449 de 23-7-1941, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1933.

N. 510-42 — M. Alves & Real — Av. Tei-
xeira de Castro n. 188. — Julgado procedente
e imposta a multa de 5:00080, alem da obriga-
ção do pagamento do imposto devido na im-

portância de 881$8 nos termos do art. 1.° do
decreto-lei n. 3.449 de 23-7-1911, combinado
com o art. 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

N. 2.393-42 — David Splitter — Uruguaia-
na n. 86. — Julgado procedente e imposta a
multa de 1:90889, alem da obrigação de reco-
lher igual importância de imposto devido nos
termos do art. 1.0 do decreto-lei n. 3.419, de
23-7-1941, combinado com o art. 38 do de-
creto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.986-42 — LR° Tipo Guanabara Ltd. —
S. José n. 82. — Julgado procedente e imposta
a multa de 1:15984, alem da obrigação do pa-
gamento do imposto devido na importância de
57987, nos termos do art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 3.449 de 23-7-1951, combinado com os
arts. 37 e 38 do decreto n. 22.061, de 9 de no-
vembro de 1932.

N. 2.436-42 — Simon Kischner — Uruguaia-
na n. 86. — Julgado procedente e imposta a
multa de 84286, alem da obrigação de recolher
igual importância de imposto devido, nos ter-
mos do art. 1. 0 do decreto-lei n. 3.449 de 23
de julho de 1941, combinado com o art. 38 do
decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 2.161-42 — Vieira & Palermo — São
Cristovão n. 987. — Julgado procedente e im-
posta a multa de 50080, alem da obrigação do
pagamento do imposto devido na importância
de 17984, nos termos do art. 1.° do decreto-lei
n. 3.449, de 23-7-1941, combinado com o ar-
tigo 38 do decreto n. 22.061, de 9-11-1932.

N. 1.490-42 — Karol Greziak — 20 de Abril
n. 7. — Das decisões proferidas por esta re-
partição cabe recurso na forma regular, para
os Conselhos de Contribuintes. Não tem esta
Diretoria competência legal para apreciar pe-
didos da natureza dos de que trata o requeri-
mento retro. Publique-se e prossiga o processo
os seus trâmites regulamentares.

N. 392-42 — M. Borges — Barão de São
Felix n, 39. — Não tem esta Diretoria com-
petência legal para permitir o pagamento da
dívida em prestações, por ser assunto da al-
çada do Exmo. Sr. diretor geral da Fazenda
Nacional ex-vi do art. 18, letra h do decreto
n. 24.036 de 1934. Publique-se e prossiga o
processo os seus trâmites regulamentares.

Notificações:
N. 82-42 — Bernardino Gomes Saavedra —

Senador Euzébio n. 22. — Multa de 16080, mais
a importância de 16080 relativa a emolument-
tos de registo.

N. 1.809-42 — Moyses Bijarano — Alfânde-
ga n. 291. — Em face das provas apresentadas
e tendo em vista a informação do notificante,
reconsidero a decisão anterior para, anulando-.
a julgar improcedente a notificação de folhas.
Anote-se, dê-se ciência e arquive-se.

N. 1.723-42 — Rezende & Gomes — Campos
da Paz n. 246. — Não procede o alegado no
pedido de fls. uma vez que o prazo para re-
novação do registo da notificada terminara em
31 de março e até a época da notificação feita
aliás, em data posterior, não havia sido efe-
tuado o pagamento respectivo. Mantenho, pois,
a anterior decisão por seus fundamentos. —
Intime-se, na forma da lei.

N. 1.600-42 — Hercilio Novaes — Avenida
Rio Branco n. 9. — A alegação contida no pe-
dido de fls. não encontra amparo na lei. Man-
tenho, pois a anterior decisão por seus funda-
mentos. intime-se, na forma da lei.

N. 931-42 — Jacob Selzes — Avenida Su-
burbana n. 6.524. — Em face das notificações
feitas pelo agente fiscal Eugenio Damasceno
Vieira. Imponho a Jacob Selzes, estabelecido
à avenida Suburbana n. 6.521, desta cidade,
a multa de 15080, por infração fins arts. 8 e
14 b, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938, a qual deverá recolher com a impor-
dos pelos regi..,tos de seu estabelecimento..Inti-
tância de 12080, relativa a emolumentos devi-
me-se, na forma da lei.

N. 1.213-42 Alvaro Teixeira — Viuva Clau-
dia n. 244-253. — Não procede o alegadd no
pedido de fls. uma vez que a notificada deve-
ria ter promovido a alteração do seu registo
antes de efetuar a pretendida alteração do seu
capital. Mantenho, pois, a anterior decisãb por
sens fundamentos. — Intime-se, na forma da
lei.

N. 970-41 — Herculano da Silva — Borges
Monteiro n. 153. — Não procede o alegado
no pedido de fls. uma vez que a interessada so-
mente após o procedimento de fls, procurou
legalizar a sua situação quanto ao registo. Man-
tenho, pois, a anterior decisão por seus funda-
mentos. — Intime-se, na forma da lei.

N. 1.233-42 — Alberto da Silva Gonçalves
— Laranjeiras n. 133 — Em face da informa-
ção de fls, não procede o' alegado no pedido
de reconsideração, uma vez que a notificada
expunha em se uestabelecimento produtos su-
jeitos ao imposto de consumo. — Mantenho,
pois, a anterior, decisão por seus fundamento.
— Intime-se, na forma da lei.

N. 1.295-42 --- Miguel Macedo Quaresma
— Caminha Maria Angú n. 124. -- Em face da
informação, não procede o alegado, uma vez
que a notificada deixou que se escoasse o prazo
para pagamento da respectiva patente, embo-
ra a mesma tivesse permanecido na secção com-
petente, aguardando aquele pagamento. Man-
tenho, pois, a anterior decisão por seus funda-
mentos. — Intime-se, na forma da lei.

N. 1.347-42 — A. O. Tavares — S. Cris-
tovão n. 1.069. — Não procede o alegado, uma
vez que a notificada mantinha em seu estabe-
lecimento expostos a venda os produtos consig-
nados na notificação. — Mantenho, pois, a an-
terior decisão, por seus fundamentos. — Inti-
me-se na forma da lei.

N. 1.417-42 — José Souto — Barão de Mes-
quita n. 976. — Os argumentos apresentados
com o pedido de fls. não ilidem a falta natifi-
cada. — Mantenho, pois, a anterior decisão por
seus fundaments. — Intime-se a notificada,
na forma da lei.

N. 1.432-42 — Amabile Grupilo — Bonfim
n. 286. — As alegações contidas no pedido de
fls. não são de natureza a elidir a ação fiscal.
Mantenho, pois, a anterior decisão por seus fun-
damentos. — Intime-se, na forma da lei.

N. 1.470 e 1.469-42 — Carlos 13. Paiva ét
Cia. — Escobar n. 86. — Verifica-se do pedido
de fls. que a firma era apreço pagara ante-
riormente a ação fiscal a respectiva patente
de registo, deixando, porem, de exibf-la à fis-
calização quando exigida, não apresentando,
porem, argumentos que elidam a falta arguida.
Reconsidero, pois, a decisão anterior para, re-
formando-a, imo& a Carlos B. Paiva & Com-
panhia a multa de 5080, mínimo do art. 28, do
decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, combinado
com o art. 222 do mesmo decreto-lei. — Inti-
me-se na forma da lei.

Representação:
N. 41.333-42 — Banco Boa Vista.S. A. —

1.0 de março n. 47. — Deferido. Intime-se o
Banco Boa Vista a recolher, no prazo de 3 dias,
sob pena de ação executiva, a revalidação de
83580, pelos documentos de fls. 2 usque com-
binado com o art. 62 letra c do regulamento
baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de abril
de 1936, devendo, ainda, ser recolhido em do-
bro a revalidação em o documento da fls. 11.

Auto n. 1.368-42 — c/ Moraes Barros & Cia.
Ltd.

Com fundamento no art. 4.°, do regulamento
baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de outu-
bro de 1936, foi lavrado o auto de fls. 7, con-
tra a firma Morais Barros & Cia. Ltd., tendo
em vista o laudo do exame pericial da Casa da
Moeda.

A autuada a fls. 20, alega que não houve
a infração capitulada, pois o referido laudo diz
não ter havido "utilização anterior".

Tal não é, entretanto, o que afirma o laudo
a fls. 3, verso. O trecho citado pela autuada
foi deturpado, como bem salienta o autuante.

Diz o indicado exame pericial que
"Os cinco selos adesivos acima citados são

legítimos; dentre eles o primeiro da taxa de
10080 apresenta provas de colagem anterior e
o de "Educação e Saude" encontra-se sobre-
posto ao que lhe é contíguo".

E, mais adiante
"Os exames gratofecnicos da escrita inutili-

zante não evidenciaram descontinuidade gra-
mática, linear, ponderai e cromática, mormen-
te nas passagens dos caracteres-de sobre os
selos para o papel do documento, que acusasse
"inutilização anterior". (o grifo é nosso).
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• Como se vê, o laudo fala em inutilização an-
terior e não utilização como afirma a autuada.

Tudo bem examinado,- e
Atendendo a que no exame pericial proce-

dido na Casa da Moeda ficou apurado que o
selo "da taxa de 100$0 apresenta provas de co-
lagem anterior" (fls. 3v),,estando, assim, po-
sitivado o reaproveitamento da referida estam-
pilha;

Atendendo a que não ficou, entretanto, evi-
denciada a inutilização anterior;

Atendendo a que o art. 69, § 4• 0
'
 do decreto-

lei n. 4.274, de 17 de abril do 1942, declara
. que "O emprego de estampilhas em que se ve-
rifique apenas vestígios de colagem anterior
será punido com a multa de três vezes o valor
do imposto, multa nunca inferior a 200$0";
-.Atendendo a que, não obstante comprovado o

•meio inescrupuloso com que agiu a autada para
prejudicar aos cofres públicos, não há como
deixar de se aplicar o novo-dispositivo, tendo
em vista que as leia que prescrevem penas
teem, segundo princípio de direito, efeito re-
troativo, quando a penalidade aplicava' é mais
benigna que a da lei anterior, — julgo proce-
dente o atito para impor a firma Morais Barros
& Cia. Ltd. a multa de 300$0 (trezentos mil
réis), três vezes o valor do imposto, de acor-
do com o art. 69, § 4.0 do decreto-lei n. 4.274,
do 17 de abril ,do 1942, combinado com o ar-
tigo 4.0, do regulamento baixado com o decre-
to n. 1.137, do 7-10-1936, com a obrigação,
ainda, de recolher o imposto devido, na im-
portância de 100$0 (cem mil reis), conforme
determina o art. 76, do acima citado decreto-
lei.

Intime-se para o recolhimento das quantias
devidas no prazo do 30 dias, sob pena do co-
brança executiva e demais sanções legais, salvo
o direito de recurso dentro dè 20 dias, obser-
vadas as formalidades do decreto-lei n. 607,
de 10-8-1938.

Dia 8 de agosto do 1912
Requerimentos:

N. 32.315-42 — *Mascarei-lhas Perroni Limi-
tada. vista da infração apurada, imponho
à firma isfascarenhas Perroni Ltda., a multa
de 100$0, mínimo da lei. _

N. 45.922-42 — Armanda Rodrigues de Lou-
reiro Maior. — Idem.

-N. 34.221-42 — J. Bruce. — Idem.
N. 34.770-42 — Daniel Martins Gomes. —

Idem.
N. 36.223-42 — Sorocabana Exportadora

Importadora Ltda. — Idem.
N. 36.573-42 — L. L. do Oliveira.'

Idem.
N. 4.006--42 — Oscar Vasconcelos:— Idem.

• N. 39.909-42 — Albert Weffer. — Idem.
N. 40.045-42	 Hugo Antunes. — Idem.
•N. 36.946-42 — Braulio Augusto Batista.

— Transfira-se; Imponho a Braulio Augusto
Batista a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 43.009-42 — Santos Nogueira 4Sz Com-
panhia Limitada. -- Idem.

N. 47.018=42 — Arlindo Bar Ltda. — Idem.
N.- 33.817-42 — José Rodrigues de Souza.

— Idem.
N. 34.227-42 — Antonio Moreira. — Idem.
N. 35.285-42 — Ferreira & Teixeira. —

idem.
N. 35.849-42 — Oficina Mecânica Rio Com-

prido Ltda. — Idem.
N. 36.430-,42 — Manoel José Pereira. —

Idem.
, N. 30.399-42 -- Joaquim da Silva Pina. —
Idem.

N. 20.473-42 — Sociedade - Anónima Garage
Real. — Transfira-se. Imponho à S. A. Ga-
rage Real as muitas de 50$0 e 30% sobre os
emolumentos de registo, nos termos do art. 44
do decreto n. 5,142, de fevereiro de 1904, o
219 § 2.0 do decreto n. 739, de setembro de
1938, respectivamente. .Remeta-se à S. C. E.

, após para anotar.
N. 54.933-42 — Roberto Bruno Ribeiro. —

Proceda-se à inscrição nos termos do parecer.
Imponho a Roberto Bruno Ribeiro a multa de
3000, médio da lei.

N. 54.629-42 — Cyr0 Cavalcanti Pereira. —
Idem.

N. 55.030-42 — Orlando _Soldo Maior de
Castro. — Idem.

N. 54.663-42 — Transportes Aéreos Rodo-
viários Interestaduais. — Idem. - •

N. 54.201-42	 Deolinda Ferreira Nunes.
— Idem.

N. 54.470-42 — Indústrias Químicas Alfa,
S. A. — Idem.

N. 54.471-42	 Elvira Batista Leite. —
Idem.

N. 54.472-42 — Vicente dos Santos. —
Idem.

N. 54.473-42 — Franèisco Pessoa Caval-
cante. — Idem.
, N. 48.252-42 — Caixa de Aposentadoria e

Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil
e outro. — Multa de 50$0, de acordo com o
art. 70, do regulamento baixado com o decreto
n. 1.137, do 7-10-1936.

N. 56.368-42 — Costa Soares & Comp. —
Multa de 50$0, do acordo com o art. 73, , do de-
creto-lei n. 4.274, de 17-4-42.

N. 49.751-42 — Banco do Itajubá, S. A. —
Idem.

N. 52.660-42 — Rádio Publicidade Prosper,
S. A. e outro. — Julgado procedente e im-
posta a multa de 50$0 do acordo com o art. 73,
do decreto n. 4.274, de 17-4-1942, devendo ser
cobrado novo selo no referido contrato e na
petição de fls. sem revalidação, em face do ar-
tigo 92 supracitado e art. 62, 4.0, do mesmo
decreto-lei.

N. 45.525-42 — Intercâmbio Sueco Braz Li-
mitada. — Retifique-se a inscrição feita, ten-
do-se em vista a data do início do negócio apu-
rada. Imponho à Intercâmbio Sueco Braz,Li-
mitada, a multa de 100$0, rólnimo da lei.

N. 33.810-42 — G. Repsold & Comp. Ltda.
— Retifique-se a inscrição nos termos pro-
postos. Imponho à firma G. Repsold & Comp.
a multa de 100$9, mínimo da lei.

N. 44.834-42 — Joaquim Francisco de*Oli-
veira. — Idem.

N. 40.710-42 — Michel Tranjan. 	 Dê-se
à baixa ex-officio na forma proposta. Impo-
nho a Michel Trajan a multa de 125$0, médio
da lei.

N. 18.553-42 — Minas de Ferro, S. A. —
Averbe-se a mudança, anotando-se o valor lo-
cativo de dezoito contos setecentos e vinte mil
réis (18:720$0), a partir do corrente ano. Tm-
ponho a Minas do Ferro, S. -A. a muita de
50$0; mínimo da lei.-

N. 41.469-42 — Francisco Cabral. — Aver-
be-se a mudança ex-o!!icio na forma proposta.
Imponho a Francisco Cabral a multa de 125$0.
médio da lei.

N. 36.776-42 — Henrique Luiz. — Alte-
re-se a classificação para "gêneros alimentí-
cios de 2.8. classe, charutos e cigarros", na
forma proposta. Imponho a Henrique Luiz a
multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 35.592-42	 M. Cabade Fernandez.
Não tendo sido apresentado o registo da de-
claração da firma requerente, transfira-se para
o nome do adquirente do estabelecimento, Ma-
noel Gabada Fernandez, a quem imponho a
multa de 50$0, mínimo da lei. Remeta-se à-
S. C. E. após, para as devidas anotações.

N. 34.373-42 — Antonio Cascardo. — Aver-
be-se a mudança, .na ' forma proposta, bem
assim, dê-se baixa, a . partir de 1943 próximo

vindouro, no negócio do "bicicletas cone" dó
José Gomes Braia, visto haver sido constatado,
no decurso' do corrente ano, não mais existir'
o aludido negócio. Imponho a José Gomes
Braia a multa de 125$0, médio da lei.

N. 50.260-42 —.Irineu Alves Rangel. —
Averbe-se a mudança e altere-se• a classifica-
ção, na forma proposta. Imponho a Irineo.
Alves Rangel a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 40.974-42 — Manoel Carreira. — Em
face do exposto e do, que consta da certidão
de vaeância apresentada pelo interessado, au-
torizo a inscrição da coleta, na forma proposta;
dando-se baixa, ex-officio, após na inscrição
existente. em nome do Carlos da Silva, a quem,
imponho a multa de, 125$0, médio da lei.

N. 42.031-42 — Ludwik 'Werner. — Ins-
creva-se a coleta-na forma proposta e aver-
'be-se a mudança ex-officio do negócio em
nome de Stejarn Rosenbonex, a quem imponho
a multa de 125$0, médio da lei. 	 •-•

N. 33.383-42 — Bento Fernandes de Souza
Chorem. — Em face do exposto reconsidero
o despacho do 7 de maio próximo passado, pro-
ferido no processo anexo, n. 77.561-42, para
torná-lo de nulo efeito; bem assim, autorizo
a inscrição do requerente, na forma proposta.

Autos:	 -
N. 5.522-41 — Jamil Jorge & Irmãos, rua

Serra do Araraquara II. 216. — Julgado pro-
cedente o imposta a multa de 1:000$0, mínimo
do art. 111, § 12, letra e, combinado com os
arts. 122 e 206; do decreto-lei ri. 739, de 21
de setembro de 1938.

N. 5.384-41 — Primax Ltda. — rua Vitória
n. 203, São Paulo. — Idem.

N. 5.925-41 — Beyruti Germanos & Comp.,
avenida Celso Garcia n. 695, São Paulo. —
Idem. •

N. 6.297-41 — Albino Carvalho Meirelles,
rua Engenho de -Dentro n. 362. — Julgado
procedente e imposta a multa -de 500$0, noa
termos do art. 1.0, do decreto n. 3.419, de 23
de julho de 1941.

N. 1.602-42 — Jacinto Fiore, rua Anibal
Benevolo n. 101. .- Idem.	 1

N. 4.847-41 — Lair Silva, rua da Conceição _
n. 170. — Julgado procedente e imposta a- -
multa de 500$0, mínimo do art. 122, combinado
com os arts. 88 o 111, § 1.0, a, do decreto-lei
n. 739, de 24-9-1938.

N. 383-42 — Vilela & Comp. — Porto Novo
do Cunha, Minas Gerais. — Idem.

N. 6.266-41 — Soeiro & Comp. Ltda.,,rua
General Ozório n. 615. — Idem.

N. 5.642-41 — Vilas Boas & Comp., rua
Silva Jardim ns. 31-331. — Idem.

N. 2.289-42 Companhia Firestone do
Brasil, avenida Rodrigues Alves ri. 135. --
Idem.

N. 2.288-42 — Buzi St Comp.., rua Senador
Pompeu n. 160. — Idem.

-N. 5.918-41 — Oliveira Costa & Comp., rua
Afonso Pena ri. 932. — Idem.

Notificações:
N. 1.465-42 — Augusto Adalberto Teixeira,

rua Souza Valente n. 1. — Verifica-se do pe-
dido do fls. que a firma em apreço pagara
anteriormente a ação fiscal a respectiva pa.

•
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tente de registo, deixando porem de exibf-la
fiscalização quando exigida, apresentando no
citado pedido razões que não ilidem a falta
arguida. Reconsidero, assim, a decisão an-
terior para, reformando-a, impor a Augusto
Adalberto Teixeira a . multa de 50$0, mínimo
da lei.

N. 1.547-42 - Caminho Barros & Comp..
rua Alegria n. 134. - As razões apresentadas
com o pedido de fls. carecem de amparo legal.
Mantenho, pois, a anterior decisão por seus
fundamentos. Intime-se, na forma da lei.

N. 1.554-42 - Manoel Seixas Belaza, rua
São Gabriel n. 920. - Idem. -

N. 1.555-12 - V. Waquil, rua Arguias Cor-
deiro n. 606. - Idem.

SECÇÃO DE FISCALIZAÇÃO

EXPEDIENTE DO DIRETOR
Dia 7 de agosto de 19!ç2

N. 6.519-40 - Fritz Barovisky, rua Tei-
xeira Soares n. 130. - O meu despacho de fo-
lhas 3, de 8,6-952, foi exarado em consonân-
cia com a informação que o antecedeu, da
S.P.A., a qual não alude ao esclarecimento de
Lis. 2 v., referente a uma possivel solução do
assunto. Suspendo, assim, os efeitos do men-
cionado despacho:. para que seja junto a este
o processo n. 2.552-40, mencionado na infor-
mação e afim de que volva o caso a exame.

N. 1.709-12 - Luiz de A. Portella, rua
Souza Franco n. 1. - Faça prova de estar re-
gistado no Conselho de Engenharia e Arquite-
tura.

N. 35.056-42 - Fábrica São Luiz de Du-
rão, S. A., rua General Câmara n. ,19, -.De-
ferido de acordo com o parecer.

N. 36.154-42 - Albertci Moutinho, rua Uru-
guaiana n. 147. - Idem.

N. 37.768-42 - Ernest Becker, 'Avenida Rio
Branco n. 108-12, s. 1.205. - Sele os- do-
cumentos.
• N. 37.863-42 - José Américo & Cia., Ave
nida Rio Branco n. 108, 4.0 4-- Faça prova do
inicio do seu negócio de diamantes, no prazo de
20 dias,

N. 39.916-42 - Decoradora, Ltda., rua Se-
nador Pompeu n. 115. - Faça prova de estar
sua firma registada no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, dentro de '20 dias.

N. 40.726-42 - Albino Valenteda Costa, rua
da Harmonia ii. 89, - Faça prova do direito
de dispor por parte da firma vendedora, dentro
de 20 dias.

N. 41.287-12 - Silva Pontes & Fontes, Ave-
nida Amaro Cavalcante a. 247. - Compareça
para prestar melhores esclarecimentos, no pra-
zo de 20 dias.

N. 42.225-42 --; .Orminda Dutra de Rezende,
rua Paisandú n. 90. - Faça prova de inicio
do negócio, dentro de 20 dias. -

N. 42.923-42 - Antonio Lopes & Fernandes.
rua da Harmonia n. 19. - Faça prova de estar
sua firma registada no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 44.016-42.- Cordoaria Brasileira, S. A.,
rua General Câmara n. 19. - Pague antes o
selo dos documentos de fls. 2 a 6 e requeira
em separado quanto à transferência dos dire-
tores, uma vez provada a sua capacidade bara
tanto.

N. 44.017-42 - 'Companhia Industrial, rua-
General Câmara n. 36. - Idem,

N. 45.020-42 - T. Dela Nina. rua _Carne-
rifo as. 83-85. - Faça prova de estar sua
firma registada no Departamento Nacional de
Indústria e Comércio, dentro de 20 dias e apre-
sente-lambem procuração.

N. 44.222-12 - Eduardo Klingelhofer da
Fonseca, rua Almirante Barroso n. 97. - Faça
prova da data da sua eleição para o cargo de
diretor da empresa, que menciona, dentro de
20 dias.

N. 44.822-42 - Joaquim Ferreira da Costa
Junior, Avenida Rio Branco n. 108.-- Sele o
documento, dentro de-20 dias.

N. 45.152-42 -.Original, Artefatos de Couro,
Ltda., rua.Miguel Conto-a. 47. - Idem. •

N. 45.251-42 - Luiz- Antonio Rosas e ou-
tro, rua Bento Ribeiro n. 55. - Faça prova
da existMcia legal da firma Rosas & Soares-.

N. 45.557-42 - D. J. S. Nunes. rua En-
genho de Dentro n. 22. -Apresente o habi-
te-se, dentro de 20 dias.

N. 45.576-42 - Daniel Zali, Praça Marechal
TIerrnes n. '41. - Prove a qualidade em que
requer. --

N. 46.008-42 -Francisco Pereira da Silva,
rua Saldanha Marinho n. 35. - Faça prova
da aquisição do negócio, com documento
dentro dá 20 dias.

N. 46.216-42 - Indústrias Químicas do Bra-
sil. Ltda., rua México n. 168. - Compareça
para esclarecimentos, dentro de 20 dias.

N. 46.831-42 - Augusto P. Santos, rua Mi-
guel Couto n. 39-1.° - Faça prova do inicio
do negócio. dentro de 20' dias.

N. 46.898-42 - Costa Velinças e Almeida.
Ltda., rua General Gurjão n. 74. - Faça pro-
va da existência legal de sua firma.

N. 46.973-42 - Miguel Francisco de Lima,
rua Livramento, 211. - Satisfaça o débito da
notificação n. 99 de 1942.

Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de agosto de 1942

Avisos:

N. 2.058 - O efetivo dos Pelotões Indepen-
dentes de Fronteira da 8.e. Região Militar é

N. 47.219-42 Otavio Martins Ribeiro,
av. Alm. Barroso, 91-4.° ---- Faça prova da
data de sua nomeação para o cargo de dire-
tor da -Empresa que menciona, dentro de 20
dias.

N. 47.034-42 - Peleteria Pelfurs Ltda.,
av. Rio Branco, 9-1.0 s-141. - Junte a alte-
ração de seu contrato social, ou o primitivo
contrato, dentro de '20 dias.

N. 47.360-42 - Agostinho Moreira, rua
Barão de São Felix, 54. - Apresente o dis-
trato scioal, dentro de 20 dias.

N. 48.470-42 - A Rebelo & Cia., rua Con-
de de Bomfim, 272. - Sele os documentos,
dentro de 20 dias.

N. 48.557-42 - A. Rodrigues de Sá, rua
São Pedro, 319. - Pague em dobro o selo
devido pela petição.

N. 48-.603-42 - . Manoel Garcia Dominguez,
rua do Mercado, 47. - Faça prova de como
se operou a transferência do negócio, de Car-
neiro e Lafointe, para a firma vendedora, 110
prazo de 20 dias.

N. 48.96442 - Israel Buzak, rua Eleu-
terio Mota, 1.111. - Sele o documento.

N. 49.040-42 - Antonio Joaquim e Ar-
mando Pereira, av. 28 de Setembro- n. 364.
- Sele os documentos.

N. 49.066-42	 Manoel de Souza da Mota
e Avelino Barros de Lomba, rua Senador Pom-
peu, 101. - Apresente o distrato social de
Rodrigues & Barros, no prazo de 20 dias.

N. 49.775-42 - A. Alves de Souza, rua
Lopes da Cruz, 425. - Prove o registo da fir-
ma no Dep. Nac. de Ind. e Comércio, dentro
de 20 dias.

N. 49.817-42 - Antonio Dolores Mendes
Carvalho, rua-' Barão de Mesquita n. 990.
Sele o documento.
, N. 49.818-42 -- João Evangelista Corrêa,

rua Guaxupé, 74. - Idem.
N. 50.45742 - Brito & Pastura, rua Ca.n-

dido Benicio, 315. - Faça prova de estar sua
firma registada no Dep. Nac. de Ind. e co-
mércio, dentro de 20 dias.

N. 50.571-42 M. Santos & Marques, ave-
nida 28 de Setembro, 259. - Faça prova de
estar sua- firma registada no Dep. Nac. de
Ind. e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 52.782-42 - Laboratório Franz do Bra-
sil Ltda., rua 13 de Maio,, 44-A. - Vague o
selo em dobro, nos termos da lei.

N. 54.122-42 - Monteiro & Loja, rua São
Cristovão, 1.031. - Compareça para assinar
a declaração- de fls. 7.

N. 54.241-42 - Rocha 84_ Costa Ltda., rua
clo Riachuelo, 103. •- Compareça para assi-
nar a declaração de fls. 6.

N. 54.272-42.- Fructuoso Maia & Cia.,
av. dos Democráticos. 822. - Compareça para
assinar a deraclação de fls. 8.

N. 54.135-42 --- Jayme Nunes de aguiar,
rua Vaz de Toledo, 771. - Legalize a decla-
ração.

N. 54.619-42 - Hikmat Sadek Sleiman, rua
Barão de São Felix, 147. -- Idem.

N. 54.923-42 - Antonio Lama Lesada,. rua
do Rezende, 28. - Apresente procuração e
legalize as cópias fotostáticas, dentro de 20
dias.

N.55.209-42 - Antonio Dias. rua Lins 'Vas-
concelos, 262. - Legalize a declaração.

N..55.313-42 - Antonio Massocati, rua do
Matoso. 239. -- Idem.

Calabar Cruz. - Compareça para escla-
recimentos.

acrescido de 1 (um) 3•0 sargento enfermeiro de
sande.

N. 2.059 - 0 Contingente clo Quartel Ge-
neral da 8.a Região Militar é, nesta data, acres-
cido de:

1	 1.0 sargento	 -
-1 - 3.0 sargento. '
1 - cabo (motorista).
8 - saldados (motoristas), para atender à

necessidade do Serviço de Transporte Regional.

EXPEDIENTE DO CHEFE DA SECçÁO

Dia 7 de agosto de 1942
Processos com exigências na T.Cv.:
N. 67.177-41 - Joaquim Camargo, Estrada

de Santa Cruz n. 2.217. - Faça prova de ini-
cio de negócio, dentro de 20 dias.

N. 816-42 - Manoel Stivelman, rua D. •Ce-
-,

	

	 ilia n. 16, c. 2.- Apresente documentos que
provem o que requer, dentro de 20 dias.

N. 5.595-42 - Alberto Estavas, Estrada da
Tijuca a. 14. - Declare o número do carro,
afira de ser o mesmo coletado, no prazo de 15
dias.

N. 9.900-42 - Propagadora da Cultura
Mundial, Ltda., rua São José n. 47. - Apre-
sente o original do documento apresentado
como pública forma, dentro de 20 dias.

N. 8.683-42 - Joaquim Ferreira de Mello,
Avenida Henrique Valadares n. 154.'- Apre-
sente certidão do pagamento do imposto de
indústrias e profissões, dentro de 20 dias."

N. 22.010-12 -.Carvalho & Monteiro, rua
Joaquim Silva n. 85. - Faça prova de estar
sua firma registada no Departamento Nacional
de Indústria e Comércio, dentro de 20 dias.

N. 22.985-42 - Sindicato das Casas-Ban-
cárias do Rio de Janeiro, rua da Alfândega nú-
mero 21-5.0 . - Faça prova da sua existência
legal.

N. 26.313-42 - Sociedade Pan-Americana
de Importação e Exportação, Ltda., rua Sena-

', dor Dantas n. 45 B. - Declare quais os arti-
gos de sua importação afim de que se possa

f;terminar a classificação, dentro de 20 dias.
N. 27.951-42 - Castro. Fonseca, Ltda., rua

uniões Marcial n. 383. - Apresente os ori-
ginais dos documentos, dentro de 20 dias.

N. 29.000-42 - Vidal Dias, praça Getulio
Vargas, 2-9.° - Faça prova de sua eleição para
o cargo de diretor, no prazo de 20 dias.

N. 30.319-42 - Manoel Alves Junior, rua
Vidal de Negreiros .n. 61. Faça prova do
direito de dispor por parte da firma vendedora,
dentro de 20 dias.

N. 31.908-42 - Medeiros & Alberto, rua
D. Manoel n. 64 - Prove como se operou a
transferência do negócio, dentro de 20 dias.

N. 31.927-42 - Construtora Dourado, S. A.,
Avenida Almirante Barroso n. 90-10.° - Faça
prova do alegado, dentro de 20 dias.

N. 35.846-42 - Gomes & Gambier, rua Uru-
guaiana a. 52, loja. - Faça prova do inicio
do negócio, dentro de 20 dias.

MINISTÉRIO DA GUERRA
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• N. 2.060	 Serão matriculados na Escola- ,de-Moto-Mccanização, para efeito do-Aviso n. 2.039, de 5-VIII-42, por indicação dos
- - Comandantes de Região Militar, sargentos e cabos de qualquer arma, ' para um curso intensivo, e dentro da seguinte proporção:

REG IS

Totalm a s

1.a R.M. •	 2.4 R.M. 3.a R.M. 4." R.M. 5.4 R.M. 0.	 R.M.

Infantaria	 .. 	 20 15 15 5 5 GO

Cavalaria 	 	 .• • • . 20 40

Artilharia. 	 20

Engenharia 10

•	 Total ...... • 35- 20 43 ii	 . 13 130

--As condições de matricula são as• do ar-
tigo 56 do decreto n. 5.131,•de 15de.janeiro
de 1940, excetuada a da letra g do cil,ado artigo.

1II -- Os candidatos ' devem se apresentar à
Escola para o inicio do curso a 1.P de setembro.

N..- 2.061 — , São mandados por à disposição
da Escola de Moto-Mecanização, devendo ser ali
aproveitados. na função do instrutor e no co-
mando de elementos moto-mecanizados em for-
mação na citada. Escola, os oficiais possuidores
do curso dessa especialidade das armas e pos-
tos abaixo discriminados:

Infant.laria

Major — 1 (um)'.
Capitães — 4 (quatro).

Tenentes (1.0 ou 2.°) — 12 (doze) . •

Cavalaria:
Major — 1 (um).
Capitães — 2 (dois) .
Tenentes (1. 0 ou 2.°) — 8 (oito).
Os oficiais de que trata o presente Aviso são

considerados adidos à Escola de Moto-Mecaniza-
ção a -partir da data de conclusão do curso da
referida Escola.
, Ao Sr. Ministro de Estado da Fazenda..

N. 2.053-306 — Solicitando pagamento, pelo
Tesouro Nacional, da quantia de 39786 (trezen-
tos e noventa e sete mil e seiscentos reis) ao
3.0• sargento reformado Antonio Joaquim Ma-
chado.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
N. 2.057-130 -.-- . Mandai entregar, por conta

da Verba 5 — Subconsignação 03-14 (dotação
n. 87 do 'Plano de Obras)-, do atual orçamento
deste Ministério, ao agente diretor do Asilo .de
Inválidos da Pátria, a quantia de 3 :860$0 (três
contos oitocentoS e sessenta mil réis), para a
execução de obras: de conservação em próprios
nacionais daquele Asilo.

Despachos:
,	 .

.(*) É adiada até,31 de dezembro do cor-
rente ano; a cncorporaçãO do 2.° tenente da re-
serva Laerte Manhães de . Andrade, convocado
para o serviço • ative do.Eiército pela Portaria
n. 3.430;de 29 de junho último.'• .	 .	 .

tránsferido,-por necesSidade'do serviço, o
capitão Julio Perouse Pontesdo.:21P'Batalhão

-de Caç., ad ores para-. o 11P - Regimento -de .Infan-
tarja.

Requerimentos: 	 .
Alcides Certo, 3.° sargento do 4.0 R.A.M. —

Pedindo promoção,ao posto de 2.° sargento. —
,Indeferido.	 •

Antônio João, oficial da extinta Guarda
cionã, pedindo 'restituição de sua patente. —
A, carta-patente do peticionário não foi ancon-
traja . Se a desejar por certidão, requeira , e re-
conheça a firma.

Cezar Justo, 2.° sargento do III-1.0 R.I. —
Pedindo matrícula no C.R.A.S. — Indeferido.

Fonte & Irmão -- Pedindo pagamento da im-
portância de 6 .:30080 (seis contos e trezentos
mil réis), a que se julga com direito. — Reco-
nheço a dívida na quantia de 6:30080.

Francisco Borges da Silva, 3.° sargento da
Força Policial do Maranhão — Pedindo, por
certidão, assentamentos do tempo em que ser-
viu no Exército. — Certifique-se na forma da
lei.

Itamar Nogueira do Silas. 1.0 cabo reservista
_Pedindo adoção de distintivos com insígnias e
cores das diversas armas e serviços, para se-
rem usados por oficiais e praças em traje civil
-L Indeferido. A proposta não consulta aos
interesses do Exército.

José Maria Vasconcelos da Cunha. 3.0 sar-
gento do Contingente Especial da Escola de
Transmissões — Pedindo isenção do requisito
de idade para matrícula no Curso de Aperfei-
çoamento de Sargentos de Engenharia. — in-
deferido.

Rubens Massena, capitão de. Engenharia —
Pedindo autorização para inscrever-se no con-
curso a realizar-se na Escola Preparatória de
São Paulo, para Professor de Português. —
Deferido. , •

• Sociedade Brasileira de Explosivos Ttupturis-
-ta, S.A. — Solicitando . autorização para de-
sembaraçar 10.174,70 kg líquidos de dinitroto-
luol, importados fora do prazo autorizado. --
Conceda-se o desembaraço da mercadoria e fa-
ça-se o expediente proposto no n. 2 do item
da anexa informação da D.M.B.

De 6 de- agosto 'de 1912.
Portarias-:

N. 3.513. --' Resolve 'com autorização do
Presidente da • Reptiblica e de acordo com o ar-.
ligo .4.0 do decreto-lei n. 4.222, de 2 de abril
de-1942; convocar para o serviço ativo do Exér-
cito :os-seguintes oficiais da, reserva de 1.a elas-
te;rafim de -serem . classificados • de . conforini-
dade•.com-o 'Avis-o-n: . 1.759, 'de 4 de--julho' de
1912:-	 -

.Capitâ'es -intendentes--do Exército , Urbe-
.Patilino- de- Sonza-,--- Francisco--."

.Manoel , Sotero- -da Silva	 Per-
•

nando Pereira Mendes . e José Francisco do
Nascimento.	 .	 •

Primeiros tenentes Intendentes do Exér-
cito — Benjamin de Araujo • Coriolano e Gu-
mercindo Gasparello.

Segundos 'tenentes 'Intendentes do Exército
— Elpidio Vieira de Morais — José Rodrigues
---Tedco/o Roberto Bonet . — Benjamin Cons-
tant 'Nunes Pereira — Heliquio • Padilha da
Cunha Tiago Alves de Maria — José Bento
do Albuquerque -- Jaime Dutra Rodrigues —
Noé Leito Frazão --. Cid França — Antônio Jo--
sé de Araujo Filho — Avelino Pereira Filho
- Herminio José de Araujo — Ataido Ventu-
ra da Silva ---s João Noronha- — Henrique Ro-
drigues Henrique Luiz Abri — João Bene-
vides Canela — José da Costa Serrano —
Francisco Pessoa Guedes — Crisóstomo An-
tonio da Cunha Bastos — Benedito Vitor --
Alvaro Ferreira Chaves — Modestino Andra
Rodrigues — José Bernardes Junior — Nestor
Francisco de Assis — Benedito Gabos — José
Plácido de Oliveira — Lupércio Gomes de Frei-
tas — Francisco Costa — Antenor de Miran-
da Rocha — Longuinho Coelho da Costa —
Pedro Germano de Morais — Manoel Rafael da
Cunha Vieira -- Aparicio Ferreira de Medei-
ros — José Maria Mondar° — António de Oli-
veira Machado — Marce/ino da Costa Leite —
Gabriel Gomes de Siqueira — Damião Ovie-
da . Filho — Tiburcio Ferreira Lopes — ()lí-
rio Joaquim Alves dos Santos — Salvador Ca--
marga Hildebrando Nogueira de Morais —
Antonio Pereira da Silva — Ovídio de Morais
Leal --- João Magalhães Carvalho — Manoel
Pereira do Carmo — Otaviano Fernandes de
Lim-a	 Migue/ Arcanjo dos Santos Junior —
Elias Monteiro da Cunha — Francisco -Ladis-
lati de Noronha — ,Acácio Correa Bueno --4; -
Antonio. Lourenço — Leonardo Graziani —x.;"
Reginaldo Pereira de Meireles — Cícero Men- •
des Caminha — Raimundo Costa Nogueira —
José. Fernandes Filho — João Holanda —
Adolfo José de Almeida Filho — Antônio Mar- -
tias da Costa — Oscar Bentemuller — Antô-
nio Roberto da Silva — José Ferreira da No-
brega	 Jaime de Almeida Navarro e •Pedro
BoleSlau Mierczinski.

Secretaria Geral

Primeira Diviso
Dia 4 de agosto de 1912

Requerimentos despachados:
Albino Schmidt, Por seu: procurador Tsaias

'Moreira da Sn-Vil; 'pedindo ',pagamento de re-
quisições'militarts:	 Fique- ti processo ar-
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quivado até nova movimentação por quem de
direito, urna vez que, por ter falecido o credor,
deixaram de ser cumpridas as exigências feitas
por Intermédio da Prefeitura de Curitiba (D/1
— P.M.071-41) .

Crispim Pinto, por seu procurador, pedindo
pagamento de requisições militares. — Ar-
quive-se. Os animais foram restituidos ao re-
querente. segundo informou o Sr. Garibaldi To-
mazi. (D/1 — P. 16.014-39) .

Quarta Divisão .

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO a 1. GUERRA

Designação':	 •
O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em nome

do Exmo. Sr. Presidente da República, resolveu
designar Honorato Higino dos Santos, contínuo
da classe F, do Quadro Suplementar • deste Mi-
nistério, nomeado por decreto de 8 de julho

de 1942, para ter exercício na Diretoria do Ar-
quivo do Exército (portaria n. 172-d3-4, de 6.
de agosto de 1942)..

Alterações do pessoal extranum- erário-
mensalista:

Apostila:
Portaria n. 119-D-4, de 3-7-912, expedida a

Cacilda Fiorentino Cardoso, que exerce as fun-
ções de enfermeiro, referência VIII, do Hospi-
tal' Central do Exército, foi lavrada a seguinte:

() nome do extranumerário-mensalista de
que trata a presente portaria é Cacada. Fioren-
tino Cordeiro, e não como está mencionado."

Dispensa:
Foi dispensado, a pedido, Moacir da Costa,

das funções de artífice, referência X, da Fábri-
ca de Material de Transmissões (portaria nú-
mero 173-D-4, de 6-8-942). 	 •

portaria n. 5.408, art. 6.0, as quotas que es-
tão de direito creditadas ao Fundo de Indo-
nizações continuam a integrar o capital das
sociedades, devendo ser efetivamente recolhi-
da a importância total dos lucros que lhes
correspondam,

Natalia Versuri Amaral — Pede licença
para vender um imovel — Não é possivel
atender ao pedido em face do art. 90 do de-
creto-lei n. 4.166.

V. Di Paula Requer o levantamento de
importância deduzida em pagamento feito a
súdito italiano. — Sele o requerimento o sol-
te, querendo.

Comissão de Estudos dos Negócios
Estaduais

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES

Minetti & Comp. Ltda. S.A. — Indus-
trial y Comercial — Pede seja aprovada
transferência, para seu nome, de 4.519 quota
de 1:0000, que Juan Minetti e Juana Arn-
broggio de Minetti possuem nas sociedades Mi-
netti & Comi): Ltda. do Brasil e Grandes In-
dústrias Minetti, Gaba, Ltda. — O que s
pretende não é outra coisa senão *alterar
contribuição das sociedades em que, nó Bra-
sil, figuram Juan Minetti e Juana Ambroggi
de Minetti.

as

e
a

o

previsto na portaria n. 5.408, e a escritura
pode ser lavrada.

Guglielmo Gobbi — Pede isenção, para sua
esposa, das restrições do decreto-lei n. 4.166.
— Prove o regime de bens do casal.

Henrique Schroeder — Pede liberação de
conta corrente conjunta. — Sele o requeri-
mento e volte, querendo.

Gabinete do Ministro
Comissão do Fundo de Indenizações

Pareceres aprovados:

Arneleto Marinho, tabelião: Consulta sobre
permuta de bens imoveis entre brasileiros e
italianos. — Não se poderá verificar a permu-
ta sem a alienação do imovel, pertencente a
súdito italiano e esta é proibida pelo artigo
9.° do decreto-lei n. 4.166.

Angelo Nucci — Consulta se a retenção de
percentagens prevista 'no decreto-lei n. 4.166,
relativa a aluguéis, deve ser calculada sobre

importância bruta ou a líquida, deduzido3 os
impostos. — Requeira em papel devidamente
selado.

Arnaldo Fernandes — Consulta se é permi-
tido italiano ceder a italiano direitos hereditá-
rios que possue. — Arquive-se,- uma vez que
a alienação de imoveis pertencentes a súditos
de nações agressoras está proibida pelo decre-
to-lei n. 4.166.

Coletoria Fiscal do Tesouro Nacional em
Andradas — Comunica que à agência local do
Banco Moreira Sales não ,forneceu a relação
dos depositantes de nacionalidade alemã, ita-
liana e japonesa. — Na conformidade do ar-
tigo 7•0, §,1.0, da portaria n. 87, de 30-6-42,
o processo deve ir ao Banco cio Brasil.

Drago & Galho Ltda. — Pede autorização
para recolher percentagens relativas ao 10 tri-
mestre de 1942, por não tê-lo feito na época
legal, em virtude de sinistro em seu estabele-
cimento comercial. — Deferido.

Empresa de Imoveis Alugadora Paulista —
Consulta sobre o cálculo de percenta gens de
alugueis de linoyeis e da data do recolhimens
to. — Quanto ao 1.° item, a retenção é cal:-
sulada sobre . a renda brnta. Quanto ao 2.°

tem, de acordo com o art. 3.° da portaria nú-
mero 5.408, o recolhimento deve ser feito nas
48 horas seguintes ao recebimento.

Fernando Pezzini — Envia uma carta do
Banco da Lavoura- de Minas explicando os mo-
tivos da retenção operada em parte do 'depó-
sito do requerente, satisfazendo, com a mes-
ma explicação, exigência da Comis4to. — Se
o requerente não está inscrito como alemão no
Serviço de Registo de Estrangeiros e se não
usou documentos que lhe , atribuiam a nacio-
nalidade alemã, as repartições incumbidas da
execução do decreto-lei n. 4.166, não o devem
considerar alemão.

Francisco Joaquim da Rocha — Consulta se
pode lavrar escritura definitiva de compra e
venda (Carlos Waeger e mulher, vendedores)
de imovel feito em 1939, já tendo sido paga
a importância da operação. — O caso está

Processos:

N. 3.626-41 — Recurso de Virgilio Vieira de
Rezende, do Estado do Espírito Santo. — Dado
provimento.

N. 2.576-41 — Solicitação do interventor fe-
deral no Estado de Santa Catarina para decretar
a caducidade das concessões, de terras devolutas
feitas ao falecido industrial Henrique Lage. —
Autorizada.

Hans L-adwig Schmidt e mulher — Dedem
autorização para contrair empréstimo hipote-
cário. — Não é possivel conceder a autoriza-
ção pedida, em face do disposto no art. 9•0
do decreto-lei n. 4.166.

Justino de Oliveira e Silva e outros — Fa-
zem considerações sobre a concessão de títu-
los declaratórios de cidadania brasileira e de
naturalização. — Arquive-se.

Manoel dos Santos — Tendo adquirido, de
súdito italiano, propriedade imovel, requer o
cancelamento da declaração de bens feita pelo
vendedor (Luiz Monteiro) na parte relativa
àquele imovel. — O imo-vel não deve ser in-
eluido na relação de bens do vendedor, em
vista do disposto no art. 2.° do decreto-lei
n. 4.166.

Marysia Fontoura Leiz — Brasileira, casa-
da com súdito alemão, no regime de comunhão
de bens, requer isenção das restrições do de-
creto-lei n. 4.166. — Requeira em papel de-
vidamente selado.

Não é perante o Banco do Brasil nem a Co-
inissão do Fundo. de Indenizações que essa
pretensão deveria ser apresentada. Essa al-
teração seria, porem, ilegal. Se os documen-
tos apresentados provam alguma coisa é que
Minetti & Comp. Ltda. S.A. Indústrial y Co-
mercial é credora de Juan e Juana de Minetti.
De acordo corri o decreto-lei mi. 4.166 e as
regras de sua execução, as quotas daqueles
sócios, italianos residentes no exterior, já pas-
saram a constituir um direito do Governo
Brasileiro, contra o qual não pode valer a es-
tipulação particular que se alega existir en-
tre Juan e Domingo Minetti, de um lado, e do
outro Minetti & Comp. Ltda. S.A. IndiIstrial
y Ciamercial. Contudo, e ainda por força do amortização no prazo de 10 anos em prestações
disposto no decreto-lei n. 4.166, art. 9.° e na semestrais, contagem de juros recíprocos na

Pprecer'

Proc. n. 4.001-41 — O senhor interventor
federal no Estado do Piauí, solicita a necessá-
ria autorização do Senhor Presidente da Repú-
blica para efetuár no Banco do Brasil um em-
préstimo de 15.000:000$0, juros de '7 %, prazo
de dez anos, destinado aos serviços de abaste-
cimento dágua e esgoto de Teresina e abasteci-
mento dágua de Parnaiba. -

A capital piauiense desenvolveu-se grande-
mente nestes últimos vinte anos, aumentando
em população, em área e em edificações, sem
que o fornecimento e a rede de distribuição
d'água pudessem acompanhar a sua expansão
e progresso. Urge estendê-la a novos bairros
e reforçar o volume distribuido, sem !Paia
delonga.

Diz o interventor que a alta temperatura de
Teresina reclama água em abundância para to-
dos os misteres. Imprecindivel se torna, de
fato, para a própria sande e elementar conforto
da população, fornecê-la na quantidade e qua-
lidade devidas, não apenas-clarificada, por meio
de coagulantes, como atualmente, mas tratada
e filtrada. A ocorrência repetida de casos de
tifo vem assumindo aspecto endêmico nestes
últimos anos.

Teresina é ainda uma cidade sem esgoto, ,
apesar de constituir um agrupamento urbano
de cerca de 50.000 habitantes.

O projeto elaborado para as obras de reforço
e expansão do abastecimento dágua de Teresina,
abrangendo nova captação, tratamento qui-
mico. filtros, reservatórios e distribuição, está
orçado em 4.249:441$0. O -orçamento dos es-
gotos é de 4.529:114$0.

A cidade de Parnaiba, com 25.000 habitantes,
um dos centros comerciais importantes do norte,
não possue serviço drigua.

A população serve-se de poços facilmente
contarninaveis ou de água apanhada no rio. -

O projeto de abastecimento de Parnaiba, com-
preendendo captação, recalque, adutora, trata-
mento, filtros, reservatórios e rede distribui-
dora, está calculado em 5.902:0000.

Para executar, portanto, as obras de sanea-
mento planejadas em Teresina e Parnalba são
necessários recursos no valor de 1-1.680:5500.

Pede o interventor autorização para efetuar,
com esse objetivo, uma operação de crédito no
necessários recursos no valor de 14.680:5500.
n juros de 7 % pagos por semestres vencidos,
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Movimentação da contà, caução de apólices da
dívida pública, recolhimento ao Banco das
rendas do Estado e retenção da quota de 10 %
até perfazer a importância do pagamento se-
mestral.

De incontestavel relevância e conveniência
pública são os serviços projetados para Te-
resina e Parnaiba.

A situação financeira do Estado, da qual se
pediram informações que foram prestadas nos
telegramas anexos, comporta plenamente a
operação.

A receita em 1941 foi de 33.126:00060. Afir-
ma o interventor que o Estado não tem débitos
em atraso. nem divida externa, ou para com a
União. Dispõe de um depósito no Banco do Bra-
sil de 6.400:00060. Da emi.ssão de apólices de
6.667:00060 já foram restagados 2.600:00060,
por força do contrato com o Banco do Brasil
que fixa em 500:00060 a prestação anual até
agora paga com a maior pontualidade:

Pelo exposto e salvo melhor juizo. o emprés-
timo merece a autorização pleiteada.
• Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. - Jun-
queira Ayres.

NOTA; O parecer acima foi aceito pelo se-
nhor ministro e aprovado pelo Senhor Presi-
dente da República.

Departamento de Administração

Divisão de Pessoal

Por portaria de 4 de agosto de 1912, o se-
nhor ministro, resolveu designar o 2. 0 escri-
turário-estenógrafo do Serviço de Imigração
e Colonização da Secretaria de Agricultura do
Estado de São Paulo Edith Pereira da Silva,
posto à disposição deste Ministério pelo Se-
nhor Interventor Federal -no referido Es-
tado, para ter exercício no Departamento 'Na-
cional de Imigração. (MTIC 10.325-42).

Serviço de Comunicações

MTIC 513-38 (P.01.0) (A.036.2) (D.8-8)

Portaria ministerial n. 846, de 7 de agosto
de 1942

O ministro de Estado tendo em vista a apro-
vação, pelo Sr. Presidente da República, da
exposição de motivos de 14 de abril do cor-
rente, em que se sugeria a S. Excia. o levan-
tamento completo da Ilha das Flores e do
Ananás, para a elaboração de um plano com
projeto e orçamento detalhados dos melhora-
mentos necessários á adaptação da Hospeda-
ria o da Estação Sanitária; e

Considerando que o momento atual exige a
solução do problema para que o país, quando
restabelecida a ordem internacional, possa ter
um perfeito aparelhamento de hospedagem e
defesa sanitária, capazes de atender à consi-
ravel corrente imigratória;

Considerando, ainda, que os atuais diretores
do Departamento Nacional de Imigração, do
Departamento Nacional de Sande e do Serviço
de Saude dos Portos, chegaram a perfeito en-
tendimento sobre a preliminar necessidade cia
realização de um melhor estudo da questão;

Considerando, finalmente, que o Sr. Presi-
dente da República autorizou a designação de
uma comissão especial, para o estudo do as-
sunto, bem como aprovou a indicação de seus
membros.

Resolve designar os Drs. Henrique Dona de
Vasconcelos, diretor do Departamento Nacional
de Imigração; Fábio Carneiro de Mendonça,
diretor do Serviço de Sande dos Portos; e o
Dr. João Baptista Bidart, engenheiro do Ser-
viço de Obras da Divisão do Material do De-
partamento Administrativo do Serviço Públi-
co, indicado por este Departamento, em comis-
são, para estudarem o plano conjunto da re-

Expediente , dos dias 27 e 31 de julho de 1942

N. 7.021 - Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica do Tesouro Nacional. - Restituindo pro-
cesso n. 32523, de 1940, que acompanhou a
remessa n. 3.437, de 2 de setembro último, e
no qual é interessado o Sr. João de Souza
Campos.

Requerimentos despachados:

Companhia Pau-lista de Estradas de Ferro.
- Requeira:, por "exercícios findos", o paga-
mento da emita de 15060 de dezembro -de 1940.

"São Paulo Railway Company". Requeira,
por "exercicios findos" o pagamento da conta
de 2760, de dezembro de 1940.

Rede Mineira de Viação. - Requeira, por
"exercícios findos", o pagamento das contas de
10061, 53$4, 95568, 25860. 59069 e 88068, todas
do exercício de 1940. Processo n. 5.088-41.

forma da Hospedaria de Imigrantes da Ilha
das Flores e a instalação da Estação Sanitária
do Parto do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1912. - Ale-
xandre Marcondes Filho.

EXPEDIENTE DO SR'. MINISTRO

Processos despachados

Em 31 de julho de 1942 (aditamento)
MTIC. 36.107-41 (P.00.4Z) (A.076.1)

(D8-8-- - Antonio Zerbeto, de Pirassinunga.
São Paulo, recorrendo da imposição de multa
por infração do art. 36, § 6.°, do decreto nú-
mero 24.637. Preliminarmente, deixo de tomar
conhecimento da pretendida avocação, por que
o interessado foi tardio no oferecimento do
recurso voluntário que lhe cabia para o dire-
tor do Departamento Nacional do Trabalho.
- Arquive-se.

MTIC. 24.417-42 (P .99.4C) (A.021.1)
(D. 843) - Pedro ancila, em nome dos fer-
roviários da São paulo Railway, pedindo seja
apressado o julgamento do processo de aprova-
ção de eleições realizadas no Sindicato dos Tra-
balhadores em Empresas Ferroviárias de São
Paulo: O processo a que se referem os missi-
vistas, (DNT 26.689-41), foi encaminhado ao
Departamento Estadual do Trabalho, para
mesmo pronunciarse sobre a impugnação feita
aos resultados eleitorais, assim como para
cumprimento da lei do selo. Transmita-se e
arquive-se.

MTIC. 24.484-42 (P.82) (A.032.31 (0.8-8)
- O interventor da Caixa de Aposentadoria e
Pensões da Imprensa Nacional, solicita autori-
zação para nomear um servente em carater in-
terino, nos termos da portaria 806-A, de .26
de março de 1942.-- Tendo sido apresentados
pelo candidato, Euclides Candido da Silva, to-
dos os documentos exigidos na portaria CNT
44, de 24 de outubro de 1941, ailtorizo sua no-
meação, nos termos da portaria 806-A, de 26
de março de 1942.

MTIC. 22.661-40 (P.99.4A) (A.11) (D.8-8)
- Raymundo Thomaz de Almeida, requeren-
do inscrição como jornalista não profissional.
- Tendo sido atendidas todas as exigências
legais, defiro o pedido autorizando o registo,
de acordo com o parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho.

MTIC. 24.450-41 (P.93.2) (A.076.1) (D.8-8)
- Machine Cottons Limited, de S. Paulo, re-
correndo de imposição de multa de 10060. im-
posta por infração ao art. 1.0, do decreto nú-
mero 22.033, de 1932. - Como se verifica do

processo a recorrente fez prorrogação no re-
gime normal de trabalho nos meses de junho,
julho, setembro, outubro e novembro de 1939,
tornando, assim, quase normal um regime de
trabalho que só excepcionalmente é facultado.
Confirmo, portanto, a decisão recorrida, que
impôs a multa.

MTIC. 23 735-41 (P.99.4) (A.152) (D 8-8).
- Denúncia contra a Companhia de Usinas
Nacionais . por não pagar diferença de salário
noturno. - Procedida a necessária fiscaliza-
ção e apurada a veracidade da denúncia, foi la-
vrado o respectivo auto de infração, sob nú-
mero 2.996 (DNT 22.262-41). - Arquive-se.

MTIC. 18.826-39 (P.92.6) (A.076.1) (D.8-8)
- Viação Continental Limitada, recorrendo de
decisões que lhe impuzeram multas por infra-
ções à alínea c, do art. 16, do decreto núme-
ro 23.766, de 1931. - Tratando-se de infra-
ção contiLuada, não se justifica á imposição
de várias multas resultantes da constatação da
falta do mesmo dias, como acentua o parecer
de fls. 13. Recebo os recursos interposto con-
tra as decisões dos processo DNT 51.367-36 e
54.368, para absolver o recorrente das penali-
dades neles impostas, e nego provimento ao re-
curso interposto no processo DNT 65-.369-36,
para manter a decisão proferida.

MTIC. 35.368-41 (P. 99.4P) (A. 223.2)
(D. 8-8) - Dorvano Pinto, de Rancharia. São
Paulo, reclamando indenização por acidente do
trabalho. - Conforme verifica-se do processo
já o interessado recebeu, após a reclamação,
indenização cabivel, na forma da lei. Arqui-
ve-se.

MTIC. 16.,663-42 (P. 99.4A) (A. 157-1)'
(D. 8-8)- - Juvenal Antunes, alegando _ter
sido afastado do Lloyd Brasileiro, após 19 anos
de serviço, pede pr&vidências a respeito. -
Em face do que dispõe o decreto-lei n. 4.373,
de 11 de junho do corrente ano, não tem a
Justiça do Trabalho, competência para decidir
a espécie, cabendo ao peticionário, dirigir-se
à administração da própria empresa, com re-
curso para a Justiça Ordinária (art. 2.°, do
citado decreto-lei). Transmita-se e arquive-se.

MTIC. 24.350-42 (13 , 93.3) (A. 231.3)
(D. 8-8) - Laboratório Paulista de Biolog;a
S. A. - O Laboratório Medical Limitada _re-
quereu ci registo da marca Eittio-llepat, para
um produto farmacêutico da classe 3, ao que
se -opôs o Laboratório Paulista de Biologia, com
a sua marca Endo-Hepatina, tombem para pre•
parado farmacêutico da mesma classe. À vista
da oposição, o Sr. diretor do Departamento
Nacional da Propr:edade Industrial, indeferiu
o pedido, tendo o Conselho do Recursos, por
votação unânime, mantido o despacho denega-
tório do registo. Dessa decisão, recorre o in-
teressado, nos termos do art. 7.0 do decreto
n. 2.680. Não tem razão o recorrente. Em-
bora seja Endo-Ilepat formada por elementos
verbais necessários, não quer dizer que outro
possa se apropriar dessas expressões, de ma-
neira arbitrária. O que caracteriza a palavra
do opoente e a torna suscetivel de constituir
marca, é a or:ginalidade dessa associação.
Assim, é mister que a combinação dos elemen-
tos de uma palavra destinada a registo seja
nova e não figure em outra marca destinada a
artigo da mesma natureza. Bromo e Cálcio
são tombem expressões comuns, mas Bromo-
cálcio constitue marca legítima, devidamente
registada no arquivo do Departamento Nacio-
nal da Propriedade Industrial, Igualmente
Iodo, Fósforo e Cálcio são expressões neces-
sárás, mas Iofosca/ é marca registado, em face
da originalidade da associação. Entro Endo-
Hepat e Endo-llepatino há perfeita semelhan-
ça gráfica e eufónica, alem de constituirem
nomes' de medicamentos destinados aos mesmos
fins (para tratamento de insuficiência hepá-
tica). Alem de quase reproduzir a marca que
se lhe opõe, a denom'nação oferecida a re-
gisto- pelo requerente, não possue qualquer
formadistintiva, Isto posto, caracterizada á
imitação proibida (art. 80. n. 7, do decreto
n. 16.264), nego provimento ao recurso, para
manter a decisão 'recorrida.

Dia 4 de agosto

MTIC. 24.377-42 (P. 99. 45) (A. 157.11)'
(D. 8-8) . - Walclemar Spindola e outros, re-
clamam contra "1nd á s tr ia de Produtos.

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

'MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

o



Departamento Nacional
do Trabalho

/nspetoria

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR.
CHEFE

Dia 7 de agosto de 1942
•

Pedidos de certidões:

DNT. 13.957-12 - Automoveis Santa
Luzia Ltda. - Retifique a relação dos em-
pregados. Em 3-8-42.

DNT. 14.026-42 "Machado Carvalho &
Cia. - Certifique-se, arquivando-se, em segui-
da o processo. Em 3-8-42.

DNT. 14.029-42 - Fábrica de Tinetas para
Irmpressão B. Winston° S.A. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Em
4-8-42.

DNT. 14.097-42 -- Cia. Rádio Internacio-
nal do Brasil - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 3-8-42.

DNT. 11.101-42 - Cia. Calçado Bordallo
S.A. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 3-8-42.

DNT. 14.152-42 - Empresa Promotora
de Vendas Ltda. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 3-8-42.

DNT. 14.192-42 - The Dunlop Pneumá-
tia Tyre Co. S.A. Ltda. - Apresente pro-
curação o signatário cia fls. 2. Declare o fim
a que se destinará a certidão requerida. Em
3-8-42.

DNT. 11.195-42 - Pirelli S.A. Cia. In-
dustrial Brasileira -- Retifique a relação de
empregados. Em 3-8-42.

DNT. 14.214-42 - Fundição Alegria,Ltda.
-- Certifique-se, arquivando, em seguida, o
processo. Em 3-8-12.

DNT. 14.270-42 - Ferreira Seixas & Cia.
- Certifique-se, arquivando-se, em seguida,
o processo. Em 3-8-42.

DNT. 14:420-42 - Cia. Imoveis e Repre-
sentações Brasileiras Cirlà S.A. -- Retifi-
que a relação de empregados. Em 3-8•42.

DNT. 12.426-42 - Anacleto da Silva -
Retifique a relação de empregados. Em 3-8-42.

DNT. 13.453-12 - J. Ferreira Coelho &
Cia. - Certifique-se, aquiv-ando-se, em segui-
da o processo. Em 3-8-42.

DNT. 13.460-42 - Matheus Martins Noro-
nha & Cia. - Certifique-se, arquivando-se
em seguida o processo. Em 3-8-42.

DNT. 13.471-42 - J. Carneiro de Medei-
ros - Retifique a relação de empregados.
Em 3-8-42.

DNT. 13.480-42 - Richard Franz &
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 3-8-12.

DNT. 13.586-42 - Theodor Wille & Cia.
- Retifique a relação de empregados. Em
3-8-42
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pecuários Ltda.", desta Capital, que lhes não
pagou indenização por despedida. Existindo
um orgão, destinado por lei a receber todas as
reclamações - o distribuidor da Justiça do
'Trabalho, -a este devem dirigir-se os peti-
cionários, de maneira regular. Comunique-se e
arquive-se.

AITIC. 28.376-42 (P. 99.4J) (A. 256.1)
'( p . 8-8) - Cristina Maria Jordão, v:uva de
Estevão de Souza Jordào, pleiteia pensão a que
tem direito, pelo falecimento de seu° esposo,
associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ser-Viços de Tração, Luz, Força e Gás de
São Paulo. Alega ainda a requerente, que seu
marido faleceu em consequência de moléstia
adquirida em serviço, julgando-se com d'reito
à uma indenização; para obtê-la, deve diri-
gir-se à Curadoria de Acidentes do Trabalho.
que tomará em devida conta sua reclamação,
examinando seu direito.
O pedido de pensão deve ser endereçado à Ca.xa
e não ao ministro do Trabalho. Indústria e Co-
mércio. Determino o encaminhamento do pro-
cesso à Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Serviços de Tração; Luz, Força e Gás, para
que o •examine como pedido de pensão, comu-
nicando-se o presente despacho à interessada.

DNT. 13.587-42 - Cobrazil Cia. de Mine-
ração e Metalurgia Brasil - Retifique a re-
lação de empregados. Em 3-8-42.

DNT. 13:592-42 - Saboaria Imperial Ltda.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo.. Em 3,8-42.

DNT. 13.601-42 - Rinder & Cia. Ltda. -
Retifique a relação de empregados. Em 3
de agosto de 1942.

DNT..13.620-42 - Schilling Hillier & Cia
Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 3-8-42.

DNT. 13.651-42 - J. Gomes Gaivão -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 3-8-42.

DNT. .13.671-42 - L.P. Fonseca - Cer-
tifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 3-8-42.

DNT. 13.703-42 - J. Confalonieri - Reti-
fique a relação de empregados. Em 3 de
agosto de 1942.

DNT. 13.765-42 - Trindade & Nelson -
Retifique a relação de empregados. Em 3 de
agosto de 1942.

DNT. 13.778-42 - Antonini- Rubino Ltda.
- Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. Em 3-8-42.

DNT. 13.999-42 - João de Oliveira & Ir-
mão - Retifique a relação de empregados.
Em 3-8-42.

DNT. 13.615-42 - Casa Lohner S.A. -
Certifique-se, arquivando-se, em seguida, oe	 ,
processo. Em 3-8-42.

DNT. 14.377-42 - Cia. Americana de In-
tercâmbio (Brasil) - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 5 de
agosto de 1942.

DNT. 13.006-42 - Veiga & Cia. - Defiro
o pedido de fls. 2 e 7 (DNT. 13.006-42) -
Providencie-se de acordo com o disposto no

parágrafo 2.° do art. 13 do decreto nú-
mero 1.843, de 7-12-39, ficando a. primitiva
relação som os devidos efeitos. Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 5
de agosto de 1942.

DNT. 12.421-42 - Cia. de Comércio e In-
dústria Freitas Soares - Retifique a relação
de empregados. Em 3-8-42.

DNT. 12.287-42 - Wilson Sons & Co. Li-
mitada - À vista do que informa o fiscal,
apresente a requerente nova relação de em-
pregados. Em 3-8-42.

DNT. 11.926-42 - Metalúrgica Achives
Ltda. - Retifique a relação de empregados.
Em 4-8-42.

DNT. 11.874-42 - Alvaro de Castro Silva
& Cia. Ltda. - Defiro o pedido de fls. 5
(DNT. 12.698-42). - Providencie-se de
acordo com o disposto no parágrafo 2.° do
artigo 13 do decerto n. 1.813, de 7-12-39,
ficando a primitiva relação sem 03 devidos
efeitos. Certifique-se, arquivando-se em se-
guida, o'processo. Em 3-8-42.

DNT. 11.518-42 - Cia. Metalúrgica Ber-
bere - Certifique-se, arquivando-se, em se-
guida o processo. Em 3-8-42.

DNT. 11.464-42 - I. R. Lima - Defiro
o pedido de fls. 2 e 6. (DNT. 11.464-12).
- Providencie-se, de acordo com o disposto
no parágrafo 2.0 do art. 13 .do decreto número
1.843, de 7-12-939, ficando a primitiva re-
lação sem os devidos efeitos. Certifique-se,
arquivando-se, em seguida, o processo. Em
5-7-42.

'DNT 10.979-42 - Armando Coelho & Cia.
Ltda. - Certifique-se, arquivando-se em se-
guida o processo. Em 3-8-42.

DNT 14.552-42 - Graça Couto & Cia. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o pro-
cesso. Em 3-8-42.

DNT 13.205-42 - AEG Cia. Sul Ameri-
cana de Eletricidade. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 3-8-42.

DNT 12.211-42 - Sociedade Comissária e
Industrial Montana Ltda. - Retifique a rela-
ção de empregados. Em 3-8-42.

Diversos despachos:
DNT 28.212-42 - ,Fábrica de Carrosserias

"Imperial" Lida - Providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto
n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em- 3-8-42.

DNT 13.861-12 - Valentim Fernandes Arê.
de. - Defiro o pedido de fls. 2. Providencie-
se de acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13
do decreto n. 1.813, de 7-12-39. Em seguida,
arquive-se. Em 3-8-42.

DNT 13.877-42 - Meirelles Vaz & Cia. Li-
mitada. - Defiro o pedido de fls. 2. Provi-
dencie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do
art. 13 do decreto n. 1.813, de 7-12-39. Em
seguida, arquive-se. Em 4-8-42.

	

DNT 14.007-42	 O. F. Lages. - Defiro
o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.° do art. 13 do decreto
n. 1.813, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se
Em 4-8-42,.

DNT 14.187-42 - Julio Revecchi. - Defiro
o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto
n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Era 4-8-12.

DNT 14.233-12 - Roberto Cruz. - Defiro
o pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo
com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto
n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 3-8-42.

DNT 11.334-42 - Regino Fernandes de Car-
valho. - Defiro o pedido de fls. 2. Providen-
cie-se de acordo com o disposto no § 2.° do ar-.
tigo 43 do decreto ri. 1.813, de 7-12-39. Em
seguida, arquive-se. Em .3-8-42.

DNT 14.434-42 - Atia Marre. - Defiro o
pedido de fls. 2. Providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.° do art.'13 do decreto nú-
mero L813, de 7-12-39. Em seguida, arquive-
se. Em 4-8-42.

DNT 12.920-42 - Genesio Gouvêa & Cia. Li-
mitada. - Defiro o pedido de fls. 19 (DNT
15.041-41). Providencie-se de acordo com o
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto n. 1.843,
de 7-12-39. Certifique-se, arquivando-se em
seguida n processo. Em 1-8-42.

DNT 30.184-41-- Francisco do Nascimento
Afonso. - À vista das informações, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
3 de agosto de 1942.

Processos arquivados:

DNT 12.042-41 - Luigi Negri,
DNT 16.159-41 - Cia. Fáb. de Vidros e

Cristais do Brasil.
DNT _18.134-41 - Venezianas Paramont Li-

mitada.
DNT 18.557-41 - Cinema Colonial S. A.
DNT 18.681-41 - S. O. Rodrigues.
DNT 18.998-41 - Aristides Ferreira da Silva

Pinto.
DNT 19.011-11 - S. Pereirt & Cia.

	

DNT 20.241-41	 T. Terra & Montavano.
_ DNT 22.784-41 - Victor Remer.

DNT 24.292-41 - Acaccio Pinto Teixeira.
DNT 26.276-41 -- Cia. Imobiliária Granado

Sociedade Anônima.
DNT 28.016-41 - Ferraz Irmão & Cia.
DNT 31.046-41 - Eugenia B. da Silva Sen-

dim.
DNT 6.098-42 - Sindicato dos Empregados

do Comércio do Rio de Janeiro.
DNT 6.747-42 - Assembléia Geral Extra-

ordinária.
DNT 11.807-42 - João José de Figueiredo.
DNT 13.107-42 - Antonio Simões da Silva.
DNT 5.410-42 - Departamento Federal de

Compras.

DNT 30.568-41 - Empresa de Transporte
A Veloz Ltda. - Arquive-se. Em 1-8-42.

DNT 11.15-42 - Empresa de Imoveis e
Terrenos Icaraf Ltda.. - Defiro o pedido de
fls. 6. (DNT 15.575-42). Providencie-se de
acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
decreto n. 1.843. de 7-12-39. Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 6
de agosto de 1942.

DNT 13.566-42 - Serviços de Materiais de
Construção Celotex Ltda. - Defiro o pedido de
fls. 2. Providencie-se de acordo com o disposto
no § 2.0 do art. 13 dó decreto n. 1.843, de 7
de dezembro de 1939. Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 5-8-42.

DNT 13.816-42 - Candido Augusto Teixeira,
- Defiro o -pedido de fls. 2. Providencie-se
de acordo com o disposto no § 2.0 do decreto
n. 1.843, de 7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 4-8-42.
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DNT 33.265-41	 Octavio Henrique da Sil-
veira.

DNT 32.906-41 - Nesi & Irmão.
DNT 32.753-41	 Manoela Domingos No-

gueira.
DNT 32.358-41 - Portella & Gonçalves.
DNT 32.304-41 - Silvino Corrêa & Irmão.
DNT 21.216-41 - Abelardo & Araujo Ltda.
DNT 31.106-41 - Pautação Mauricio Ltda.
DNT 31.023-41 - J. J. Oliveira & Gomes.
DNT 30.859-41- Pereira Neto & Cia.
DNT 30.509-41 - Misael & Cia.
DNT 30.313-41 - José Ferreira Martins Se-

gundo.
DNT 29.025-41 - Antonio Simão.
DNT 28.303-41 - Renato P. C. Pereira.
DNT 27.125-41 - Cia. Propac.
DNT 36.909-41 - Antonio Mario Pinto.
DNT 26.616-41 - Julio Siqueira & Cia.
DNT 26.573-41 - Holm Altman.
DNT 26.131-41 - Leandro Paulino de Me-

nezes. -
DNT 25.731-41 -João Cardoso Gaspar.
DNT 24.241-41 - Brandão Feder & Cia. Li-

mitada.
DNT 24.903-41 - Trigo & Paulino.
DNT 24.811-41 -José Alves.
DNT 24.205-41 - Irmãos Peixoto Ltda.
DNT 24.342-41 - Calçado & Irmão.
DNT 24.075-41 - Ao Leão da Pavuna Ltda.
DNT 23.569-41 - M. Carvalho de Cruz

Junior.
DNT 20.935-41 - Construções e Adminis-

trações do Rio de Janeiro.
DNT 20.671-41 - Daniel Ferreira.

Serviço de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

Em 1 de agosto de 1942
o

Pedidos de emissão de carteiras, deferidos:
' SIP. 3.306-42 - Ludvick Werner.

SIP. 18.782-42 - Manoel Pinto Alberto.
SIP. 19.741-42 - Ludwik Rachwat.
SIP. 19.743-12 - Johannes Ekk.

▪ SIP. 19.748-12 - Vitoria Krochma/.
• SIP. 19.754-42 - Eatefano Dorabiallo.

SIP. 19.697-42 - Nicolau Czuchrai.
STP. 20.317-42 - Tsunêo Nishioka.
SIP. 20.313-42 - Toyokichi &gano.
SIP. 20.315-42 - Yokiti Noguti.
SIP. 20.308-42	 Michio Ozawa.
SIP. 20.319-42 .- Shigueyoshi Ogawa.
SIP. 20.321-42 -- Naota Ohye.
SIP. 21.680-42 -Zeferino Augusto da Silva.
SIP: 14.073-42 - Serafim Francisco Chou-

za
SIP: 20.300-42 - João Cid Lopes.
SIP. 19.707-42 -Joaquim de Souza Araujo.
SIP. 19.712-42 - Kate Nies. . 	 .
SIP. 19.714-42 - Günther Eisfelder.
SIP. 20.293-42 - Diogo Gomes Garcia.
SIP. 19.298-42 - João Caetano Neves.
SIP. 19.315-42 - Antonio Santik.
SIP. 19.752-42 - Frida Holzkamp.
SIP. 19.716-42 - Augusto Putensen.
SIP. 19.701-42 - Lueack Hacezn.
SIP. 19.700-42 - João Kalinowski.

Pedidos do retificação de carteiras, defe-
ridos:

SEP. 21.585-42 - Mario José Marinho.
SIP. 21.662-42	 Esther Judith Peixoto.
SIP. 7.954-42 - Annita Pereira de Oliveira.
SIP. 21.603-42 - Euzébio Pereira de Jesus.
SIP. 20.379-42 - José Levy.
SIP. 21.416-42	 João dos Santos.
SIP. 21.672-42 - Felix Gonzales Lameiras.
'Pedidos de segundas vias de carteiras, de-

feridos:

SIP.- 21.812-42- Antonio de Souza Rebelo.
SIP. 21.815-.42 - Albino Henriques.
SIP: 20.296-42 - Albino Pires Brigeiro.
SIP. 20.975-42 - Iracema Santana.
SIP. 20.341-42 - Francisco Duarte.

Pedidos de emissão de novas carteiras, de-
feridos:

SIP. 21,912-12 - Alcides Lima.
SIP. 21.920-42 -João Ferreira Nascimento.
SIP. 21.888-42 - Heitor Gomes de Araujo.
SIP. 21.753-42 - Euclides Ferreira de

Mattos.
SIP. 21.787-12 - Mario Candido da Silva.
SIP. 21.839-12 - Ildefonse de ,Oliveira.
SIP. 21.82242 - Durval Alves da Cruz.

Pedidos de registo de livros, deferidos:
SIP. 21..316-42 - Yunes & Main.
SIP. 19-.288-42 - A. Kruczam & Cia.
SIP. 16.159-12 - S. A. "Gazeta de

cias'.
Pedidos de anotações nas carteiras

corretores de seguros, deferidos:
SIP. 14.176-42 - Alberto Domingues

d'Oliveira.
SIP. 23.101-11 - Alvaro de Castro Lobo.

Pedido de registo de • jornalista, deferido:
SIP. 21.128-12	 Tocary Assis Bastos.

Defiro o pedido, de acordo com a informação,
restituindo-se os documentos de uso pessoal
do requerente (fls. 3), mediante autuação e
recibo, e arquivando-se, a seguir:

Pedido de registo de químico, indeferido:
SIP. 35.739-40 - Elpidio E. Cunha. - In-

deferido, de acordo com o parecer supra. En-
caminhe-se- à D.R. de origem, para os devi-
dos fins. O parecer a que se refere o despacho
su'pra é o seguinte: Concordando com a infor-
mação da 3.a Divisão, submeto o processo à
consideração do Sr. intendente, opinando pelo
indeferimento, de vez que, realmente, não 'se
acham sujeitos ao registo previsto no decreto
n. 21.693, de 12 de julho de 1934. regulamen-
tado pelo de n. 57, de 20 de fevereiro de 1935,
aqueles que teem exercício em farmácias ou
drogarias, vulgarmente chamados práticos dg
farmácia, assunto que é regulado pelo decre-
to n. 20.377, de 8 de setembro de 1931, por in-
termédio do .Departamento Nacional de Saude
Pública, e, nos Estado, pelas autoridades equi-
valentes. - Acontece, porem. que o Sr. de-
legado regional permitiu a selagem e inuti-
lização da taxa de 200$0, em estampilhas fe-
derais, antes do pedido receber despacho final
do Sr. intendente, razão porque .e após esse
mesmo despacho, proponho a devolução des-
tes à referida D.R._-

Pedido de transferência de firma, deferido:
STP. 10.972-42 Casa Bancária de Crédito

Nacional S. A. - Atenda-se, depois de Satis-
feita a exigência legal indicada na informação
supra, arquivando-se, a seguir.	 •

Pedidos de registo de procuração, defe-
ridos:	 .

SIP. 21.770-12 - Ilyeroclio Eloy Pessôa de
Barros.

SIP. 21.772-42 - Cia. Deodoro Industrial.
Pedido de transcrição de anotações, 'defe-

rido:	 •
SIP. 15.925-42 - Ramon Pujai. Trans-

creva-se o que. constar, restituindo-se o do-
cumento de uso pessoal do requerente (fls. 3),
mediante autuação e reeibo, no ato da entrega
da carteira profissional (fls. 10), e arquivan-
do-se, depois de retirada a ficha de declaração
de fls. 1 t .

Processos arquivados:

SIP. 13.476-42 - Anna Soares.
-SIP. 12.640-42	 Virgilio Emiliano

cante	 •

SIP. 11.451-42 - José Alves da Silva.
SIP. -13.736-42 - Arino Alves Pimenta.
SIP. 16.477-42 - Gentil Guimarães.
SIP. 15.861-42 - Cecilia Avila Soares. .
SIP. 17.355-42	 Joil José dos Santos.
SIP. 16.824-42 - Astrogildo Mattos.
SIP. 9.951-12 - José Calheiros de Oli-

veira.
SIP. 30.438-41 - Armando Caria.
SIP. 30.029-41 - Quintas, Perez & 'libera.
SIP. 13.337-42 - Manoel d'Assumpção.
SIP. 17.122-42 - Herminio Ferreira de

Souza. -
SIP. 24.778-41 - Viuva J. Rapozo.
SP. 23.066-41 - José Gomes & Irmão.

.SIP. 1.991-41	 Leandro Mendes de
Souza.

SIP. 29.698-41 -- 3. P. Maia & Cia.

JUSTIÇA DO TRABALHO'

Conselho Nacional do Trabalho

CONSELHO PLENO

PAUTA DE JULGAMENTO PARA A SESSÃO A REATA-.
ZAR-SE EM 13 DE AGOSTO DE 1942 (QUINTA-,
FEIRA).	 •

Relator: Conselheiro Cupertino de Gusmão.
Processo n. 16.226-38.
Assunto: Recurso ordinário interposto por

José Nicolau de Souza da decisão da Câmara
de Justiça do Trabalho que deixou de tornar
conhecimento do que interpôs de uma da an-
tiga Primeira Câmara do Conselho autorizan-
do sua demissão dos serviços da Viação Férrea
do Rio - Grande do

Relator: Conselheiro Raimundo de Araujo
Castro.

Revisor: Conselheiro Luiz Augusto da
França.

Processo n. 16.798-39.
Assunto: Recurso extraordinário inter-•

posto por The Yokoania Specie - Bank Ltd. da
decisão da Câmara de Justiça do Trabalho que,
reformando a da antiga Primeira Câmara do
Conselho, negou validade - ao acordo firmado
entre o recorrente e Carlos Augusto Guima-
rães, para liquidação do litígio de trabalho
entre os mesmos ocorrido.

Relator: Conselheiro Oséas Mota.
Revisor: Conselheiro João Vilasboas.
Processo n. 6.733-40.- •
Assunto: Recurso extraordinário interposto

pela Estrada de Ferro Sorocabana da decisão
do Conselho Regional do Trabalho da Segun-
da Região que se julgou incompetente para
conhecer do inquérito administrativo instau-
rado para apurar a falta grave atribuída a
José Vicente da Silveira e obter autorização
de o dispensar.

Relator: Conselheiro João Vilasboas.
Revisor: Conselheiro Antonio Ribeiro Fran-

ça Filho.
-Processo n. 20A27-11.

• Assunto: . Recurso extraordinário interpostO
por Maria Manuela da Silva, Bertulina Pereira
de Jesus e Virgilia Eduarda Dias da decisão
do Conselho Regional da 5.4 Região que não
conheceu da avocatória pelas mesmas inten-
tada contra a decisão,da antiga 1. a Junta de
Conciliação e Julgamento da Cidade do Sal-
vador julgando improcedente a reclamação daS
meSmas contra ó Trapiche Adelaide Ltda.

Relator: Conselheiro João Duarte Filho.
Processo n. 12.737-40.
Assunto: Recursos interpostos pelo - pres/..

dente da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços de Mineração, em Porto Alegre, e pe-
los demais inleressados, da decisão da Câmara
de Previdência Social que 'resolveu represen-
tar ao ministro- do Trabalho,'Indústria e Co-
mércio no sentido de 'ser destituida a atual

41.

Ltda.
Notí-

como

SI P . 20.274-42
SIP.	 20.601-42

- Arnaldo Machado.
- Francisco Vaz.

SIP. 20.656-42 - 18. a Delegacia Regional.
SIP. 20.720-42 - 18. a Delegacia Regional.

SIP. 20.786-42 - Ruy Marcondes dos San- STP. 21.018-12 - 6.a Delegacia	 Regional.
tos. SIP. 49.395-41	 -	 Maneta	 Amalia	 dos

SEP. 21.762-42 - C,elmir Olentino Alvares. Santos.
SIP. 21.745-42 Norival Nicolau de Moura. SIP. 19.923-42 - Isaac Lopes de Lima.
SIP. 21.746-42 João de Souza. SIP. 13.335-42 - Sebastião	 José	 de Oli-
SIP. 21.789-42 - Alfredo Ferreira da Costa. veira. .
SIP . 21.856-42 Alezerio Soares. SIP. 20.095-42 - 6.9 Delegacia Regional.
SIP. 21.837-42 - Abelardo dos Santos. -SIP. 20.593-42 - 7.a Delegacia Regional.
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Junta AdminiXratisea e determinada a suspen-
são dó contador e do diretor médico da mesma
instituição.	 '•

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo. n. 19.760-39.
Assunto: Recurso interposto por Alexandre

d'Avelos Ribeiro da decisão da Câmara de Pre-
vidência Social que, homologando a concessão
de sua aposentadoria pela Caixa de Aposenta-
doria e Pensões dos Portuários. de Santos, man-
dou observar o, cálculo da Divisão Atuarial,
para a fixação do respectivo valor.

Relator: Conselheiro Marcial Dias Pequeno.
Processo n. 150-41. -
Assunto: Recurso interposto por Rodolfo

Emilio Boecker da decisão da Câmara de Pre-
vidência Social na parte que, reformando a da
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
de Telegrafia e Radiocomunicações para deter-
minar a revisão do Cálculo da aposentadoria
concedida ao recorrente, mandou que seja a
mesma computada a partir da data em que foi
requerida.

Relator: Conselheiro Djacir Lima Menezes.
Processo n. 21.510-41.

Assunto: Proposta formulada pelo conse-
lheiro Luiz Antonio da França e demais repre-
sentantes de empregados neste Conselho de re-
forma do Regimento Interno dos Conselhos Re-
gionais do Trabalho.

Relator: Conselheiro Fernando de Andrade
ramos.

Processo n. 2.724-42.
Assunto: Projeto de regulamento da Caixa

de Pensões dos Empregados da Casa da Moeda,
encaminhado pelo Ministério da Fazenda.

Observações:
Os processos cOnstantes das- pautas an-

teriores que não tiverem sido julgados conti-
nuam em pauta, coai, preferência para julga-
mento. nos termos dó Regimento Interno do
Conselho.

Os interessados ou seus representantes le-
gais que desejarem defender ou contestar oral-
mente os recursos deverão, em tempo opor-
tuno, dar .exato cumprimento à portaria nú-
mero 63, de 12 de junho de 1942, do Sr. pre-
sidente do Conselho, publicada no Diário
Oficial de 15 do mesmo mês.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1942. —
,Ubiratan Luiz de Volmont, secretário.

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE
Dia 14 de julho de 1912

CNT-6.427-41 — Interessado. Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Tra-
ção, Luz, Força e Gás do Rio de Jane ro: Pe-
dido de reforço de verba., Despacho: Concedo
o credito especial de 1:50080 (um conto e qui-
nhentos mil reis) e o reforço da verba de reis
3:0000 (três contos de reis), para o orça-
mento do corrente exercício, de acordo com os
pareceres do Departamento de Previdência So-
cial, fls. 66 e verso. (Este despacho teve fun-
damento nos seguintes pareceres:

1. Trata o presente processo de uni pedido
de reforço de verba e crédito especial, feito
Pela CAP de Serviços de Tração, Luz, Força
e Gás do Rio de Janeiro, afim de cumprir ao
determinado pelo despacho do Sr. presidente

• do C. N. T., exarado nos autos do presente pro-
cesso, à fls. 62 ?Isque 64, que mandou fixar
em 2:75080 (dois contos setecentos e cinquenta
mil réis) mensais, a partir de 1 de julho de
1941, os vencimentos do sub-gerente da CAP,
de acordo com as instruções em vigor.

2. Cons.derando o exposto pela Caixa, penso
que é de ser concedido o crédito especial de
1:5000 (um conto e quinhentos mil réis), à
vista de tratar-se de despesa de exercício já
encerrado, bem como da concessão do reforço
de 3:0000 (três contos de reis) para averba
"Despesas Administrativas — Peseoal Fixo",
Cabendo, outrossim, informar que, caso seja
concedido o crédito especial; deveria ser elas-

' sificado na verba "Despesas Extraordinárias
2.162 — Créditos Especiais", — Marcelo

Reis Kauffmann, chefe da S. R. D.

1. De acordo.
2. A CAP, solicita, com observância do res-

peitavel despacho do Sr. presidente do CNT, 'os
seguintes reforços:
• a) de 1:50080 (um conto e quinhentos mil

réis) como crédito especial, para atender às
despesas do exercício de 1941 e decorrente da
dita decisão;

b) de 3:00080 (três contos de rés) para a
verba "Despesas Administrativas — Pessoal
Fixo", para atender ao aumento da, despesa
no orçamento vigente. • --- , Francisco de Paula
Watson; diretor da DG).

(Publicado novamente, por ter saido com
incorreções 'IQ Diário Oficial de 18 de julho
de 1949)-.

Dia 31 de julho de 1042
Portaria n. CNT-76-42 — lisapdo das atri-

buições que lhe confere o art. 2.0, alínea g, do
decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de 1911,
e tendo em vista a aprovação das Medidas su-
geridas nos processos CNT. 12.179-42 e 15.053,
de 1912, resolve, em aditamento às normas ex-
pedidas pela portaria CNT, 55-42, de 21 de
maio de 1942, mandar observar as seguintes
disposições:

a)- no caso de divergência entre as taxas de
contribuição em vigor nas Caixas incorpora-
dores e incorporandas, os recolhimentos das
empresas filiadas às ineorporandas. e contri
bilições dos respectivos empregados continua-
rão a ser efetuados na base anterior à in-
corporação;

b) o novo título da caixa incorporadora será
adotado no ato da última incorporação a fa-
zer, relativamente à 'cada incorporadora;

c) será mencionada essa circunstância em
cada ata das incorporações mie • antecederem
à Ultima

d) gera ,e'letado, quanto ao pagamento das
quotas mensais aos beneficiários das caixas
incorporadas, o 'mesmo critério adotado para
o caso das contribuições. — Silvestre Péricles.

Dia 3 de agosto de 1912
Processos despachados:

DPS-9.111-42 — Interessado: Instituto ck
Aposentadoria e Pensões da Estiva.. Assunto:
O Instituto referido solicita autorização para
efetuar depósitos no Banco 'de Crédito Co-
mercial S. A., de Fortaleza. Despacho: Au-
torizo, até o limite de 1.000:00080 (mil contos
de rés), nos termos dos pareceres da Depar-
tamento de Previdência Social. (Os pareceres
opinam pela autorização do pedido, limitado.
porem, ao máximo de 1.000:0000 (mil contos
de réis) .

DPS-12..118-42 — Interessado: Instituto de
Aposentadoria e Pensões da Estiva. Assunto:
O Instituto referido solicite autorização deste
Conselho para fazer depós . to de fundo dispo-
nivel no Banco do Distrito Federal S. A.
Despacho: Autorizo, até o limite de reis
1.000:0000 (mil contos de réis), nos termos
dos pareceres do Departamento de Previdên-
cia Social. (0s - paPeceres opinam pela auto-
rização do pedido, limitado, porem, em réis
1.000:00080 (mil contos de rérs).

Departamento de Previdência
Social

DIVISÃO DE COORDENAÇÃO E RECURSOS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Processos despachados:

Dia 20. de junho de 1942
DPS. n. 1.014-41 — Interessados: IAP dos

Comerciários o Lindolfo Alves Duarte. As-
sunto: Recurso interposto pelo segundo in-
teressado, de decisão da Câmara de Previ-
dência Social. Despacho: Dê-se vista ao re-
corrido, para arrazoar, pelo prazo de trinta
dias, na forma do art. 36, § 1.0, do Regimento
Interno.

Dia 3 de agosto de 1942
DPS. ri, 281-12 — Interessados: CAP dos

Ferroviários da Rede M,neira de Viação e Ma-

noel Pereira da Rocha. Assunto: Recurso in-
terposto pelo primeiro interessado, de decisão
da Câmara de Previdência Social. Despacho:
Dê-se. vista ao recorrido, para arrazoar, pelo
prazo de trrla dias, na forma do art. 36, § 1 .0,
do Regimento Interno do Conselho Nacional do
Trabalho.

Dia 24 de junho de 1942

.	 DPS-2.934-42:
Sr. presidente:
1. Verificando este Departamento, em vá-

rios,casos, que, malgrado a plena vigência da
portaria n. CNT 24-42, de 25 de fevereiro de
1942, do Sr. presidente do Conselho, tem sido
adiado, por parte de algumas instituições de
previdência social, a execução de atos ou deci-
sões das autoridades competentes deste .Mi-
nistério, publicadas no Diário Oficial, à espe-
ra de que seja feita a respectiva .comunicação
por este Departamento, junto vos transmito,
para que não haja qualquer dúvida a respeito,
o inteiro teor da referida portaria, publica-
da no Diário Oficial de 2-3-1912, recomendan-
do o seu fiel cumprimento, dentro da elevada
finalidade com que foi expedida.

2. Recomendo, outrossim, caso já não ve- •
nha essa instituição agindo por tal forma, seja
Procedida, quotidianamente, à leitura minu-
ciosa e metódica do Diário Oficial, de modo a
que sua administração tenha, desde logo, ciên-
cia de todos os atos e decisões que lhe dizem.
respeito. ou cuja execução lhe caiba, indepen-
dentemente de qualquer comunicação por parte
deste Departamento, que, nos termos da alu,
dida portaria, somente, será feita quando in-
dispensavel ao esclarecimento do assunto..

Saudações. .— AI, V.. Cardoso de Oliveira,
diretor.

Remetido a todos os Institutos e Caixas d.e
Aposentadoria e Pensões. 	 ese

Dia 7 de julho de 1942

DPS-DC-3.182-42:
Ofício-circular.
Sr. presidente:
Para vosso conhecimento e devida obs&r,

vância transmito-vos a ordem de serviço nú.
mero DPS-26, de 7 de julho corrente, desta Di-
retoria:

Ordem de serviço n. DPS-26.
Assunto:

Dispõe sobre a época de processamentos das
alterações nos orçamentos dos IAP e CAP

Atenção:
DA —DF —IAP CAD.

"No uso das atribuições que me confere o
art. 5Q, alínea r, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 6.597, de 13 de dezembro de
1940, combinado com o disposto no art. 5.°,
do decreto-lei n. 3.710. de 14 de outubro de
1941, e tendo em vista a expoeição que me foi
feita pela diretor da Divisão de Contabilidade
no oficia n. DPS-DC 3.154-42, no sentido de
regularizar os serviços dessa Divisão, resolvo,
dando nova redação à O. S. DPS- 2-41 e cir-
cular DPS-DG 1-41, determinar sejam obser-
vadas as seguintes normas com relação aos pe-
didos de alterações orçamentárias:

1) As alterações de qualquer espécie que se
tornarem necessárias nos orçamentos das ins-
tituições de previdência social, deverão ser
formuladas com minuciosa discriminação e
justificação das parcelas e remetidas a este
Departamento nos meses de agosto e setembro
de cada ano.

2) Não terão andamento os pedidos apresen-
tados fora desse período e que vierem 'desa-
companhados do demonstrativo da execução
orçamentária do 1.0 semestre.

3) O teor da presente será transmitido ime-
diatamente às instituições de previdência so-
cial, fiscalizadas por este Conselho.

Rio de Janeiro, 7 de julho de 1942. — Ater-
ciosas - saudações. — M. V. Cardoso de Oli-
veira, diretor.

Remetido a todos os Institutos e Caixas de
Aposentadoria e Pensões.
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Processo: DPS-11.182-42 - Interessados:
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Sorocabana e Ettore Squillaci. As-
sunto: O associado referido reclama contra a
Caixa em apreço. Despacho: - 1. Tendo em
vista a exposição da CAP, de fls. 36 a 41 e de
fls. 44 a 47, do inspetor de previdência, aprovo
o ato da CAP, 'que atendeu ao reclamante.
2. Tendo havido, entretanto, infringência. por
parte do reclamante, da norma do art. 23. do
regimento padrão, alem de ser ter ele utili-
zado, em, assunto pessoal, de cópias de do-
cumentos pertencentes ao arquivo da CAP, re-
comendo ã administração .da mesma que exa-
mine o caso, em face do aludido regimento
padrão, na forma do parecer do inspetor de
previdência.

Processo: DPS-11.•658-42 - Interessados:
Caixa de Aposentadoria e Pensões ' da The Rio
de Janeiro City Improvements Co. Ltd. e di-
versos associados. Assunto: Associados da
Caixa em apreço pedem reconsideraçãodo ato
que 'mandou incorporar a • instituição referida
à Caixa de`Aposentadoria e Pensões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de
Janeiro. Despacho: - Cumpram os signatá-
rios do imemorial a lei do selo,-preliminarmen-
te, como parece à DF.

Dia 1 de agosto
Documento: DPS-10.716-12..- Interessado:

Osvaldo Alcantara. Assunto: O . interessado re-
ferido solicita que • este Conselho informe se
está sujeito' a. contribuir para instituição de
.Seguros sociais. Despacho: 	 Indefiro o
dido., A este Conselho só cabe fornecer cer-
tidão para fins de subvenção, de • acordo com
o art. 1.°, inciso 1, do decreto-lei n. 2.765,

de 9 de . novembro de 1940, republicado no
Diário Oficial de 27 de fevereiro de 1941, pá-
gina 3.549.•	 •	 •

Dia- 3 de agosto de 1942
. Processo despachado

Documenta : CNT-15.662-42 - Assunto : O
diretor da Divisão Imobiliária submete à apro-
vação do Sr. diretor do Departamento - de Pre-
vidência Social a designação do escriturário
G, Judith Padrenosso Teixeira Pinto, para su-
perintender os trabalhos afetqs àquele servi-
ço. Despacho: - ApreiVa.

--
Conselho Regional do Trabalho
RESULTADO DE JULGAMENTOS EM 5 DE AGOSTO

DE 1942
Relator: 'Vogal Newton da Silva Lima.
Processo n. CRT-1.328-41 . 	 .
Assunto: Recurso ordinário interposto de

uma decisão -da 2.a •JCJ por José Joaquim de
Carvalheira,. sendo recorrido Geraldo José da
Mota,

Resultado: -Recebido o recurso como avoca-
tória. Indeferida, contra o voto do relator, que
deferira em parte.

Relator: Vogal Antonio de Andrade Botelho.
Prodesso -CRT-3-42. .
Assunto: Recurso ordinário interposto de uma

decisão do Juizo- de Direito de Teresópolis, por
Artur de Souza Dias, sendo recorrida a firma
Lino & Comp.
• Resultado: Adiado, por não estar presente o
relator, para 10 do corrente.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
, Processo CRT-1.677-42. .	 •
Assunto: Recurso ordinário' interposto pelo

Banco do Brasil • S. A. da decisão da 1.a JCJ
que julgou procedente a reclamação apresentada
por João Gualberter Gondim.

Resultado:. Vista à Pi.ocuradoria Regional e
ao vogal Alternar Beltrão.	 '	 ,•
. Relator: Vogal Aldemar Beltrão.

Processo CRT-2.668-41.
'Assunto: Inquérito administrativo instau-

rado pelo Companhia-Cantareira e Viação Flu-
minensel contra Morvan Braga, instruido na
1.a . JC.J. de Niterói.

Resultado: Convertido em diligência. 	 •
Relator: Suplente de vogal -Amadeu Medei-

ros.
Processo CRT-1.700-42.
Assunto: Inquérito administrativo instau-

rado pela Companhia Brasileira de Usinas Meta-
lúrgicas contra Antenor da Silva Monteiro, ins-
truido no Juizo de Direito - da Comarca de -gtio
Gonçalo.

Resultado: Por unanimidade, autorizada a
dispensa do empregada. .

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
Processo CRT-1.688-42.
Assunto: Recurso ordinário interposto pela

Tecelagem de Sedas,Princesa Isabel da decisão
do Juizo de Direito de Petrópolis que julgou
procedente a reclamação apresentada por Ma-
noel Cinco e outros, assistidos do Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Tece-
lagem de Petrópolis.

Resultado: Negado provimento ao recurso.
Maior: Vogal Aldemar Beltrão.
Processo CRT-1.666-42.

- "Assunto: Recurso ordinário interposto por
Alcino Lopes dos Santos da, decisão da 5.a JCJ
que julgou improcedente sua reclamação apre-
sentada contra David & Comp.

Resultado: Vista ao vogal Newton' da Silva
Lima.
PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO .NA

SESSÃO DO DIA 12 DE AGOSTO DE 1942
Processos:

, CRT 1.758,12 - (6.8 JCJ 1.150-41) - Re-
curso ordinário interposto por Vilarinho &- Al-
ves Limitada, da decisão da 6.a JCJ que jul-
gou procedente a reclamação apresentada por,	 •Eloi Santiago de Melo.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
CRT 2.156-41 - (3.a JCJ 2.156-41) - Re-

curso ordinário interposto por Euridice de Oli-
veira Campos da decisão da 3.a JC.I que jul-
gou improcedente em parte sua reclamação
contra os Laboratórios Moura Brasil S. A. 	 I

Relator Vogal . Aldemar Beltrão.

•
-CRT 1.702-42 (2.a JCJ 486-42) - Recurso

ordinário interposto pela Cia. de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro, Ltd. da decisão da
2.a KM que julgou procedente a reclamação do

io Pereira da Silva. -
Relator: Vogal Antonio de Andrade Botelho.
CRT 1.554-42 (2.a JCJ 258-42) - Recur-

so ordinário interposto por Julio Simas de Oli-
veira da decisão da 2.a JCJ que julgou impro-
cedente sua reclamação contra a Cia. de Car-
ris, Luz e Força do Rio de Janeiro.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
CRT . 1.359-42 - (2.a JCJ 1.264-41) - In-

quérito administrativo instaurado a requeri-
mento da firma Arruda Filhos & Cia'. contra
seu empregado Firinino Gonçalves Damazio,
instruido na .2a JCJ do Distrito Federal.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
CRT 214-42 - (4. a JCJ 640-42) Recurso

ordinário interposto de uma dedão da 4.a JCJ,
por Carlos Alfredo Sá de Miranda Pinto, sendo
recorrida &Cia. de Carris, Luz e Força do Rio -
de Janeiro.

Relator: Vogal Antonio de Andrade Bote-
lho. - Gerardo M. Machado, secretário.

PROCESSOS EM PAUTA PARÁ JULGAMENTO NA
SESSÃO DE 14 DE ACOSTO DE 1942

Processos:
CRT 1.496-42 - (2.a JCJ 145-42) - Re-

cursos ordináriós interpostos de uma decisão
da 2. a JCJ por José Fernandes Freire 'e Dra-
go &-Gabbo, Ltda. sendo recorridos os mes-
mos.

Relator: Vogal .Newton da Silva Lima.
CRT 1.420-42 - (4.a JCJ 528-42) - Recur-

so ordinário_ interposto por Eugenio D'Ales-
sandro da decisão da 4. a RU' que julgou
procedente sua reclamação contra a Cia. de
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
CRT 1.662-42 - (5.a JC,I 164-42) - Re.

curso ordinário- interposto pela Cia. de Fiação
e Tecidos Corcovado S. A. da decisão da 5.a
JCJ que julgou procedente a reclamação apre-
sentada por João Teixeira de Azevedo.

Relator: Vogal Antonio de Andrade Bote-
lho.

CRT 1.750-12 - (4. a JCJ 933-41) - Con-
flito negativo de jurisdição suscitado pela 2.a
JCJ do Distrito Federal com a 4.a JCJ do, Dis-
trilei Federal, no processo de reclamação do
José Batista de Morais contra N. Guimarães
& Cia..

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
CRT 1.682-42 - (L a . JCJ 528-42) - Re-

curso ordinário interposto por Iferbert Martin
Frankenstein da decisão da L a JCJ que 'julgou
improcedente sua reclamação contra a Empre-
sa A. R. Ullmann.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
CRT 1.638-42 - (2. a JCJ. 1.296-41) -"Re-

curso ordinário interposto por Abercio Soares
da decisão da 2.a JCJ que julgou, em parte, 'im-
procedente a reclamação pelo mesmo apresen-
tada contra a Cia. Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro. •

Inquérito administrativo instaurado pela eia
de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro con-
tra seu empregado Abercio Soares.

Relator: Vogal Antoni n de Andrade Bote-
lho. - Gerardo M. Machado, secretário.

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA
SESSÃO DE 17, DE AGOSTO DE 1942

Processos:	 •
CRT 2.731-11 - Recurso ordinário interpos-

to por Ovidio Scardoveli da decisão da 5•a JCJ
que julgou improcedente a reclamação do re-
corrente contra Laboratório Capivarol, Ltda.

Relator: Vogal Antonio de Andrade Botelho.
CRT 1.723-42 - (2.a JCJ 463-42) - Re-

curso ordinário interposto por Dicamor Pi-
nheiro de Morais da decisão da 2. a JCJ do Dis-
trito Federal que julgou improcedente sua res.
clamação apresentada contra o Ginasio Bra•
sileiro.

Relator: Suplente .de Vogal Amadeu Medei-
ros-.

CRT 1.570-42 - (2.a KJ Niterói, 122-42)
Recurso ordinário interposto pela Cia. Ma-

nufatora Fluminense da decisão da 2.a MJ do
Niterói que julgou procedente a reclamação
apresentada por Silvestre Pimentel Camara.

Dia 13 de julho de 1942
DPS-3.263,42.

Oficio-circular.
Sr. presidente: - •
1. Corno deve ser do - vosso conhecimen-

to já está em exercício neste Departamento
o Dr. Fioravanti Di -Piero, recentemente no-
meado para o cargo de consultor Médico da
Previdência Social.

2. Dadas as novas e amplas atribuições que
foram conferidas a esse novel orgão, que se
refletem diretamente sobre o serviços médicos
de todos os Institutos e Caixas de Aposenta-
doria e Pensões, junto vos remeto uma cópia
do decreto-lei relativo à matéria, para vosso
melhor conhecimento.

3. Para maior facilidade de sua ação o
consultor médico se comunicará diretamente
com essa Presidência e com os diretores mé-
dicos, sempre que 'se tratar de informações
especializadas, que, por sua natureza, indepen-
dam de prévio pronunciamento desta dire-
ção, na forma das leis .vigentes.

Aproveito a oportunidade para renovar-vos
o protesto de minha elevada consideração. -
M. V. Cardoso de Oliveira, diretor.

Remetido a todos os" Institutos e Caixas de
Aposentadoria e Pensões.

Dia 22 de julho " de 1942
ProCessos despachados

Processo: DPS-21.858-41. - Interessados:
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos e a Empresa Lloyd Brasileiro - (Pa-
trimónio Nacional) . Assunto: O Instituto em
apreço, apresenta denúncia contra a Empresa
referida por ter a mesma admitido • como seu
empregado a José Barbosa Tavares, sem sub-
metê-lo a exame médico; Despacho: - Em
face das informações do Lloyd Brasileiro, dê-

-, se vista do processo ao IAPM, para dizer, no
prazo de 15 (quinze) dias.

Dia 31
Procesp: DPS-1.858-42 - Assunto: Fi-

liação da "Empresa Força e Luz Perdizes-Vi-
tória" à .Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Urbanos por Concessão, em Blume-
nau. Despacho: Homolosna a filiação nos ter-
mos do parecer da DF. ''(A DF, esclarece que
a filiação não obedeceu as normas estatuidas
na circular n. 28, não advindo, porem, prejuizo
algum para a Caixa em referência, opina pela
homologação da mesma).
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Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
CRT 1.732-42 - (1.a JCJ 521-42) - In-

quérito administrativo instaurado a requeri-
niento da Cia. de Carris, Luz e Força do Rio
de Janeiro, Ltda. contra seu empregado Miceli
Italiano, instruido na 1.a JCJ do Distrito Fe-
deral.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
CRT 1.680-42 - Recurso ordinário interpos-

to por Dr. Manoel Soares Amorim da Cruz da
decisão do Juizo de Direito de Cabo Frio que
julgou procedente a reclamação apresentada por
Ormeville Rodrigues Pereira.

Relator: Vogal Antonio de Andrade Bote-
lho.

CRT 1.749-42 - (5. a, JCJ 1.094-41) - Re-
curso ordinário interposto por Sebastião José
macio da decisão da 5.a JCJ do Distrito Fe-
deral que julgou improcedente sua reclamação
contra a Cia. Ferro Carril do Jardim Botânico.

Relator: Suplente de Vogal Amadeu Medeiros.
Gerardo M. Machado, secretário.

PROCESSOS EM PAUTA PARA JULGAMENTO NA
SESSÃO DE 19 DE AGOSTO DE 1942

Processos:
CRT 1.755-42 - (6. a JCJ 531-42) - Inqué-

rito administrativo instaurado a requerimento
da firma A. Carlos de Souza contra seu em-
pregado Ary de Souza Lobo, instruido na
6.a JCJ.

Relator: Vogal Antonio de Andradh Bote-
lho.

CRT 1.760-42 - (6.a JCJ 996-41) - Re-
cursos ordinários interpostos por Augusto Tra-
vers e pela Cia. de Seguros de Vida Providên-
cia do Sul, da decisão da 6.a JC4.1 que condenou
esta Companhia a pagar àquele reclamante a
importância correspondente à indenização da
Lei 62.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima.
CRT 1.756-12 - (6. a JCJ 570-42) - Inqué-

rito administrativo a requerimento da Cia.
Ferro Carril do Jardim Botânico contra Cezar
João de Almeida e Alfredo Justo, instruido na
6.a JCJ do Distrito Federal.

Relator: Suplente de Vogal Amadeu Me-
deiros.

CRT 1.757-42 - JCJ 94-42) - Recur-
so ordinário interposto por Theodor Wille &
Cia. Ltda. da decisão da 6.a JCJ que julgou
procedentes as reclamações apresentadas por
Lauro Pereira da Silva e outros.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.
CRT 1.743-42 - (1.a JCJ 785-42) Re-

curso ordinário interposto por Nelson da Silva
da decisão da 1. a JCJ que julgou improcedente
sua reclamação contra a Cia. de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro, Ltda.

Relator: Vogal Antonio de Andrade Bote-
lho.

CRT 1.761-42 - (4.0 JCJ 618-42) - Recur-
so ordinário interposto por J. R. Kanitz, da
decisão da 4.a JCJ que julgou procedente em
parte a reclamação apresentada por Cezar Li-
!abeiro Porto Lemos.

Relator: Vogal Newton da Silva Lima. -
Gerardo M. Machado, secretário.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de julho de 1942
Processo despachados:

Satisfeita a exigência contida no parágra-
fo ünico do art. 176 do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro de 1940, o Sr. diretor orde-
nou o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-1.741-42 - S. A. Frigorifoco "An-
glo" - São Paulo. - Relatório da Diretoria,
balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1941.

SEPT-1.621-42 - Companhia Santamariense
de Luz Elétrica - Nesta. - Relatório da Di-
retoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 1941.

Dia i de agosto

SEPT-2.398-42 - Companhia Fábrica de
Tecidos "Covilhã" - Nesta. - Em face da
informação de fls. 7, exercício de 1941, ar-
quive-se.

SEPT-2.398-42 - Companhia Fábrica de
Tecidos "Covilhã" - Nesta. - Conforme se
vê do documento de fls. 5, firmado pelo pró-
prio remetente, a remessa se fez a "17 de ju-
lho de 1942", quando a publicação se efetuou
no Diário Oficial" - Secção I, documento de
fls. 6 - a 26 de março de 1941, nessas con-
dições, atendendo ao que dispõe a legislação
em vigor, aplico à Companhia Fábrica de Te-
cidos "Covilhã" a multa de cem mil réis
(10080). Exercício de 1940. Publique-se; faça-
se o expediente necessário.

SEPT-1.690-42 - Companhia Comércio
Imoveis e Construções - Salvador - Baía. -
Conforme se vê do documento de fls. 3, fir-
mado pelo próprio remetente, a remessa se fez
a 25 de março de 1942, quando a publicação se
efetuou no Diário Oficial da Baía, documento
de fls. 4 - a 15 de abril de 1941. Nestas
condições, atendendo ao que dispõe a legisla-
ção em vigor, aplico à Companhia Comércio,
Imoveis e Construções da Baía a multa de cem
mil réis (100$0). Exercício de 1940. Publi-
que-se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-1.328-42 - Rádio Sociedade da Baía
S. A. - (P. R. A. 4) - Salvador - Baía.
- Conforme se vê do documento de fls. 3,
firmado pelo próprio remetente, a remessa se
fez a 20 de março de 1942, quando a publi-
cação se efetuou no Diário Oficial da Baía, do-
cumento de fls. 4 - a 23 de setembro de
1941. Nessas condições, atendendo ao que dis-
põe a legislação em vigor, aplico à Rádio So-
ciedade da Baía S. A. a multa de cem mil

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 610, - de 3-8-42 - Por despacho de '3 do
corrente, o Sr. Presidente da República auto-
rizou Sejam as obras no canal de São José, que
estão sendo executadas pela Comissão de Es-
tudos e Melhoramentos do Rio Parnaiba, efe-
tuadas de acordo com a letra a do art. 51, do
Código de Contabilidade Pública e por meio de
adiantamento no limite de 100:00'080. (Pro-
cesso 21.058-42).

ATOS DO SR. MINISTRO
Processo despachado em 4-8-42.
N. 20.959-42 Agostinho Teresco e An-

gelo Zapparoti - pedindo a revogação da pre-
ferência nos transportes de lenha, na São, Paulo
RaRway, concedida pelo despacho de 25-6-42,
no processo n. 16.650-42, à Federação das
Indústrias do Estado de São Paulo. - Aguar-
de-se o resultado dos trabalhos da Comissão
constituida pelo D.N.E.F.

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Folha de pagamento de diárias relativa ao
mês de agosto corrente - Verba 1•a Pessoal
Subconsignação 23-30 - Diárias.

	

Nome - Cargo - Núm. de diárias	 Diária
--- Total

Aguinaldo das Cha-
gas Carneiro, te.
legrafista G -
Veneimen to
réis: 90080....	 61	 1580	 91580

91580

Importa a presente folha de
novecentos e quinze mil reis.

Observações:
Portaria n. 664. Empenho n. 115.
Esteve fiscalizando a construção do edifício

sede da DR. do Pará, no período de 1 de maio
a 30 de junho.

Secção de Controle, 7 de agosto de 1942. -
C. S. Corrêa.

Visto. - Octavio de Sou:a Araujo, chefe da
Secção de Controle do SRP-2.

Folha de pagamento de serviço extraordiná-
rio relativa ao mês de agosto corrente - Verba
1.4 Pessoal - Subconsignação 12-30 - Serviço
extraordinário.

Nome - Cargo - Núm. de dias prorrogados
- Núm. de dias anteriores - A pagar

Julio Pereira da Cos-'
ta Filha, moto-
rista XI - Ven-
cimento: 60080	 4	 62 - 20080

200$13

Importa a presente folha em duzentos mil
réis.

Observações: 	 e

Portaria n. 627. Empenho n. 101..
Teve o expediente prorrogado para dar ven-

cimento ao serviço extraordinário que lhe in-
cumbe, como encarregado do carro do diretor
geral, no período de 15 a 18 de julho.

Gratificação arbitrada na forma da alínea a
e 1.0, do art. 122 cio decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939.

Secção de Controle, 7 de agosto de 1942. -
C. S. Corrêa.

Visto. - Octavio de Souza Araujo, chefe da
Secção de Controle do SRP-2:

•réis' (10080). (Exercício de 1940). Publique-
se; faça-se o expediente necessário.

SEPT-1.781-42 - S. A. União Manufatora
de Roupas - Nesta - Atendendo a que a So-
ciedade Anônima Manufatora de Roupas dei-
xou de satisfazer a obrigação constante do ar-
tigo 176 e seu parágrafo único do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, de vez
que ficou e mfalta na remessa dos documen-
tos referidos nos dispositivos em vigor, (de-
monstração da conta de lucros e perdas), apli-
co à citada S. A. a multa de cinquenta mil
réis (50$0). Publique-se; faça-se o expedien-
te necessário.

SEPT-1.977-42 - Larhinação e Artefatos de
Ferro S. A. - Recife - Pernambuco. - Con-
forme se vê no documento de fls. 2, firmado
pelo próprio remetente, a remessa se fez a
10 de abril de 1942, quando a publicação se
efetuou no Diário Oficial do Estado de Per-
nambuco, documento de fls. 3 - a 8 de mar-
ço de 1942; Nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico à La-
minação e Artefatos de Ferro S. A. a multa
de cinquenta mil réis (5080). Exercício de
1911. Publique-se; faça-se o expediente ne-
cessário.

SEPT-1.764-42 - Cia. de Seguros Maríti-
mos e Terrestres "União dos Proprietários".
- Nesta. - Conforme se vê do documento de
fls. 2, firmado pelo próprio remetente, a re-
messa se fez a 7 de abril de 194, quando a
publicação se efetuou no Diário Oficial - Sec-
ção I, documento de fls. 3 - a 20 de feve-
reiro de 1942; nessas condições, atendendo ao
que dispõe a legislação em vigor, aplico à
Companhia de Seguros Marítimos e Terrestres
"União dos Proprietários" a multa de cinquen-
ta mil réis (5080). Exercício de 1941). pu-
blique-se; faça-se o expediente necessário.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS':
PÚBLICAS

pagamento em



Obsevaçie — Portaria ns. 641 e 659. Em-
penho n. 106 e 109. O 1,0 regressa a Direto-
ria Geral, por ter sido desligado da DR, de 110-
tucatú e o 2.° vai servir na DR. do Rio de Ja-
neiro para ocupar a função gratificada de chefe
da Agência de Campos. — C. S. Corrêa. —

• Secção de Controle, 1, do agosto de 1912: —
Visto, Octavio de Souza Araujo, chefe da Se-,cção de Controle SRP-2.

Folha de pagamento de gratificação relati-
va ao mês do agosto corrente.

Verba 1•a — Pessoal — Subconsignação nú-
mero 12 — item 30 — Gratificação por serviço
extraordinário.

Nome — Cargo — A. pagar
João Leôncio de Araujo, eng. K —

Vencimento: 1:90030 — N. dias
anteriores — N. alias a pagar 15
N. horas a .pagar 30. 	 	 30030
Observações . — Portaria n. 608. Empenho

n, 104. Teve o expediente antecipado , de 3
horas, durante 15 dias consecutivos, a partir
de 15 de julho, pára inspecionar a réde telegra-

•fica do Distrito Federal, inclusive os cabos aé-
reos que ligam a estação receptora de São Bento
à transmissora de Mang,uinhos, devendo apurar

consignar em relatório os elementos necessá-
rios à sua reconstrução. — C. S. Corrêa. Im-
porta a presente folha em tresentos mil réis.
Secção de Controle, 4 de agosto de 1942. — Vis-
to, Octavio de Souza Araujo, chefe da Secção
de Controle do SRP-2.

—
Folha de pagamento de diárias relativos ao

mês do agosto Corrente.
Verba 1.a	Pessoal — Subconsignação nú-

mero 23-30 — Diárias.
Nome — Cargos — A Pagar

, Weber Chaves, eng. J	 Vencimen-
' to 1:50030 — N. de diárias 30 —

Diária 2530.	
'.

....	 , .
• Martinho Callado Junior, post. I r-

Vencimento 1:30030 — N. de diá-
rias 20 —Diária 2230. 	

Silvio Lindolfo Fernandes, teleg. G
—Vencimento 90030 — N. de diá-
rias 15 — Diária: 1530. 	

Soma. ..	 .....	 -

75030

-" 44030

22530

1.415$0

Soma. ' 	 • • •
.....•••••••••••••

1:10030
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,	 Folha de pagamento do ajudas de custo re-
lativa ao mês de agosto corrente.

Verba 1.a 	 Pessoal — Subconsignação nú-
mero 22-30 — Ajuda de custo.

Nome — Cargo — Venernento — A pagar
-Edmundo Muniz de Brito,'

oficial adm I. 	 	 1 :3000 . 450$0
Osias Rodrigues da SR-
• ara, teleg. I . 	 	 1:30030	 65030

Observações , — Portarias ns. 33, 450, 365 e
567. Empenhos ns. 20, 76 e 93. Designadoa,
para proceder fiscalização da construção do
edifício sede da DR. de Pernambuco, em Re-
cif, onde esteve de 1 a 30 de julho, o 2.° para
inspecionar os servidos postais nos eorreios am-
bulantes, no trecho compreendido entre São
Paulo o Porto Alegre, po período de' 18-0 a
7-7 e o 3.0 para instalar te,letipos em' duplx
Estação de Vitória, DII. E, Santo; onde esteve
de 14 a 28 de junho.	 S. Corrêa. —
porta a presente folha. em um conto quatro-
centos e quinze mil réis, Seção do Controle, 4
do agosto de 1912.	 Oetavio de Souza
Araujo, chefe da Secção de Controle do SRP-2.

Folha do pagamento de ajuda de custo re-.tiva ao mês de agosto corrente.
Verba 1.a -- Pessoal • Subconsignação nú-

mero 22-30 — Ajudas de custo.
Nome —• Cargos — Vencimentos — A pagar
Raymundo de Souza Tor-

reão, postalista II. . 	 1:10030 -2:00030
Observações — Portaria . n. 669. Empenho

n. 110. Designado para exercer a função de

diretor Regional do Amazonas e • Acre. — S.
C. Corrêa. Importa a presente folha em dois
contos de réis. Secção de Controle, 3 de agos-
to de 1912. -- Visto, Octavio de Souza Arou-
jo,,chere da Secção de Controle do SRP-2.•

Folha de pagamento de diárias relativas ao
mês de agosto corrente.

Verba La — Pessoal — Subeonsignacão nú-
mero 23-30 — Diárias.

,Nomes — Cargos — Total
Nelson de Seixas Gadelha, teleg. G •

— Vencimento: 90030 — N. do
diárias 40 — Diária 1530. ,.. 	 60030

Lycurgo Luiz • Coelho, teleg. X —
Vencimento 55030 — N. de diá-
rias 40 — Diária 830. 	

	
32030

Waldemar Duque Estrada de Bar-
ros Teixeira, of, adm. J — Ven-
cimento 1:50030 — N. de diá.
rias 5 — Diária 2530. 	

	
12530

Jorge Guimarães, radiotg. X. Ven-,
. cimen to 55030	 N. diárias 30
Diária 830. 	 •
	

24030

Soma. ..	 1 :28530,

Observações — Portaria ns. 427
"
 621 e 597.

Empenhos ns. 75, 103 e 98, --O L° e , o 2,0
foram designados -para • estudarem o porem
em prática na DR de Goiania medidas com as
quais possa a respectiva estação rádio tele-
gráfica arear com a intensificação do tráfego
no período de 12-6 a 21-7, • 0 3.° esteve do 14
a 18 de julho instalando Inspetorias Regionais
em Sorocaba, S. Carlos ó Guaratinguetá, e • o
4.° esteve em São Paulo, no período de 6-7 a
4-8, auxiliando os serviços de instalação . do
Centro de ontrole.	 Corria. —
porta a presente folha em um conto duzentos
e oitenta e cinco mil réis. Secção de . Controle.
5 de agosto . de 1912. — Vista, Oetavio de
Souza Araujo, chefe da Secção de Controle do
SRP-2.	 •

Foltia de pagamento de diárias relativas ao
mês de agosto corrente.

Verba 1,a — Pessoal — Subconsignação nú-
mero 23-40 — Diárias.

a	 Nome — Cargo -- Total
Roberto-Gomes Tarlé Filho, oficial

' administrativo J — Vencimento
1:50030 — N. de diárias 14 —
Diária 2530.	 .	 . 	

Raymundo de Souza Torreão, post.
1-1 — Vencimento: 1:10030.— Nú-
mero de • diárias 22 — Diária
1830.

74630

Observações — Portaria ns. 495 e 682, —
Empenhos na. 81 e 113. O '1. 0 foi designado
Para, em comissão, nas , DR .(8) cio São Paulo,
Botneatca. Ribeira-e Preto. Minas Gerais, *Ube-
raba, Campanha, Diamantina e Juiz de Fora,
examinar os serviços do Pessoal, no período
de 18 a 31 de julho e o 2.° da DR. do Mara-
nhão, esteve nesta Capital, do 9 a 30 de .julho
por ter sido chamado a serviço à Inspetoria
Gerai, — C. S. Corréa.

Importa a presente folha em setecentos e
quarenta, e seis mil réis, Senão de Con-

trole, do SR0-2, 5 de agosto de 1912. —Vis-
to, Octavio de Souza Araujo, chefe da Secção
de Controle do SRP-2.

Folha de pagamento de ajuda de custo re-
lativa ao mês de agosto corrente.

Verba 1.3 -= Pessoal — Subconsignação nú-
mero 22-20 — Ajuda de custo.
.Nome — Cargo — Vencimento — A pagar

José Celestino de -Souza,
of. adm.' II.	 1:10030	 1:10030•
Observações — Portaria TI, 663. Empenho

n. 114. Designado para,•em comissãO, trans-
portar-se à Diretoria Regional do Maranhão e
orientar, no prazo de 90 dias, os serviços a
cargo da respectiva . Secção Económica, espe-
cialmente de Tomada de Contas. — C. C. Cor-
rêa,

Importa a presente folha em um conto e
cem mil réis. Secção de Controle, 5 de agos-
to de 1912. — Visto, Octavio de Souza Aratijo,
chefe da Secção de Controle do

•
- Folha de pagamento cle gratificação por ser-
viços extraordinários prestados no período de
16 , a 25 de julho de 1912, conforme Portaria
n. 707, de 10 do Mesmo mês.

Verba 1 — Pessoal — Consignação III
— Vantagens.,— Subconsignação 12 — Grati-
ficação por serviços extraordinários — 30),
DCT.

Nome — Cargo — Observações Líquido
a ,pagar

Nicanor Bittencourt de Souza, posta- •
lista auxiliar G — Vene. 9000 —
Dias: 10 — Natureza do serviço:
Fiscalização dos serviços mecânicos
executados nesta Diretoria. — Nú-
mero de dias antecipados ou pror- 300,50
rogados anteriormente: GO 	 •

---

• Importa a preesnte folha em trezentos mil
réis -(30030)

S. It.' P. 18,• em 6 de agosto de 1942. --a
Arnaldo de C. Vasconcellos, oficial • adminie-
trativo II. — Visto: Luiz Pedrosa Filho, che-
fe eventual do 5, R. P. 18.

-
Diretoria Regional dg Distrito Federal

PORTARIA N. 816
Em 8 de agosto de 1942

Chefe de Secção do Pessoal da Diretoria Re-
gional do Distrito Federal, SRP. 18, na confor..
iniciado da Circular n. 433 cio 22-8-39, do
senhor chefe eo Serviço Regional do Pessoal
(SRP 2).	 .

Resolve, tendo em vista o despacho do senhor
diretor regional exarado no processo número
36.279-42, dispensar a pedido, o praticante de
tráfego, classe V ..---E,cigarcl Sobral Leite Pinto,
— Luiz Pedrosa Pilho, chefe eventual do SRP.
n. 18.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

PORTARIA N. 95, DE G DE AGOSTO DE 1942,
,0-diretor cio Departamento Nacienal de Por-

tos e Navegação,
Resolve remover o' escriturário classe F, do

Quadro I, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, lotado neste Departamento, René Fe-
hudy, cia lotação da Fiscalização do Porto do
Rio de -Janeiro (Fiscalização de Portos e Co-
missões de Estudos e Obras), para esta Admi-
nistração Central (S.R.P-7), tendo em vista
a permuta requerida pelo mesmo funcionário
o o escriturário classe E, Apolonio Bezerra do
AlbuquermiO Dinoá, da lotação da Administra-
ção Centra/ (S.R.P.-7), na conformidade do
art. 1.°

'
 do decreto n. 6.224, de 4 dá setem-

bro de 1940. — Frederico Cezar Burlaniaqui,
diretor.
PORTARIA N. 96, DE 6 DE AGOSTO DE 1942

O diretor do Departamento Nacional de Por.
tos o Navegação,	 •
- Resolve remover o escriturário classe E, do

Quadro I, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, lotado neste Departamento, Apolonio
Bezerra de Albuquerque Dinoá, da lotação des-
ta Administração Central para a lotaciló de Fis-
calização de Portos e Comissões de Estudos o
Obras, tendo em vista a permuta solicitada pelo
mesmo funcionário e õ escriturário classe F,
Rene Pierre -Feraucly, na conformidade do ar-
tigo 1.0, do decreto n. 0.221, de 4 de setembro
de 1940, re/otando-o na Fiscalização do Porto
de Recife. — Frederico Cezar Burlamaqui, di-
retor.

Dia 7 de agosto de 1942
Apostila — O prático de engenharia (DNPN-

DNOS) classe II, José de Amocim Garcia Filho
foi removido para a lotação da Adininistração
Central no claro 'resultante da aposentadoria
do Prático de engenharia, classe G, •Guilhermo
Cardoso de Souza Araújo.. •.,

Em 6 de agosto de 1942. — Frederico Cezar.
Bárlamaqui, diretor.

Soma. 	

.4030

39630



EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECRE-
TARIA

Dia 4

N. 3.171 — Ao diretor geral do D.F.C.
Devolvendo processo.

N. 3.472 — Ao diretor da Div. do Orça-
mento do M. da Educação. — Diligência em
processo de -comprovação de adiantamento de
José Viana Macedo.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS

BANCÁRIOS
Resunio • da ata da 42•a sessão ordinária rea-

lizada pela Juuta Administrativa do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Bancários em
29 de julho de 1912. -

Presidência do Dr. Adherbal Novaes com a
presença dos diretores Srs. Osmar Iliáler de
Aquino, Vicente Eduardo Magalhães, Peregri-
no Alemcdo Neto e Manoel Lede Pires.

Dejxaram de comparecer por motivo jus-
tificado o$ diretores' Dr. Antonio Junqueira
Botelho e Francisco' Tulio Peixoto de Alen-
car.

Aprovada a ata da sessão anterior.

Assuntos tratados:

Serviços médicos:

Aprovadas as despesas realizadas com as-
sistência méd ca, cirúrgica -e hospitalar no
período de 25-5-42 a 4-7,12.

Benefícide:

I	 I 1	 illl.íI IÍiillillágállgálimiirmanin~u-''
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TRIBUNAL DE CONTAS
EXPEDIENTE DO PRESIDENTE

Portaria n. 127 — Designando o oficial acl.
ministrativo da classe I, Honorio Paiva Dias,
do Tribunal de Contas, Dará exercer a função
de delegado do mesmo Tribunal no Estado do
Piauí, no impedimento do. delegado atual. em
gozo de férias regulamentares, a partir de 17
do corrente mês.

Dia 6 de agosto de11942

N. 1.017 — Ao M. da Agricultura. Requisi-
tando processo.

N. 1.048 —.Ao M. do Trabalho. Comuni-
cando, em solução ao aviso n. 119, de 21 de
julho p. findo, relativo ao empréstimo de réis
4.313:878M que o Tribunal aguarda a lavra-
tura do necessário contrato.

N. 1.049 — Ao M. da Fazenda. Comi-..
cando julgamento de dívidas relacion,adas.

N. 1.050— A o M. da Marinha.
N. 1.051 — Ao M. da Viação. 'Comunicando

ianotação de anulação de,avédito orçamentário.
N. 1:052 . Ao Ak.: d-a. Guerra. 'Comunicando

julgamento de.---dividas relacionadas.
Ão M. da Fazenda. Idem*, idem.

Aposentadorias por invalidez.

Mant:das: — Gil Chenú (era earater defi-
nitivo) Alfredo Marini, DaVi(1 Marques Ve-
los°, Pietro Eugenio Landi, Cezare Gaspari,
José Menezes de Oliveira.

Suspensas: — Luiz Lenti. Victor da Cunha
Mora, Alfredo Dias Paes, Enio de Paula Bar-
bosa.

Concedidas: Antonio Guimarães de Araujo,
Guiomar Dores Catão Junqueira, Liberai°
José de Miranda Barreto, João da Cunha Ma-
toso, José Leandro Cardoso Filho. (ido Au-
gustus Brandis.

Pensões:

Concedidas: Mário Alarcela Perez de Moraes,
viuvo de Sebastião. Borges Monteiro de Mo-
raes, Rita Tavares de Pinho, Elza, Zenith,
Flavio, Zelia, Syllo e Nelly Fernandes de
Pinho, viuva. .e filhos de José Fernandes de
Pinho, Francisca Carolina de Miranda- mãe de
Osmar Edward de Miranda.

-Suspensa a quota atribuidá a Alfredo Gosta
Netto, beneficiário de • José Augusto Costa,

Canceladas as quotas de Thereza José .de.
Souza, irmã de Francisco José da Silva,e Já-
sephina de Carvalho Aguiar, beneficiária de
Antonio Dias de Aguiar Jr..

Admissão de associados:

Admitidos:- 10.

Marcada-nova sessão para o dia 31 de julho'
às 10 ,horas. Adherbal Novaes, presidente.

-Àtleenor Celso Ueltóa Caralcuali, secretário.
Resumo da ata da 43•a sessão 'ordinária rea-

lizada pela Junta Administrativa dá Instituto
de Aposentadoria . e Pensões dos Bancários
em 31 de julho de 1913.

Presidência do Dr. Adherbal Novaes, com
a presença dos direttres Srs. Osmar Radler
de Aquino, Vicente Eduardo Magalhães, Pe-
regrino Memolo -Netto :e Manoel Leite Pires.
Deixaram de comparecer pôr' motivo jusii

ficado os diretores Dr. Antonio Junqueir
Botelho e Francisco Tulio Peixoto de Alencar

Assuntos tratados:
Aprovada a ata da sessão anterior.

Serviços médicos:
Aprovada a sugestão do Dr. chefe do Ser-

viço Médico no sentido de , o. Instituto em-
prestar ao associado a quantia necessária à
liquidação do seu débito para, com o hospita
na parte referente a medicamentos emprega-
dos nos p,eríodos .pré e. postoperatórios, de
acordo com as normas vigentes na Carteira de
Empréstimos Simples, podendo ser incluidas
as despesas com acompanhante do bancário
ou benefic:ário enfermo, desde que a consig-
nação do associado comporte o aumento do
débito. Restabelecida a permissão para o
Instituto autorizar as aplicações radiumterápi-
cas condicionado o tratamento à curabilida-
de dos casos e às indicações das neoplasias
em geral .

Benefícios:
Aposentadoria por invalidez:

Mantidos: Alberto Hartlieb (em carater de-
finitivo), João Baptista de Siqueira, Alberto
Marconcles, Raul Rotulo d'Aragona, Mario Oc-
taviano Bicea de Almeida, Pedro Pereira Fi-
lho, Henrique Meddes de Melo Vianna, Hans
Norbert Hermann Richter, Antonio Brant Ri-
beiro, Antonio Bernardino, Francisco Fausto
Faucz, Paul Jean Gerber, Angelo Eeola Santos.

Suspensos: Julio Rodrigues No-vita, Wal-
fr:do de Oliveira Franco, Nilo Bastos, Sebas-
tião Vieira de Carvalho.

Concedidas: José Ribeiro 'Campos, Frutuoso
Pereira de Souza, Percilio de Oliveira, An-
do Jorge Negrão Garcia, Alberto Figueiredo
Bailara. Lucas Machado de Souza, Altair Li-
nhares SantAna. •Negada: Luiz Vaz Burck.

Pensão:
Concedida: Maria Bravo, mãe de Eugenio._

Bravo - -
Admissão de associados:

Condido Freitas Mourão, negada em virtu-
de de contar mais de 50 anos.

Nelson Zuliani, Olavo Monteiro Costa, voltar
a exame em outubro de 1912.

José Queiroz de Andrade, Milton Liberato de
Carvalho, Ruben Antonio da Costa, Ruben
Passos, Oda Nunes de Lima, Dalcy Rodrigues
Costa, Nadyr Fraga de Sé, Nilo Pereira Co-
rnes, Vicente Nigro Sobrinho. Darcy Maciel
Levy, Evangelina Bailia Graff, Aroldo Mar-
tins.Doréa, Raul Pires de Aragão e Melo, Ar-
mando das Chagas. Ezio Loureiro, Jorge Nico,
Joaquim Silva Filho, Adhemaro Ferreira, Ire-
ne Lemos, Arthur Roberto Hindor, Odilon So-
lano Pereira, Decio Roberto Duarte,-'Alcion
Pires Gornes, Wilson Pereira 'Erosão, Eglan-
tina de Barros, Alaor de Oliveira Santos, AL-
bano dos Santos, voltar a exame de saude
dezembro de 1942. 	 -

José Gomes da Silva" Rego, voltar a
de solide mil .reato de 1943. •

João Léo de.,.(4odoi, voltar a exame em eu-
habil) de' 1.942.

Carlos-liernandez, Sylvio Cintra, José Ber-
nardo da Silva, Deicola de "Brito Silva, Saio-
mão Aukar Neto, José Loureiro Jr., Selio
Luz, Manoel de Oliveira, José 'Ayres Martins,
João Masseli Netto, Lindolpho Alvim de Me-
nezes, Odon José de Oliveira, Mario Wagner,
Walter José Pereira. Acerema Carvalho da
Silva, Levy Pertand Mallery, Augusto Cordei-
ro Lopes, voltar a exame de sande, em junho
de 1943.

Luiz Soares, Torquato Fernando Cipollatti,
Carlos José ,Rodrigues, Milton Dias Campos,
Odete Gomes Ferreira, Sebastião Soriano Soa-
es, Francisco Reis, Saulo Ferreira de Azevedo,

Alaria de Lourdes Tavares, Arlindo Meirel-
es, Mini° Villela de Andrade, Diogo da

Santos, Edival Mario Caldas, Venicio Ri-
beiro Costa, voltar a exame em janeiro de
1943.

Lauro Alvaro Atuller,

Admitidos: 42.
Mareada nova seásão para o dia 5 de agosto

e 1912. —AdIterbal Novaes, presidente. —
Aleenor Celso tlehôo Cavalcanti. secretário.

	

(N.11.315 —	 171$1)--

Mês de agosto, dia 4

N. 1.025 — Ao M. da Aeronáutica. — Co-
municando anotação de ato constante de decre-
to-lei e transferência de crédito especial.

N. 1.026 — Ao M. da Fazenda. — Diligên-
cia em processo de tornada de contas de Ma-
noel Pereira Gonçalves.

N. 1.027 — Ao mesmo. Solicitando le-
vantamento de contas do responsavel AbiliO
de Lima.

N. 1.028-33 — Ao M. da Aeronáutica. —
Comunicando registo de contratos celebrados
com Carmine Pecorelli. Olavo Aurelio de La-
cerda Pires ' e ' Albuquerque, Newton de Oli-
veira Freire, Eugenio Miguel Riechl, René Ama-
rante e Itassucê Petri Ramos. 	 .

N. 1.031 — Ao M. d-á Viação. — Comuni-
caudo registo de contrato celebrado. com a Em-
presa ''Jornal do Comércio" S/A.

N. 1.035 — Ao M. da Agricultura. --- Idem,
com Armando Arruda Vieira de Melo.

N. 1.036 — Ao mesmo. — Idem, com Moa-
cyr Wanderley.

N. 1.037 — Ao presidente do D.A.S.P. --
Comunicando recusa de registo a contrato com
Richard Lewinsohn, por ter sido publicado fo-
ra do prazo legal.

N. 1.038 — Ao M. da Fazendo. — Reiteran-
do diligência.

N. 1.039 — Ao mesmo.	 Comunicando jul-
gamento de dividas relacionadas.

N. 1.040 — Ao M. da Viação. — Idem, idem.
N. 1.041 — Ao M. da Aeronáutica. Co-

municando registo celebrado com Newton de
Carvalho Simões e anotação de destaque.

N. 1.042 — Ao M. da Agriculturà: — Co-
municando registo de contrato celebrado com
Sandoval Carneiro de Almeida.

N. 1.013 — Ao M. do Trabalho. — Comu-
nicando anotação ('.e distribuição automática de
crédito suplementar de 46:500$0.

N. 1.014 — Ao diretor geral do Departa-
mento de Imprensa e Propaganda. — Cornu-
ficando registo e distribuição de crédito es-
pecial de 150:00040.

N. 1.015 — Ao M. da Fazenda — Idem,
idem, de 500:000$0.

N. 1.046 — Ao mesmo. — Idem, idem, de
55.000:000$0.

I
Dia 5 de agosto de 194.2 •

1

exame

evereiro de 1943.
voltar a exame em

ci



Diferença da receita arrecadada
para menos ein 1942.	 63.736:2535600-

Alfândega de Niterói
COMPARAÇÃO àA RENDA

Geral	 Exclusive de.
peesitos

Arrecadada:
De 10 de julho a 3

de agosto de 1942
Ern 4 de agosto de

1942 	

Total 	

826:8555500 -	 816:7595900

125 • 5205300	 125:0205300

954:3785800	 941:7745200-

Arrecadada:
De 10 de julho a 4

de,agosto de 1942
Em 5 de agosto de

1942 	

914:3785800 • 941:7745200

121:5245100	 125:3745100

Praças

Londres : .

	

Libras AREA 	
Portugal 	
Suiça 	
Nova York 	
Argentina 	

Mercados

Oficial	 Livre	 Livre
Especial

798585 798585 .
$810	 8925

• 48631	 —
198632	 208037'
4$690	 4890(1

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS
EM 7 DE 'AGOSTO DE 1942

Apólices e Obrigações
Uniformizadas de 5 %, miudas
Uniformizadas de 1 . :00080, 5 %
Diversas Emissões de 5 %, miudas,

nominativas 	
Diversas Emissões de 1 :00080, 5 %,

nominativas 	
Diversas Emissões de 1:00080, 5 %,

portador 	
Diversas Emissões dê 1 :00080, 5 %,

•portador (cautelas) 	
Reajustamento Econômico de 50040,

5 %, portador -  -
Reajustamento Econômico de 1 :00080,

5 %, portador 	
Obrigações do Tesouro Nacional de

1:00080, 7% (1932) . ......
Obrigações do Tesouro 'Nacional de

1:00080, 7% (1939) 	
Empréstimo Municipal de: 7 %, por-

tador (Dec. n. 1.535) 	
Empréstimo Municipal de 1931, por-

tador 	
Prefeitura de B. Horizonte de 1 :000$0,

7 %, portador 	
Prefeitura de Niterói de 20080, 8 Vo,

portador 	
Minas Gerais de 1:00080, 7 %, por

tador 	
Minas Gerais de 20080, 5 %, por-

tador (1934), La série 	
Minas Gerais de 20080, 7 %, por-

tador (!934), 2.  série 	
Minas Gerais de • 20080, 7 %, por-

tador (1934), , 3.a série 	
Pernambuco de 10080, 5 %. portador
Rio de Janeiro de 50080, 6 clo, por-
• tador 	 •

Rodoviárias do Estado do Rio de 60080,
8 %, portador 	

Rodoviárias do Rio Girando do Sul do
1:00080, 8 %, portador 	

S. Paulo de 20080, 	 portador ..'	
Uniformizadas de S. Paulo do 1 :00080,

8 %, portador 	
• •

Ações de Bancos

Brasil 	
Brasilefro do Comércio .... 	

75080
80380

72880

80880

80880

78580

41580

85080

1:04280

1:03580

19980

22280

90580

20580

94780

18180

19280

19185
9885

43580

62780

1:02080
•235$0

1:14480

52580
20580
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[ERMOS DE CONTRATO RENDAS PÚBLICAS PARTE COMERCIAL

Termo de • contrato - celebrado na 'Divisão de
Obras • do •' Ministério . da Educação e Saú-
de, tom: a • firma . Lucio E. de Souza &
Companhia Ltd., pára serviços a serem
executadas na. Escola Nacional de Mu-
sica; — Aos seis dias do más de agosto
de mil novecentos e quarenta e dois nesta
Divisão de * Obras; - perante - o Dr.- Ed

	

D	
uar-

do	 ua	
,

rte ' de Sousa-Aguiar; diretor,
autorizado Prbéeso' 11. 33 ..031-42, des-
ta Divisão; em que foi aprovada a con-
corrência realizada em 25 de julho de
1942, compareceu a firma Lúcio E. , de
Souza & Cia. Ltda., estabelecida à rua
Joaquim Palitares n. 308, que neste con-
trato será denominada contratante-em-
preiteiro, 'e declarou que assina o pre-
sente termo de contrato resultante da
concorrência -:acima referida para - servi-
ços a serem executados no Escola Nacional
do Música, comprometendo-se a executar
as referidas • obras 'de -acordo com o edi-
tal de concorrência e adstrito às seguintes
cláusulas:

•Primeira cláusula: 0' -contratante-emprei-
teiro •obriga-Se a ' executar os 'serviços na Es-
cola Nacional de Música pela importância tá-
tal de 18:00040 (dezoito . contos de réis), como
propôs, inteiramente de acordo com o pro-
jeto fornecido pela Divisão de Obras e rubri-
cado pelo contralante,empreiteiro e as con-
dições impostas .no .edital publicado no 'Diá-
rio Oficial de- 8 de julho de 1942, documentos
estes que ficam fazendo parte integrante des
te contrato, independentemente da transcrição:

Segunda cláusula : As despesas edil') a exe-
cução do contrato, na importância . de 18 :000$
(dezoito contos de' réis), deverão . correr por

conta da Verha . 2; Consignação III; Subconsigna-
ção 40; Inciso 70; 09, do orçamento vigente
onde foi empenhada a -referida despesa.

Terceira cláusula — O pagamento do pre-
ço ajustado para .a execução do serviço a que
se refere a primeira cláusula, será calculado
do acordo com os trabalhos executados e fei-
to em uma prestação, sendo paga quando es-
tiver a obra inteiramente pronta, limpa - -e li-
vre de qualquer material ou maquinária.

Quarta cláusula : O contratante-empreiteiro
depositou no - Tesouro Nacional a quantia de
90080 (novecentos mil réis) cujo recibo será
remetido ao Tribunal de Contas. Esta quan-
tia responderá por todas as multas impostas
ao contratante-empreiteiro. A 'proporção que.
as multas forem aplicadas será o va!or. des-
contado da quantia depositada, ficando desde
logo o contratante-empreiteiro obrigado' a re-
por importância equivalente a que houver
sido„ descontada de' modo que permaneça sem-
pre integraliiado o total da caução no refe-
rido estabettchnento. No caso .de ser verifi-
cado que a quantia depositada em garantia.
não seja bastante para oi pagamento integral
das multas, a diferença necessária para o pa-
gamento será deduzida da' prestação que com-
petir ao contratante-empreiteiro.

Quinta cláusula — O prazo para a termina-
ção dos trabalhos contratados será de 60
(sessenta) dias consecutivos, contados a
partir da. data do registo do contrato pelo
Tribunal de Contas, não se responsabilizando
o Governo por qualquer indenização se acaso

• aquele Tribunal denegar o . registo. O contra-
tante-empreiteiro fica sujeito à multa .de
10080 (cem mil réis) por dia que exceder , a
e t prazo. Quando o excesso do prazo atin-
g ir 30 (trinta) dias consecutivos, 'o contrato
poderá ser reciadido administrativamente, in-
dependente de ação ou interpelação

Continua na póg. 12.420.

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Receita do dia:
Em 7 de agosto de 1942 	 	 751:8895100
Era 7 de agosto de 1941 	  '9.630:715700

Receita mensal:
De 1 a 7 de agosto de 1912......„	 3.638:0265800
De 1 a 7 de agosto de 1911 	  17.691:5975600

Diferença da receita arrecadada
para menos em 1942 	  14.033:6705890

Receita global:
De 2 de Janeiro a 7 de agosto de

1942 	  266.299:0325000
De 2 de janeiro a 7 do agosto de

1941 	  	  332.035:2855600

Total 	

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

'Divisão de Aguas
Bacia do Guaília (Dia 1);

Em declinio em 33. Francisca, Passo Monte-
negro e Porto 'Alegre, estacion y io em Mu,sum
o em ascensão . em Cachoeira, Rio Pardo. En-
cantado, Lageado, Taquari e Sàr Jeronimo.
.-	 Dia 2 de agosto de 1942.

Estudo e 'tendência do nível dos Rios
Bacia Amazônica. (Dia 1).: •

Em declinio em Tefé, Lábrea, Manáus, Porto
Velho, Parintins e Santarém.

Bacia Paraná-Paraguai (Dia 1)
- Em ascensão- em- Jataí, • São Mateus, Rio Ne-

gro. Porto União, porto Murtinno. estacionário
em Jimiá e Tomazinho e em ih.clinio em . Ti-
bagi, Foz' do' Iguassú; Cuiubá i3 Corumbá.

Bacia São Francisco (Dia 2) :
Continuará maks ou menos et-tacionário em

todo o curso.
Bacia Itapicurú (Baia (Ela 1) :

_Ficará mais ou menos estaci.:nário em todo
O" Curso.

, Bacia Jequitinhonha •e Parda (pia 2) :
Continuará mais ou menos estacionário em

todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (Da 2)

Continuará- mais ou menos estacionário em
todo o curso:

Bacia- Itajaf . Assú (Dia 2)
Continuará em declínio em 'iodo o curso.

Camara Sindical dos Corretores de
Fundos Públicos do Rio

de Janeiro
BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO

EM 6 DE AGOSTO DE 1942

Ações de Companhias

América Fabril 	 	 40080
Fábrica de Tecidos 'S. Pedro de Al-

cântara" 	 	 61080
Estrada de Ferro e Minas de S. Je-

rónim	 13580o, preferenciais • 	
Estrada de Ferro e Minas de S. Je-

rônimo, ordinárias 	 	 15980
Carbonifera Minas de Butiá 	 	 14580
Docas . do Santos, nominativas 	 	 23080
Siderúrgica Belgo-Mineira, portador 	 	 60985

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito Real 	 	 21580

Companhia Cervejaria Brahma 	  1 :10080
Companhia Docas de Santos 	 	 21580

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Departamento de Administração

Divisão de Obras

1.075:9025900	 1.063:1485300



Tipo 3 	
Tipo 4 	
Tipo 5 	
Tipo 6 ....- 	
Tipo 7 	
Tipo 8 	

Açucar

Entradas 	
Saldas 	
Existência' 	

Mercado firme.

Preços por
10 quilos

2912
2817
2812
2717
2712
26$7

Sacos
4.201
4.211

10.593

Branco cristal 	
C. amarelo 	
Mascavinho
Mascavo

Preços por
saco

6710 a 7010
5880 a 6080

Não há
52$0 a 5410

•

Açucar

Entradas 	
Saidas 	
Existência 	

	

Mercado firme 	

Sacos
5.063
3.459

12.197

Branco cristal 	
C. amarelo 	
Mascavi nho 	 • 	
Mascavo 	

Preços por
saco

6710 a 7010
5810 a 6010

Não há
5210 a 5410
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Vendas Judiciais
6 Apólices Uniforniizadas de

1 :00(40, 5 % . , . 	 	 80310
.-1- 2 Apólices Diversas Emissões

de 20010, 5 %, nomina-
tivas 	 	 14510

+ 1 Apólices Diversas Emissões
de 50010, 5 %, nomina-
tivas 	 	 36510

8 Apólices Diversas Emissões
de 1 :00010, 5 %, nomina-
tivas 	 	 80810

Secretaria da Câmara ; Sindical do Rio de
•Janeiro, em 7 de agosto de 1942. — Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES,
EM 7 DE AGOSTO DE 1942

• Ount,...	 Titulo's

Apólices e Obrigações

União:

2 Uniformizadas • • •	 • • 	
	

80210
73 Idem 	

	
80310

	

6 Idetn de 20080 	
	

150/0
24 Diversas Emissões, nomi-

nativas 	
	

80810

	

45 Idem, portador 	
	

'80810
Idem 	 	 À • • 	 811$0

262 Idem (cautelas)
	

78510

	

GO Reajustamento 	
	

85080

	

1 Idem de 50010 	
	

415$0

Debêntures:

450 Banco "Lar Brasileiro" ..
20 Cervejaria Bralima 	

100 Docas de Santos 	

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Junta de Corretores de Mercadorias
do . Distrito Federal

MERCADO DISPOgIVEE -

MOVIMENTO DO D1,1 O

Cafe
Sacas

Entrarias 	  •	 	 4.620
Saldas •- 	 	 21.439
Consumo local 	 	 - 600
Existência 	  	  _ 415.667
Café doado 	
Café bonificado 	 	 1 . 075

Mercado calmo.

Algodão

Entradas 	 	
Fardos

Saidas 	 	 125
Existência 	 	 12.951

Mercado estavel.
Preços por

	

Fibra longa :	
10 quilos

Tipo Seridó :
Tipo 3 	
Tipo 4 	 	

73$0 a 7410
7110 a 7210

Fibra média :
Sertões:

Tipo 3 	  6610 a 6710
Tipo 5 	

Ceará:	
57$0 a 5810

4
Tipo 3 	
Tipo 5 	 5510 a 5610

Fibra curta :•
Matas :

Tipo 3 	
Tipo ti 	

Paulista:
Tipo 3 	 	 —
Tipo 5 	

Em 7 de agosto de 1942.— O Sindico, Bento
Dias Pereira.

'NE:AUMENTO DO DIA 7
Café

Sacas
4.421

30.631
600

389.409
552

Preços por

Tipo 3 	
10 quilos

2912
Tipo 4 	

	
2817

Tipo 5 	
	

2812
Tipo 6 	

	
27$7

Tipo 7 	
	

2782
Tipo 8 	

	
2617

Algoado
Fardos

Entradas 	 • 	
Saidas 	 	 175
Existência .	 • 	 	 12.776

Mercado estavel.
Preços por
10 quilos

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	  73$0 a 7410
Tipo 4 	  7110 a 7210

• Fibra média :
Sertões :

6610 a 6710
5 	  5710. a pno

Tipo 3 	
Tipo 

ceará :
Tipo 3 	
Tipo 5 	 	  5510 á 5610,

Fibra curta;
Matas :

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista :
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Em 8 de agosto de 1942. — Pelo síndico,
Marino L. N. Machado.

Continuação da pág. 12.419.

TERMOS DE CONTRATO

perdendo o contratante-empreiteiro a caução
mencionada na quarta cláusula, sua idonei-
dade para contratar com ci Governo bem como
a quantia que for necessária para completar
os serviços contratados, os quais serão exe-
cutados pela Divisão de Obras, ou quem por
ela for designado.

Sexta cláusula : O contratante-empreitelro
se sujeita, à multa de 50010 (quinhentos mil
réis) e ao dobro em cada reincidência, pela in-
fração de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula — Todas as multas de que
trata o presente contrito, serão impostas ou
aplicadas pela diretor de Obras, cabendo re-
curso, dentro do prazo de 3 (três) dias,' para
o Sr. diretor geral do Departamento de Admi-
nistração deste Ministério.

Oitava cláusula — Obriga-se o contratante-
empreiteiro a manter a obra no seguro contra
o fogo, pelo valor determinado pela Divisão
de Obras e em companhia idónea, a juizo da
mesma Divisão de Obras.

Nona cláusula — A recisão do contrato,
com , a consequente perda da caução, terá lu-
gar, de pleno direito, independentemente do
interpelação judicial ou extra-judicial nos se-
guintes casos : — a) Falência do contratante-
empreiteiro; b) Suspensão dos trabalhos,
por prazo superior a 5 (cinco) dias consecu-
tivos sem motivos justificados; -- c) Pela
inobservância do projeto, detalhes, especif
cações, qualidade dos materiais empregados
e condições contratuais; — d) Pelo excesso
de prazo em entregar a obra contratada, alem
dos 30 (trinta) dias, na forma da quilata
cláusula.

Preços

Obrigações:

50 Tesouro de 1930 	  1 :012$0
110 Idem de 1939	 ., 	  1:03$0

Municipais:

110 Decreto n. 1.535 	
	

19910
1 Empréstimo de 1931 .... _ 22110
7 Idem 	

	
22280

5 Idem 	
	

22215

o-	 Prefeituras:

90 Belo Horizonte 	 	 90410
774 Idem 	 	 90580
500 Niteroi 	 	 • 20510

Estaduais:

514 Minas, 7 %, portador ...
	

'917$0
4 Minas de 1934, 1." série.	 18010

111 Idem
	 18015

160 Idem	 ...
	 18110

1 Idem, 2..	 /d010
3 Idem 	 	 ,•••n

	 19185
'72 Idem 	
	

192/0
456 Idem, 3•a série	 19480
328 Idem 	 	 •	 19115
200 Idem 	
	

19510
54 Pernambuco
	 9815

51 Rio de Janeiro de 50010,
6 %. portador 	

	
43510

205 Rodoviárias do Estado do
Rio 	
	

62710
43 Rodoviárias do Rio Gran-

de do Sul 	  1.:02010
4 São Paulo 	 	 23380

1 2 Idem 	 	 23410
87 Idem 	 	 23510
45 Idem Uniformizadas 	  • f :144$0

Ações de Bancos:

	15 Brasil 	
32 1/2 Brasileiro do Comércio ..

Ações de Companhias:
	BOO América Fabril ......... 	 400$0

	

77 São Pedro de Alcântara. 	 61080
130 São Jerônimo, preferen-

	

ciais 	 1 

200 Idem, ordinárias

	

400 Butiá 	

	

700 Idem 	
75 Docas de Santos, nomina-

	

tivas 	
50 Belgo - Mineira, portador.

	

330 Idem 	

•
•• ••••••

20510
52510

Alvards:

6 Apólices Uniformizadas ..	 . 80310
3 Diversas Emissões nomi-

nativas, de 20010 ....	 14510
2 Idem de 50080 	 	 36510
8 Idem de f:000$0 	 	 808$0

21580
1:10010

215$0

13510
15980 Entradas 	
14415 Saldas 	
145$0 Consumo local 	

Existência .	 •
23010 Café revertido ao Mercado
60510 Café bonificado 	
61010	 Mercado calmo. •

WI=1/.



Segunda-feira .10
	

DIÁRIO OFICIAL ,.(Secção I)	 Agosto de 1942 12421

Décima cláusula — O contratante-emprei-
teiro declara eleger o foro desta Capital corno
seu domicilio legal.

Décima primeira cláusula — O selo pro-
porcional ao valor cio presente contrato e cau-
ção estipulada na quarta cláusula, na impor-
tância de 768200 (setenta e seis mil e duzen-
tos reis) de selos federais e de educação é
pago pelo contratante-empreiteiro em estam-
pilhas abaixo inutilizadas pelo diretor 'de
Obras.

Deeima segunda cláusula — .0s serviços
que não estiverem perfeitamente de acordo
com os desenhos fornecidos pela fiscalização,
com os desenhos apresentados pelo contratan-,
te-empreiteiro e aprovados pela Divisão de
Obras, com as eSpecificações e com qualquer
ordem escrita dada pela Divisão de Obras,
ou de modo geral, com as regras da arte de
construir, serão. desmanchados, em parte ou
no todo, e refeitos pelo contratante-empreitei-
ro, a sua custa ou diretamente pela Divisão de
Obras, sempre a custa . do contratante-emprei-
teiro.

Décima terceira cláusula — O contratante-
empreiteiro manterá no local da- obra, um
seu representante, com quem a fiscalização
possa entender-se.

Décima quarta cláusula — Fica reservado
à fiscalização o direito de exigir a dispensa
ou retirada de qualquer empregado ou operá-
rio que embaraçar a fiscalização ou o 'regular
prosseguimento dos- trabalhos ou ainda pelo
seu comportamento seja inconveniente man-
tê-lo no local. — E, por estarem assim acor-
dos, lavrou-se o presente contrato no livro
competente .da Divisão de Obras, que, depois
de lido e achado conforme, vai assinado pelo
diretor de Obras, pelo contratante-empreitei-
ro.- pelas testemunhas abaixo firmadas e por
mim José Luiz S. Fontes que o lavrei. — So-
bre estampilhas federais e um selo de educa-
ção no valor total de 7(42 (setenta e seis mil
e duzentos reis) .

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. —
Eduardo Duarte de Souza Aguiar. — Por Lu-
cio E. de Souza Fz, Cia. Ltda. — Fabio Córtrs
Costa. — Como terdemunhas: 1Vald,yr Ra-
mos. — David Ballestero. — Aprovo, 6 de
agosto de 1942. — Joaquim Bittencourt F. de
Sá. Confere com o original, José Luiz S. Fon-
tes, auxiliar de escritório XI.

Nisto, I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

Termo de contrato celebrado na Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Saude,
com a firma A. Ferreira Silva para obras de
reparos no prédio onde está instalada a Casa
da Criança à avenida Ruy Barbosa. --- Aos
sete dias do mês de agasto de mil novecen-
tos e quarenta e dois, nesta Divisão de Obras,
perante o Dr. Eduardo Duarte de Sousa-
Aguiar, diretor, autorizado no processo nú-
mero 31.710-42-S.C., desta Divisão, em que
foi aprovada a concorrência realizada em 28
de julho de 1942, compareceu a firma A. Fer-
reira Silva estabelecida à rua General Câma-
ra n. 250, sob., que neste contrato será de-
nominada contratante-empreiteiro, e decla-
rou que assina o presente termo de contrato
resultante da concorrência acima referida
para obras de reparos no prédio onde está
instalada a Casa da Criança à avenida Ruy
Barbosa, comprometendo-se a executar as
referidas obras de acordo com o edital de
concorrência e adstrito às seguintes cláu-
sulas:

Primeira, clásula: o contratante-empreiteiro
obriga-se a executar as obras de reparos no
prédio onde está instalada a Casa da Criança
à avenida Ruy Barbosa pela importância total,
de 29:5440 (vinte e nove contos quinhentos'
e quarenta e quatro mil seis), como propós, in-
teiramente de acordo com o projeto fornecida
pela Divisão de' Obras e rubricado pelo con-
tratante-empreiteiro e as condições impostas no
edital publicado no Diário Oficial de 13 de ju-

lho de 1912,. documentos estes que ficam fa-
zendo parte Integrante deste contrato, indepen-
dentemente de transcrição.

Segunda cláusula: as despesas com a exe-
cução do contrato, na importância de 29 ::;14$0
(vinte e nove contos quinhentos e quarenta e
quatro mil réis) deverão correr por conta da
Verba 2; Consignação III; Subconsignação 40;
Inciso 02; 04-D.A.; 01-D. Oh, do orçamento
vigente onde foi empenhada a referida despe-
sa.

Terceira cláusula: o pagamento do preço
ajustado para a execução do serviço que se re-
fere a primeira cláusula, será calculado de
acordo com os trabalhos executados e feito em
urna prestação, sendo paga quanto estiver a
obra inteiramente pronta, limpa e livre de qual-
quer material ou maquinária.

Quarta cláusula: o contratante-empreiteiro
depositou no Tesouro Nacional a quantia de
1 :477$2 (um conto quatrocentos setenta e sete
mil e duzentos reis) cujo recibo será remetido
ao Tribunal de Contas. Esta quantia responde-
rá por iodas as multas impostas ao contratante-
empreiteiro. A proporção que as multas forem
aplicadas será o valor descontado da quantia
depositada, ficando desde logo o contratante-
empreiteiro obrigado a repôr importância equi-
valente a que houver sido descontada de modo
que permaneça sempre integralizado o total da
caução no referido establecimento. No caso de
ser verificado que a quantia depositada em ga-
rantia, não seja bastante para o pagamento
integral das multas, a difererça necessária para
o pagamento será deduzida da prestação que
competir ao contratante-empreiteiro.

Quinta' Cláusula: o prazo para a terminação
dos trabalhos contratados será de 90 (noven-
ta) dias consecutivos, contados a partir da data
do registo do contrato pelo Tribunal de Contas,
não se responsabilizando o Governo por qual-
quer indenização se acaso -.aquele Tribunal de-
negar o registo. O contratante-empreiteiro fica
sujeito à multa de 1000 (cem mil reis) por dia
que exceder a este prazo. Quando o exeCesso
do prazo atingir 30 (trinta) dias consecutivos
o contrato poderá ser recindido administrativa-
mente, independente de ação ou interpelação
judicial, perdendo o contratante-empreiteiro a
caução mencionada na quarta cláusula, sua
idoneidade para contratar com o Governo bem
como a quantia que for necessária para com-
pletar os serviços contratados, os,quais serão
executados pela Divisão de Obra, ou quem por
ela for designado.

Sexta cláusula: o contratante-empreiteiro se
sujeita à multa de 500$0 (quinhentos mil reis)
e ao dobro em cada reincidência, pela infração
de qualquer cláusula contratual.

Sétima cláusula: todas as multas de que
trata o presente contrato, serão impostas ou
aplicadas pelo diretor de Obras cabendo re-
curso, dentro do prazo de 3 (três) dias para o
Sr. diretor geral do' Departamento de Admi-
nistração deste Ministério.

Oitava cláusula: obriga-se o contratante-em-
preiteiro a manter a obra no seguro contra o
fogo, pelo valor determinado pela Divisão de
Obras e em companhia idônea, a juizo da mes-
ma Divisão de Obras.

Nona cláusula: recisão do contrato com
a consequente perda da caução, terá lugar, de
pleno direito, independentemente de interpela-
ção judicial ou extra-judicial nos seguintes
casos: a) falência do contratante-empreiteiro;
b) suspensão dos trablhos, por, prazo superior
a 5 (cinco) dias consecutivos sem motivos jus-
tificados; c) pela inobservância do projeto, de-
talhes, especifieMes, qualidade dos materiais
empregados e condições contratuais; d) pelo
excesso de prazo em entregar a obra contrata-
da, alem dos 30 (trinta) dias, na forma da quin-
ta cláusula.

Décima cláusula: o contratante-empreiteiro
declara eleger o foro desta Capital como seu
domicílio legal.

Décima primeira cláusula; o selo proporci-
onal ao valor do presente contrato e caução
estipulada na quarta cláusula, na importância
de 128$2 (cento e vinte e oito mil e duzentos

réis) de selos federais o de educação é pago
pelo contratante-empreiteiro em estampilhas
abaixo inutilizadas pelo diretor de Obras.
' Décima segunda clásula: os serviços que não
estiverem perfeitamente de acordo com os de-
senhos fornecidos pela fiscalização, com os de-
senhos 'apresentados pelo contratante-emprei-
teiro e aprovados pela Divisão de Obras, com
as especificações e com qualquer ordem escrita
dada pela Divisão de Obras, ou de modo geral,
com as regras da arte de construir, serão des-
manchados, em parte -  no todo, e refeitos
pelo contratante-empreiteiro,eiteiro, a sua custa ou
diretamente pela Divisão de Obras, sempre a
custa do "contratante-empreiteiro.

Décima terceira cláusula: o contratante-em-
preiteiro manterá no local da obra, um seu re-
presentante, com quem a fiscalização possa en-
tender-se.
,Décima quarta cláusula: fica reservado a fis-

calização o direito "de exigir a dispensa ou re-
tirada de qualquer empregSdo ou operário que
embaraçar a fiscalização ou o regular prosse-
guinunto dos trabalhos ou ainda pelo seu com-
portamento seja inconveniente mantê-lo no
local. E, por estarem assim acordes, lavrou-se
o presente contrato no livre competente da Di-
visã) de Obras, que, depois de lido e achado
conforme, vai assinado pelo diretor de Obras,
pelo contratante-empreiteiro, pelas testemu-
nhas abaxo firmadas e por mim, José Luiz
S. -Fontes, que o lavrei. Sobre estampilhas fe-
derais e um selo de educação no valor total de
128,z (cento e vinte e oito mil e duzentos reis).
Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942- — Eduar-
do Duarte de Sousa-Aguiar. — A. Ferreira
Silva. Como testemunhas. — Carlos Saltes
Vieira. — José Francisco Kleim. Aprovo —
de agosto de 1942. — Joaquim Bittencourt F.
de Sá. Confere com o original. —c José Luis
S. Fontes, auxiliar de escritório XI.

Visto. — 1. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

- MINISTÉRIO DA MARINHA

. Diretoria de Fazenda

TERMO DE PRORROGAÇÃO

Aos oito dias do mês de agosto de. 1942,
nesta Diretoria de Fazenda da Marinha, o Se-
nhor diretor geral de Fazenda, vice-almirante
Raymundo de Mello Braga de Mendonça, nos
termos da cláusula quinta abaixo transcrita,
do contrato registado pelo Tribunal de Contas,
em sessão de 19-11-40 (oficio n. 4.654/P/40).
determinou a celebração deste termo para
prorrogação do mesmo contrato, até 31 de de-
zembro do corrente ano, prorrogação essa au-
torizada pelo Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, em despacho - exarado na
Exposição de Motivos n. 3.502, de 31 de de-.
zernbro de 1941, do D. A. S. P. A despesa
mensal de 1:200$0 (um conto e duzentos mil
reis), foi empenhada na Verba 1 — Pessoal
— Consignação II — Pessoal extranumerário
— S/C. 04 — Contratados — 21 — Diretoria
de Navegação, do orçamento vigente. E para
firmesa e validade, eu, Helio Cezimbra de Oli-
veira, 2.° ten. contader Naval, lavrei o presente
termo, que vai assinado pelo mesmo Sr. diretor
geral, de Fazenda; pelo contratado e por duas
testemunhas, estando o presente termo selado
com estampilhas federais na importância de
5$2 (cinco mil e duzentos reis) e um selo de
Educação e Saude, devidamente inutilizados
—Raymundo de Mello Braga de Mendonça, vice-
almirante diretor geral de Fazenda. — Bo-
dolpho Carlos Jorge Volt, o contratado e como
testemunhas: Oscar Christaldo Filho e Hugo
Leite de Castro.

Cláusula quinta do contrato acima referido:'
"O Governo reserva-se o direito de prorrogar

este contrato no exercício subsequente, caso o
orçamento consigne a necessária verba, para
o pagamento do "Contratado". Em tempo de-
clara-se que o contratado é brasileiro nato.

Diretoria de Fazenda da Marinha, em 8 de
agosto de 1942. — Helio Cezimbra de Oliveira,
segundo tenente, Contador Naval.
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EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

De ordem do senhor diretor da Divisão do
Orçamento do Departamento de Administração
deste Ministério e . nos termos cld despacho do
senhor doutor juiz de direito da 3. a Vara Cri-
minal proferido no inquérito administrativo
protocolado neste Ministério sob o número S.
C. 23.746-41 ficam intimados o agrónomo fi-
tossanitarista classe K: Carlos Fernandes
Corrêa de Barros e os extranumerários mensa-
listas da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal
deste Ministério: Marroel Jacinto da Silva, João
Sergio Teixeira, João Antonio da Silva, Juve-
nal de Oliveira, Amadeu Granha- Garcia, Oscar
Freire cie Andrade e Pedro Heitor Lemos, res-
ponsabilizados pelo desvio de rendas públicas
e do mercadorias entregues à sua guarda a
prestarem suas contas dentro do prazo de 10
dias e reporem nos cofres públicos as impor-
tâncias desviadas e o valor das -mercadorias
de que se apropriaram e de que a União é res-
ponsavel, sob pena de se terem por prestadas
essas contas na forma do inquérito administra-
tivo contra os - mesmos instaurado.

Divisão de Orçamento, 7 de agosto de 1942.
Alcides Alces de Araujo, secretário.

Departamento Nacional dá Produção
Animal

Divisão de Fomento da Produção Animal
INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO.

Chama-se a atenção dos "interesslos para
o edital de concorrência para fornecimento de
artigos de consumo, publicado no Diário Ofi:
cial de 1 do corrente, à página 12.039.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração

Divisão de Obras

CONCoRRÈNCIA PÚBLICA PARA PROSSEGUIMENTO
DAS OBRAS No LEPRoSÁRio DE ALAGOAS, ES-
TADO DE ALAGOAS

1 — De ordem do Exmo. Sr. Presidente
da República, conforme despacho ,exarado em
20-7-12 no processo n. 25.496-42, faço público
e dou ciência aos interessados que fica aberta,
nesta data, a concorrência para prosseguimento
das obras no Leprosário de Alagoas, Estado de
Alagoas, de conformidade com as leis em vigor
e principalmente de acordo com o Titulo VII
do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica.

2 — Para inscrever-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras, até a véspera da concorrência, exibindo
os seguintes documentos:

a) recibos de quitação de todos os impostos
devidos, munipais e federais, inclusive o im-
posto sobre a renda;

b) cetlidão relativa ao decreto n. 1.843, de
7 de dezembro de 1939 e ao decreto n. 23.569,
de 11 de dezembro de 1933; e D. L. 3.995-41

c) documentos comprobatorios da capacida-
de técnica da firma;

d) recibo provando ter efetuado o depósito
de 500$0 (quinhentos mil reis), em dinheiro
oi em apólices da Dívida Pública, para garan-
tir a apresentação da proposta na concorrên-
cia cuja guia para depositar na Caixa Econô-
mica cio Rio de Janeiro ou no Tesouro Nacio-
nal, será passada até a véspera da realização da
concorrência. Esta caução só será retirada
pela firma contratante e pelos demais concor-
rentes após a lavratura do contrato;

e) contrato social, devidamente legalizado e
registado na Junta Comercial, caso não se trate
de firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto-lei
n. 2.765, de 9 de novembro de 1910.

§ --- Os candidatos serão considerados ins-
critos quando assinarem de próprio- punho ou
do representante legalmente habilitado, no
vro competente existente na Divisa() de Obras.

3 -- No dia 24 de agosto de 1942, os con-
correntes julgados idôneos e por isso, inscri-
tos, apresentarão na Divisão de Obras, a rtia
Melo e Souza n. 142, São Cristovão, suas pro-
postas que serão recebidas até às 13 (treze)
horas, pela Comissãc que julgar a concorrên-
cia e que será presidida pelo Chefe da Secção
Técnica.

I — As propostas serão apresentadas em
quatro vias, sem emendas, rasuras, entreli-
nhas ou ressalva, deverão cieclarar que o pro-
ponente se submete inteiramente a todas as
condições deste edital, contendo ainda: o preço
global, por extenso e em algarismos; o prazo
em dias consecutivos para a terminação da
obra; a assinatura do proponente e a data,
sendo a primeira via estampilhada de acordo
com a lei.

II -- As propostas serão entregues em in-
vólucros fechados e lacrados que deverão con-
ter lambem os desenhos relativos à concor-
rência, fornecidos pela Divisão de Obras, ru-
bricados, folha a folha, pelo concorrente.

HL— Juntamente com a proposta, o con-
corrente, deverá apresentar as parcelas da
quantia peia qual se propõe realizar o serviço
com a desdobramento orçamentário exigido "na
circular D. M./203 do Departamento Admi-
nistrativo do Serviço Público, publicada no
Diário Oficial de 26-12-40, pág. 23.711-12.

IV — Abertos os invólucros presentes ru-
bricará os propostas dos demais, lavrando-se
a seguir urna ata em que serão mencionados
os nomes los proponentes com os respectivos
preços, a classificação dos, mesmos e outras
ocorrências que interessarem ao julgamento
da licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em con-
sideração desde que exceda a quantia de réis
39:000$0 (trinta e nove contos de réis).

VI — Não serão aceitas as propostas que
contenham redução sobre a mais vantajosa ou
que divirjam dos termos deste edital, por me-
nor que seja essa divergência, ou, ainda, que
se oponham a qualquer dos preceitos do CO-

de Coatabilidade da União e seu regula-
mento.

4 — O prazo para a execução total da obra
será no máximo até 31 de dezembro de 1942,

contados a partir da data do registo do con-
trato pelo Tribunal de Contas.

5 — O prazo no (Mal o proponente.se pro-
põe terminar as obras não será considerado
para classif i cação e não poderá exceder ao fi-
xado neste edital.

6 — No caso de absoluta igualdade entre
duas propostas a Comissão procederá, por meio
de carta, a nova concorrência entre os res-
pectivos autores afim de verificar qual a maior
redução que poderá fazer nas propostas em-
patadas. Caso haja novo empale proceder-se-á
nos termos dos arts. 742 e 756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior, as
propostas recebidas serão publicadas integral-
mente no Diário Oficial, para conhecimento
dos interessados.

8 — No ato de assinar o contrato, o concor-
rente adjudicado - apresentará o recibo, de
acordo com o decreto n. 19.987 de 13 de maio
de 1931, provando ter feito o depósito equiva-
lente a 5 % sobre a proposta aceita, depósito
este que poderá ser realizado em moeda cor-
rente ou em apólices da Divida Pública ao
portador.

I — O depósito que trata o presente artigo
responde como garantia das execuções da
obra e só poderá ser retirado pelo contratante

depois de haver sido cumprido integralmente
o respectivo contrato.

II — Se dentro de 5 (cinco) dias nteis con-
tados da data da aprovação de concorrência,
não comparecer à Divisão de Obras o propo-
nente escolhido para assinar o contrato, per-
derá a. favor da Fazenda Nacional a caução de
que trata a letra d do art. 2 a juizo do Sr. di-
retor geral, serão convidados a assinar o con-
trato. sucessivamente os demais proponentes,
na ordem em que- tiverem sido classificados,
ficando os mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

9 — O contratante ficará sujeito à multa
de 100$0 (cem mil réis) por dia que xeceder
o prazo estipulado na sua proposta para ter-
minação da obra.

§ — Quando o excesso for de 30 (trinta)
dias, o contrato ser- recindido administrati-
vamente, independente de ação ou interpelação
judicial, perdendo a firma contratante a cau-
ção de que trata o art. 8 e sua idoneidade para
contratar com o Governo será cassada. sendo
as obras concluidas pela Divisão de Obras.

10 — O pagamento será efetuado em uma
prestação, a juízo da fiscalização, sendo paga
após a aceitação do serviço.

§ — A despesa correrá por conta da Ver-
ba 5; Consignação I; Subconsignação 02; Item
01, letra n, do orçamento vigente.
• 11 — Todas as penalidades estabelecidas
neste edital, serão impostas administrativa-
mente pelo Sr. diretor geral, por proposta do
Sr. diretor de, Obras, independente .de ação ou
interpelação judicial, não cabendo ao contra-
tante direito à indenização de'espécie alguma.

12 — Ao Sr. diretor de Obras caberá re-
solver as dúvidas porventura existentes no
contrato.

§ — A firma contratante poderá formular
por escrito e Jentro do prazo de 48 horas a3
suas reclamações sobre qualquer decisão pro-
ferida, as quais seião encaminhadas ao se-
nhor diretor geral para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão atendidos
diariamente das 14 às 16 horas os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a pre-
sente concorrência.

14 — Ficam fazendo parte integrante deste
edital as especificações e plantas que serão
fornecidas diariamente aos interessados das
11 às 17 horas. Para obter as plantas torna-
se necessário que o interessado peça por es-
crito, apresentando junto ao pedido uni rolo
de papel, "OCE".

Divisão de Obras do D. A. do M. E. S.,
em 7 de agosto de 1912. — 1. Barroso, chefe
da 1. D. ')b.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 17 de agosto de 1942; ofer-
tas de colações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisições:	 Materiais:

615.190.	 Centrifugador elétrico, etc.
801.290/91-A. Máquina para enrolamento.
801.417-A.	 Catatermômetro, etc.
903.381.	 Voltímetro, etc.
903.382.	 Relais transmissores polari-

sados.	 •
906.011.	 Fichário yertical,

Em 8 de agosto de 1942. — II. Blanc
Freitas, diretor da Divisão Comercial..



Segunda-feira 10
	

DIARIO OFICIAL (Seeção I
	

Agosto de 1942 12423

Ayrsos
-SECÇÃO DE ESTOQUE

,	 Ficam os Srs. fornecedores notificados de que os prazos de entrega do material
destinado à Secção de Estoque deste Departarnento, vencerão nas datas abaixo indicadas:

Requisição	 Empenho
' •  ' C. Gusmão & Comp. Ltda. 	 •	 - 450.088	 F. 177
' • Daniel Corrêa & Comp. 	 	 450.118.,	 F. 186

-Oscar Mulge 	 	 450.089	 F. 179
.

Comunico outrossim que, uma 'Vez vencidos os prazos de entrega aos quais se obrigaram em suas propostas,
partarnento o motivo que ocasionou- o não cumprimento da obrigação .aSsumida, justificando-o plenamente.	 .

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no 'decreto n. 5.
reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que., julgar acertadas para os casOs.

Rio de Janeiro,'6 de agosto de 1912. - Augusto Barata, diretor 'da D.II.E.

:Firma Prazo a vencer
15-8-1912
168-1912
18-8-1942

,devem avisar a este De-

873, art; • 34 '; de 20-6-40,

referente. às requisições mencionadas rieste aviso,

Comunico ao Sr. fornecedor que, havendó esgotado o prazo de entrega para o material referente à requisição menciOnada.neste aviso,
, fica intimado a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo este D..F, 0.
• novo prazo a vencer na data indicada abaixo:

.
. Prazo	

Novo prazo
Firma Requisição ,	 Empenho	 . concedido

vencido	 até
,

carvaino Lauro & Comp. 	 	 450.114 •	 F. 178	 1-8-1942	 42-8-1942
Dentro desse novo prazo concedido, deverá- ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do Material,

por carta ou memorando. 	 .	 .	 . -
A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à penalidade prevista no 'decreto n. 5.873,

art. 34, de, 26-6-40, reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar necessárias ao caso. • 	 • . •	 .
Rio de Janeiro, ..G de agosto de 1912. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

PRORROGAÇÕES DE PRAZO
.	 ._.	 .

Comunico aos Srs. fornecedores que de acordo com o despacho do Sr. diretor geral, deste Departamento, foram concedidas as prot..'
rogações de prazo para a entrega do material referente aos ,nnpenhos abaixo relacionados:

-i-	 Firma
..•

D. Il. Moura & Comp.	 	
Paulo G., Salgado	 	
Bausch Lomb do Brasil Ltda. 	
Serviço Bollerith, S.	 A:	 	

Requisição

109.122
225.087
251.281-2
421.007

Pedido

,1
2

11
1

•
Empenhé

.	 28.255
8.389

21.194
6.054

Novo prazo
concedido

até

19-9-42
30-8-12
30-9-42
15-9-42	 -

J. C. Pereira & Comp. 	 	 621.004 2 1.668 '00 bobinas atd
o dia 15-8-42
400 bobinas até

Idem
Martins Gomes & Comp. 	
Idem
Antonio José de Carvalho 	   

624.004
801.113,
801.11,5
903.258

1
1
1
1

1.667
6.907-
6.900

- 7.199

o dia 15-9-12
15-10-42
30-8-42
30-8-42
10-9-42

Willmann, Xavier & Comp. Ltda.	 	 902.139' 2 21.649 30-9-42
Idem	 	
Empresa Promotora de Vendas Ltda. 	

902.158
903.060 1

24.610
1.955

30-10-42
15-9-42

Idem .	 	
Companhia Comercial e Marítima 	

903.376-79
903.179

3
1

24.437
4.029

15-912
30-9-42

Findo os novos prazos, os Srs. fornecedores deverão comunicar à Divisão de Recepção e Expedição
obrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no decreto n. 5.873, de 26-6-1940.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

(D.R.E.), o cumprimento da

MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foram impostas multas por inadimplemente de proposta de fornecimento, de acordo
com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873..de 26-6-40, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prazo de en-
trega rara o material constante dos empenhos abaixo relacionados:

Motivo Novo prazo
Empenho Multa da concedido

•	 Firma Requisição multa até
A. Coelho Branco Filho 	 131.018	 4. 12.275 30% Falta	 de	 entrega	 do

material	 no	 prazo
15-8-42

e ajustado.
José da Silva & Comp. 	 107.038 8.132 10% Idem 15-8-42
Araujo Barbosa & Comp .. Ltda.	 	 234.018 6.259 5% Sobre	 o	 valor,	 do

item 2 do empenho
15-8-42

6.259.	 .
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	

•	 •
114.174-79. 27.784 5% Falta de	 entrega	 do

material	 no	 prazo
ajustado.

30-8-42

.
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Ltda. .... 243.035 11.167 10% Idem 15-8-42
Usina Química Strada 	   .	 624 178 10.285 5% Idem 15-8-42
A. Coelho Branco Filho 	  134.019-B 11.482 30% Idem -15-8-42
DistribuiMra de Papéis e Artes Gráficas .... 415.001=S 9.455 10% Idem 15-8-42
Moreira Barbosa & Comp. Ltda. 	 	 225.066 6.589 20% Sobre	 o	 valor,	 do

item 4 do empenho
.-.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1912. - Aujusto Barata, diretor ' da
	 6.589.
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O Departamento Federal de Compras leva
aa conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1. 0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1940,
solicita, para o dia 14 de agosto de 1942, ofer-
tas d.t colações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Requisições:	 Materiais:

105 .099 .	 Lâmpada p/microscópio, etc.
109.109.	 Cronômetro de bolso.
122.147.	 Papel de filtro, "etc.
125.044.	 Alambique , para água, etc.
144.084.	 Pomba, etc.	 -145.166.	 Charrete de madeira de lei.
217.094.	 Drogas.
234.099/100. Fusivel, etc.
260.036.	 Lata para lixa, etc.
413.205.	 Refuminho de papel.
413.219.	 Cadinhos pequenos.
423.003-R.	 Dedeira fina de borracha,

etc.
423.024.	 Medicamentas.
423.025.	 Medicamentos.
501.141.	 Expediente.,
508.019.	 Pasta separadora, etc.
911.071.	 Tubos para tubulação, ele.
Em 8 de agosto de 19;2. — 11. Blanc de

Freitas, diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos s'enhores interessados
que, de acordo com o § 1. 0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 21 de agosto de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.
Requisições:	 Materiais :

108.046/52.	 Sonda rotativa.
903.367/73.	 Isolador, pino, etc.
911.073.	 Embarcação de aço, etc.
Em 8 de agosto de 1942. — li. Mane de

-Freitas, diretor da Divisão Comercial.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL
EDITAL DE .AFORAMENTO N. 6 (SUMARIA)

De ordem do Sr. chefe do Serviço Regional
chamo a atençãe dos confinnntes e de quem se
interessar pelo terreno de macio' . situado na
praia da Covanca Mi dos Tamoios, na ilha de
?aquela. freguesia do Senhor 'Bom Jesus do
Monto. Distrito Fe,:eral — área: 2.719,85M2 —
confron!ações: Norte (furrm, e alodial. ou
melhor, a linha-limite lis mariWias: Sul (fren
te) à praia da 2ovanca: Oeste la 'o direito) o
terreno de marinhas ocupado por Lafayette de
Freitas: Este (lado esqu erdo) o alodial e a praia
da Covanea — par- o edital de foramento
n. 6. imiblicado às págin-,s ii 015. do Dirimo
Oficial de 11 do mês corrente, cujo aforamei
to foi requerido pe'... Sr. Nelson Alambar3
Luz, conf, .rme o processo n

•Secção de Cadastro e Registo do Serviço
Regional do Domínio da União no Distrito Fe-
d: ,ral. em i. le julho de 1942. — Beatriz
Luiza dos Santos Dias, dat. • O.

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

EDITAL N. 29, DE 1942

Concorrendo pública para alienação do direi-
to preferencial ao aforamento do domínio
uai do terreno de marinha e acrescido, silo
à rua da Alegria n. 70, freguesia de São
Cristovão nesta Capital.

De ordem do Sr. diretor do Domínio da
União, contida no processo n. 11.182,42, faço
público que, no dia 25 de agosto de 1942, às
quinze (15) horas, na sala n. 618 do 6. 0 pa-
vimento do Edifício "Andorinha", à avenida.

Almirante Barroso n. 81, na Esplanada do
Castelo, nesta Capital, pela comissão previa-
mente designada por este Serviço Regional, se-
rão recebidas propostas para aquisição do di-
reito- preferencial ao aforamento do domínio
util do terreno de marinha e acrescido sito
à rua da Alegria n. 70, freguesia de São Cris-
tovão, nesta Capital, mediante as cláusulas se-
guintes..

1. E' objeto desta concorrência pública a
alienação do direito preferencial ao afora,-
mento do terreno de marinha e acrescido sito
à rua da Alegria n. 70, freguesia de São Cris-
tovão, nesta Capital. com as dimensões e con-
frontações seguintes: mede o terreno pela fren-
te para a rua da Alegria 24.30m, no rumo
de 49032' SW; confrontando pela direito Com
os imoveis de ns. 72 a 82 da mesma rua, mede
18,30m no rumo de 39050' NW; com os fun-
dos dos imoveis 72 a 82, mede 25,76m no rumo
de . 48029' SW; confrontando pela direita com
marinhas e acrescidos aforados à 'l'ho Rio de
Janeiro City Improvements Cy. mede 142,96m
no rumo de 37 007' MV; idem com terrenos da
E. F. C. B.. mede 16,03m no rumo de
47 0 12' NE e 29,42m no rumo de .42024' NE;
idem com terrenos de marinha e acrescidos. do
Domínio da 'União, 161,95m no rurno , dé 39011'
SE. Tem o:terreno a área de 7.314,4806 m2.

II. ^A alienação é feita em virtude do dis-
posto no decreto-lei n. 3.438, de 17-7-41.

III. As propostas deverão ser apresentadas
em três (3) vias, em envelope fechado, sem ra-
suras, emendas ou entrelinhas, devidamente
datadas e assinadas, sendo a primeira via sela-
da com uma estampilha federal de 1$0 por
folha _e um selo de Educação e Saude de $200.

IV. As propostas deverão conter o preço ofe-
recido em algarismos e por extenso, e a de-
claração de inteira submissão a todas as cláu-
sulas deste edital e demais exigências do. Có-
digo de Contabilidade da União.

V. Não serão tornadas em consideração as
propostas que oferecerein preço inferior ao da
avaliação que é de cento e quarenta -e dóis
contos seiscentos e trinta e dois mil e quatro-
centos réis (142 :632$4) .

VI. .A concorrência poderá ser anulada, não
cabendo aos concorrentes direito a nenhuma
indenização, sob qualquer pretexto..

•VIL No dia e hora acima indicados, a co-
missão de concorrências em presença dos in-
teressados, abrirá os invólucros das propostas
dos concorrentes julgados idôneos e que apre-
sentarem o recibo da caução de _quinze contos
de réis (15:000$0), em moeda corrente, feita
na Caixa Econômica do Rio de Janeiro, median-
te guia expedida pelo Serviço Regional no Dis-
trito Federal, até a véspera da concorrência,
providenciando a comissão para que cada um
dos concorrentes rubrique as propostas dos de-
mais e-,a lavratura da competente ata.

VIII. No caso de emprte do preço mais ele-
vado oferecido, será contemplato o proponente
empatado que, na própria proposta, propuser
maior aumento sobre a mesma ou o que for
sorteado, caso nenhum dos empatados querer
oferecer tal aumento.

IX. Se o concorrente a quem for o terreno
adjudicado recusar-se assinar a escritura de
constituição de enfiteuse, perderá a caução, a
qual reverterá em favor da Fazenda Nado-
nal e sena escolhido o proponente ituediatamen-
te classificado ou aberta nova concorrência,
juizo do diretor do Domínio da União.

Aos proponentes que não forem con-
templados, serão restituidas as cauções logo
após a aprovação da concorrência.

XI. O proponente aceito fica obrigado a as-
sinar a escritura de constituição de enfiteu-
se na Procuradoria do Domínio da União, - den-
tro do prazo de dez (10) dias, contados da
data do aviso para esse fim, devendo apresen-
tar o recibo do recolhimento da • importância
correspondente à sua proposta no Banco do
Brasil, mediante guia expedida pelo Serviço
Regional no Distrito Federal.

XII. O terreno que é de marinha o acres-
cido, fica onerado com o foro anual de 0,6%,
calculado sobre o preço alcançado na concor-
rência e mais o laudêmio de 5% sobre o va-
lor oficial das futuras transferências, inclui-
das as benfeitorias, e os demais preceitos da le-
gislação que rege a espécie.

XIII. Consoante o disposto no decreto-lei nú-
mero 3.438, de 17 de julho de 1941, só poderá
concorrer à preferência ao aforamento do ter-
reno a que se refere este edital, brasileiros
natos ou naturalizados, cuja prova de naciona-
lidade; que será exigida na ocasião da chamada
dos concorrentes, poderá ser quaisquer dos se-
guintes documentos: certidão de casamento,
certificado de reservista, carteira profissional
(CREA ou do Instituto dos Advogados do Bra-
sil), portaria de naturalização e carteira de
identidade da polícia civil completa.

XIV. O proponente que for contemplado fica
obrigado a indmizar a importância de cento e
cinquenta e cinco contos trezentos e seis mil
réis (155:3000), correspondente às benfeito-
rias existentes no terreno, aos respectivos pro-
prietários, da forma que for indicada pela Di-
retoria do Domínio da União.

XV. O proponente deverá declarar na sua
proposta para que fim pretende adquirir o
terreno, na conformidade do disposto no de-
creto-lei n. 4.120, de 21 de fevereiro de
19i2.

Qualquer pedWo de informações será aten-
dido, diariamente, no Gabinete do chefe do
Serviço Regional, à avenida Almirante Barroso
n. 81, sala 616, 6.0 pavimento, na Esplanada
do Castelo.

Serviço Regional. em 7 de agosto de 1932. --
Uritts Cordeiro, pelo chefe do Serviço.

Serviço do Pessoal

Pelo presente dital. na forma do art. 251 e
seu parágrafo único, do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Àvis da Un.ão, flui o conta-
dor da classe Il. do Q. P., deste M.nisterio,
João Batista de Mebezes, lotado na Divisão do
Imposto de lenda, intimado a, dentro do prazo
de 10 (dez) dias. contades da data da primeira
publicação deste edital, apresentar defesa,
explicando o motive por c,ue vem faltando
ao serviço, sem riusa justificada, há mais de
30 dias consecutivos, estando, assim, passivel
da pena de dispensa, na coáfoi ink'ade do dis-
posto no itein I. e § 2.0. do art. 238.. do citado
Estatuto, conforme consta do processo nu-
mero 60.739-42.

Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda,
31 de julho de 1942 — Lauro Boantorte, di-
retor.

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL

Pelo presente edital e de acordo com a porta-
ria do Sr. diretor, n. 520 de hoje, firam os
Srs. despachantes desta Recebedoria, abaixo
mencionadas, intimados a no prazo de 10 dias
a contar da data da publicação, apresentarem
na Secção de Administração, o livro de que
trata o art. 13 do decreto n. 21.617, de 14 de
julho de 1932, a saber:

,
Aristides Vicente Cartolanci.
Arthur Ernesto Kastrup.
Augusto Miguel de Carvalho.
Eurico do Andrade Baptista.
Grabiel Pinheiro Stuimarães.
Jayme Fernandes da Silva.
João de Souza Pereira Guimarães Jimior.
Joaquim Eduardo de Oliveira Castro.

-Juvenal Mario- Raposo. 	 •
Sylvio Freire.
Secção de Administração, 7 de agosto de

1942. — Arnaldo Nogueira da Fonseca, chefe
da S.A.	 -
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- MINISTÉRIO DA GUERRA:
.Diretoria 1e Intendência

do Exército
Està‘belecimento de Material de- Inten-

dência do Rio
.;OFICINA -DE ALFAIATES

• Costuras na 'Guerra
— Na Alfaiataria do E.M.I. do Rio, have-

rá distribuição de costuras na semana entran-
te na ordem .seguinte:

Terça-feira, 11 e quinta-feira, 13 — Costu-
reiras de ns. 1:001 a 1.500. Lourival
Açucena de Araujo, 2.0 tenente encarregado da
O. A. do E.M.I. do Rio.	 •

Estabelecimento de Material de Inten-
dência de São Paulo

Chama-se a atenção dos interessados para
•o edital de concorrência para venda de reta-
lhos e resíduos publicado no Diário Oficial
de 30 do corrente, à página 11 .9a9.

Of. n. 433-315:

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA' E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 8 do

corrente:
Aprovados: Walter Pinheiro, Augusto Silva

Sá. Fernando Santoja 'Bréa. Wald.emiro Joa-
quim Coutinho. Antonio Jordão da Silva, Au-
gusto Nunes, Benedieto Barreto, Dina L'issucy
Fracalanza.

Reprovados 5.
. Inspetoria do 'll'ráfegó. em 8 de agosto de

• 1942. — O inspetor, D. Edtlarct Pinto Es-
trella

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDúSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Trabalho

Inspetoria
• Devem apresentar suas defesas no Protoco-
lo do Departamento Nacional do Trabalho. 5.°
andar do Palácio do Trabalho, sito à Avenida
Aparicio Borges, dentro do prazo de 2 (dois)
dias uteis após- esta publicação, conforme pre-
ceitua o art. 1 .1 do decreto Ti. 2.308, de 13 de
junho de 1940, as seguintes firmas:

Autos:
. N. 2.501

N. 2,502
N. 2.522

de janeiro.
N. 2.567 — Cruz Filho & Cia. Ltda.
N. 2.702 — Ferreira Quinto & Ferreira.
N. 2.806 — Viação Excelsior.-

N. 2.862
N. 2.861

— Amandio .Machado.
— Panificação Federal Ltda.

— Viação Excelsior.N. 2.901
Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1912. Visto. —

Dr. Decio Parreiras, pelo inspetor chefe.

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

HOSPITAL DOS • SERVIDORES DO ESTADO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA . OS SERVIÇOS DE
- PAVIMENTAÇÃO, REVESTIMENTO DE PAREDES E

1.LAMENTO .T.ÉRMICO E ACÚSTICO.

Chama-se a atenção das interessados para
o edital de conceerrência à lis 12.142 a
.12.114, do Diário Oficial de 4 de agosto do
corrente ano, para os serviços de pavimenta-
ção,--revestimento de Paredes e isolamento tér-
mico e 'acústico, nó Hospital dos Servidores do

Estado, à rua Sacadura Cabral n. 178, bem
assim que a cláusula trigésima sexta do refe-
rido edital, tem a seguinte redação:

`'Em qualquer ocasião que o Escritório Téc-
nico tiver a menor dúvida sobre a pureza dos
moteriais que estiverem sendo empregados nas
obras, embargará imediatamente o uso desses
materiais mandando as amostras dos mesmos
para serem examinadas no Instituto Nacional
de Tecnologia. Correrão por conta da firma
empreiteira todas as despesas provenientes
desses exames, ficando a mesma sujeita às
multas e penalidades contratuais. se os resul-
tados dos exames não forem plenamente sa-
tisfatórios".
e é a seguinte a redação da cláusula quadragé-
sima:.

"Se, no decorrer da execução dos serviços
a cargo da firma contratante e antes da res-
pectiva entrega e aceitação definitiva por par-
te do Conselho Administrativo, vierem eles a
sofrer algum dano. mesmo por caso ,fortuito,
que os altere, modifique ou destrua, no todo
ou em parte, correrão tais prejuizos por conta
da firma contratante, que se obrigará a fazer
a sua custa, a restauração ou substituição no
prazo que lhe for determinado pelo Conselho.
Caso a firma contratante se recuse a fazê-lo
no prazo determinado, poderá o Conselho Ad-
ministrativo mandar executar os serviços por
outrem ou fazê-lo diretamente, correndo a res-
pectiva despesa por conta da firma contra-
tante a qual será descontada da caução ou das
prestações a que tiver direito".

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1952. —, Ma-
rio de Moraes Paiva, presidente do Conselho
Administrativo.

Observação: — Publicar em dias alternados
até o dia 19 do corrente.

Justiça do Trabalho
Quarta Junta de Eonciliação

e Juloammito
Pelo presente edital fica notificado Jandir

Pinheiro da Silva, domiciliado à rua São Cris-
tovão n. 104, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida
Nilo Peça-Lha n. 31, andar, às 14,15 (qua-
torze e quinze) horas do dia vinte e um do
mês de agasto, à audiência relativa à reclamação
apresentada contra o Café Itumaitá, cujo inteiro
teor consta do processo existente ia Secretaria
da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942. —
Betze de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado o Sr. Wal-
demar Bello, domiciliado à rua Leoncio de Al-
buquerque n. 34, 1. 0 andar, para comparecer
perante esta Junta de Conciliaçã, e Julgamento,
à Avenida Nilo Peçanha númera 31, 2.9 andar,
às 14 (quatorze) horas do dia 27 .(vinte e
sete) do mês de agosto, à audiência relativa à
reclamação apresentara contra a Empresa
Transporte, Comércio e Indústria, cujo inteiro
teor consta do processo existente na Secretaria
da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida 'au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro. 7 de agosto de 1942. —
Baixe de Barros, secretária.

•
Pelo preante edital fica notificado Manoel

Felício de Souza domiciliado à rua Jocelino
Fernandes n. 52 para et mparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, à Ave-
nida Nilo Peçanha n. 31, O andar, às treze e
trit:ta horas do dia vinte e oito do mês de
agosto, à audiência relativa à reclamação, cujo
inteira teor consta do processo existente na Se-
cretaria da aludida Junta. •

Do seu não -comparecimento à referida au-
diência importará O arquivamento . da . aludida.	 _
reclamação.

'Rio de Janeiro.
'
 7 de agosto de 1912. —

Bete de Barros, secretária.

Pelo presente, fica notificado .1. Paulino de
Souza, domiciliado no largo de São Domingos
n. 12, 1.0 andar, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, à avenida
Nilo Peçanlia n: 31, 2.° andar, às 11 h e 30 m
(quatorze e trinta) do dia 24 (vinte e quatro)
do mês de agosto, à audiência relativa à re-
clamação apresentada Por Delcio de Oliveira.
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. É. é necessária independen-
temente do comparecimento dos representantes,
podendo, entretanto, fazer-se substituir pelo ge-
rente ou qualquer preposto o qual deverá pro-
var essa qualidade e cujas declarações obriga-
rão o proponente..

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, e na aplicação çja pena- de con-
fissão,.qua,nto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de . 1912. —
Betze de Barros, secretária.

Pelo presente edital fica notificado José Al-
ves Corrêa', domiciliado à rua Regente Feijó
'n. 65, para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento; à Avenida Nilo Peça-
nha, n. 31, 2.0 andar, às 14 (quatorze) horas,
do dia 26 (vinte e seis) do mês de agosto, à au-
diência relativa à reclamação apresentada con-
tra Domingos. Beis, cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida
Junta. .	 ••

Do seu não comparecimento à referida au-
diência, importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de . 1942. —
Marie Helene Gitahy de Alenncatra, secretária.

Pelo presente edital fica notificado Modestino
José Cupertino, domiciliado à rua Marechal
Floriano n. 102, sobrado, para, comparecer pe-
rante está Junta de Conciliação e Julgamento,
à Avenida Nilo Peçanha n. 31, 2,0 andar, às
13,30 horas do dia 24 (vinte e quatro) do mês
de agosto, à audiência relativa à reclamação
apresentada ontra Oficina Mecânica O. K.,
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência, importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1912. —
Marie lielene Gitahy de Alencastro,

Pelo presente edital fica notificado José Ma-
noel Rodrigues, domiciliado à rua Visconde de
Inhauma n. 36, sobrado, para comparecer pe-
rante esta Junta de Conciliação e Julgamento.
à Avenida Nilo Peçanha ri. 31, 2.° andar, às
13,30 (treze e meia) horas, do dia 21 (vinte e
quatro) do mês de agosto, à audiência relativa
à reclamação apresentada contra Antonio Pina,
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida au-
diência, importará 'o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1912. —
Marte Helene Gitahy de Alencastro, socrelária.

Pelo presente, fica notificado Antonio Pina,
domiciliado it rifa Barão de Bom Retiro, 20-A,
para comparecer perante esta Junta' de Conci-
liação e julgamento, à avenida Nilo Peçanha
n: 31, 2.° andar, às 13 h e 30 m, do dia 24 (vin-
te e quatro) do mês de agosto, à audiência re-
lativa à reclamação apresentada por José Ma- •
noel Rodrigues, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente ria Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. á necessária indepen-
dentemente do comparecimcnin dos represen-
tante:, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar essa qualidaoe e cujas declarações
obrigarão o proponente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência imnortará no julgamento da questão
à sua revelia, e na aplicação cia pena de con-
fissFí o, quanto à matéria 'de faie.

Rio de Janeiro, 7 de -agosto de 1912. —
Marie Helene Gitalty,dc Aleneastro, ,z_zecrelária.

— Arsenio 'Alves.
— Amed Cesar Kalil .
— Cia. Carris Luz e Força do Rio
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Pelo presente edital fica notificado Adelino
Alves Carvalho, domiciliado (em lugar ignora-
do), para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, à avenida Nilo Peço-
nha n. 31, 2.0 andar, às 14 (quatorze) horas
do dia 28 (vinte e oito) do mês de agosto, à
audiência -"relativa .à reclamação apresentada
contra Companhia . Comércio e Navegação, cujo
inteiro teor consta do processe existente na
Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à • referida au-
diência importará o arquivamento da aludida
reclamação.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942. —
Varie ' Helene Gitahy de Alencatro, secretária.

Pelo presente, fica notificado Domingos Reis,
nomiciliado à: rua da ConstituiçãO n. 24, para
comparecer perante esta Junta de Conciliação
e Julgamento, h avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, às 14 (quatorze) horas, do dia 26
(vinte e seis) do mês de agosto, à audiência
relativa à reclamação apresentada por José Al-
ves Corrêa, cujo inteiro teor consta do proces:-
so existente na Secretaria da aludida Junta.

A presença de V. S. é necessária indepen-
dentemente do comparecimento dos represen-
tantes, podendo, entretanto, fazer-se substituir
pelo gerente ou qualquer preposto o qual de-
verá provar essa qualidacie e cujas declara-
ções obrigarão o prepónente.

O não comparecimento de V. S. à referida
audiência importará no julgamento da questão
à sua revelia, e na aplicação da pena de con-
fissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942. —
Marie Helene Gitahy de Alencatro, secretária.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional do Distrito Federal
OBJETOS CAIDOS EM REFUGO DEFINITIVO

COM VALOR DECLARADO

Chama-se a atenção dos interessados para a
edital de valores caidos em refugo definitivo
no primeiro (1.0) semestre de 1942, publicado
no Diário Oficial de 17 do corrente, à pági-
na n. 11.303.

Of. n. 6090..

Pelo presente edital, é convidado a compa-
recer .na Secção Administrativa, deste SRP-2,
à avenida Graça Aranha, 416, Edifício Comer-
cial — Rio — 3.0 andar — Pedro Jesse dos
Santos — candidato classificado em 1.0 lugar
nas provas para praticante de tráfego, reali-
zadas na Diretoria Regional de Sergipe, afim
de tratar de sua admissão. -

O não comparecimento do interessado dentre
do prazo de 8 dias a partir da data da publi-
cação do presente, resultará na indicação do
candidato classificado em 2. 0 lugar para úni-
ca vaga ora existente na referida função, na-
(piela Diretoria. — Augusto - Pereira de
.Souza, Ctm 4.

Diretoria Regional de Juiz de Fóra
EDITAL DE CITAÇÃO

Pelo presente e de conformidade com o es-
tabelecido no artigo duzentos e cinquenta e
quatro do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União, fica o carteiro da classe B,
Quadro Departamento dos Correios e Te-
légrafos, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, Adalberto ,Pereira Alves, citado para,
no prazo de dez (10) dias, contados da data
desta publicação, apresentar defesa, visto se
encontrar incurso em pena de demissão por
abandono do cargo, nos termos do artigo du-
zentos e trinta e oito (238), inciso I do ci-
tado Estatuto, conforme se vê do processo nú-
mero tresentos e trinta e oito (338-42) barra
mil novecentos e quarenta e dois, do Proto-
colo da Diretoria Regional de Juiz de Fora.

Dentro da prato indicado o aludido funcio-
nário poderá ter, na Secção do Pessoal (sRp
35) da mencionada Diretoria, vista do pen-
te indicado.	 •

Fica esclarecido que o não cumprimento da
citação ora . feita, resultará no prosseguimen-
to do .proc,esso respectivo, aplicando-se no
caso o disposto no artigo ouzenics e cinquenta
e cinco (255) do decreto-lei 1.713, de 28 de
outubro de 1939. (338-42). — Emilio Cas-
tellar Figueiró chefe interino do SRP 35..	 ,

Pelo presente e de conformidade com o esta-
belecido no artigo duzentos e cinquenta e,quatro
(254) parágrafo único do Estatuto dos', Fim-
cionarios Públicos Civis da' União, fica o car-
teiro da classe B -- Quadro III — Departa-
mento dos Correios e Telégrafos — do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, Ernani
Castanheiro Couto, citado para no prazo de oito
(8) dias, contados da data desta publicação.,
apresentar defesa, visto se encontrar incurso
em pena de demissão por abandono do cargo,
nos termos do artigo duzentos e trinta e oito
(238), inciso I do citado Estatuto, conforme se
vê do processo número três mil novecentos e
setenta e cinco barra quarenta e dois (3.975
de 1942) do Protocolo da Diretoria Regional
de Juiz de Fora.

Dentro do prazo indicado o aludido funcio-
nário poderá ter vista do processo citado, na
Secção do Pessoal (SRP-35) da mencionada
Diretoria Regional.

Fica esclarecido que o não cumprimento da
citação ora feita, resultará no prosseguimen-
to'do processo respectivo, aplicando-se no caso
o disposto DO artigo duzentos e cinquenta e
cinco (255) do decreto-lei n. 1:713 de 28 de
outubro de 1939. (3.975-42). — Emilio Cas-
lanar Figueiró — Chs. interino da SRP-35.

Pelo presente e de conformidade com o es-
tabelecido no artigo duzentos e cinquenta
e quatro (254) do Estatuto dos Funcionários
Públicos Civis da União, fica o carteiro da
classe B — Quadro III — Ministério da Viação
e Obras Públicas, Fabio de Paula Nêsio, cita-
do para, no prazo de dez (10) dias, contados da
data desta publicação, apresentar defesa, visto
se encontrar incurso em pena de demissão por
abandono do cargo, nos termos do artigo duzen-
tos e trinta e oito (238) inciso I, combinado
com o parágrafo um do artigo cento e seten-
ta e cinco (175), do mencionado Estatuto, ten-
do -em vista o que consta do processo nú-
mero seiscentos e sete (607-42) barra mil no-
vecentos e quarenta e dois, do Protocolo da Di-
retoria Regional de Juiz de Fora.

Dentro do prazo indicado, o aludido funcio-
nário poderá ter, na Secção do Pessoal (SRP
35) da mesma Diretoria, vista do processo in-
dicado, ficando esclarecido que o não cumpri-
mento ' -desta citação,citação, resultará no prossegui-
mento do processo respectivo, aplicando-se no
caso a disposição contida no artigo duzentos e
cinquenta e cinco (255) do citado Estatuto. —
Emilio Castellar Figueird, -chefe interino do
SRP 35.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA O ARRENDA-
MENTO DOS SERVIÇOS DE cAnt, BAR E RES-
TAURANTE, A SEREM INSTALADOS NO EDIFÍCIO
DA ESTAÇÃO D. PEDRO II.

De ordem do Sr. diretor, faço púbico que
foi prorrogado o prazo de recebimento das
propostas para o arrendamento dos serviços
de café, bar e restaurante, a serem instala-
dos no edifício da estação D. Pedro 11, cujo
edital foi publicado no Diário Oficial de 17
de junho p, findo, à pág. n. 9.841, estando
marcados, para o dia 15 de agosto p. vindouro.
a abertura e julgamento das propostas refe-
ridas, à mesma hora e local mencionados no
aludido edital. Rio de Janeiro, 18 de julho
de 1912. — Major Eurico de Souza Gomes
Filho, chefe do gabinete.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PARA PRESTAÇÃO
DE 'SERVIÇOS MÉDICOS, HOSPITALARES E DE
ASSISTÊNCIA AOS PASSAGEIROS, FUNCIONÁRIOS
E EMPREGADOS DESTA ESTRADA.

De acordo. com o estabelecido na condirão 9.a
e 10.4 do edital de concorrência publica.do no
Diário Oficial de 20 -de junho p. passado, pági-
na . 9.992; a Comissão Julgadora, por seu pre-
sidente, convida o candidato: Sociedade Anó-
nima Casa de Saude Nossa Senhora de Lourdes,
a . comparecer no dia .11 de agosto coiTente, às
15 horas, sala 413, 4..0 andar. do edifício 'de
D. Pedro II, afim de assistir a abertura do en-
velope á. 2. . .

Em 6 de agosto de 1942. — Arthur Araripe
Ittnior, presidente da Comissão Julgadora.

CONCORRANCIA ADMINISTRATIVA PARA PR ne.T.kcjio
DE SERVIÇOS CLÍNICOS RADIOLÓGICOS AOS EM-

'PREGADOS E ‘ PASSAGEIROS DESTA ESTRADA.

De acordo com a condição 9.a e 10.a do edi-
tal de concorrência publicado no Diário Oficial
de 15 de junho p. passado, página 9.722, a Co-
missão Julgadora, por seu presidento, convida
os concorrentes: Dr. Firmino Villela e Insti-
tuto Médico Dr. Heyder, a comparecerem no
dia 11 de agosto 'corrente, às 16 horas. sala 413,
4.0 andar, do edifício de D. Pedro II, afim -do
assistirem a abertura do. envelope • n. 2, visto
terem sido os demais excluidos.

Em 6 de ago§to de 1942. — Arthur Araripe.
Junior, presidente da Comissão Julgadora.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE .JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital, que, no pro-
cesso 41-65-T, referente à apreensão de I (qua-
tro) sacas de café do lote 2.117-23, do Arrn.
DNC'-Rio, despacho 69, de Muriaé, de 29-11-41,
no total de 250 sacas, remetidas por Ed. Fi-
gueira & Cia., o Sr. Diretor deste Departa-
mento, proferiu o seguinte;

Despacho:
Processo de Apreensão n. 41-65-T,
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados — Ed. Figueira & Cia.
Visto o processo n. 41-65-T, vindo da Agên-

cia do Rio de Janeiro, referente à apreensão
de 4 (quatro) sacas de café, safra de 1941-42,
clausula para consumo interno, classificado co-
mo avariado por água, mofado e com grãos em-
bolorados e,

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução n. 308, expe-
dida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional do
Café, alterada pela Resolução n. 425, de 8-12-
de 1939;	 •

Atendendo a que os infratores não oferece-
ram defesa, nem requereram a reclassificação
do café, dentro do prazo que lhes foi conce-
dido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto no artigo 2.0, do decreto-leiro n. 19.318,
de 27-8-30.

Julgo subsistente, o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão.

Baixe o processo à Agência de origem, para os
fins declarados no artigo 15 e seguintes, da
Resolução n. 398, de 8-7-38 depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1Ç12. --Noral-
dino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor; poderão os interessados, recorrer do despa-
cho do Sr. Diretor, para o -Exmo. Si. Ministro
da Fazenda, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
contados da publicação deste edital, no orgão
oficial da União, mediante requerimento com
firma reconhecida, por tabelião e encaminhado
por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942: —
Furtado, contador. -- II. Barbosa, gerente,.
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SOCIEDADES
EMPRESA GRÁFICA "O CRUZEIRO" S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA, GERAL . EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA GRÁFICA
"0 CRUZEIRO" SOCIEDADE ANÔNIMA

A.os quatorze dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta
e uni, as dezesseis horas, na sede social, à rua do Livramento, cento
e noventa e um, reuniram-se em assembléia geral extraordinária os
acionistas da Empresa Gráfica "O Cruzeiro" Sociedade Anônima.. Ve-
rificado o comparecimento, pelo registo rio livro de presença, de acio-
nistas representando mais de dois terços do capital social, assumiu a
presidência dos trabalhos o senhor Dano de Almeida.Magalhães que
convidou para secretário o senhor Frederico Barata, a quem deter-
minou que lesse os editais de convocação publicadas no 'Diário Ofi-
cial" dos dias dois, três e quatro de junho, e no "0-Jornal" de primei-
ro, três e quatro do mesmo mês, e que estavam assim redigidos: Em-
presa Gráfica "O Cruzeiro" .Saiedade'Anónima — Assembléia geral
extraordinária — Reforma 'dos estatutos — Primeira convocação —
Convocamos os senhores acionistas para a assembléia geral extraor-
dinária a realizar-se no dia quatorze de junho próximo, para o fim
de estular a nova redação dos estatutos, adaptando-os aos dispositi-
vos do decreto-lei número' dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte
o seis de setembro de Mil novecentos. e quarenta. A assembléia será
às dezesseis horas, na sede social, à rua do Livramento, número cento
e noventa e um, nesta cidade. Rio de Janeiro, primeiro do junho de
mil novecentos e quarenta e um. Dano_ de Almeida Magalhães, dire-
tor-presidente. Leão Gondim de Oliveira, diretor-gerente. A seguir,
o presidente anunciou que conforme o edital de convocação, ia man-
dar proceder à leitura da proposta da diretoria e do parecer do con-
selho fiscal. sobre a reforma dos estatutos e o texto dos mesmos, do-
cumentos esses que estavam assim concebidos: . "Proposta da direto-

- ria — Senhores acionistas — Como é do vosso conhecimento, foi pu-
blicado em vinte e seis de setembro' de mil novecentos e quarenta o
decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte s e sete, que regula a
organização e o funcionamento das sociedades anónimas. Esse decreto
determinou que, no prazo nele estipulado, as sociedades existentes, se
adaptassem às suas determinações. Cumprindo - o mandamento legal,
deliberamos, para maior 'coordenação e sistematização, redigir esta-
tutos inteiramente novos para a Empresa Gráfica "O Cruzeiro" So-
ciedade Anônima. Essa nova redação dos estatutos é que deverá ser
aprovada pela assembléia, depois de ouvido o conselho fiscal. Rio de
Janeiro, primeiro de. junho de mil novecentos e quarenta e um. —
Dario de Almeida Magalhães, diretor-presidente. — Leão Gondint de
Oliveira, diretor-gerente. — Belarmino Austregesilo de Athayde, di-
retor-secretário". O parecer do conselho fiscal era o seguinte: "Os
abaixo assinados, membros do conselho fiscal da-Empresa Gráfica "O
Cruzeiro" Sociedade Anônima, recomendam à aprovação da assem-

' bléia de acionistas os DOvOS estatutos elaborados pela diretoria, de
acordo com as exigências legais vigente. Rio de Janeiro, dois de julho
de mil novecentos e quarenta e um. — Carlos Eiras. — Victor do,
Espirito Santo. — Frederico Barata". A seguir o presidente deter-
minou que fosse lido - o projeto dos novos estatutos, que estava assim
rediaido: Estatutos da Gráfica, digo da Empresa Gráfica "O Cru-
zeiro" Sociedade Anônima — Capítulo primeiro — Denominação
objetivo, sede e duração — Artigo primeiro — Sob a denominação de
Empresa Gráfica "O Cruzeiro" Sociedade Anônima, constituiu-se em
nove de maio de mil novecentos e vinte e oito, com sede, domiclio le-
gal e jurídico no Distrito Federal, conforme documentos arquivados
no Departamento Nacional da Indústria e Comércio, em dois do ju-
lho de mil novecentos e vinte e oito, sob número oito mil cento e oi-
tenta. urna sociedade anónima, com o objetivo de editar a revista "O
Cruzeiro" e outras que de futuro a assembléia de acionistas resolver
publicar, bem como o de exploraçãc da indústria de artes gráficas.
Artigo segundo — A Empre . Gráfica "O Cruzeiro" Sociedade Anó-
nima reger-se-á pelos presentes estatutos e, nos casos omissos, pelas
leis e mvigor, e terá a duração de trinta anos, a contar da data de
sua fundaçãe. Capítulo segundo — Do capital social e dos acionistas
— Artigo terceiro — O capital social é de um mil contos de réis, di-
vididos em cinco mil açõ'es, do valo i de duzentos mil réis cada uma.
Artigo quarto — As ações são nominativas, e serão representadas por
cautelas, 'com os requisitos legais, assinadas por dois membros da di-
retoria. Só poderão ser acionistas da Sociedade pessoas físicas bra-
sileiras, devendo ser arquivada na sede social urna cópia autêntica de
documento comprobatório da nacionalidade • dos acionistas. Artigo
quinto — Toda ação é indivizivel com relação à Sociedade,- e a cada
ação corresponde um voto nas deliberações da assembléia geral. Ca-'
pítulo terceiro. — Da diretoria — Artigo sexto -- A Sociedade será
administrada por uma diretoria composta •três, digo de três mem-
bros — diretor-presidente, diretor-gerente e diretor-secretário, elei-
tos pela assembléia geral ordinária, de três em três anos, por maioria
de votos, decidindo-se por sorte em caso de empate. Parágrafo único
— Entende-se prorrogado, no último ano, o mandato da diretoria até
a data da assembléia geral em que se proceda à eleição.- Artigo séti-
mo — Só poderá ser diretor'da Sociedade,- e das revistas por ela edi-
tadas, brasileiro nato, devendo o escolhido, antes de empossar-se, exi-
bir documento comprobatório da sua nacionalidade, do qual uma cópia
autêntica ficará arquivada na sede social. -Parágrafo único •— Só po-
derão pertencer à diretoria acionistas que tiverem ações registadas
em seu nome pelo menos três meses antes da data da eleição. Artigo

, Oitavo — À diretoria competem os poderes gerais de administração,

não lhe sendo, entretanto, facultado,- sem expressa autorização da
assembléia geral, alienar, hipotecar ou empenhar bens sOciais. Ar-
tigo nono — À diretoria coletivamente incumbe: primeiro), admi.
nistrar todos os- negócios e bens da Sociedade; segundo), organizar
anualmente ó relatório, balanço, inventário e demais documentos das
contas de sua gestão para serem apresentados à assembléia -geral or-
dinária; terceiro), convocar as assembléias gerais e fazer executar as
suas deliberações. Parágrafo único — Os contratos e nulos de res-
ponsabilidade da Seciedade só- a obrigam quando assinados 'por dois
diretores.. Os 'recibos, cheques, ordens de pagamento e correspon-
dência diária da empresa poderão ser firmados por um funcionário
designado pela diretoria. Artigo décimo — Compete ao diretor-pre-
sidente:. primeiro), representar a Sociedade em juizo e fora dele; se-
gundo), abrir, rubricar e encerrar' o livro de atas das reuniões da di-
retoria e do conselho fiscal; terceiro), assinar, com outro diretor, cau-
telas, ações e debentures; quarto), convocar as reuniões da diretoria
e dar cumprimento às deliberações respectivas. Artigo décimo pri-
meiro — Ao diretor-secretário compete: primeiro), fazer a corres-
pondência da Sociedade, podendo delegar a um funcionário da em-
presa essa incumbência, de acordo com a diretoria; segundo), lavrar
as -atas das assembléias gerais e das reuniões da diretoria. Artigo dé-
cimo segundo — Ao diretor-gerente compete dirigir os serviços co-:
mereiais,- a contabilidade e ter sob sua guarda a caixa da Sociedade.
Artigo décimo terceiro — Em caso de impedimento, licença, vaga ou
renúncia de um diretor, os outros escolherão um membro do conselho
fiscal para substitui-10 até a próxima assembléia geral ordinária,
Ocorrendo vaga ou renúncia de mais de,um membro da diretoria, será
convocada imediatamente a 'assembléia geral extraordinária para pro-
ceder à eleição. Artigo décimo quarto — Os diretores perceberão os
hono-ários mensais que forem fixados pela assembléia geral em suas
reuniões ordinárias. Artigo décimo quinto — Os diretores, antes de

'entrarem em exercício, prestarão uma caução de dez ações, e só po-
derão levantá-la depois da aprovação final de suas contas. Essa cau-
ção poderá ser prestada pelo diretor ou por outrem, em seu nome.
Capítulo quarto — Do conselho • fiscal Artigo décimo sexto — O
conselho fiscal será composto de seis membros, acionistas ou não,
sendo três efetivos e três suplentes, eleitos anualmente, por maioria
de votos, pela assembléia geral ordinária, decidindo-se por sorte em
caso de empate. Parágrafo único — Não podem ser eleitos para o
conselho fiscal os empregados da Sociedade e os parentes dos dire-
tores até terceiro gráu. Artigo décimo sétimo — Os suplentes substi-
tuirão os fiscais efetivos nos casos de falta e impedimento, e na ordem
em que foram colocados, na eleição. Artigo décimo oitavo — Incumbe
especialmente ao conselho fiscal: primeiro), zelar pela fiel execução
das leis, estatutos e deliberações das assembléias gerais; segundo),
examinar o balanço, contas e inventário apresentados pela diretoria e
emitir parecer a respeito; terceiro), examinar, pelo menos, de três em
três meses, os livros e papéis da Sociedade e o estado da caixa, re-
gistando no "Livro de atas e pareceres do conselho fiscal" o resul-
tado de exame realizado; quarto), convocar lt assembléia geral, nos
casos especificados em lei. Artigo décimo nono — A assembléia geral,
ordinária deliberará anualmente sobre a remuneração a ser atribuída
aos membros do conselho fiscal. Cai-nulo quinto — Da assembléia
geral — Artigo vigésimo — A assembléia geral será constituida pelos
acionistas cujas ações se acharem devidamente registadas na Socie-
dade pelo menos cinco dias antes da data em que se verificar a re-
união. Nos cinco dias que antecederem o da reunião da assem-
bléia geral ordinária, ou extraordinária, ficará suspensa a
transferência de ações, salvo para constituição ou extinção de
penhor. Artigo vigésimo primeiro — Os acionistas que compare-
cerem às assembléias gerais registar-se-ão num livro especial de pre-
sença, declarando seu neme, nacionalidade, domicilio e o número de
ações de que são possuidores. Parágrafo único Os acionistas po-
derão fazer-se representar por procurador com poderes especiais, con-
tanto que seja acionista e não seja diretor ou fiscal. Artigo vigésimo
segundo —.As assembléias gerais ordinárias realizar-se-ão até trinta
de abril de cada ano. em dia e hora designados, mediante aviso pu-
blicado três vezes, no mínimo, no orgão oficial e em outro jornal de
grande circulação, com a antecedência de oito, dias, para a primeira
convocação, e de cinco para as demais, na forma da lei, e terão por
objetivos especiais: deliberar sobre as contas da diretoria, previa-
mente examinadas pelos fiscais; eleger o conselho fiscal e suplentes;
eleger os diretores, no caso de terminação do mandato, ou do vaga.
Artigo vigésimo terceiro — Haverá tantas assembléias quantas forem
julgadas necessárias. Parágrafo' primeiro — A convocação será
sempre motivada, feita por anúncios publicados na forma da lei,
com a antecedência mínima de oito dias. Parágrafo segundo — Na
assembléia só . se poderá . tratar do assunto que tiver determinado a
sua convocação.- • Artigo vigésimo quarto.— O mandato da diretoria
e o do conselho fiscal poderá ser cassado por deliberação da assem-
bléia geral de acionistas que representem pelo menos dois terços do
capital social.- Cap'tulo sexto —Do exerc'cio social e da distribuição
dos.lucros — Artigo vigésimo quinto — O exercício social será de
primeiro de-janeiro a trinta e um de dezembro. Artigo. vigésimo sexto
— Feito o balanço, de acordo com as regras de contabilidade e as
prescrições legais,•e apurado o-lucro, far-se-ão as seguintes deduções
obrigatórias: . primeiro), cinco por cento para constituição do fundo
de reserva, destinado a assegurar a integridade do capital, até que
esse fundo de reserva atinja a vinte por cento do capital social; se-
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gundo), dez por cento do valor dos maquinismos, mobiliário, instala-
ções e acessórios, para constituir o fundo de depreciação; terceiro),
a importância correspondente a uma quinzena de todos os salários
e ordenados pagos aos empregados da empresa, para constituir o
'Fundo de Indenização e Assistência"; quarto), gratificações atri-
buidas pela assembléia geral aos diretores e aos empregados da So-
ciedade, uma vez seja distribuido aos acionistas um dividendo mínimo
de seis por cento. Parágrafo único — O dividendo a ser distri-
buido será fixado pela assembléia geral ordinária, mediante proposta
da diretoria. Anunciada a discussão do assunto, tomou a palavra o
acionista Antonio Pinto Nogueira Accioly Netto que propôs que a
assembléia aprovasse os estatutos apresentados pela diretoria, de
acordo com o conselho fiscal, os quais não só se ajustavam perfei-
tamente aos dispositivos da lei, como disciplinavam de maneira mais
ordenada e simples as atividades da empresa. Posta a votos esta pro-
posta, foi aprovada sem debates. Nada mais havenao a tratar, o pre-
sidente levantou os trabalhos pelo espaço de uma hora para redação
da presente ata, a qual, lida aos' presentes, depois de reiniciada a as-
sembléia, foi aprovada sem observações, ressalvando-se o artigo dé-
cimo quinto, cuja redação é a seguinte: "Os diretores, antes de en-
trarem em exercício, prestarão uma caução de cinquenta ações, e só
poderão levantá-la depois da aprovação final de suas contas. Essa
caução poderá ser prestada pelo diretor ou por outrem, em seu nome".
Rio de Janeiro, quatorze de junho de mil novecentos e quarenta e um.
— Frederico Barata. — Francisco de Assis Chateaubriand. — Carlos
Eiras. — Dano de Almeida Magalhães. — Leão Gondim de Oliveira.
— Lourival Santos. — L. Santos, p. p. Jorge Chateaubriand. — Ante-
nío Accioly Netto. — Carlos Rizzini. — Belarmino Austregesilo de.
Athayde. — Victor do Espirito Santo. — Luiz Franco da Rosa.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA EMPRESA GRÁFICA
"O CRUZEIRO" 5. A.

Aos dez dias do mês de fevereiro de mil novecentos e qua-
renta e dois, às quinze horas; na sede da sociedade, à rua do Livra-
mento número cento e noventa e um, reuniram-se em Assembléia
Geral Extraordinária, os acionistas da Empresa Gráfica "O Cru-
zeiro" Sociedade Anônima. Verificado, pelo livro de presença, o
comparecimento de acionistas em número legal, representando mais
de dois terços do capital, com direito de voto, assumiu a presidên-
cia dos trabalhos o senhor Lourival Santos, que convidou para se-
cretário o senhor Antonio Pinto Nogueira Accioly Netto, tendo sido
a este determinado que lesse os editais de convocação, publicados
no Diário Oficial dos dias trinta e um de janeiro, dois e três de
fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois, e no "O Jornal" dos
dias trinta e um de janeiro, primeiro e quatro de fevereiro de mil
novecentos e quarenta e dois, e que estavam assim redi gidos: Em-
presa Gráfica "O Cruzeiro" Sociedade Anónima. Assembléia Geral
Extraordinária (Primeira convocação) . Convocamos os senhores
acionistas para a Assembléia Geral Extraordinária a realizar-se no
dia dez de fevereiro próximo futuro, às quinze horas, na sede da
sociedade, à rua do Livramento número cento e noventa e um, nesta
capital, afim de tomar conhecimento de uma proposta de reforma
dos Estatutos. Rio de Janeiro, vinte e nove de janeiro de mil no-
vecentos e quarenta e dois. Empresa Gráfica "O Cruzeiro" Socie-
dade Anônima. Dano de Almeida Magalhães, diretor-presidente;
Leão Gondim de Oliveira, diretor-gerente. A seguir o senhor pre-
sidente anunciou que se ia proceder à leitura de uma proposta da
Diretoria, devidamente aprovada pelo Conselho Fiscal, sobre a re-

forma dos Estatutos, de conformidade com o edital de convocação,
proposta que nos termos seguintes se vasava: Proposta da Diretoria
sobre reforma dos Estatutos. Senhores acionistas. Para cumpri-

mento do disposto no artigo noventa e três do decreto-lei número
dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil
novecentos e quarenta, propomos que o parágrafo único do artigo
vinte dos Estatutos da Empresa Gráfica "O Cruzeiro" Sociedade
Anônima, passe a figurar como parágrafo primeiro e que seja acres-
centado um parágrafo segundo ao citado artigo vinte, nos seguintes
termos: As assembléias serão presididas pelo diretor-presidente e
secretariadas pelo diretor-secretário, que serão substituidos, no
caso de ausência ou impedimento. por acionistas indicados pelos ou-
tros presentes à Assembléia. Rio de Janeiro, trinta de janeiro de
mil novecentos e quarenta e dois. Assinado: Dano de Almeida Ma-
galhães, Leão . Gondirn de Oliveira. Aprovamos a proposta supra.
Rio de Janeiro, trinta e um de janeiro de mil novecentos e quarenta
e dois. Carlos Eiras; Victor do Espírito Santo Cardoso; Frederico
Barata — Membros .do Conselho Fiscal. Anunciada a discussão usou
da palavra o acionista Oswaldo de Andrade Campos que propôs fosse
aprovada a reforma dos Estatutos sugerida pela Diretoria e aceita
pelo 1:m3,s-cibo Fiscal, pois assim ficam os mesmos Estatutos mais
adaptados às exigências da lei. Posta a votos, esta proposta foi apro-
vada sem debates. Nada mais havendo a tratar, o presidente le-
vantou os trabalhos pelo espaço de trinta minutos para lavratura da
presente ata que, lida aos presentes, após reiniciada a assembléia,
foi aprovada sem observações e por todos assinada. Rio de Janeiro,
dez de fevereiro de mil novecentos e quarenta e dois. Em tempo.
Declaramos que o nome do terceiro signatário do parecer do Con-
selho Fiscal é 'Victor do Espírito Santo e não, como está escrito. Rio
de Janeiro, dez de fevereiro de 'mil novecentos e quarenta e dois. —
Lourival Santos. — Antonio Pinto Nogueira Accioly Netto. — Dano
de Almeida Magalhães. — Leão Gondim de Oliveira. — Manoel
Lopes de Oliveira. — Oswaldo de Andrade Campos. — Rudolf Brandt
Junior (menor), Rudolf Brandt. Luiz Franco da Rosa. — Carlos
Eiras. — Victor do Espírito Santo. — Frederico Barata. — José de
Segadas Vianna. — Assis Chateaubriand. — Austregesilo de Athayde.
— P.p. de Jorge Chateaubriand, Lourival Santos.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Em-
presa Gráfica "O Cruzeiro" S. A., em 25 de julho de 1942, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivadas nesta Repartição sob o n. 17.866, os seguintes
documentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 14 de junho de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos
afim de adaptá-los à legislação vigente; b) ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 10 de fevereiro de 1942, que aprovou
alterações estatutárias afim de atender exigências formuladas por
este Departamento. Departamento Nacional da Indústria e Comér-
cio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII,
passei a presente certidão. Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942. —
Carmen Cruz. Estavam devidamente inutilizadas estampilhas no-va-
lor de 20$2. Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 11.346 — 8-8-42 — 40840):

BANCO ISRAELITA BRASILEIRO

Sociedade Anônima

BALANCETE EM 31 DE JULHO DE 1912
Ativo

Afineis e utensílios 	
Disponlvel;

Caixa: Em moeda corrente 	  	 •	 194:661$200
Ern Bancos 	

•	

308:929$800	 503:591$060

Chcques selados, estampilhas e selos correio 	
Correspordentes nó interior 	

/tealizavel em curte prazo:
Ereprést_mos em contas correntes 	 	 618:643$800
Empréstimos sobre hipotecas  '	 ..	 	 90:000$000
Títulos d sscontados 	  	 •	 3995:'s94$400

1
Contas de resultado pendente:

Despesas gerais 	
Juros 	
Diversas contas 	

Contas de Compensação:
Ações em caução 	
Imoveis hipotecados 	
Títulos em cobrança 	
'Títulos em cobrança caucionada 	
Títulos calcionados 	
Títulos descontados em cobrança no interior

3:3174600
23:1284100

118 :9054200
51 :157$700
29 :774$400

20:000$000
90.000$000

.334:99541400
1.105:266$100

100:000$000
168:078$800

31:5404000

530:0364700

4.704:5384200

109:8374300

1.818 :340;304

7.284 :292;500
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Passivo
Não exigivel:

Capital 	
Fundo de reserva 	

Exigiver em curto prato:

800:0008000
142:0005000 .942:000$000

Depósitos Orfl contas correntes:

Com juros	 .. 	  	 	 2.164:5448400
SM' juros 	 - 45:7458900
Prazo fixo	 	   1.575:0258700 3.785:3165000

C.irrespordentes no interior 	   1838700
Dix idendo,	 	
Reserva para imposto sobre a renda 	   	 	

2P:8898000
4:2008000

Títulos redes' ontados 	  	 442:2458500 4.253:e34$200

Contas de resultado pendente:

D0FoontJs	 	   	 	 •	 251:1015400
ersas eon tas 	   19:0165600 270:1185000

Contas de compensação:

Cação da Itlretoria 	   • 	 11 • 20:0005000
Credores_por títulos em cobrança 	  	 334.9955400
Credores per títulos em cobrança cauciunada 	   1.105:2665100
Garantias	 hipotecárias	 	  	 90:IA05000
Títulos eu, -caução 	   100:%05000
Títulos descontados enviados em cobrança 	  	 168:0785800 1.818:3405300

- 7.284:292$00'
Rio de Janeiro. 31 de-julho de 1942. - Banco Israelita Brasileiro S. A. - 3. GOreil.$1i72, diretor presidente. -- Isaak Koiffmann, diretor

gerente. - L. Cunha, contador (reg. 35.511).
(N. 11.314 - 8-8-42 - 22801.

TILE NATIONAL CITY BANK OF NENV TORII

Matriz -- , 55 Wall Street, Nem, York. City

DALANCEM ENCERRADO EM 31 DE JULHO DE 1942

Compreendendo as filiais de Pio de Janeiro, S. Paulo, Recife e aoéncia de Santos

Ativo Passivo

Letras descontadas 	 31.658:7088700 Capital	 	 0.000:0005000
Empréstimos em conta corrente 	 302.194:2198900 Reserva 	 6.000:0005000
Letras a receber por c/própria (exterior) 	 12.531:3898300
Letras a receber por c/própria (interior) 	 2.367:0728300 DepÓsitos:
Letras a receber de c/allieia e em cobrança (ex-

terior)	 	 169.203:2078400 Em -c/c com juros 	 297.037:9405600
Letras a receber de c/alheia e em cobrança (in- Em c/c limitada 	 13.597:0105000

terior)	 - 	 176.777:4868200 Sem jures 	   137.060:0435700
Valores, em liquidações 	 246:7518600 Do Poderes Públicos 	 764:4448200
Valores caucionados 	   85.479:7368500 Bancários 	 3.903:4998500
Valores depositados	 	 1.418:6948290 Em c/cobrança (exterior) 	 169.203:2078400
Agências e filiais (exterior)	 	 9:4938900 Em c/cobrança (interior) 	 176:777:4868200
Agências e filiais (interior)	 	
Correspondentes (exterior)	 	
Correspondentes (interior) 	 	
Títulos e propriedades do Banco 	

22.026:413$500
222:3708500

15.841:8498800
1.537:3378100

Títulos em caução e em depósitos 	
Agências e filiais (exterior) 	
Agências e filiais (interior) 	
Correspondentes (exterior) 	 	

86.898:4308700
211:8965000

33.740:1085900
2.881:9215300

Caixa: Correspondentes 	 (interior) - 	
Letras a pagar 	

13.023:8548000
28.219:0928700

Em moeda corrente.... 	 98.531:9928800
Em moeda estrangeira..	 34:4458900

.	 Em outras espécies.- .. 	 165:3488200

Caixa matriz 	
Leteas redescontadas (exterior) 	
Diversas contas 	

04.676:5288900
3.340:9328900

14.816:6078500
Em depósito no Banco do

.Brasil	 	 	 133.689:6198400
Em idepósito em outros

Bancos	 	 	 4.183:786$400 236.605:1928700

Caixa matriz 	 11111.441.4. 145:7808600
Diversas contas 	 2.887:3008300

Total do Ativo 	 1.001.153:0048500 Total do Passivo 	  1.061.153:0048500

S.E.. ou d. - The National City Bank of New York - R. M. Franke, gerente: - D. A. Kealman, contador interino.

(N. 11.342 ..- 8-8-912 - 11983)



Passivo
Não exigível:

Capital' 	
Fundo. de reserva 	

	
260:9048700

Fundo de depreciação e reparações	 237:7498000
Lucros e perdas 	

	
56:6788140

Contas de resultado pendente:
Contas correntes 	

Contas de compensação:
Caução da Diretoria 	 	 40:0008000
Diversas contas 	 	 • 48:1148100

Exigível: •
Contas correntes 	

	
88:2708100

Impostos a -pagar • 	
	

37;9988500
Instituto de A: e P. dos Indus-

triados	 •	
	

4:9898000
Salários a pagar 	

	
14:0938500

Dividendos 	
	

240:0008000
Percentagens a pagar 	

	
36:0008000

2.000:0008000

555:3318840

61:3148410

88:1148100

421 :3518100

Total 	 	 3.126:1418450

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942
te. --Alfredo Ludolf, diretor-técnico.
contador - Reg. n. 32.197.
. DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "Lucaos

DE 1942
Débito

. - P. de O. Passos, presiden-
- André Bodrigues dos Santos,

E PERDAS", EM 30 DE JuNito

a .Impostos 	
a Fretes 	
a Honorários, ordenados, comissões e gratificações
a Despesas diversas 	
a Despesas gerais 	
a Fabricação - saldo 	
a Fundo de reservas'	
a Fundo de depreciação e reparações 	
a Dividendos 	
a Percentagens a pagar 	

Saldo para novo Balanço 	

Total 	

Crédito
Saldo do Balanço anterior 	

de Materiais vendidos 	
de Juros e descontos 	
de Receitas diversas 	

Total 	

39:8608400
64:6008600

.74 :6368600
10:6808700
10:3168400
96:3348770
/6:8638500
8:1318700

240 :0008000
36:0008000
56:6788140

654:6028510.

20:7038820.
592:2218940

11:0258150
30:0318600

654:6028510

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1942. - P. de O. Passos, presiden-
te. - Alfredo Ludolf, diretor-técnico. • - André Rodrigues dos Santos,
contador - Reg. n. 32.197.

.. (N. 11.313 - 8-8-42 - 16582)

BANCO PORTUGUÊS DO BRASIL

Sociedade Anônima
S ede: Rio de Janeiro.
FAiais • em São Pauto e Santos.
Capital - 20.000:0008000.

BALANCETE DA MATRIZ E FILIAIS EM 31 . DE MUT° DE 19,42
Atito

Edifícios e propriedades 	  10.626:8678700
Letras descontadas 	  112.337:0818500
Err:prAstimos em conta corrente . 	 75.731:4858200.
Letras! e feitos a reeeber:_	 .

'Letras do exterior 	 	 4.479:7048100
. Letras do interior 	  107.006:8748500 111.486:5782000 ra.

Hipotecas 	 	 3:353:3508200
Valore:, caucionados 	  398-18 :7018900 i
Valores em administração 	  122.063:0528100
Ações Mn caução 	 .	 280.600800 165.518 :1018200

Contas de compensação 	  39.537 :016$400 •
Agencias e filiais 	  36.182:6558000
Correspondentes no País e no Estrangeiro 	  27.914:1468100
Titul-s e fundos pertencentes ao Banco 	 	 4.627:5558400
Devedores diversos • - - .. 	 3.498:8928100
Alinoxarifado 	 	 186 :2058400
Moveis e utensílios 	 	 694:2718200
(lentas diversas • 	 	 1.060:1688800
Caixa: Em moeda corrente no Banco, no: Banco do

Blasil e em .outros Bancos 	  68.166:709$800

.

657.898:0378400
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BANCO DO COMÉRCIO, S. A.

BALANCETE EM 31 DE JULII0 DE 1942
Ativo •

Letras descontadas 	 • 82.556 :8188400
Empréstimos por estultas Correntes 	  100.974:7028800
Efeitos a receber 	  31.656:1388200
Valores depositados 	  126.500:3388600
Valores caucionados 	  144.507:5828700
Correspondentes no Interior 	 	 4.829:2928900
Títulos e imoveis pertencentes ao Banco 	 	 6.602:3598500

Caixa:
Em moeda corrente e em depósito em outros Bancos
Diversas contas 	

541.207:3028700

Passivo .
Capital 	
Fundo de reserva 	
Depósitos em contas correntes:

Movimento 	
Limitadas 	
Populares 	
Sem juros 	
Aviso prévio • 	
Prazo fixo 	

Depósitos em contas de cobrança 	
Títulos em caução e em depósito
Diversas contas 	

541.207:3028700

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1942 Cineinato Cesar. da Silva
Braga, diretor-pres!flente. - ()moldo Costa, direlor-superintendente.
- Antonio de Andrade Botelho, diretor-tesoureiro. - Vicente No-
ronha, gerunte. - J. 31. de J. Seixos. contador. -

(N. 11.340 - 8-8-42 - 8187).

Casa Bancária

.SAUL GELERMAN

BALANCETE EM 31 DE JULHO DE 1912

Atito
Caixa e Bancos 	 	 19:5658900
Moveis é utensílios 	 	 0:4968000
Letras descontadas 	  424 :5488200
Diversas contas 	 	 788500

446:6888600

Passivo
Capital 	
Saul Gelerman, c/c 	
Letras redescontadas 	
Diversas contas 	

446:6888600

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 4942 -- Saia Gelerinan.
(N. 11.347- 8-8-42 - 4088)

COMPANHIA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO
.	 ..

BALANÇO GERAL • EM 30 DE JUNHO DE 1942
Ativo

Imobilizado:
Terrenos e edifícios 	 	
Maquinismos e acessórios 	
Instalação. de energia elétrica	 ....
Linhas e material ferroviário ....
Moveis e utensílios 	

1.956:9228500
492:3318980
43079$800
56:0338700
32.9238200

Diversas contas 	 .	 5:3038500 2.495:1978680

'	 Disponível:
Caixa e Bancos 	 167:7458010

Realizave/
Materiais em stock 	 74:8528000 -
Cornbustivel	 	 146:6438900	 •
Almoxarifado e armazem	 ..... 105:334840
'Contas	 correntes	 	 47:2528300
Diversas contas	 	

-
Contas de compensação;

.1. :0028000 375:0818660
•

Valores caucionados 	 40:0008000.
DiverSaS contas 	 48:1148100 88:1148100

Total	 	 3.126:1418150

43.012:8028600
566:9678000

20.000:0008000
8.417:606$000

94.303:0108200
7.326:3848500
MO2:7948000 •
8.832:9188700

26.616:7158500
63.321:6268300 205.706:4492200

31.656:1388200
	  271.007:9218300

4.718:8878400

250:0008000
36:1198700

160:5328900
368000



2 volumes, 	 as retificações e reproduções, com indicacão das datas de•publicação

50$0
Ementário da Legislação Federal

1 voruine, classittcadas as ementas por ordem alfabética dos assuntas e numérica

121,0
Avenida Rodrigues Alves — Secção de Vendas da I. N. e Agência ns. 1 e 2 —

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

2. TR1MESTR E

•
•
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Pa-s4tvo•	 CASA BANCÁRIA JULIO REGO •
Capital 	 	 20.000 :0008000
Fundo de reserva legal 	 	 240:057O00 , Carta Patente n.	 1.693
Fundo de reserva 	 	 1.178:1008800 Rua São Pedro n. 22,
Depósitos em conta corrente com

Juros:
contas correntes de movimento 131.862:838$800
contas correntes limitadas ...	 32.83í3:5728200

Rio de janeiro

BALANCETE DE 31 DE JULHO DE 1912
Depósitos em conta corrente seai

jui os 	 	 13.683:720580 Ativo
Depósitos a prazo fixo 	 	 60.112:690000 241.495:8238580 Títulos descontados	 	 535 :2008000
Credores por letras em .'cobrança e caução - 	 	 1111.486 :5788600
Valores hipotecários 	 ..	 ..	 ......	 3.35G:3508200
Credores por valores em caução e

administração	 	  161.911:7548000
Caução da Diretoria 	 	 280:0008000 165:518:1018200

Caixa: em cofre e Do Banco do Brasil . 	
Moveis & Utensílios 	
Depósitos • 	
Cobrança .	 	
Diversas contas . 	

112 :0488200
3 :8848800
1:8728000
3:5008000

21 :7238100

Contas de compensação	 	 	 39 537:0168400 678:2288400
Agèneas e Filiais	 	 	 40 :417 :1098670
Correspondentes no. Pais e no estrangeiro 	 	 31.614 :1558600 Passivo
Dividendos a pagar 	 	 521:3378800
(..redores	 diversos	 '.	  •	 1.272:6008800 Capital	 . 	 250:0008000
Contas diversas 	 	 4.581:152$950 Depósitos a prazo fixo 	 1377:100000

Idem s/ aviso- prévio' 	 ,	 ." 12:5918700
657.898:037$100 Idem c/ movimento 	 21:3528200

Contas de Cobrança 	
Diversas , contas	 	

, 3:5008000
13:68450(lGenselho Administrativo: .Ernesto G. Fontes,— Antonio de Al-

meira Braga — Antonio Leite Garcia — Raymundo O. de Castro Maya
Evaristo M. de Novaes. — Ruy Lowndes — Genesi° -Pires.

• 678:228.8400
Rlo de Janeiro, 8 de agosto de 1942:‘ — Presidente. Ernesto

Fontes. --- Diretores-gerentes, Genesi() Pires.	 Ruy Lowndes. —
Contadoi geral, Felix da Costa Teixeira.

(N. 11.351 —13-8-42 — 11689).

• Rio de Janeiro, 31 de julho de 1912. •— Júlio Rego.	 A. P.
Muros, contador.	

(N. 11.350--8-8-12-6382)



Construtora e Organizadora
Industrial, S. À.

Convocação
Fica convocada a Assembleia Geral

de fundação da "Construtora e Organi-
zadora Industrial S. A." para reunir-
se no dia 22 de agosto de 1942, às 14
horas, na sala n. 913 do Edificio Mi-
nerva, à rua do México n. 98, para
deliberar sobre o seguinte: aprovação
do projeto de estatutos; eleição dos
membros da Diretoria e Conselho Fiscal
e fixação de seus honorários; verifica-
ção dos requisitos estabblecidos no ar-
tigo n. 38 do decreto-lei n. 2.627 de 26
de setembro de 1940 e mais assuntos de
Interesse social.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1942.
— Francisco F. Pereira, fundador.

Reconheço a firma de Francisco F.
Pereira —. Rio de Janeiro, 8 de agosto
de 1942 --- Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Pedro Fernandes Sam-
paio.
(N. 11.355-8-8-42-6192-3 vezes)

Companhia Niquel Tocantins
(antiga Empresa Comerciai de Golas

S. A., Mina de Niquel do Buriti)
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SÃO convidados os Srs. acionistas para
a Ass2bléia Geral Extraordinária, a
realizar- e no dia 18 de agosto de 1942,
as 14 oras, na sede social, à rua Mé-
xico ri. 08, 7.° andar, sala 702, Rio de
Janeiro, afim de verificar que foram
cumpridas as formalidades relativas ao
aumento do capital social e demais re-
soluções dà Assembléia Geral Extraor-
dinária de 22 de julho de 1942,

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1942.
— João Vieira do Macedo, diretor-presi-
dente. — José de Magalhdes Pinto, di-
retor vice-presidente. — Amynthas Jac-
ques de Moraes, diretor-superintendente.

Reconheço as firmas de João Vieira
de Macedo, José de Magalhães Pinto e
Amynthas Jacques de Moraes. — Rio
de Janeiro, 8 de agosto de 1942 — Em
testemunho (sinal público), da verdade,
Pedro Fernandes Sampaio.
(N. 11.353-8-8-42-8296-3 vezes)

Aviso
A Sociedade Industrial Farmacêutica,

Ltda. •com sede à rua liba/e/Mo do
Amaral ri. 21, nesta cidade, ~vida sua
ex-farmacêutica, „Sra. D. Luisa de Al-
buquerque Saraiva, a dar baixa de sua
responsabilidade, na fabricação dos pro-
dutos: Pastilhas McCoy e Pílulas de
Brandreth.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1942.
— p.p. Sociedade Industrial Farrnaceu-
Uca	 J. A. Macedo Júnior.

Reconheço a firma J. A. Macedo
Júnior — Rio, 8 de agosto de 1942 --
Em testemunho (sinal público), da ver-
dade, Antonio Ferreira Leite,
(N. 11.352-8-8-42-4499-3 vezes)

Empresa de Terras e Colonização
Os Srs, acionistas são convidados a

reunirem-se em Assembléia Geral Ordi-
nária em 31 do corrente mês, às 15 ho-
ras, no escritório da Empresa, à Avenida
Rodrigues Alves ri. 303, para a discussão
e votação do relatório da Diretoria e
parecer do Conselho Fiscal, e eleição de
nova administração _e do citado Conse-
lho efetivo e suplente.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1842.
— A diretoria: Carlos Leite Ribeiro,
presidente. — Mauricio Morand, se-
cretário.
(N. 11.143— 7-8-42 — 2697— • 3 vezes)
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Banco Borges 3. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINIRLA.

Ficam convidados os senhores acionis-
tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede da sociedade, à
rua da Alfanclega ns. 24 e 26, no prõ-
ximo dia 18 do corrente, AS 17 horas,
afim de deliberarem sobre a seguinte or-
dem do dia:

Satisfazer as exigências da Diretoria
das Rendas Internas, no tocante a mo-
dificação dos Estatutos e interesses so-
ciais.

Rio de Janeiro, 8.de agosto de 1942.
— (assinatura ilegivel), diretor-presi-
adeernetnet.a.— (assinatura ilegivel), diretor-

(N. 11.348-8-8-42— 4990— 3 vezes)

Edifício Himalaya
São convidados os senhores co-pro-

prietários do Edifício IIimalaya, para a
Assembléia Geral Extraordinária, que
era lugar no escritório da firma F. P.
Veiga tt Faro Filho, às 15 horas, do
próximo dia 22, sábado, à Avenida Al-
,airante Barroso n. 90, 11.° andar, sala
1.106, com a finalidade de procederem
o exame das contas da administração

,/o edifício, durante o primeiro semestre
s. autorizarem as despesas necessárias,
para a substituição de peças essenciais
a. segurança dos elevadores. — O síndico,
Albino Lopes Freire de Gouveia.
(N. 11.144-7842-4298-3 vezes)

Aviso
Antonio Estavas Ribeiro, portugues,

viuvo, capitalista, residente na rua Es-
sobas. n, 46, por seu advogado, infra-
assinado, conforme procuração do Car-
iado Fausto Werneck, livro 447 -- fo-
lhas 178 v., vem comunicar it pracé em
geral e especialmente aos Bancos e Ca-
-as Bancárias, que, tendo aparecido cer-
tos títulos de procedência duvidosa. nos
suais aparece o outorgante. Antonio Es-
tavas Ribeiro, quer como emitente, quer
torno avalista ou endossante,- vem avi-
sar a quenl interessar possa, que, caso
surjam em seus estabelecimentos ban-
sários qualquer titulo de divida nas con-
d ições citadas devem, antes de descon-
tá-los,'se dirigir ao outorgante ou ao
advogado signatário do presente edital,
polia não se pode responsabilizar pela
autenticidade dos mesmos.

Para perfeita validade, o presente edi-
tal vai publicado no Diário Oficial por
irea dias e por três dias num jorna, de
maior circulação desta Capital.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942.
— p.p. Luis Monteiro Salgado Lima,
adv. 3.751.
" Reconheço a firma supra Luiz Mon-
teiro Salgado Lima — Rio de Janeiro,
7 de agosto de 1942 — Em testemunho
(sinal público) da verdade, Joto, Ferrei-
ra Neves. Substituto.
(N. 11.173-7-8-42-82;6-3 vezes)

Dividendos
A Companhia Textil Comercial, con-

vida os senhores acionistas a apresenta-
rem-se em sua sede social à Avenida
Itio Branco n. 9, 1. • andar, sala 142,
.liarie,mente das 14 as 16 horas, a partir
de 10 do corrente, afim de receberem
seus respectivos dividendos de núme-
•os I, 2, 3, 4, 5 e 6.

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942.
— Pela, diretoria, João Carlos Santos,
d iretor-presidente .

Visto: João Carlos Sant" diretor-pre-
sidente.
N. 11.162-7-8-42-3998-3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecelagem
Industrial Mineira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs, acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária em sua sede provisória
Avenida Rio Branco n. 180, loja, no dia
17 do corrente, às 10 horas, afim de ele-
gerem os membros da Diretoria vagos
pela renúncia dos seus Diretores e pro-
ceder a renovação do seu Conselho Fis-
cal.

Rio de Janeiro, 8 de agosto de 1942.
— Antonio ~asa de Anshaide.
4 N. 11.159.-7-8-42 -- 49$0 -- 3 vezes)

S. A. Industrial de Tubos
Ficam os Srs, acionistas convocados

para uma Assembléia Geral Extraor-
sinaria a realizar-se no dia 17 do cor-
rente, às 14 horas, na sede social, à
tua da Alfândega n. 41, 4.° andar,
saia 413, afim de tomarem conhecimen-
to da renúncia do diretor gerente e de-
bberarem a respeito."

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.
— Tramito de Miranda Volver de, dixe-
• or presidente.	 -
(N. 11.321— 6-8-42 — 39$8 — 3 vezes)

Edifício Unidos S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN CRIA

Tendo sido subscritas pelos acionistas,
já existentes, a totalidade das ações do
aumento de capital autorizado pela as-
sembléia geral extraordinária, que se
realizou hoje, as 15 horas, convocam-
se os Srs. acionistas para a assembléia
t:eral Extraordinária, que se vai reunir
na sede social, à Avenida Rio Branco
e. 26, nesta cidade, às 14 horas, do dia
17 do mês corrente, afim de deliberar
sm definitivo sobre o referido aumento
de capital.

Rio de Janeiro, 5 de agosto cie 1942.
— José Martinelti. — Mario d'Almeida,
diretores.
(N, 11.339-6-8-42-5831 —3 Vezes)

Companhia Fiação e Tecidos
"Cometa"

Terceira convocação
Ficam convidados os senhores acionis-

tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 12 de agosto cor-
rente, às 13 1/2 horas, à rua São Ben-
to n. 15, sobrado, sede social da Compa-
nhia, para tomarem conhecimento de
uma proposta de modificação dos ar-
tigos 5•0, 8.., 12 e 14 dos Estatutos So-
ciais.

Rio de Janeiro, 5 de agosto de 1942.
— Dr. Pedro Montalrdo Amado, dire-
tor.	 -

(N. 11.356-3-2-42-1393)

Companhia Imobiliária Industrial
e Construtora S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDIN ARTA

Convocam-se os acionistas para a
Assembléia Geral Extraordinária, que
se vai reunir no dia 17 de agosto cor-
rente, as 16 horas, na sede social.
Avenida Nilo Pecanha n. 155, 4.. an-
dar. salas 401-406, afim de deliberar
sobre atoe da diretoria referentes à in-
corporado do "Edificio Princesa".

Rio de Janeiro, 5 ` de agosto de 1042.
— Cia. Imobillaria Industrial e Cons-
trutora S. A. — Carlos de Baboia Ban-
deira de Mello. diretor-presidente.
(N. 11.236 — 6-8-42 — 39$8 — 3 vezes)

"Produtos Químicos Ciba" S. A
441114EMBLÉ/ A GERAL EXTRAORDINÁRIA

A. diretoria convoca os Srs. acionf v
-tas para se reunirem em Assembléia (s.-

'ai Extraordinária, na sede social, a
avenida Venezuela ri. 110, no dia 14
do corrente, as 14 horas, afim de toma
rem conhecimento doa atos relativos ao
aumento de capital, votado na Assem-

mês.
Geral Extraordinária de 3 deste

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1942.
— A diretoria: 1. Barroso. — A. Brim.
— Dr. Hans C. Mater..-- G. A. de Lima
Torres.
(N. 11.088-4-8-12 — 45$9 — 3 vezes)

Empresa Comercial de Goiaz S. A.
Mina de Níquel do Buriti

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Tendo a Assembléia Geral Extraor-
dinária de 22 de julho de 1942, reunida
em São Paulo, resolvido, entre outros
assuntos, mudar a denominação da so-
eiedade para .Companhia Niquel Tocan-
tins, transferir a sede social para o Rio
de Janeiro e elevar o capital social para
20 mil contos de reis, ficam convidados
os senhores acionistas para a Assem-
bléia Geral Extraordinária a reunir-se
em a nova sede social à rua México
n. 98, 7.. andar, sala 702, às 14 horas
do dia 18 de agosto de 1942, para veri-
ficar que foram cumpridas as formali-
dades legais relativas ao aumento deto do
capital social e demais resoluções
referida assembléia geral de 22 de ju-
lho.

Rio de Janeiro, 8' de agosto de 1941.
— João Vieira de Macedo, diretor-presi-
dente. — José de Magalhães Pinto, di-
retor vice-presidente. — Atnynthas Jac-
ques de Moraes, diretor-superintendente.

Reconheço as firmas de João Vieira
de :lascado, José de Magalhães Pinto e
Amynthas Jacques de Moraes — Rio
de Janeiro, 8 de agosto de 1942 — Em
testemunho (sinal público) da verdade,
Pedro Fernandes Sampaio.
(N. 11.354 — 8-8-42 -- 97$9 — 3 vezes)

Imobiliária Glória, 3. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Ficam convidados os senhores acionis-

tas a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no próximo dia 15 da
corrente meti, às 17 horas, na pede da
sociedade, a. praça Mama n. 7, 10. 0 an-
dar, sala 1.011, afim de deliberarem so-
bre a seguinte ordem do dia:	 •

a) Aumento do capital social, e
b) Interesses gerais.
Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942.

— Anis Achcar, diretor-presidente. —
Chicri Lupos, diretor. — José Nadar. di-
retor.
(Ns 11.325-6-8-42-6192-3 vezes)

C-mpanhia Brasileira de Mineração
de Grafite

Avise
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
São Convidados os senhores aclonta-

tas a se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária, na sede social, à Praça
Mauft n. 7, 7. 0 andar, sala n, 714, as
14 horas do próximo dia 15 de agosto,
para deliberarem acerca do seguinte:

1. 0 Tomarem conhecimento da renún-
cia que pretende apresentar a Diretoria
na mesma Assembléia Extraordinária;

2.0 Eleição de nova Diretoria, em subs-
tituição à renunciante, caso essa renún-
cia se torne efetiva nessa Assembléia;

3.° Aprovação dos atos e transações
da mesma Diretoria renunciante;	 ,

4.. Sobre tudo que interesse aos fins
da presente convocação, ou Mem sejam
conexos.

RioJaneiro, 6 de agosto de 1942.
— José Padilha Nunes Coimbra, presi-
dente.
(N. 11.320— 6-8-42— 673 —3 vezes)

Fundição Indigena Sociedade
Anónima

ASSEMBLEIA mus EXTRA ORDIN
Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Asesmbléia Geral Extra-
ordinária, as quinze horas do dia 21 de
agosto corrente, na sede da Sociedade,
a rua Camerino n. 150, nesta Capital,
afim de procederem a eleição da nova
diretoria da Sociedade, cujo mandato ex-
pira no referido dia 21.

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1942.
— Pela diretoria, Raul dos Santos Car-
valho, diretor-presidente.
(N. 11.410-5-8,42-58S1-3 vendi)

Companhia United Shoe Machinery
do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convocação

Estão conVidados os acionistas da
Companhia United Shoe Machinery
Brasil a se renirem em Assembléia Ge-
ral Extraordinária a se realizar no dia
13 do corente. às 14 horas, na sede so.
dal, à rua, Joaquim Palhares n. 357,
para o fim especial de decidirem sobra
a transferência da sede social para a
Capital do Estado de São Paulo e abar.
tura de filial nesta Capita), assim como
outorgarem aos atuais diretores os pode.
reg necessárioa	 realizado de uma
transação referente ao !movei perten-
cente à sociedade e instalação da, nova
sede no -Estado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1942.
4. GOZni, diretor,

(N. 11.315-4-8-42-61;2-3 vezes)

Companhia Nacional de Tecidos
Nova América

Sede: Rua São Pedro n. 69, 2.° andar
26. 0 Dividendo

Do dia 10 de agosto corrente em dian.
te, das 13 1/2 as 15 horas, exceto aoa
sábados, pagar-se-á, na sede desta Com-
panhia, à rua São Pedro ri. 69, 2.•
andar, o 26.0 dividendo, relativo ao 1.*
semestre de 1942.

Rio de Janeiro, I de agosto de 1942.
— Dr. J. Rocha Faz, presidente.
(N, 11.051-1-8-42-428-3 vezes)

Florestal Brasileira S. À.
Acham-se it disposta° dos senhores

acionistas, na sede social, à rua do
Núncio n. 61, os documentos a que se
refere o art. 99 do decreto-lei n. 2.627
de 26 de setembro de 1940.

Ria de Janeiro, 6 de agosto de 1942,
— A Diretoria — Florestal Brasileira
S. A. — (assinatura ilegivel), diretois
(N. 11.137— 6-3-42 — 27$6 — 3 vezes)

ANÚNCIOS

AEG Companhia Sul Americana
de Eletricidade

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Segunda convocação

Não se tendo realizado, por falta de
número legal, a Assembléia Geral Ex-
traordinária convocada para o dia 6 do
corrente, sito convidados os Srs. acionis-
tas, em 2.. convocação, a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária no
dia 14 do corrente, as 14 horas, na sede
social, à Avenida Rio Branco n. 47, 3.0
andar, nesta Capital, afim de delibera-
rem nobre os honorários da Diretoria da
Sociedade, durante o exercido corrente
de 1942,

Os Srs, acionistas deverão depositar -
as suas ações na caixa da Companhia,
pelo menos, 3 dias antes da reunião da

Rio de Janeiro, 7 de agosto de 1942.

i

— Frito Brwin Koehier. — Otto Cardes,
diretores.
(N. 11.132-7-8-42-7034-3 vezes)
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APENSO AO N. 185

Conselho Superior de Tarifa
SESSÃO DE 23 DE MARÇO DE 1942

Acordão n. 12.541

Recurso TI. 8.033-A-1.775 — Faturas consulares.
Recorrente: Anglo. Mexican Petroleum Comp. Ltda.
Recorrida: — Alfândega de Recife.

• A fatura consular que especifica a mercadoria de modo
a não se poder - determinar-lhe a taxa que lhe atribue a pauta
tarifária, infringe a disposição do art. 12, do vigente regula-
mento de faturas consulares e incorre . na penalidade do in-
ciso A.° do art. 55, do referido regulamento (art. 12, § 3.°,
do mesmo regulamento).

A fatura consular consigna:
lingotes de estanho; e,
Válvulas de aço para -porta,

sem determinar a quantidade de válvulas e o peso de. cada unidade,
para que se pudesse determinar-lhe a taxa tarifária a que estavam
sujeitas, uma vez que a taxa tarifária a elas referentes, é determi-
nada pelo peso real de cada unidade — válvula —.

A infração cio dispositivo do art. 12 do vigente regulamento' de
faturas é evidente, e para punição estabeleceu o legislador no seu
§ 3.0, a mesma penalidade do inciso 6.0, do art. 55.	 .

Quanto ao estanho,.não há a infração arguida, porque a expres-
são lingotes de estanho, é a mesma determinante da taxação tarifá-
ria, uma vez que, na Tarifa ou melhor, na _pauta tarifária aduaneira,

•soinente existe lingóte. de estanho, em bruto; não havendo lingóte de
'estanho que não seja em bruto, no seu primitivo estado de fundição,
e, uma só taxa para a espécie.

•O empregado encarregado do manifesto denunciou a infração e
:o inspetor aplicou a penalidade regulamentar.

Assim:
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que, conforme está exposto no relatório, a decla-

ração da fatura consular, relativamente aos lingótes de estanho, não
infringe disposição regulamentar, o mesmo não acontecendo em re-
lação a relativa às válvulas de aço;

('oes : derando que, em tais circunstâncias, somente a partida con-
cernente às válvulas está sujeita à penalidade do art. 55, inciso 6.0
do vigente regulamento de faturas consulares;

Acordam os membros da 2." Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa. por unanimidade, em tomar conhecimento do recurso, para dar-
lhe provimento quanto à penalidade relativa aos lingotes de estanho
e negar-lhe provimento relativa às válvulas.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março
'de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes. presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 12.542
Recurso ri. 8.147LA-1.859 — Faturas Consulares.
Recorrente: Pring Torres & Comp. Ltda.
Recorrida: Alfândega do Rio.

De acordo com o resolvido' pelo Exmo. Sr. ministro da
Fazenda, cabe ao funciondrio do manifesto, por ocasião da
averbação dos despachos, observar se foram cumpridas as
exigências do aN. 8.0, incisos 1,', G, I, J, K, L, M, Ni O, P, Q,
R eSe art. 12 do Regulamento de Faturas Consulares. Se
vehuma infração foi anotada pelo referido funcionário não
há lugar para a posterior•imposição de penalidade em virtude
de representação do conferente da saida ou da revisão.

Pring Torres & Companhia Limitada, submeteram a despacho na
Alfândega desta Capital, pela nota de •importação ib. 65.664, de 1940;
300 caixas pesando bruto 19.500 quilos, contendo bacalhau seco, sal-
gado, com espinhas, com o peso real de 17.400 (dezessete mil e .qua-
trocentos) quilos. O despacho foi formulado de acordo com as decla-
yações ,constantes da respectiva fatura consular.

Por ocasião da conferência foi verificada a mercadoria despacha-
da assim como o pesa real declarado. Foi encontrado todavia um
acréscimo de 900 quilos no peso bruto. O conferente do despacho,
divisando no caso infração do art. 8.°, letra M, do vigente Regula-
•ento de. Faturas Consulares, fez ao inspetor a necessária represen-
tação. Foi então imposta ao importador a multa de 2 % dos direitos,
nos termos do inciso 6.0 do art. 55 do Regulamento citado.

Não se conformando com essa decisão,- Pring Torres & Comp. Li-
mitada, depositaram a importância correspondente à multa e interpu-
seram recursn,para este Conselho dentro do prazo legal. Alegam em
suas .razões que, havendo perfeita coincidência entre os pesos decla-
rados na fatura e os constantes da nota de despacho,: é improcedente
a aplicação de qualquer penalidade.

Tem aplicação no caso a doutrina-constante do despacho' do Ex-
celentíssimo Sr. ministro da Fazenda publicado no Diário Oficial de
17 de junho de 1911 e posteriormente confirmada por grande núme-
ro de decisões de Sua Excelência. De acordo çom a referida doutri-
na, cabe ao funcionário do manifesto,' por ocasião da averbação dos
despachos, no confronto das faturas e demais documentos com os des-
pachos respectivos, verificar se foram cumpridas as exigências do
art. 8.'3; incisos F. G, I, J, K, L, -M, N, O; P. Q, R, S e art. 12 do Re-
gulamento de Faturas Consulares. Se nenhuma infração foi anotada
pe'co referido funcionário não haverá lugar para a posterior imposição
de qualquer penalidade, por infração do dos referidos dispositivos,
em virtude de representação do conferente da saida ou da revisão.

Nestas condições, e	 (
. Considerando que, por ocasião da averbação do despacho de fo-

lhas, nenhuma-infração, foi verificada pelo funcionário do manifesto;
Considerando que a decisão ministerial, tendo firmado doutrina

a ser observada pelas repartições do Ministério da Fazenda, deve ser
acatada , por este Conselho para a necessária uniformidade no enten-
diment.) e na interpretação das leis o regulamentos fiscais:

Acordam , os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
.Tarira, ror maioria de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda' Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março
de 1942. Francisco Castelo Branco Nunes, presidente. — Sebas-
tião de Sant'Auna.e Silva, relator designado.

Fui presente. — Jaynie Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido, o Sr. Francisco Castello Branco Nunes, de conformidade
com as razões expostas no. acordão ii.' 11.908.

VOTO VENCIDO DO SR. CASTELLO BRANCO

- No ato de .conferência verificou o conferente do despacho, que a
mercadoria despachada — bacalhau seco, salgado —, estava consig-
nada na fatura consular com o peso bruto dos volumes, inferior ao
peso que realmente acusava na balança, e que, a diferença a maior,
superava o limite . de tolerância admitida pelo decreto-lei n. 1.028,
de 4 de janeiro de 1939, para aplicação da penalidade cominada
inciso 6.0, do art. 55, do regulamento de faturas consulares, vigente,
por infração das exigências estipuladas na alínea h), do art. 8.°, do
mesmo regulamento, sendo, por essa razão, punida•a infração refe-
rida.

A autoridade administrativa,' conforme se.vê do ofício que enca-
minha o recurso a este Conselho, adverte, que, o Sr. ministro da Fa-
zenda, fundamentando sua decisão na lei de faturas consulares, deu
provimento ao recurso do Sr. representante da Fazenda, para refor-
mar a decisão do Conselho que julgará ilegal a aplicação da pena-
lidade.

A decisão do Sr. ministro foi comunicada a este Conselho pelo
oficia n. 54, de 6 de julho de 1936, publicado no Diário ,Oficial de
8 do mesmo mês e ano, reformando o acordão n. 679.

Por essas razões e mais as que constam do acara° n. 11.908 por
mim relatado, votei pelo não provimento do recurso interposto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março
de 19.:12. — Francisco Castelo Branco Nunes.

Acordão n. 12.543

Recurso n. 8.119-A-1.861 — Direitos em dobro.
Recorrente: Correio da Manhã.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Encontrada divergência de qualidade, quantidade ou
peso entre a mercadoria declarada na fatura consular e a
verificada por ocasião da confei•ência, cabe a aplicação da
multa de direitos em dobro prevista no inciso 1.0 do art. 55
do Regulamento de Faturas Consulares, embora se trate de
despacho com isenção cie direitos de importação para con-
suma.

Recorre o Correio da Manhã, empresa jornalística estabelecida
nesta praça, dentro do prazo legal e mediante prévio depaito da im-
portância em litígio, do ato do Sr. inspetor da Alfândega desta Ca-
pital que lhe impôs a multa de direitos em dobro prevista no inciso
I.° do art. 55 do decreto n. 22.717, de - 16 de maio de 1933.

A recorrente submeteu a despacho livre de direitos - de importa-
ção para consumo e demais taxas aduaneiras, nos termos do parã,
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grafo 1.0 do art. 1.0 do decreto-lei n. 2.016, de 14 de fevereiro
de 1940:	 • •

"Trezentos e noventa e uma bobinas pesando bruto 200.423
(duzentos mil quatrocentos e vinte e três) quilos, contendo
papel, para impressão, branco, com linha d'água, pesando mais
de 35 até 180 gramas por metro quadrado, com o peso legal
de 200.246 (duzentos mil duzentos e quarenta e seis) quilos".

O conferente da interna verificou, porem, o peso legal de 202.600
(duzentos e dois mil e seiscentos) quilos, tendo o Sr. inspetor im-
posto à importadora uma multa igual aos direitos correspondentes à
diferênça de peso _a mais encontrada sobre o faturado.

Em suas razões, alega a recorrente que o acréscimo de peso ve-
rificado só pode ser atribuido à umidade, 'visto as bombas terem sido
descarregadas em dia chuvoso e ser a -mercadoria despachada (papel
de imprensa) evidentemente higroscópica, conforme laudo proferido
pelo Laboratório Nacional de Análises. Argumenta com a tolerância
até 4 % prevista pelo art. 1.° do decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro
de 1939, para as diferênças de peso apresentadas por mercadorias sus-
cetíveis de variação de peso em virtude das condições aemosféricas e
quer que essa tolerância seja levada em conta no caso em julgamento,
visto ser apenas de 1 % a diferênça encontrada.

O inciso 1.0 do art. 55 do Regulamento de Faturas Consulares
pune a divergência da fatura com o conteúdo dos volumes, sem exi-
mir da penalidade os importadores beneficiados com favores adua-
neiros. Trata-se, aliás, de interpretação há muito firmada nas repar-
tições do Ministério da Fazenda, como se verifica da decisão do Ex-
celentíssimo Sr. ministro constante da Ordem n. 903, de 12 de de-
zembro de 1923, da Diretoria da Receita Pública (Diário Oficial de
13 de dezembro de 1923:

"Assim sendo, e considerando que se verificou na espé-
cie a divergência de peso prevista no art. 27, § 4.° do re-
gulamento anexo ao decreto n. 14.039, de 29 de janeiro de
1920, punida com a multa de direitos em dobro, ex-vi do re-
ferido preceito. Considerando, contudo, que não é lícito exi-
gir no caso o pagamento dos direitos de importação, uma
vez que a mercadoria (uvas frescas) procedia da República
Argentina e era isenta desse tributo, por força do decreto
n. 15.246, de 14 de janeiro de 1922. resolvo tornar conhe-
cimento do recurso, para mandar cobrar somente a impor-
tância relativa à multa".

Pela mesma forma tem decidido este Conselho, cuja doutrina foi
longamente justificada no acordão n. 7:172, de 22 de novembro de
1939, relatado por competente especialista em assuntos aduaneiros e
cuja ementa sentencia que:

"As multas iguais aos direitos são sempre aplicáveis,
, quer nos casos de acréscimo, quer nos casos de qualidade
entre as mercadorias propostas a despacho e as realmente
verificadas, embora o importador tenha isenção para elas".

Esse pinto de vista foi mantido -pelo Conselho- em sua fase atual,
como se verifica do acordão n. 12.067, proferido na sessão de 1 de
dezembro de 1941.	 --/

Não procedem as alegações da recorrente. A fraude no caso se
presume pela apresentação a despacho de mercadoria em quantidade
inferior à realmente importada. O fato de se tratar de mercadoria
despachada com favores aduaneiros mais forte torna ainda essa pre-
sunção pois, se uma rigorosa conferência não for levada a efeito, o
acréscimo poderá ser desviado para finalidade estranha aquela que
foi julgada merecedora do amparo governamental. Outrossim, a ale-
gação de se tratar_de mercadoria de natureza higroscópica não apro-
veita à recorrente, mesmo se provada a afirmação. A tolerância de
4 % prevista do decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939, só se
aplica às ,infrações punidas com a multa de 1 a 5 % do inciso 6.° do
art.-55 do Regulamento de Faturas Consulares e não aos casos de apli-
cação da multa de direitos em dobro.

Nestas condições, e

Considerando que houve realmente divergência de peso entre o
faturado e o verificado e que o peso constante da fatura sujeitava a
mercadoria a direitos inferiores aos por ela realmente devidos;

Considerando que da divergência em questão resultou uma dife-
rênça de direitos superior a 520$0;

Considerando que o Regulamento de Faturas Consulares, para a
aplicação de suas penalidades, nenhuma distinção faz entre os despa-
chos livres de direitos e os a eles sujeitos;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, pelo voto de qualidade do Sr. presidente, em negar provi-
mente ao recurso.

' Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencidos, os Srs. Sylvio de Magalhà'es Figueira e - Armando Bor-
dallo.

Acordão n. 12.544

Recurso n. 8.154-A-1.867 — Fatura consular.
Recorrente — Sociedade Anônima Tubos Brasilit.
Recorrida — Alfândega de Santos.

A fatura consular que indica para peso bruto dos volu-
mes a mesma cifra indicada para peso legaL da mercadoria,
pelo fato de estar esta contida em único saco de aniagem e
pagar direitos a peso legal, infringe o regulamento de fatu-
ras consulares, e, consequentemente não é xassitiel de pe-
nalidade.

A fatura consular consigna mercadoria que tem por continente,
ou embalagem, um único saco de tecido- de aniagem e pagar direitos a
peso legal, indicando, por essa única e simples razão, nas respectivas
colunas, uma e a mesma cifra para pesos-bruto dos volumes e legal
da mercadoria — e isso, em obediêacia à conceituaçáo de peso legal
da mercadoria, modificada, pela razão exposta, pelo art. 2. 0, do de-
creto-lei n. 1.028 — de 4 de janeiro de 1939.

Consequentemente, aquele documento assim confeccionado ou or-
ganizado, infringe o regulamento respectivo, e, por isso, incide em pe-
nalidade. A infração foi denunciada pelo empregado do manifesto.

Assim:	 —
Considerando que, o recurso fora interposto no prazo e na forma

da lei reguladora da matéria;
Considerando que, em face do exposto no relatório se verifica a in-

fração arguida, e, consequentemente legal é a aplicação da penalidade
contra que se reclama;

Acordam os membros da 2.8 Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em negar provimento ao recurso, por maioria de votos.

Segunda Câmara "do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março
de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente. — Jayne Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 12.545

Recurso n. 8.171-1.880 — Adicional de 10%.
Recorrente — S. A. Fábricas "Orion".
RecOrrida — Alfândega de Santos.

A cláusula contratual que garante isenção de impostos de
importação e expediente inclue tambent o imposto adicional

- de 10% criado pelo art. 2.° do decreto n. 24.343, de 5 de ju-
nho de 1934, e mantido pelo art. 2.0

' 
alínea "a", do decreto-lei

n. 2.878, de 18 de dezembro de 1940.

Dentro do prazo e satisfeitas as formalidades legais, recorre a S. A.
Fábricas "Orion" do despacho do Sr. inspetor da Alfândega de San-
tos que lhe negou a isenção do imposto adicional de 10%, criado pelo
art. 2.° do decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, para uma partida
de 22 caixas de "Acido Steárico" para a fabricação de artefatos de bor-
racha, vindos pelo vapor nacional "Cabedelo", entrado no Porto de
Santos em 16 de junho d9, 1937.

Alega a recorrente que o contrato pela mesma firmado com o Go-
verno Federal, de acordo com a autorização contida no decreto núme-
ro 16.973, de 8 de julho de 1925, contrato esse publicado no Diário
Oficial de 11 de março de 1926 e registado pelo Tribunal de Contas em
sessão de 4 de agosto do mesmo ano (Diário Oficial de-3 de setembro.
de 1926), garantindo-lhe na cláusula I a isenção de impostos de int-
portaçCio e expediente, durante o prazo de 25 anos, a acoberta do pa-
gamento do imposto adicional de 10%, criado pelo art. 2. 0 do decre-
to n. 24.343, de 5 de junho de 1934.

A matéria já foi amplamente ventilada neste Conselho, por oca-
sião do julgamento de outros recursos, absolutamente idênticos, inter-

'postos pela mesma sociedade. Principalmente a partir do bem funda-
mentado acordão n. 4.112, de 1 de dezembro de 1938, vem esta Câmara,
sem solução de continuidade, decidindo que os termos do contrato da
S. A. Fábricas "Orion", asseguram-lhe a isenção do imposto adicional
de 10%, criado pela Tarifa de- 1934. Essas decisões, a princípio unâ-
nimes e, posteriormente, por maioria de votos ensejaram a interpo-
sição de recurso pelo Sr. representante da Fazenda Pública. Sua Excia.,
o Sr. ministro da Fazenda, houve porem por bem manter a orientaç'io
do Conselho e, no despacho transmitido com o ofício n. 4, de 6 de ja-
neiro do corrente ano, do Chefe do seu Gabinete, justificou amplamen-
te o ponto de vista ministerial com referência ao assunto.

• Isto posto, e
Considerando que em nosso direito financeiro as expressões im-

postos de importação e direitos de importação teem amplitudes di-
versas;

Considerando 'que a expressão impostos de importação, foi sempre
entendida como abrangendo a totalidade dos impostos cobrados pela
entrada de mercadorias estrangeiras no território nacional, com exce-
ção unicamente das taxas devidas pela entrada, salda e entrada de na-
vios e aeronaves.

Considerando que a expressão direitos de importação para con-
sumo ou apenas direitos de importação é que tem sido tradicionalmen-
te utilizada, em nossas leis orçamentárias, para designar os impostos
constantes da pauta Tarifária;

Considerando que o impesto adicional de 10%, criado pelo art. 2.°
do decreto n. 24.343, de 5 de junho de 1934, é caracteristicamente um
imposto de importação;
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Considerando que o contrato da recorrente, garantindo-lhe a isen-
ção de impostos de importação e não dos direitos de importação exclu-
sivamente, exclue de seus encargos fiscais o referido adicional;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
pifa, por maioria de votos, em dar provimento ao reRirso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de 'Tarifa, 23 de -março
de 1912. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastião

por influência atmosférica:
Acordam os membros da 2. a Câmara dá Conselho Superior de Ta-

rifa, per unanimidade de votos, dar previmento ao recurso:
Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março

de 1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.
Fui presente. — layme Sevariano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Publicai
•

Considerando que, em laudos periciais o Instituto Nacional de
Tecnologia já tem , declarado que o cordonel de algodão, mercadoria
despachada, é higrométrica, suscetivel, portanto, de variação de pese

de Sant'Anno e 'Silva, relator.
Fui presente. — 'gume Severiano Ribeiro, representante da Fa-

Onda Pública.
Acordão n.. 12.546

Recurso n. 8.172-A-1.881 — Taxa cio' Previdência Social.
Recorrente — S. A. Fábricas "Orion"..
Recorrida —, Alfândega de Santos.•

• Gozando a recorrente, por força de contraio assinado Com
o Governo Federal, apenas da isenção de • impostos de impor-,

• fação e expediente, durante o . prazo de 25 anos, esta sujeita
ao pagamento da Taxa de Previdéncia Social, criada pelo ar-
tigo 6.0 da lei n. 159, de 30 de dezembro de 1935.

-	 •
•Recorre a S. A. -Fábricas "Orion", dentro do .prazo, legal, do ato

- do Sc. inspetor da Alfândega de Santos que, em virtude de revisão pro-
cedida na nota de • importação n. 939, de 1937, a intimou para o paga-
mento da Taxa de Previdência . Social, criada pelo art..6.0, da lei 159,
de 30 de dezembro de 1935. .	 .

Alega a recorrente que o contrato pela -mesma assinado Com o Ge-
verno Federal, garantindo-lhe a Isenção de impostos de importação e

.expediente, durante o prazo de 25 anos, a exonerado pagamento não•
só dos direitos de importação pára consumo como das demais taxas
aduaneiras. inclusive a de gtinada Para a formação da quota de previ-'
&meia do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos' Comereiáriós.'.

•• Trata-se de questão já amplamente debatida_nesta Câmara que,
ainda recentemente, no acordão n. 11.815, proferido na sessão de 13 de
outubro de 1911, demonstrou cabalmente a . impossibilidade de se dis-
pensar a recorrente do pfigamento ' da Taxa de Previdência Social. Sen-
do a taxa uma espécie tributária .inconfundivel com o imposto, im-
possível será a inclusão da Taxa de,„Previdência Social.na expressão
"isenção de impostos de importação", utilizada no , contrato da S. A.
Fábricas "Orion". Nos termos do decreto n. 643, de 14 de fevereiro
de 1936. os contratos.. concèssivps de favores aduaneiros só abrangem

- a mencionada taxa quando neles estiver expressa a isenção de direitos
de importação e demais taxas aduaneiras. .

Isto poste, e
Considerando que os termos do contrato da recorrente não a exo-

neram do pagamento da Taxa de Previdência Social; 	 -.-
Considerando Mie, assim 'sendo, tem aiinio , em ler o ato tia 'Alfân-

dega de Santos exigindo-lhe o mencionado tributo:
Acordam os Membros da 2. a Câmara do Conselho Superior -de Ta-

rifa, per maioria de votos, em negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março

de 1912. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de SanCA»na e Silva, relator.

Fui presente. — Inume Severiano RiOirb, representante da Fa-
zenda

. .Yencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

Acordão n. 12.547

Recurso n. 8.182-A-1.883=-- Fatui'a consular.
Recorrente — Pirelli S. A. Comp. Industrial Brasileira.
Recorrida — Alfândega deSantos.

A diferença • de peso originada da higroscopicidade • da
mercadoria, desde que não ultrapasse a percentagem limite
estipulada no art. 1.0 do decreto-lei n.• 1.028, de . 4 de janeiro
de 1939, não incide na penalidade do art.:55, inciso 6. 0, do vi-
gente regulamento de faturas consulares. •

A recorrente, no prazo e na forma da lei-reguladora 'da matéria,
reclama para este Conselho, do ato do Inspetor da Alfândega, que mul-
tara-a.por infração do regulamento de faturas consulares, sem, entre-
tanto, a diferença de peso constatada em ato de conferência, exceder
à percentagem limite estabelecida no art. 1. 0 do decreto-lei n. 1.028,
de 4 de janeiro de 1939, de vez que, ó Instituto Nacional de Tecnologia,
já declarara em laudos periciais juntos aos recursos julgados pelos
acordãos as. 12.019 e 12.025, que, o cordonel-de algodão, justamente
a mercadoria que submetera a. despacho, é higrométrica, e, portanto,
incidente na penalidade dg art. 55, inciso 6. 0, daquele regulamento. so.
mente quando a	 r de peso ultrapassar 'o limite de 4%, estipu-
lado naquele decreto-lei.	 -	 •

De fato, a percentagem verificada, está muito aquem daquele li-
mite legal.

• Assim:

Acordão n. 12.548

Recurso n. 8.183/A/1.884 — Fatura consular.
Recorrente: S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazze-

• Recorrida: Alfândega de Santos.	 •

Tratando-se de mercadorias, tarifadas a peso bruto e gire
• se contenham; em um único envoltório por volume, não se ‘t.‘i-

rifica a. infração do art. 8.0, letras "k" e "1", do decreto nu-
• mero 22.717,22.717, de 1933, embora seja declarado, na Fatura Con-

sular, o peso legal idêntico ao real. .

A S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo recorre a este Con
selho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que lhe impôs a
multa de 2 %, por infração do art. 8. 0. letras k e 1 do decreto n. 22.717,

•de 1933, referente a uma partida de trigo em grão procedente da Ar-
gentina e despachada pela nota ri. 53.224 de 1940.	 •

• A fatura . consular declara. efetivamente-o peso legal idêntico ao
real, embora seja irrelevante essa declaração, tratando-se de merca-
doria sujeita a direitos pelo peso bruto.

Não houve qualquer prejuizo para a Fazenda Nacional, quer de
ponto de vista fiscal, quer do estatístico, porquanto não se aprecie sob
qualquer aspecto a indicação do peso legal de trigo em grão.

O peso legal compreende as mercadorias revestidas de seus envol-
tórios, tanto internos como externos. •

No caso presente, trigo em grão, tarifado a peso bruto, o envol-
tório é um só para cada volume, donde se conclue que não há,.proprix-
mente dito, peso legal e sim, unicamente, peso bruto e peso líquido
real

O . recurso foi interposto no prazo e cumpridas as formalidades
legais.	 •

Isto posto:
• Considerando que não heuve prejuizo para a Fazenda Nacional,

porquanto não houve divergência entre o peso bruto faturado e o ve-
rificado;

Considerando que, do ponto de vista estatístico, tambem não
houve prejuizo visto que os elementos são retirados ao peso peio qual
a mercadoria, é tributada;

Considerando, que se trata de mercadoria tarifada a peso bruto,
confundindo-se no caso o peso legal com aquele: .-

• Acordam os membros da 2.4 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, em dar provimento ao recurso, tendo os se-
nhores Sylvio de Magalhães Figueira. Castello Branco e Santana, feito •
restrições quanto aos fundamentos do acoi•clão.

Segunda Câmara do Cqnselho Superior de Tarifa, 23 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Armando
Bordallo, relator.

Fui presente. — faume Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

• Acordão n. 12.549

Recurso n. 8.184/A/1.885 — Fatura consular.
Recorrente: S.A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Os sacos servindo de envoltório único só são computados'
no pesa legal quando a mercadoria envolvida for tarifado
pelo referido peso.	 •

A S.A. Indústrias Reunidas F. alatarazzo, dentro do prazo legal
e mediante prévio depósito da importância em litígio, recorre para
este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfândega de Santos, que lhe
impôs a multa de 1 % dos direitos devidos por uma ~ida de.
46.976' sacos de trigo em grão, procedente da República Argentina e,
despachada pela nota de importação n. 13.622, de 1910.

Deu lugar à imposição da multa o fato de terem sido consignados,
na fatura consular, idênticos pesos legal e real, o que foi considerado
infração do inciso L do art. 8.0 do decreto n. 22.717, de. 16 de maio
de 1933.	 •

• Afirma a recorrente, em suas razões, que não se aplica à hipótese
o § 2.° do art. 37 das disposições preliminares da Tarifa das Alfân-
degas mandada executar pelo decreto n. 24.343, de 5 de junho de'
1934, com a redação que lhe foi dada pelo decreto-lei n. 1.028, de
4 de janeiro de 1939, pois esse dispositivo só se aplica às mercadorias
tarifadas a peso legal. No caso, trata-se de um despacho de trigo em,
grão, mercadoria tarifada a peso bruto, nos termos do art. 239 da
Tarifa citada. -

Procedem as alegações da recorrente. '0 decreto-lei n. 1.028, de
4 de janeiro de 1939, em seu art. 2.°, ao modificar as disposições

a
Considerando que, a diferença dê peso constatada em ato de con-

ferência, não ultrapassou e nem mesmo atingiu a percentagem básica,
estipulada no decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro de 1939;.•
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preliminares da Tarifa de 1934, deu a seguinte redação ao Lei do
art.. 37:

"Os sacos, capas e envoltórios semelhantes de tecido ou
de papel, servindo 'de envoltório único das mercadorias ta-
rifadas a peso legal, serão computados no referido peso"

inegavel portanto que o trigo em grão, sendo mercadoria tari-
fada a peso bruto, não segue a regra citada. O trigo em grão, quando
envolvido em sacos, tem o mesmo peso legal e real (apurado me-
diante a exclusão do envoltório único).

Nestas condições, o
Considerando que os sacos só devem ser computados no peso le-

gal quando servindo de envoltório único a mercadorias tarifadas pelo
referido peso;

Considerando que o trigo em grão, sendo tarifado a peso bruto, não
se subordina a essa regra:

Acordam os membros da 2. a Câmara do Conselho Superior
Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de 'Parira, 23 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. — Sebastião
de Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 12.550

Recurso tr. S.205/A/1.890- — Falta de assinatura de termo de
responsabilidade.

Recorrente: Comp. Nacional do Navegação Costeira.
Recorrida: Alfândega de Fortaleza.

Não se conhece de recurso perempto.

Lloyd Nacional S.A. desta Capital, interpõem recurso da decisfizi
do Sr. inspetor da Alfândega do Ceará, por infração do art. 9.0, do
decreto n. 7.473, de 26-6-1909.

A recorrente foi cientificada da decisão da Inspetoria, em data
de 28 de novembro de 1910.

Apresentou o recurso a 12 de fevereiro de-1941, isto . é fora do
prazo de 20 dias da lei.

Isto posto,
Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior le

Tarifa, por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do re-
curso, por perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 23 de março de
.1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. Sylvio de
Magalhães Figueira, relator.

Fui presente. —Jayme SeVeriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordío n. 12.551

Recurso n. 8.206/A/1.891 — Inf. do decreto-lei n. 2,538, de
27-8-910.

Recorrente: Lloyd Nacional S.A.
Recorrida: Alfândega de Fortaleza.

De recurso interposto depois de esgotado o prazo esta-
belecido em lei, não se toma conhecimento, por perempto.

A recorrente teve ciência às fls. 02 do processo, da decisão de
que recorre, no dia 28 de novembro de-i9-40; recolheu a importância
da penalidade imposta, em depósito, no dia 25 de janeiro do corrente
ano, e, somente a 12 de fevereiro seguinte, interpôs o seu recurso de
fls. 06, ou sejam 56 dias depois do perimido o seu direito de inter-
posição de recurso, uma vez que os 20 dias para esse fim estipulados-
na lei reguladora da matéria, extinguiram-se no dia 18 de dezembro
do ano passado.

Assim:
Considerando que, a recorrente deixara perimir o seu direito à

interposição de recurso da decisão que lhe aplicara a penalidade em
causa;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade, não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 23 de março de
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordío n. 12.552

Recurso n. 8.213/A/1.897 — Isenção de direitos.
Recorrente: Alfândega do Recife ---: Ex-of fiei° .
Recorrida; lhe Great Western of Brasil Railway Co. Ltd.

É permitida às autoridades de 1.a instância a reconsi-
deração de suas decisões dentro do prazo legal para recurso.
Gozando a importadora de isenção de direitos de importação,
e expediente e demais taxas acessórias, não está sujeita ao
pagamento da taxa de previdência social.

O inspetor da Alfândega de Recife, por despacho de 2 de janeiro
de 1939, concedeu a isenção de direitos de importação para consumo e
demais taxas aduaneiras 'requerida pela 'The Great Western of Brasil

Railway Co. Ltd. para diversos materiais destinados à rua rede fer-i
roviária.

Em 24 de janeiro de 1941, foi todavia organizada .pelo funcioná-
rio revisor a nota de revisão de fls., na importância de 21:413$.6,
correspondente à taxa de previdência social, de cujo pagamento 'fora
dispensada a Companhia.

Notificada, em virtude de- despacho da Inspetoria, para o reco-
lhimento da importância citada, apresentou The Great \Vestem of,
Brasil Railway Co. Ltd., dentro do prazo legal para recurso, um pe-
dido de reconsideração em que alegou estar isenta do pagamento da
taxa de previdência social, por força da cláusula XXVI do seu con-
trato com o Governo Federal, aprovado pelo decreto n. 14.771, de
13 de abril de 1921.

Tomando conhecimento do pedido de reconsideração, nele pro-
feriu o inspetor da Alfândega o seguinte despacho:

"A isenção da taxa de previdência social pleiteada pela
Great Western, está assegurada na cláusula XXVI do seu
contrato com o Governo Federal e dela cogitou expressa-
mente o art.: 2.° do decreto n. 643, de 14 Ce fevereiro da
1936. Usando, portanto, da competência legal definida na
circular n. 16, de 25 de março de 1935, reeonsidero o des-
pacho auterior, cientificado em 11 deste mês, para o fim de
julgar •improcedente a cobrança em quesfão, recorrendo
deste despacho para o Conselho Superior de Tarifa, na con-
fermidade dos artigos 81 e 12 dos decretos-leis ,as. 300, de
28 de fevereiro de 1938 e 607, de 10 do agosto seguinte.
Dê-se conhecimento à requerente à Comissão Revisora e en-
caminhe-se o proeeSso por intermédio da Diretoria das Ren-
das Aduaneiras".

Isto poste, e --	 •
Considerando que, conforMe esclareceu a circulo' . n. 16, de 35

de março de 1935 da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, não há.'
disposição de lei que Vede às autoridades subordinadas ao Ministério
da Fazenda revogar as suas decisões, dentro dos prazcs em que a lei
permite os recursos para a instância superior;

Considerando que o contrato firmado pela The Great Western of
Brasil Railway Co. Ltd. com o Governo Federal, assegura-lhe na
cláusula XXVI a isenção dos dlap itos de importação, expediente e de-
mais taxas acessórias para os materiais que importar do estrangeiro,
como se fossem diretamente pelo Governo e destinados à mesma es-
trada;

Considenindo que os favores aduaneiros previstos na referida
cláusula contratual são idênticos aos compreendidos na expressão:
"isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras", uti-
lizada no art. 2.0, do decreto n. 643. de 14 de fevereiro de 1936;

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso
ex-officio,

Segunda Câmara do 'Conselho Superior de Tarifa, 23 de março do
1942. — Francisco Castello Branco Nunes, presidente. —Sebagtião do
Sant'Anna e Silva, relator.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Publica.

. • Segunda Câmara

RETIFICAÇÁO -

Na publicação do acordão n. 12.525, feita no apenso ao Diário
Oficial de 27 de julho findo, à página 1.320, acrescente-se que:	 •

- O Sr. representante da Fazenda- Publica recorreu da decisão do
acordão.

Primeiro Conselho de Contribuintes
SESSÃO DE 7 DE ABRIL DE 1942

Acordão n. 13.208

Recurso n. 11.671 — Imposto do Selo.
Recorrente: Cia. Salinas Perynas.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federa?.

Contratos em que o dono de uma salina cede a terceiro
uma parte desta para extração de sal mesmo recebendo em pa-
ga parte do valor do sal eximido, são considerados de arren-
damento para o efeito da incidência do imposto do selo.

A Companhia Salinas Perinas foi autuada por ter feito vários
contratos de exploração de secções de suas salinas em Cabo Frio, pa-
gando selo por estimativa mas sem registar ditos contratos na Cole-
toria, sendo dada como infringindo o art. 15, § 2. 0, letra a, combinado
com o 72 e n. 4, da tabela A, do Regulamento do Selo.-

Defendeu-se a autuada alegando, primeiro: que há erro no cá/-
culo feito do valor dos contratos que em vez de 209:501$0,-corno re-
fere o auto não passa na realidade de 46:8840, o que demonstra;
segundo que melhor examinada a hipótese, ditos . contratos estão isen-
tos de selo em face dos as. 35 ou 35 do art. 36 do Regulamento do Selo,
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porque do texto dos instrumentos o que se conclue é que são contratos
de locação de serviços e de parceria, nos quais o parceiro (que os
instrumentos denominam simplesmente contratante), entra com seu
serviço na exploração de cada secção das salinas e é remunera" com
40% da produção.

O diretor da Recebedoria não acolheu a defesa, e por considerar
os contratos como de arrendamento, decidiu procedente o auto e mul-
tou a Companhia em 3:8200, cinco vezei o valor do imposto, com a
responsabilidade solidária e proporcional dos outros autuados, com
fundamenta nos arts. 62, • letra c, e 97 do Regulamento do Selo.

Desta decisão, recorreu para este Conselho a Companhia autuada.
As alegações são o desenvolvimento da matéria da defesa, acrescida da
_demonstração de que os contratos não são de arrendamento maã - em

, realidade -de parceria.
Isto posto,

- - Considerando que os contratos não podem ser classificados como
de parceria agrícola porque a salinação que outra cousa não é senão
a cristalização do sal é uma operação industrial;

Considerando que o fato jurídico da entrega das salinas dos cona
tratantes que vão fabricar o sal e caracteristicamente em arrendamen-
to e com prazo certo;

Considerando que segundo o apurado pela Recebedoria os con-
tratos continuaram alem do ano, 'e suas denúncias não podem pre-
valecer sobre o que se constatou escriturado, mesmo porque sua au-
tenticidade é duvidosa em vista da firma ter sido reconhecida de-
pois da autuação:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confir-
mar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuantes, em 7 de abril de 1942. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.209

Recurso n. 11.805	 Imposto do Selo (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em S. Paulo ex-officio.
Recorrida: Federação das Indústrias Paulistas.

Papel cujos dizeres significam o recebimento de valo-
res para fazer certo pagamento é sequivalente a recibo' e paga
o selo respectivo.

• A Federação das Indústrias Paulista, consultou à Recebedoria
Federal em S. Paulo, sobre se um memorando em que se acusava o
recebirnento da um certo e determinado cheque, e lhe dera "o desti-
no desejado", estava sujeito a selo.

Tendo a Recebedoria respondido quenão estava sujeito a selo,
recorreu ex-o!!icio.
- . Este Conselho entendendo que a consulta não estava clara, con-
verteu o julgamento em diligência para que a consulente esclareces-
se valor dos cheques e seu destino.

A consulente explicou que o destino doa cheques é geralmente
resgatar duplicatas já entregues aos bancos para cobrança.

Isto Posto,	 -
Considerando que o memorando em minuta se resolve ern'aousar

o recebimento de dinheiros por meio de cheque, e que com tal re-
cebimen/p. se esclareceu depois, foi feito um pagamento certo;

Con giderando que o n. 76, da Tabela B, do Regulamento do Selo,
faz incidir no respectivo imposto quaisquer declarações equivalentes
a recibo de importâncias qualquer que seja a forma empregada:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para declarar su-
jeita ao imposto do selo a comunicação objeto da consulta.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de abril de .1912. —
Carlos Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.210

Recurso n. 12.033 — Operações Bancárias.
Recorrente: Fernando da Silva Porto. .
Recorrida.: Recebedoria do Distrito -Federa/.

_Feita a comprovação da legitimidade um cambio tomado
sob termo de responsabilidade, não sujeita à pena o tomador
se excede o prazo para a comprovação;

Fernando da Silva Porto, recorre para este Conselho, da decisão
de 12 de novembro de 1940, do diretor da Recebedoria désta Capital
que, com fundamento no art. 3.0, a 10, cia circular n. 5, de 18 de
maio de 1931, do consultor da Fazenda Pública, o multou em reis
1 :000$0, por ter deixado de comprovar, no prazo de 60 dias, que lhe
foi determinado, a legitimidade da aplicação de 90 dólares e 73 cen-
tavos que tomou naquela condição. Demonstra a legitimidade, em-
bora fera do prazo, com os documentos que oferece.

O relator_requereu a audiência, da riscalização Bancária e esta
opinon que a - legitimidade estava comprovada com os documentos
apresentados. "

Isto posto,
Considerando 'que consoante tem 'decidido, várias vezes, este Con-

selho a lei em que se funda a decisão, não pode ser aplicada ao caso

dos autos porque é prevista para as declarações falsas ou incomple-
tas que não é o caso do recorrente de vez que a Fiscalização Bancá-
ria opinou. pela legitimidade da aplicação do câmbio tomado:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para mandar can-
celar o auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 7 de abril de 1942. —
Carlos Freire Zenha, .presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. 13.211

Recurso TI. 12.147 — Imposto do Selo.-
Recorrente: Grillo, Paz & Cia. e Usina Carapebús S. A.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.

' listánpilha uma vez colada a uni, pape/ não pode ser
aproveitada em outro,.ainda que o primeiro não tenha pro-
duzido efeito. Sem um conhecimento pleno do fato não pode

• haver responsabilidade solidária vele.
Grillo, Paz 4.5t Cia. e Usina Carapebús S. A. recorreram para

este Conselho da decisão do delegado fiscal- no Estado do Rio que,
com fundamento no art. 62, letra d, combinado com o n. 97 do Re-
gulamento do Selo, os multou em 2:00080 cada um, os primeiros por
terem reaproveitado estampilhas em três documentos• a segunda
por ter conservado em seu poder os documentos com as estampilhas
naquela condição.	 -

Alegam que o fato -ocorreu por ignoranCa do empregado que
selou e que, não houve má- fé de sua parte.

Indo os documentos à Casa da Moeda esta constatou a infração.
Isto posto,
Considerando - que o art. 4, chi Regulamento do Selo, prnibe ter-

minantemente o reaproveitamento da estampilha em quaisquer con-
dições, e que o art. 62, na letra d, pune esta infzação com a multa do
2:000a0, se o selo for inferior a100$0;

Considerando, porem, que não há responsabilidade solidária no
fato de guardar urnkiocumento cujo selo foi aproveitado, porque nem
sempre é possivel a constatação desse aproveitamento sem um exame
pericial e desta forma aceitaVel é a alegação de ignorância do fato
desde que não seja facilmente visivel o aproveitamento, como no caso
do recurso:

Acordam os 'membros cio L° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso dos primeiros re-
correntes- para manter contra eles a multa, e dar provimento ao dos
segundos para relevá-los da multa.

I.° Conselho de Contribuintes, em 7 de abril de 1942. — Carlos
Freire Zenha, presidente.	 Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Acordão a. 13.212

Recurso n. 12.267 — Irhposto do Selo.
Recorrente: Germaine 'meie Buchard.
Recorrida: -Recebedoria Federal em São Paulo.

Recusa de exibição de livros, que os tribunais não julga
legitima, importa em embaraço à fiscalização, e, portanto é -
sujeita à multa respectiva.

Germain& ',neje Buchard, de São Paulo, foi autuada porque re-
cusou exibir livros e documentos à Fiscalização, dada como infrin-
gindo o art. 60 do Regulamento do Selo, por constituir aquele ato
embaraço à Fiscalização.

Defendeu-se alegando não ser o seu nenhum dos estabelecimen-
tos referidos no art. 60, mas apenas um escritório de administração
e venda de ineaveis.

O processo ficou parado quaái nove meses ao cabo dos quais um
dos autoantes, em replica, informou que o exame fora requerido e
deferido pelo juiz dos Feitos da Fazenda emn São Paulo e havendo
agravo este fora negado- pelo Supremo Tribnal Federal no acordão
n. 9.237 publicado na 50.a audiência.

O diretor da Recebedoria, julgou procedente o .auto e impôs a
multa de 2 :000a0 com fundamento no art. 68, letra' e do Regula-
mento do Selo.

Desta decisão recorreu para este Conselho, alegando que já se
submeteu a determinação judicial, e que consoante a jurisprudência
deste Conselho do qual cita vários acordãos, a recusa ao exame da
fiscalização somente pode produzir o efeito da exibição judicial
nunca a multa por embaraço, e que se depois de determinado o exame
pelo Juizo recusasse, aí, sim, cabia a imposição da pena.

Isto posto,
Considerando que a recusa da exibição aos agentes do Fisco, não

pode deixar de • constituir um embaraço à Fiscalização, Pois que obri-
gando o Fisco a recorrer à Justiça, desta forma se liberta da fisca-
lização por prazo que não pode ser breve; •
. Considerando que o Supremo Tribunal já decidiu que no caso
cabe a exibição, e portanto a este--Conselho é defeso entrar no me-
recimento da obrigação de exibir:
. Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para confirmar
a decisão recorrida.

1.° Conselho de Contribuintes, em 7 de abril de 1942.. — Carlos
Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia Lie Souza, relator.

• xisto, ,Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Acordão n• 13.213
Recurso n. 12.279 — Imposto dc Selo
Recorrente. Recebedoria do Distrito Federal — ex-officio.
Recorrida: A. Thun & Cia. Ltda.

Nota promissória que é apresentada à repartição arre-
cadadora no prazo de oito dias para o paga-mento do imposto
do selo por verba, não fica sujeita à multa &guina.

Em 27 de fevereiro de 1940 foi apreendida na Recebedoria desta
Capital uma promissória de 200:000$0 emitida em- 21 do mesmo, que
ali fora levada para pagar o imposto do selo por verba, pelo benefi-
ciário Banco da Lavoura do Estado de Minas Gerais e autoados os
emitentes A. Tkun & Cia. Ltda.

Defenderam-se estes declarando que ao descontar a letra haviam
confiado a importância do sedo ao Banco para , pagar o imposto, e
que este se desobrigara dentro no prazo de oito dias.

O diretor julgou improcedente o auto e recorreu ex-officio.
Isto posto,	 •
Considerando que a decisão está conforme a prova e a lei, por-

que, incompreensivel é o fato da apreensão e do auto quando preci-
samente para o pagamento do imposto rigorosamente dentro no prazo
da lei é que a promissória foi apresentada, como tudo isto se diz no
auto:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por
maioria de vetos, negar provimento ao recurso ex-officio.

- 1.° Conselho de Contribuintes, em 7 de abril de 1942. — Carlos
Freire Zenha, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto, Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Ser0a da Motta.

Segundo Conselho de Contribuintes
Aponta° n. 11.895	 .

Recurso n. 12.233 — Imposto de consumo.
Recorrente: Société Anonyme du Gaz de Rio qe Janeiro.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do imposto de consumo em mercadorias
submetidas a despacho nas alfândegas: compete a estas decidir

Para este Conselho recorre a Société Anonyrne du Gaz de Rio de
Janeiro, da decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal, que
considerou sujeitos ao imposto de consumo, de acordo com a alínea 1
do § 18, do art. 4.° do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739,
de 1938, os aparelhos registadores de consumo de gás, importados
pela recorrente e despachados pela nota n. 44.348, de 1940.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se enten-
der então que faltava àquela Alfândega competência para decidir ques-
tões que envolvem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos proces-
sos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que
Icem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias
de procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfân-
(legas e mesas de Renda da União" (oficio n. 308, publicado no Did-
rio Oficial de 22-11-1940):

Acordam os membros do segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de
fls•, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida,
sobre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro. 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.896
Recurso n. 	  — Imposto de consumo.
Recorrente: SoCiété Anonynie du Gaz de Rio de Janeiro.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir.

Para este Conselho recorre a Société Anonyme du Gaz de Rio
de Janeiro, da decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal,
que considerou sujeitos ao imposto de consumo, de acordo com a
alínea 1, do § 18, do art. 4.°, do regulamento aprovado pelo decreto-
lei n. 739, de 1938, os aparelhos registadores de consumo de gás, im-
portados pela recorrente e despachados pela nota n. 55.855, de 1940.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava àquela Alfândega competência para decidir questões
quo envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e

Acordão n. 11.897
Recurso n. 12.236 — Imposto de consumo.
Recorrente: Société Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir.

Para este Conselho -recorre a Société Anonyme du Gaz de Rio
de Janeiro, da decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal,
que considerou sujeitos ao imposto de consumo, de acordo com a alí-
nea I, do § 18 do art. 4.0 do regulamento aprovado pelo decreto-lei
n. 739, de 1938, os aparelhos registadores do consumo de gás, impor-
tados pela recorrente e despachados pela nota n. 32.470, de 1940.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e, tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
de Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava àquela Alfândega competência para decidir questões
que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos proces-
sos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição.
nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que
teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias
de procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfân-
degas e mesas de rendas da União"; (oficio n. 308, publjeado no Did-
rto Oficial de 22-11-1940):

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, Por una
-eimidade de votas, anular o processo a partir do despacho de fls.,

da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, sobre o
assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 11.898 •
Recurso n. 13.976.
Recorrente: Brunetto Cioni & Comp.

Não tendo sido marcado prazo à firma 'recorrente para
se defender, antes de proferida o decisão de 1.a instância,
anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas processuais que a lei
determina.

Para este Conselho recorre a firma Brunetto Cioni & Comp., es-
tabelecida em São Paulo, da decisão da Alfândega de Santos que a
intimou ao pagamento de 607$9 de imposto de consumo e multa em
igual quantia, sobre as mercadorias a que alude a representação de
fls., firmada por funcionário em serviço na referida aduana.

Examinando o processo, verifica-se que a repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da
aludidada representação. Houve, conseguintemente, a „supressão de
urna instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos da
legislação vigorante.

Isto posto, e
Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco e o contribuinte -a incidência do Imposto de Consumo sobre
produtos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá
ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, con-
soante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processo de imposto de consumo, nos quais, por
lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afim de que sejam 'observadas as normas processuais que
a lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

IConsideram:o que, segundo já foi decidlde peio Sr. trinistrt 'U
Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos proces-
sos referentes ao imposto de 'consumo iniciados sob sua Jurisdição,
nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que
teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias
cie procedência estrangeira, quando submetidas a despacho rias al-
fândegas e mesas de Rendàs da União"; (oficio n. 308, publicado no
Diário Oficial de 22-11-1940):	 .

ikcordam os membros do segundo Conselho de Contribtiintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fls.,
da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, sobre o
assunte, eecreão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornai() Marcondes da
Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente: Pero Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.
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r-	 Acordão n. 11.899
Recurso n. 13.981 — Imposto de consumo.
Recorrente — Brunetto Cioni & Cia.
Recorrida — Alfiindega de Santos.

"Não tendo sido mareado prazo à firma recorrente para
se defender, antes de proferida a decisão de 1.a instância,
anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim de
que sejam observadas as normas processuais que a lei deter-
mina".

Para este Conselho recorre a firma Brunetto Cioni & Cia., estabe-
lecido egi São Paulo, da decisão da Alfàndega de Santos,que a intimou
ao pagamento de 718V0 de imposto do consumo em igual quantia, sobro
as mercadorias a que alude a representação de folhas.

Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida dei-
xou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da aludida
representação.. Houve, conseguintemente, a supressão de uma instância,
conforme tem sustentado este Conselho nos termos da legislação vigo-
rante.

Isto posto, e
Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco o o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá
ser hitimad&a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, con-
soante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-31;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidos para os processos de imposto de consumo, nos quais, por
lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes;

Acordam ou membros do 2.° Conselho do Contribuintes, por una-
nimidade do votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afiai de que sejam observadas as normas processuais que
a lei doutrina.

Rio do Janeiro, 3 de fevereiro do 1942. — Cornélio Marcondes
diz Luz, presidente. — Clodomir Viannna Moog, relatos. — Pedro
Teixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. ti .900
Recurso n. 11.757 -- Imposto de consumo.
Recorrente — Machine Coltons Ltd. •
Recorrida'— Recebedoria Federal em São Paulo.

"Decreto-lei n. 739, de 1938, "É nas estradas de roda-
gem que devem ser exigidos os efeitos fiscais que acompa-
nham as mercadorias em trânsito. Não é oportuna a lavra-
Lura de autos, por essa infração, nos armazens das empresas
de transporte." •

Por infração dos arts. 88 e 122, do decreto-lei n. 739, do 24 de
setembro de 1938, foi contra Machine Cotton Ltd., estabelecido em
&O Paulo, lavrado o auto de fls. 3.

Corrido o-processo seus trâmites, foi julgado pela Recebedoria
Federal em S. Paulo quo aplicou, aos autuados, a multa de' 500$0,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Com essa decisão não concordaram eles que, no prazo legal, após
o depósito da multa, recorreram para estes Conselho.

Isto posto, e
Considerando que do exame do processo ficou constatado que o

documento apreendido, origem do auto, não o foi quando as mercado-
rias se achavam em trânsito, por estrada de rodagem, mas quando
ainda aguardavam o respectivo transporte;

Considerando que, dessa forma, a infração está positivado, visto
como, até o. último momento, é lícito ao interessado satisfazer as exi-
gências fisgais;

Considerando que, a partir do acordão n. 10.138, de 17 de ja-
neiro deste ano, o Conselho assim tem resolvido, de maneira unifor-
me.

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por uria-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso para 'julgar o auto ini-
procedente •

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1042. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente.	 Carlos Ferreira Braga, relatar. — Fui pre-
-ente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da • Fazenda
blica.

Acordão n. 11.901
Recurso 11.791 -- Imposto de consumo.
Recorrente — Industrio de Sedas Broadway Ltda.. .
Recorrida	 Recebedoria Federá' em São Paulo.

Peças de tecidos de seda encontradas •na , secção de ex-
pedição da ftibrica, devidamente cintadas e envoltas em papel
de seda grosso; prontas para serem vendidas; sem o paga-
mento do imposto de consumo, infringem' o disposto no ar-
tigo 51, letra "b" oifitea H, do decreto-lei ti. 739, de 1938.
Se o imposto deviao é superior ao mínimo da pena cominada
no dispositivo infringido,. aplica-se. o disposto no § único do

	

art. 220 do referido decreto-lei ft. 739.	 •
Em 25 de maio de 1940, foi lavrado contra a Indústria de Sedas

firoadway Ltda., estabelecida em São Paulo, o auto do fls. 4-5. por
Infração' do art. 54, letra b. alínea IL do decreto-lei n. 739, do 1938,
'Tisto como a autuada possuia secção de expedição da fábrica do
iia propriedade. 286 peças de tecidos do seda, num total , do 7.083
'loiros e 90 decímetros, mercadoria esta já- acabada, cintado e envolta

em papel de seda e grosso, sem que estivessem apostos; os selos de-
vidos;

A mercadoria foi apreendida, tendo ficado como depositário tim
dos sócios da autuada (fls. 3).

Defendeu-se a autuada no prazo da lei, confessando a infração e
pedindo a aplicação da multa no grau mínimo.

. Com a informação do fiscal autuante foi o processo encaminhado
ao Sr. diretor da Recebedoria que, em 28 de maio de 1940, julgou
procedente o auto, impondo ao autuado a multa do 3:542$0, cominado
no § único do art. 220, do decreto-lei n. 739 ,de 24 de setembro do
1938, alem da obrigação da aquisição das estampilhas necessárias à
respectiva selagem, em igual importância.

Não se conformou a autuada com essa decisão e, depois de depo-
sitar a importância da multa (fls. 9), adquirir as estampilhas ((o-
llias 10), e assinar o termo de levantamento do depósito das merca-
dorias ((ls. 11), recorreu para esse Conselho, alegando, preliminar-
mente, que havia adquirido nesse mesmo dia estampilhas no valor de
1 :000$0, para a selagem da referida mercadoria, conformo .guia nú-
mero 762-F, que junta ao recurso, e portanto devia ser feito o abati-
mento na multa imposta da importância constante da guia 762-1?.
Quanto ao mérito, declara o recorrente que devido à crise dos peque-
nos e .médios industriais, muitas vezes a firma não dispõe, dentro de
curto prazo, de dinheiro suficiente para a aquisição das estampilhas,
o que motiva o (raso na selagem, mas nunca à sua falta. Diz a recor-
rente que, de fato, foi o que aconteceu na hipótese do auto, pormianto
as mercadorias encontravam-se em seu poder somente desde 23 de
maio, conforme prova com as notas 10.453 a 10.456, 10.616 a 10.617,
que, entretanto, não anexou ao seu recurso. Termina a recorrente so-
licitando a revelação da multa, tendo em vista a boa fé comprovada
com . que agiu.

Eesse é o relatório.
Foram cumpridas as disposições da circular n. 44, do Esmo. Se-

nhor ministro da 'Fazenda, estando, por conseguinte, o processo em
condições de ser julgado.

Isto posto, e
• Considerando que se aplica o disposto no § único do art. 220, do

decreto-lei n. 739, de 1938, quando a falta do pagamento do imposto
for superior ao mínimo da pena cominado no dispositivo infringido
(art. 54, letra b, alínea II); -

Considerando que a infração capitulada no auto de fls. 4-5, está
materialmente provada e confessada;

Considerando- que , não merecem acolhimento as alegações da re-
corrente quer quanto li aquisição das estampilhas no valor de 1:00080,
para efeito de abatimento da multa, quer quanto ao prazo da selagem
dos tecidos, pois a recorrente não aplicou os selos nas referidas peças
de tecidos e o estampilhamento, de acordo com o citado art. 54, letra
b, alinea II, deve ser efetuado logo após a fabricação dos tecidos, o as
286 peças já se encontravam prontas para serem expedidas, sem con-
tudo estarem' seladas;

Considerando o mais que do processo consta; .
Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 3 do fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes

da Luz presidente. Carlos de Figueiredo Braga, relatos. — Fui
presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da F. Pública.

Acordão n. 11.902
Recurso n. 11.811	 Imposto de consumo,
Recorrente: Arsene Falck & Cia.
-Recorrida: Alfândega do Santos.

"Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para
se defender, antes de proferida a decisão de 1.0, instância,
anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas-processuais que a lei de.
termina."	 •

Para este Conselho recorre a firma Assem Falek & Cia. da de-
cisão da Alfândega de : Santos que a intimou ao pagamento de 119$8
(cento e dezenove mil e oitocentos réis), proveniente de diferença de
imposto de consumo, sobre as mercadorias a que alude a represen-
tação de fls.

Examinando o processo, ve.rifica-se que a _repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em fac3 da
aludida representação. houve, conseguintemente, a supressão de urna
instância, conforme tem sustentada este, Conselho, nos termos da les
gislação em vigor.

Isto posto, e
• Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco e o contribuinte a incidência do Imposto do Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte de-
verá ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias,
consoante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27 de junho de 1934;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidos para os processos de imposto - de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade do votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afifil de que sejam observadas as normas processuais que
a lei determina.

Rio de Janeiro; 3 de fevereiro de 1912. — Cometi° Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga. relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda • Pública.
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Acordo n. 11.903
Recurso n. 11.819 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Indústrias Químicas' de Tintas e . Vernizes S.A.
Recorrida: Alfândega de Santos. •

• "Não tendo sido aberto prazo aos importadores para que
apresentem a sua defesa em primeira instância, anula-se o
processo a partir da decisão de fls. 3v., inclusive."

Para este Conselho recorrem as Indústrias Químicas de Tintas e
Vernizes, de Santos, da decisão do Sr. inspetor da Alfândega que lhes
impôs o pagamento da importância do 220$0 de imposto de consumo
e multa sobre 110 kgs. de cromais) de chumbo, importados em 16 de
Janeiro de 1939.,

Isto posto, e
Considerando que não foi aberto aos importadores prazo para

apresentar em primeira instância as suas razões de defesa quanto á
falta que lhes foi imputada:

Cons'iderando que não foi assim observada uma formalidade
essencial para o andamento regulamentar do processo;

Considerando que este Conselho já tem firmado doutrina a este
respeito;

Acordan1 os membros do 2.° Conselho de de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para que seja
anulado o processo a partir da decisão de fls. 3v„ inclusive e, tor-
nando à repartição de origem, que se proceda de acordo com as for-
malidades regulamentares.

Rio de Janeiro, 3 - de•fevereiro de 1942,	 Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — 'Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira •Soares Junior, representante

	

da Fazenda Pública.	 .
.	 .	 Acordão n.

Recurso n. 11.823— Imposto de Consumo.
Recorrente: Standard Oil Co. of Brasil..
Recorrida: Alfândega de, Santos.

"Não tendo sido aberto prazo aos importadores para que
apresentem a sua defesa em primeira instancia, anula-se o
processo a Partir da-decisão de- fls. 3v. , inclusive.".

Para este Conselho recorre a Standard Oil -ol' Brazil, de Santos,
da decisão_ do Sr. inspetor da Alfândega que lhe iinpôs o pagamento
da importância de 46$0 de imposto de consumo e multa sobre 288 kgs.
de dissolventes, importados em, outubro de 1938.

Isto posto, e
Considerando que não foi aberto prazo aos importadores para

apresentar em primeira instância as suas razões de defesa quanto h
falta que lhe foi imputada;

Considerando que não foi assim observada unia formalidade
essencial para o andamento regulamentar do processo;

Considerando que este Conselho tem invariavelmente júlgado que
não devem ser ceTceados oS meios de defesa facultados pela lei;

Acordam os membros do 2.° Conselho de de Contribuintes, por
unanimidade de votos,- tomar conhecimento do recurso, para anular o
processo a partir da decisão de fls. 3, inclusive.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Comei-lo Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos de Fiatteiredo Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Acordão a. 11.906
Recurso n. 12.367 — Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal ex-officio.
Recorrida: Companhia Souza Cruz.

"Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir."

Para este Conselho recorre ex-officio o senhor diretor da Recebe-
doria d) Distrito Federal, de sua decisão de folhas, que considerou os
produtos denominados "capto n. 2", "Indella" e "Biniston", despacha-
dos pela Companhia Souza Cruz pela nota número 38.412, de 1938,
não tributados pelo imposto de consumo, de vez que são, somente, so-
luções alcoólicas de princípios aromáticos.
- Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processo•à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava àquela Alfândega competência para decidir questões
que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo senhor ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos processos
referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição, nos
casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que item
por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias de pro-
cedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfândegas
o mesas de Rendas da União" (oficio n. 308, publicado no Diário Oficial
de 22 de novembro de 1940) :

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de
folhas, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida,
sobre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3'de fevereiro de 1942. -- Cometia Marcondes da
Luz, presidente. -- Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente; — Pedro Teixeira Soares Junior,'representa.nte da
Fazenda Pública.

Acordão s. 11.507
Recurso É. 12.455 — Imposto de consumo.
Recorrente: Atiantic Refining C.0 of Brasil.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

"Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alftIndegas: compete
a estas decidir."

Para este Conselho recorre a Atlantic Ilefining Company of Brasil -
da decisão de folhas da Recebedoria do Distrito Federal que consi-
derou os tambores de ferro batido com pintura decorativa sujeitos à
taxa de $100, por quilograma ou fração, peso liquido, ex-vi do disposto
no inciso E, letra b, do § 18 do art. 4•0 do-decreto-lei n. 739, de 198.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na -Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inoid-
'ciência do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava àquela Alfândega competência para decidir questões
que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo senhor ministro

da Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que
teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias de
procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfândegas
e mesas de Rendas da União"-

'
 (ofício n. 308, publicado no Diário O! i-

cial de 22 de novembro do 1940) :
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de
folhas, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida-,
sobre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. -- Cornetio Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão s. 11.908
Recurso n. 12.590 — Imposto de consumo.
Recorrente: Dolder Keller & Comp.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal,

"Questões sobre a incidência do imposto de consnmo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir."

Para este Conselho recorre a firma Dolder Keller & Comp. da de-
cisão de folhas, do senhor diretor da Recebedoria do Distrito Federal,
que considerou as máquinas para franquear correspondência- impor
tadas pela mesma, incluidas na alínea III, do § 21 do art. 4.0 do de-
creto-lei n. 739, de 1938, por servirem tambem para registar dinheiro.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à incid-
dência do imposto de consumo; mandeu-se processo . à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se,entender
então que faltava àquela Alfândega , competênciaspara decidir questões
que envolvessem incidência do ire:meato de.consualo.

Acordão n. ti.905
Recorrentes: Condoroil & Paint S.A.
Recurso n .12.163 — Imposto de Consumo.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre- a incidência do imposto tle consumo em
mercadorias submetidas a despacho mo alfândegas: compete
a estas decidir."

Para este Conselho recorre a Condoroil & Paint S.A., da decisão
de fls. da Rcebedoria do Distrito Federal, que considerou os tam-
bores de ferro batido com pintura decorativa sujeitos à taxa de $1,
por quilogramo ou fração, peso liquido, ex-vi do disposto no inciso I,
letra .b do § 18 do art. 4.° do decreto-lei n. 739, de 1938.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, o tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava àquela Alfândega competência para decidir ques-
tões que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo jL foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda, "compete às -alfândegas preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos pelo art.'. 216", ""que são, afinal, todos aqueles que
tem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias de
procedência estrangeira, quando submetidas a despacho , nas alfân-
degas e mesas de Renda da União" (oficio n. 308, publicado no Diá-
rio Oficial de 22-11-940):	 •

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por'
unanimidade de votos, • anular o -processo a partir do despacho de
fls., da Alfândega do , Rio do Janeiro, afim .. de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão-por essa Alfândega:	 • .	 .

= Rio: de Janeiro, 3 de-fevereiro de-1942, — Cometi° Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga., relator.

Fui presente. --Pedra rTeize ira.. Soares ..funior„ representante
da- Fazenda Pública..
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Isto posto, é
Considerando que, segimdo já foi decidido pelo, senhor ministro

da Fazenda, • "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes . ao imposto de •consumo • iniciados sob.sua-jurisdição,•
nos Casos regidos pelo art. 216", "que São, afinal, .todos aqueles que

_toem por objeto.o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias -de
procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfândegas
e mesas-de Rendas da.União"; (ofício Ir. 308, publicado no•Didrio . Ofi-
ciai de 22 de novembro de 1940)

Acerdam os membros - do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, anular o Processo a partir da despacho de
folhas, da Alfândega do Rio. de Janeiro, afim . de que seja proferida,

. sobre o assunto, decisão por essa Alfândega. . 	 •
RIO de Janeiror3 de fevereiro de 1912. — Cornelio Marcondes da

Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.	 •
Fui, presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Acordão n, 11.909

Recurso n. 13..508 — Imposto cio consumo.
^ Recorrentes: Brunetto Cioni & Comp.
Recorrida: Alfândega de Santos.

"Não lendo sido mareado prazo à firma recorrente para
-se . defender; antes de proferida a decisão deprimeira instân-

.	 anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim
, de , que sejam observadas • as normas processuais que a lei

	

determina."	 •	 •
-Para este Conselho recorre a firma Brimetto Ciord & Comp., esta-

tele •,ida em São Paulo, da decisão da Alfândega de, Santos que a in-
timou ao pagamento de imposto de consunio e multa regulamentar,
sobre as mercadorias a , que alude a representação de folhas, firmada
pelo conferente em serviço na referida aduana.

'Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida
deixou ,de intimar a recorrente para que se , defendesse, oro face da
aludida representação. Houve, conseguintemente„o supressão de uma
instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos lermos da le-
gislação vigorante..
.''	 Isto posto. e	 ••

Considerando que, desde que seja objeto .de controvérsia entre o
fisco e o contribuinte a incidência do- Imposto de Consumo : sobre pró-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscaiS,.o .contribuirite deverá
ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, con-
soante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27 de junho de 1931;

Considerando que, sem isso; há desatenção flagrante às normas es-
fabeleCidos para os processos de imposto de consumo, nos quais, por
lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os • membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por . unanimidade de votos, anular o processo, a 'partir -da decisão re-
corrida, inclusive, afim de 'que sejam , observadas as normas preces-.
suais que a lei determina.

.Rio de: Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cometia Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente..— Pedro •Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

•.	 Acordão n. 11.910
Recurso n. 13.983 — Imposto de consumo.
Recorrentes: .Brunetto Cioni & Comp.
Recorrida: Alfândega de Santos. 	 .	 .

• "Não lendo sido marcado prazo à firma recorrente para
se defender, antes de proferida a decisão de primeira instân-
cia, anula-se o processo a partir dessa decisão; inclusive, afim
.de que sejam observadas as normas processuais que a lei

• determina."	 . .	 .
Para este Conselho recorre a firma Brunetto Cioni ' •& Comp., es-

tabelecido em São Paulo, da decisão da Alfândega de Santos, due a in-
timou ao pagamento de 222$400 de imposto de-consumo e multa em
igual quantia, sobre as mercadorias a que alude a representação de
folhas, firmada por funcionário em serviço na referida aduana.

Examinado o processo, verifica-se que . a repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face' da
aludida representação. Houve, conseguintemente, a supressão de uma
instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos 'termos da le-
cislação vigorante.

Isto posto, e
Considerando que, .desde que s ,eja• objeto de controvérsia entre o

fisco o o contribuinte a incidência ^do Imposto de Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, 'o contribuinte deverá
ser intimado a apresentar razões cia defesa no prazo de :10' dias, con-
soante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27 de junho da 1934;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas es-
tabelecidas para .os processo de imposto de consumo, nos quais, por
lei, é• assegurada ,ampla defesa aos contribuintes: 	 • • •

Acordam os membros do Segundo •Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, anular . o processo, a partir da decisão re-
corrida, inclusive, afim de que sejam observadas as normr.zs proces-
suais que a.lei determina.

Rio. de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942.	 Cornelio Marcondes da
Luz, presidente.	 Carlos de Figueiredo Braga ., relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.	 • - •

Acordão n. 11.911-
Recurso n. 13:988	 Imposto de consumo.

•Recorrente, Brunetto, Cioni & .Cia.
• Recorrido, Alfândega de Santos.

Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para
se defender, antes , de proferida a, decisão de La instância.
ounin-.ke o processo a partir dessa decisão; .inclusive, afi))1
de _que .sejam; observadas as 'normas • processuais que a lei.
determina.

Para este Conselho-recorre .afirma Brunett.o Cioni & Cia., esta-
belecido em São Paulo, da 'decisão da Alfândega de Santos que a in-
timou ao pagamento de 1:4240 de imposto de consumo e multa em
igual quantia, sobre as mercadorias a que alude a representação do
fls., firmada per funcionário em serviço na referida aduana.

. Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente \ para-que se defendesse, em face 'Ca
aludida representação. 'Houve, conseguintemente, a supressão de
urna instância, contorne tem sustentado este - Conselho, nos 'lermos
da legislação vigorante. .•

Isto posto, e
Considerando que, desde que seja objeto de , controvérsia entre o

fisco e o contribuinte-a incidência do Imposto de Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte- de-
verá ser intimado a-apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias,
consoante o prescrito no decreto n. 24.478; de 27-6-34: 	 •

Considerando -que, sem isso, há desatenção -flagrante às normas
estabelecidos para os:processos , de imposto de consumo, nos quarA,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes: -

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular O processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afim de que sejam observadas as normas prossuais que
a lei determina.

Rio de Janeiro. 3 de fwereiro de 1912. — Cometia Marcondes
da Luz, presidente.	 Carlos. de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Aco-rdão n. 11.912
Recurso ri. 11.783 — Imposto de consumo.
Recorrente, Recebedoria do Distrito Fedreal, ex-officio. ,

, Recorrida: Cia. Andinos e Pradidos Químicos do Brasil..
• Questões sobre a incidência do imposto-de •consumo

•mercadorias -submetidas a despacho nas alfândegas: compe-
te a estos itecidir.

Pára -este Conselho recorre ex-off (cio o sr. diretor da Recebedo-
ria do Distrito•Federel de Sua decisão de fls., que considerou o coalho
em pó, produto .despachado pela .Cia. 'Andinos e Produtos Químicos
do Brasil pela •noto:n. 4.048,- de 1939,-não sujeito Oo.regime tribu-
tará> do. decreto-lei i. 739, de 24 de setembro de - 1939, por não ter
sido citado dos diversos parágrafos do , seu art. 4.0

. :Trata-se de Mercadoria submetida a despacho na Alfândega do.
Rio do Janeiro,' e- tendo-se levantado dúvidas relativamente à: inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processe à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entm-
der então que fatiava àquela Alfândega competência para decidir'
questões que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto.. e
Considerando que segundo já foi decidido pelo. Sr. ministro da •

Fazenda, "controle "às alfândegas o preparo e julgamento dos_ pro-
cessos referentes ao imposto de consumo- iniciados' sob sua , jurisdi-
ção. nos Casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aquelas
que têm por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias
.de procedência estrangeira, quando • submetidas a despacho nas al-
fândegas e mesas de Rendas da União" (ofício n.„ 308, publicado no
Dicirio Oficial de 22-11-940) :.

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-, .
nimidade de votos, Imolar o processo a partir do despacho de fls., da •
Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, sobre o as-
sunto, decisão por essa Alfândega.

-Rio de Janeiro, á de fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes.
da 'Luz, presidente.-	 Carlos de Figueiredo Braga, relator. -

- . Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. •

Acordão n. 11.913 ,
Recurso n. : 11 . 816 .
.Recorrente: Pereira, ' Queiroi & Cia.
Recorrida:' Alfândega de Santos. '

Não tenao sido meréado prazo à firma recorrente para
. se defender, antes de proferida a. decisão de ta instância,
•annla-se. o. processo a partir 'dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas processuais' que a lei
determina.•

Para este Conselho recorre a firma Pereira Queiroz & Cia. da •
decisão dá Alfândega de Santos que a intimou ao pagamento de 667$5
de diferença de imposto de consumo, sobre as 'mercadorias a que. alu-
de 'a repre.sentaçãci de fls.-

Examinado á processo," verifica-se que a repartição recorrida •
deixou de intimar. a recerrente para que *se- defendesse,. em :face 'da •
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aludida representação. Houve, conseguintemente, a supressão do uma
instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos da le-
gislação em vigor.

Isto posto. e
Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco e o contribuinte a incidência do Imposto do Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte de-
verá ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias,
consoante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto do consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, caules o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afim de que sejam observadas as normas processuais que
a lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro do 1942. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Acordão n. 11.914'

Recurso n. 11.817 — Imposto de consumo.
Recorrente: Pereira Queiroz & Cia.
Recorrida: Alfândega. de Santos.

Não tendo sido mercado prazo à firma recorrente para
• , se defender, antes de proferida a decisão de 1.a instancia,

anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas processuais que a lei
determina.

Para este Conselho recorre a firma Pereira Queiroz & Cia. da
decisão da Alfândega de Santos que a intimou ao pagamento de 501$0
proveniente de diferençà de imposto de consumo, sobre as mercado-
rias a que alude a representação de fls.

Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida dei-
xo de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da alu-
dida representação. Houve, conseguintmente, a supressão de uma
instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos tei .mos da
legislação em vigor.

Isto posto. e
Considerando que, desde que seja objeto do controvérsia entre

o fisco e o contribuinte a 'incidência do Imposto do Consumo sobre
produtos importados do estrangeiro, em face de representação fir-
mada por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte
deverá ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30
dias, consoante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Consideranda que, sem isso, há desatenção flagrante ás normas
estabelecidas para es processos do imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida,
Inclusive, afim de aue sejam observadas as normas processuais que
a lei 'determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1042. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.915

Recurso n. 11.818 — Imposto de consumo.
Recorrente: Indústrias Chimicas de Tinta e Vernizes S. A.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para
se defender, antes de proferida a decisão de primeira ins-
tância, anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive,
afim de que sejam observadas as normas processuais que
a lei determina.

Para este Conselho recorre a firma Indústrias Chimicas de Tin-
tas S. A. da decisão da Alfândega de Santos que a intimou ao pa-
gamento de 2:041$8 de imposto de consumo e mu/ta de igual quantia,

.sobre as mercadorias a que alude a representação de fls.
Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida

deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face de
uma instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos da
legislação em vigor.

Isto posto, e
Considerando que, desde que seja objeto de controversia entre

o fisco e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre
produtos importados do estrangeiro, em face representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte de-
verá ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias,
consoante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Considerando que, sem iSEA há desatenção flagrante as normas
estabelecida' para os processos de imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recor-
rida, inclusive, afim de que sejam observadas as normas processuais
que a lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942, — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relator. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares
Junior, representante da Fazenda Pública.

Acorda° n. 11.916

Recurso n. 11.957 — Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal ar-officio.
Recorrida: Fonseca, Almeida & Cia. Limitada.

Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas; compe-
te a estas decidir.

Para esto Conselho recorre ex-officio o Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal de sua decisão de fls., que considerou as
placas de zinco despachadas pela nota n. 6.048, de 1939, não sujeitas
ao pagamento do imposto de consumo.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
~eia do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava àquela Alfândega competência para decidir ques-
tões que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro

da Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdi-
ção, nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles
que teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercado-
rias de procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas
alfândegas e mesas de Rendas da União" (ofício n. 308, publicado no
Diário Oficial de 22-11-40);

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fo-
lhas, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Mqrcondes
da Luz, presidente e relatei.. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares
Junior, representante da Fazenda Pública.

'Acorda° n. 11.917

Recurso n. 12.456 — Imposto de consumo.
Recorrente: Atlantio Refining Company of Brazil.
Recorrida :Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do iniposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas; compe-
te a estas decidir.

Para este Conselho recorre a Atlantic Refining Co. of Benz/1
da decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal que considerou
os tambores de ferro batido com pintura decorativa sujeitos à taxa
de $100, por quilograma ou fração, peso líquido, ex-vi do disposto no
inciso I, letra b, do parágrafo 18 do art. 4.° do decreto-lei n. 739, de
1938. 	 •

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava àquela Alfândega competência para decidir ques-
tões que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e	 -
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. Sninistrc da

Fazenda, "compete às alfffindegas o preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdi-
ção, nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles
que teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercado-
rias de procedência estrangeira, quando submetidas a despacho na;
alfândegas e mesas de rendas' da União" (ofício n. 308, publicado no
Diário Oficial dé 22-11-40) :

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, Por
unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fo-
lhas, da Aifândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio .Marcondes
da Luz, presidente e relator. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares
Junior, representante da Fazenda Pública.

Acorda() n. 11.918

Recurso n. 13.001 — Impósto de consumo.
Recorrente: Manufatura de Fumos Flor das Selvas Liniitada.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal,

Recurso perempto. Dele não se toma conhecimento.

Para este Conselho recorre Manufatura de Fumos Flor das Selvas
Limitada, por se não conformar com a decisão do Sr. diretor da Re-
cebedoria do .Distrito Federal, que, julgando provadas as infrações
arguidas no auto, lhe impôs a multa de 5:000$0, máximo do art. 111,
parágrafo 2.°, a, combinado com os arts. 72. 81. 222 e 206 do decreto-
lei n. 730, de 1938.
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Isto posto, e
Considerando que a autuada, intimada em 26 de outubro de 1940,

apôs o seu "ciente" na mesma data, tendo, entretanto, somente em 12
de dezembro seguinte feito -o depósito da quantia exigida:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Rio 71C Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente e relator. — Fui presente, Pedro Teixeira Soares
Junior, representante da Fazenda Pública.

Acordão n. li.919

Recurso n. 13.980 — Imposto de consumo.
Recorrente: Brunetto Cioni & Cia. .

Recorrida: Alfândega de Santos. -.

Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para se
defender, untes de proferida a decisão'de La instância, anula-
se o processo a partir dessa ciectsão, inclusive, afim de que
sejam observadas as normas processuais que a lei deter-
minu.

Para este Conselho recorre a firma Brunetto Cioni & Cia., esta-
belecida em São Paulo, da decisão da Alfândega de Santos que a inti-
mou ao pagamento de 1:081$1 de imposto de consumo e multa em igual
quant:a, sobrt . as mercadorias a que alude a representação-de fls., fir-
mada por funcioeário em serviço na referida aduana.

Examinada o processo, verifica-se que a repartição recorrida dei-
xou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da alu-
dida representação. Houve, conseguintemente, a supressão de urna
instância, corgo-me tem sustentado este Conselho, nos termos da le-
gislação em Vigor.

Isto posto, e	 -
Considerando que, desde que seja objeto de -controvérsia entre o

fisco e o contribuinte a incidência do iposto de consumosobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
per funcionári-s aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá
ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, con-
soante o preacrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Considerando que sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos ticiais, por
lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os reembros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de voos, anular o processo, a partir da decisão recorrida, in-
clusive, afim ao que sejam observadas as normas processuais que
lei determina.

Rio de Janeiro. 3 de •fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
'Fazenda Pública.

Acordão n. 11.920

Para este Conselho recorre a Atlantie Refining Co. of Brazil da
decisão de fls. da Recebedoria dmDistrito Federal que considerou os
tambores de ferro . batido com pintura decorativa sujeitos à taxa
de $100, por quilograma ou fração, peso liquido; ex-vi do disposto no
inciso I, letra b, do § 18 do art. 4.0 do decreto-lei n. 739, de 1938.

Trata-Ee de mercadoria submetida a despacho na Alfândega .do
Rio de Janeiro, e . tendo-se levantado dúvidas relativamente h incidên-
cia do imposto de consumo', mandou-se o processo à Recebedoria do
Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava aquela Alfândega competência. para decidir quess
tões que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto poeto, e '	 -
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos proces-
sos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição, nos
casos regidos pelo art. 216, "que são, afinal, todos aqueles que teein
por objeto e imposto de consumo a incidir sobre mercadorias de pro-
cedência estrangeira, quando submetidas a despacha nas alfândegas e
mesas de renda da União" (ofício n. 308, publicado no Diário Oficial
de 22-11-40)
• Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fls., da
Alfândega de Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, sobre o as-
sunto decisão por essa Alfândega.

Rio do Jaeuro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes
Luz', presidente..— (moldo Machado, relator. •-

Fui presente..— Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.922

Recurso n. 11.808 — Imposto de consumo.
Recorrente: Abib Gattás.
Recorricia: Delegacia Fiscal em S. Paulo.

Infração da parte final do art. 111, § 1 0, leira c", do de-
creto-lei n. 739 de 24-9=938 Nega-se provimento ao recurso
propondo a relevação da multa, por equidade.

Contra Abib Gattás., fabricante de manteiga em Rincão, Estado de
S. Paulo. foi lavrado o auto de fls., com fundamento no art. 111, § 1.0,
letra c. do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, pelo fab de não haver reme-
tido à Coletoria local, as cópias autênticas da sua escrituração fiscal,
relativamente aos meses da jeneiro a agosto de 1939.

O autuado, defeneldndo-se, alegou que o seu livro fiscal fora visado
pelo agente fiscal an t ecessor do autuante, ate julho do referido ano,
sem que qualquer observação lhe fosse feita a respeito da exigência
regulamentar a que alude o auto, não lhe ocorrendo até então estar
infringindo o dispos i tivo capitulado Cujos termos ignorava, por se tra-
tar da novidade constante de novas exigências para cujo cumprimento
nã3 lhe foiam ministradas as menores instruções por parte da fisca-
lização que apena- se fez sentir lançando mão da medida repressiva
do auto. Confessando a falta, entretanto, salienta o autuado não me-
recer punição.

Depois dos trâmites legais, foi o processo concluso ao Sr. delegado
fiscal em S. Paulo que, julgando o auto procedente, impôs ao autuado
a multe de 200$0, minimo do dispositivo infringido, motivando esse
ato o recurso voluntario de Abib pattás para este Conselho, para plei-
tear a proposta da relevação da multa, por equidade. '

Encamiehando dito recurso, a Repartição recorrida declara-o pe-
rempte de vez que sendo o recorrente intimado da decisão de 1." ins-
tância ern 11 de março de 1940 só interpôs a medida em 1 de abril
seguinte. quando ultrapassado o prazo legal.

Isto posto, e
Considerando 'que, contrariamente ao que declara a Repartição re-

corrida, o presente recurso foi interposto dentro do prazo legal de 20
dias, pois cpie, sendo o recorrente intimado da decisão de 1.a instância
em 11 de março de 1940, interpôs o seu recurso em 1 de abril se-
guinte, por ter sido e cila 31 de março, um domingo, e portanto nos pre-
cisos termos do decreto-lei n. 3.602, de 9-9-4,1, o art. 1.0 e seu pa-
rágrafo único;

Considerandó que a infração está provada e confessada; mas
Considerando que o caso deste processo é perfeitamente idêntico

aos que este Conselho tem ,uniformemente proposto a relevação da
multa, por equidade, como se vê dos seus inúmeros acordãos a res-
peito:

Acordam os merebros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade .de votos, negai provimento ao recurso e encaminhar o -pro-
cesso ao Sr. ministro, propondo-lhe a dispensa de multa, por equi-
dade:

Rio de Janeiro. 3 de fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — Onahlo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Púbnea.

Recurso n. 13.987 — Imposto de consumo.
Recorrente Brunetto Cioni & Cia.

Recorrida. Alfândega de Santos.

Não tendo sido marcado prazo 'à firma recorrente para se
defender. antes de preferida a decisão de 1 a instância, anula-
se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim de que
sejam observadas as normas processuais que a, lei deter-
mina.

Para este Conselho recorre a firma Brunetto Cioni & Cia., esta-
belecida em São Paulo. da decisão da Alfendega de Santos que a inti-
mou ao pagamento de 1 :528$0 de imposto de consumo e multa em igual
quantia, sobre as mercadorias a que alude a representação de fls., fir-
mada por funcionaria em'serviço na referida aduana.

Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida dei-
xou da intimar a recorrente para que se defendesse, em fac.e da alu-

e did representacãe. Houve, conseguintemente, a supressão de uma
Instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos da le-
gislação em vigor.

Isto posto e
Considerar-ele' que, desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco e o contribuinte a incidência do imposto de consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscal, o contribuinte deverá
ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, con-
soante o presreito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

•Considermieo que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais, por
Lei, é asseguraria ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida, in-
clusive, afim de que sejam observadas as normas processuais que a
lei determina.	 .

Rio de Janeiro 2 de fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presideete e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública..

Acordão n. 11.921

Recurso n. 11.571 — Imposto de consumo.
Recorrente — Atiantic Refining Co. of Bram.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre trincidência do imposto de konsumo eni
mel-•eadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir.
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AcordAo n. 11.923

Recurso n. 11.820 — Imposto 'de consumo.
Recorrente: Standard OR Co. of Brazil.

Recorrida: Alfândega de Santos.
Mio tendo sido marcado prazo à firma recorrente para se

defender, antes de proferida a decisão de 1.a instância, anula-
se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim de que
sejam observadas as normas processuais que a lei deter-
mina.

Para este Conselho recorre a firma Standard Oil Co. of Brazil, da
'decisão da Alfândega de Santos que a intimou ao pagamento de 46$0
de imposto de consumo e multa, sobre as mercadorias a que alude a
rer resentação de fls.

• Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida dei-
xou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da alu-
dida representaeão. Houve, conseguintemente, a supressão de uma
instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos da le-
gislação vigoram e.

Isto posto, e
Considerawto que, desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre pro-
dutos importad, s de estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionárias aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá
ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, con-
soante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Considerabdo que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais, por
lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por unani-
midade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida, In-
elusi ,,e, afim de que sejam observadas as normas processuais que a
lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942.'— Cornelio Marcondes da
Luz, presideoLe. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro TeiXeira Soares Junior, representante da
Fazenda Púb!ica.

Acordão n. 11.924
Recurso n. 11.830 — Imposto de consumo,
Recorrente: Produtos Químicos Giba S/A.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para
se defender, antes de proferida a decisão de 1.a instância.
anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas processuais que a lei
determina. -

Para esse Conselho recorre a firma-- Produtos Químicos Ciba
S/A. da decisão da Alfândega de Santos que a intimou ao paga-
mento de 254$4 de imposto de consumo, sobre as mercadorias a que
a/uda a representação de fls.

Examinando o processo, verifica-se que a repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da
aludiu representação. Houve, conseguintemente, a supressão de uma
instância, conforme tem sustentado -este Conselho, nos termos da le-
gislação em vigor.

Isto posto, e
Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre

o fisco e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre
produtos importados do estrangeiro, em face de representação fir-
mada por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte
deverá ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30
dias, consoante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Conside7ando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa' aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afim de que sejam observadas as normas processuais que
a lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante -da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.925
Recurso n. 12.128 — Imposto de consumo.
Recorrente: Atlantie Refining Co. of Brazil.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do impostb de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir.

Para este Conselho recorre' a Atlantic Refining Company of Bra-
zil, da decisão de fls. da Recebedoria 'do Distrito Federal, que con-
siderou os tambores de ferro batido com pintura decorativa sujeitos
à taxa de $100, por quilograma ou fração, peso liquido, ex-vi do dis-
posto no inciso I, letra b, do § 18 do art. 4.0 do decrete-lei n. 739,
de 1938.

Trata-se de mercadoria a despacho na Alfândega do Rio de Ja-
neiro, tendo-se levantado dúvidas relativamente à incidência do im-
posto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria do Distrito
Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender então que

faltava àquela Alfândega competência para decidir questões que eu-
tulvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi -decidido pelo Sr. Ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes ao imposto de consumo iniciados sob-sua jurisdi-•
cão, nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles
que teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre merca-
dorias de procedência -estrangeira, quando submetidas a despacho nas
alfândegas e mesas de Rendas da União" (ofício n. 308, publicado no
Diário Oficial de 22-11-40):

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fls.,
da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.926
Recurso n. 12.238 — Imposto de consumo.
Recorrente: Motores Marelli S/A.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do imposto de corsunto eni
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir.

Para este Conselho recorre a firma Motores Marelli S/A., da
decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal, que considerou
devido o imposto de consumo sobre as mercadorias despachadas pela
nota n. 31.462, de 1940 e, consequentemente, procedente a exigência
feita àquela firma.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega (10
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de constimo, mandou-se o processo à Recebedo-
ria do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se en-
tender então que faltava àquela Alfândega competência para decidir
questões que envolvessem incidência do imposto do consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido' pelo Sr. Ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdi-
ção, nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles
que teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre merca-
dorias de ptocedência estrangeira, quando submetidas a despacho
nas alfândegas e mesas de Renda da União" (ofício n. 308, publi-
cado no Diário Oficial de 22-11-40):

Acordam os membros do 2.° Conselho cie Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fls.,
da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.927
Recurso n. 12.278 — Imposto de consumo,
Recorente: Rafael K Dabdab.
Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

Não tendo sido ma; •cado prazo à firma recorrente para
sê defender, antes de proferida a decisão de 1. a instância,
anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas processuais que a lei
determina.

Para este Conselho recorre a firma Rafael K. Dabdab, estabele-
cida nesta capital à rua Voluntários da Pátria n. 100, da decisão da
Alfândega de Porto Alegre que a intimou- ao pagamento de 2:022$0
de imposto de consumo e multa em igual impartância, sobre as mer-
cadorias a que alude a representação de fls., firmada pelo agente
fiscal mi serviço na refer:da aouana.

Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da
aludida representação. Houve, conseguintemente, a supressão de
uma instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos
da legislação em vigor.

Isto posto, e
Considerando que desde que seja objeto de controvérsia entre

o fisco e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre
produtos importados do estrangeiro, em face de representação fir-
mada por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o Contribuinte
deverá ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30
dias, consoante o prescrito no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afim de que sejam observadas as normas processuais que
a lei determina.

Rio de Janeiro, 3 .de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente • — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.
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•Acordão ri. 11..928
Recurso n. 13.977 — Imposto de consumo.
Recorrente: Brufietto Cioni & Cia..
Recorrida: Alfândega de Santos.

, Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para se
defender, antes de proferida a decisão de 1.a instância, anula-
se o processo a partir dessa décisão, inclusive, afira de que se-
jam observadas as normas proéessuais que a lei determina.

Para este Conselho recorre a firma Brunetto Cioni & Cia., esta-
belecida em São Paulo, da decisão da Alfândega em São Pauto, da de-
cisão da Alfândega de Santos que a intimou ao pagamento de 1:094$8
dá imposto de consumo e multa em igual quantia, sobre as mercadorias
a que alude a representação de fls., firmada por agente fiscal em
serviço na referida aduana.

Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida dei-
xou de intimar a recorrente paar que se defendesse, em face da aludi-
da rpresentação. Houve, conseguintemente, a supressão de uma ins-
tância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos da legisla-
ção vigorante.
• Isto posto,

Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre o
fisco e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada por
funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá ser
intimado a apresentar razões de defesa no prazo 'de 30 dias, consoante
o prescrito' no decreto n. 21.478; de 27-6-31;

. Considerando que, sem isso, lia desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais, por
lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes. por
unanimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive afim de que sejam observadas as normas processuais que a
lei determina.
• Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 19't2. — Cornai() Marcondes
Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda

Acordão a. 11.929
Recurso n. 13.989 — Imposto de consumo.
Recorrente: Brunetto Cioni & Cia.
Recorrida: Alfândega de Santos. .

Não tendo sido marcado prazo 4 firma recorre-nte para se
defender, antes de proferida a decisão de 1.5 instância. anula-
se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim de que se-
jam observadas cis normas processuais que a lei determina.

Para este Conselho recorre a firma Brunetto Cioni & Cia.. esta-
belecida em São Paulo, da decisão da Alfândega de Santos que a inti-
mou ao pagamento de 1:85(41 de imposto de consumo e multa em
igual quantia, sobre as mercadorias a que alude a representação de
fls., firmada por agente-fiscal em serviço na referida aduana.

Examinado o processo,-verifica-se que a repartição recorrida dei-
xou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da aludida
relnrsentação. Houve, conseguintemente, a supressão de uma- ins-
tância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos ia legisla-
ção em ‘igor.

Isto posto, e
Considerando que. desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco e o contribuinte a incidência do imposto de Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada por
funcionários aduanieros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá ser
intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, consoante
o prescrito no decreto n. 24.478. de 27-6-3/1;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais, por
lei, é assegurada ampla defesa nos contribuintes:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes por
unanimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorrida
inclusive, afim de que.sejam observadas as normaa processuais qoe a
lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. • — Corm.qio Marconeles da
Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente:. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordo n. 11.930
Recurso n. 13.991 — Imposto de consumo.
Recorrente:- Brunetto Cioni & Cia.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para se
defender, antes de proferida a . decisão de 1.a instância, anula,
se o processo a partir dessa decisão, inclusive. afira de que
safam observadas-as normas processuais que . a lei determina:

Para esto Conselho recorre a firma -Brunetto Cioni & Cia., estabe-
lecida em São Paulo, da decisão da Alfândega de Santos cjue a intimou
ao pagamento de 1:18/$1 de imposto do consumo e . multa em igual
quantia, sobre as mercadorias- a -que alude a representação de fls.,
firmada por agente fiscal-em serviço na referida aduana..
• Examinado o- processo.- yerifica,-se .que a repartição recorrida dei-
xou de intimar a recorrente para que se defendesSe, em face da aludida
representação. Houve, conseguintemente,‘a supressão -de uma instilit-

eia, conforme tem sustentado esta Conselho, nós termos da legislai:ria
vigorante.

listo posto, e
Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre o

fisco e o contribuinte a incidência do Imposto da Consumo sobre pro-
dutos importados do estrangeiro, em face de representação firmada por
funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá ser
intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, consoan-
te o prescrito no decreto n. 24:478, de 27-6-3.4;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante Ns normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, aos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordara os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão recorri-
da, inclusive, afim de que sejam observada sas normas processuais que
a lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marconde da
Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Recurso o; 11.636 — Imposto • de consumo.
Recorrente: José Carlos de .Oliveira.
Recorrida: ,Delegacio Fiscal . cm São Paulo.

Uma vez* que. a fallau arguida foi cometida Lambem em
período posterior ao falecimento do autuado, quando a fá-
brica era movimentada sob a responsabilidade dos seus her-
deiros, nega-se prbvimento ao recurso. Propõe-se a equi-
dade, por se tratar de infração dc carater regulamentar, ge-
neralizada na circunscrição, por deficiente ação . instrutiva
da fiscalização.

Menciona 'o auto de fls., lavrado na Coletoria Federal de Piras-
sununga, cai 5-12-39, .que José Carlos de Oliveira, estabelecido coin
fábrica de aguardente -na "Fazenda Oliveira", naquela cidade . de São
Paulo, deixara de enviar à citada Repartição os mapas demonstra-

•tivos de sua escrita fiscal referentes aos meses de janeiro a outub o
do mesmo ano, infringindo, assim, o § 1.0 letra e, do art. 111, do de-
cretó-lei n. 739, de 24-0-38.

Atendendo à intimação apresentou defesa Laurearia Camargo de
Oliveira, viuva de José Carlos de Oliveira e inventariante do seu es-
pólio provando essa qualidade com a certidão de fls. por onde se vê
ter ocorrido o óbito em 3 de agosto de 1939. Alega a interessada que
seu marido "abstraido ao convívio -das pessoas • que lhe pudessem
Prestar os necessários esclarecimentos e ensinamentos, para a
observância dos , regulamentos e decisões da Fazenda, dedicando in-
teiramente à, N -j da rural e, pela natureza do meio, impossibilitado da
manutenção dos decretos concernente à espécie, haveria, por certo,
de incorrer 'ern semelhante falta, dado-que jamais. receiiera uma as-
sistência continua dos agentes do fisco, encarregados de orientar os
contribuintes nos pagamentos de impostos e taxas devidos à Nação.
"Salienta, entretanto, que a falta imputada ao autuado, pela sua na-
tureza e espécie, é daquelas que se classificam como infrações regu-
lamentares,- que não- ocasionam prejuizos aos cofres públicos • e para
as quais as altas autoridades, em circulares que • transcreve, icem
aconselhado a máxima _tolerância por parte dos agentes fiscais. Afir7
ma•que o seu falecido esposo .jamais lesara os cofres públicos c, em
tempo algum, fizera concurrência desleal a contribuintes honesio.,.
Acrescenta, ainda, que o Tesouro Nacional, em casos análogos, já de-
cidiu, na ordem 128, da Diretoria da Receita, publicada no Diário
Oficial de 5-6-23, que o espólio só responde pelas dividas do de cuins,
já existentes na época do .falecimento; que, desaparecido o infrator,
pelo seu falecimento, a multa não poderá ser imposta ao seu espó-
lio, que se compõe de pessoas estranhas ao processo, menores e sem
nenhuma responsabilidade no caso em apreço; que, como nos casos
criminais, como no processo administrativo a penalidade devida mio
poderá, do modo algum, passar da pesaoa do infrator; que, evidente-
mente, o processo é nulo..

. Segundo informa a Coletoria Federal de Piressununga,' só houve
transferência da patente de registo de estabelecimento em questão.
em 15 de abril de 1910, para o nome da viuva inventariante.

Decidindo o feito, o senhor delegado fiscal em São Paulo, aten-
dendo que a defesa nenhuma prova faz que possa anular a ação fis-
cal e, ainda, que o auto foi lavrado posteriormente à verificação tio
óbito do Sr. José Carlos de Oliveira, julgou-o procedente, impondo
'a herdeiros de José Carlos de Oliveira, a multa de 200$0, mínimo da
penalidach prevista no dispositivo dado como- infringido.

Não se conformando, Laureana cle Camargo Oliveira, em nome
do espólio, recorro . dessa decisão, repelindo os argumentos já expos-
tos, e alegando ainda, que o fato de ter continuado a comerciar era
nome de seu f nado marido, não constitue justificativa para a .pro-
cedência do auto; que correndo o processo de inventário os •sers.s
1 iâmites legais, não poderia a recorrente saber, 'com a devida ante-
cedência, o herdeiro a quem caberia o engenho de aguardente, para
o nome do qual se deveria proceder. a transferência da patente de re-
gisto, como foi feito depois de terminado o inventário. Finalizando,
.) suplicante invoca vários acordíios deste Conselho, para solicitar a
Dna:lida de equidade. caso as suas razões de recurso não bastem para•
que seja reformada a decisão .de

Encaminhando 'o recurso, o coletor do Pirassununga informa
não ser reincidente a firma autuada.

Acordão n. 11.931
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Isto posto, e
Considerando , que o falecimento do' autuado não acarretou solu-

ção de continuidade ao funcionamento da faSrica, de vez que a sisa,
viuvo nas razões de recurso,. declara que continuou a- movimentá-la;

	

.	 •
'Consilderando (Me ocorrendo O - Óbito • de José Carlos de Oliveira

'cri 3 de agosto de 1939e nãõ tendo'-sido entregues à Coletoria local
ás cópias dos mapas demonstrativos da escrita fiscal referentes aos
meses de janeiro a outubro do mesmo ano, evidencia-se Mie a falta'
arguida estenieu-se, alcançando o período de 3 meses Finque a fá-
brica funcionava dirigida pela inventariante do espólio' e,- portanto,
.com a . responsabilidade deste;

Considerando que a tese sustentada ,nó recurso, de que Uma vez
desaparecido o infrator, pelo seu falecimento, a multa não poderá
ser imposta ao seu espólio, em nada modifica a siluacão no processo
dos herdeiros de José Carlos de Oliveira que por essa qualidade não
estavam desobrigados do cumprimento das exigências regulamenta.
JCS e cometeram a mesma infração;

Considerando que o auto foi' lavrado contra o falecido José Car-
los de Oliveira, unicainepte por não ter sido promovida pelos recor-
rentes, no Prazo estabelecido no art. 21 do vigente regulamento, a
transferência do registo para o espólio; em nome ia . qual 'agia a
viuve do autuado o inventariante de seus bens;

Considerando que o auto não é nulo, à vista do que dispõem
§§ 3.0 e 4 0, do art. 196, do regulamento dado corno infringido;

Mas,	 .
Considerando que infrações verificadas em circunstâncias seme-

lhantes e que ruo denotam má fé,teem sido julgadas por este Con-
selho com espírito de tolerância, acorde, aliás, com as recomenda-
ções do senhor ministro da Fazenda;

Considerando que as aludidas recomendações, emanadas da mais
alta autoridade fazendária, e, tain:Senr contidas no art. 6. 0, ,§ 1.0, do
decreto-lei n. 2.609, de 29-9-40, visim ,resguardar o desenvolvimen-
to das iniciativas económicos dos desânimos ocasionados pelas puni-
ções decorrentes das faltas cometidas, sara qualquer intuito de frau-
de, "que pela evidente boa fé mereça ser corrigida sem o castigo da
multa";
, Considerando, ainda, que a infração cometida é de natureza es-
sencialmente regulamentar, não tendo ocasionado qualquer prejuizo
à Fazenda qu3 podia, a todo o momento, obter os dados que lhe con-
viesse, nos livros fiscais, ou mesino exigir as cópias dos mapas em
questão;

Considerando que muitos são, já, os processos apreciados Por
este Conselho, iniciados por autos lavrados na mesma circunscrição,
com ilase no mesmo dispositivo, o que denota uma deficiência na
ação instrutiva da fiscalização;

Considerando, finalmente, que este Conselho tem resolvido pro-
por a dispensa da muita, por equidade, em processos idênticos, em
que Mlo se apura --o menor indício de intenção dolosa na falta come-
tida:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao senhor ministro da Fazenda, com a proposta de dispensa
da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante iaFazenda Pública.
Acordão n. 11.932

Recurso n. 11.822 — Imposto de cons-umo.
Recorrente: Standar Oil Co. • of Brazil.
Recorrida: Alfândega de Santos.

"Nulas são as decisões 'de primeira instância guando
proferidas sem que, previamente, tenha sido a parte intires-
saola intimada a apresentar suas razões de defesa 'to prazo
de 30 dias úteis, na forma do art. 1.0, do decreto 24.478,de 27-6-34."

Standard OH Comp., of Brasil, estabelecido nesta Capital e cem
filial na cidade de Santos, recorre para este Conselho da decisão do
Sr. inspetor da Ailndega da referida cidade que, julgando procedente
a diferença de imposto de consumo encontrada na revisão do despa-
cho procedido na nota n. 58.254, de outubro de 1938, intimou-a a re-
colher a importância de 786$8, e mais a multa regulamentar.

A decisão recorrida foi proferida sem que, previamente fosse
a interessada intimada a apresentar suas razões de defesa conforme
determina o art. 1.0 do decreto Ti. 24.478, de 27-6-34, sendo nula,
por preterição de formalidade essencial.

Isto posto,
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, anular o processo, a -partir da decisão de pri-
meira instância, inclusive, para que seja intimada a recorrente a
apresentar suas razões de defesa.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. —Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. -- Jato Constant Serejo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 41-933
Recurso n. 11.831 — Imposto de consumo.
Recorrente: Produtos Químicos Ciba S. A.
Recorrida: Alfândega de Santos.

"Nulas sã oas decisões de primeira instância quando pro:.
feridas sem que, previamente, tenha sido a parte interessa-

da intimada a apresentar suas razões de defesa no prazo h!e, 30
- dias úteis, na forma do art. 1.°, do decreto n. 24.478, de

27-6-34. •
A firma Produtos Químicos Cibo S. A. estabelecido em S. Paulo,

recorre para este Conselho da decisão do Sr. inspetor da Alfândega
de Santos que, julgando procedente a diferença de imposto encentra.-
da na revisão do despacho procedido na nota n. 66.624, de novembro
de 1939( intimou-a a recolher a importância de 1:484$0.

A .decisão recorrida foi proferida 'sem mie, previamente. fosse
a interessada intimada a apresentar suas razões de defesa, conforme
determina o art. 1. 0 do decreto n. 24.478, de 27-6-34, seriais) nula,
por preterição de formalidade essencial 1

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por,
unanimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão de pri-
meira instância, inclusive, para que seja intimada a recorrente a
apresentar silos razões . de defesa.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro- de 012.	 Cornélio 31a7condes
da Luz, presidente. - -João Constant Serejo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da Fa-
zenda Pública.

Acordão n. 11.934
Recurso n. 11.888 — Decreto n. 739-1938.
Recorrente — Delegacia Fiscal em São Paulo — "Ex-officio".
Recorrido: Leonel Cunha.

O vinho nacional natural de uvas, pode ser retafeado
quando contido em recipientes de capacidade até um litro,
desde que o produto tenha de ser consumido nos próprios es-
tabelecimentos varejistas, "ex-vi" da circular n. 21, de 1339,
do Sr, ministro da Fazenda, posteriormente ratificada no ar-
ligo 1.0, do decreto-lei n. 2.347, de 27-6-1940

Para este Conselho recorre, "ex-officio", o Sr. delegado fiscal
em São Paulo, da sua decisão que julgou improcedente o aido de
fls., lavrado contra Leonel Cunha, estabelecido com bar na cidade de
Santos, com base no art .112, § 10.0 e, do decreto-lei a. 739, de 24
de setembro de 1938, por estar vendendo a retalho, em copos, 4 garra-
fas de captcidade do um litro, contendo vinho nacional natural do
uvas.

Isto posto, e
Considerando que, a Circ. n. 21, de 1939, do Sr. ministro da Fa-

zenda, concedeu permissão paar o retalhamente do vinho nacional
natural de uvas, para a.venda em copos, desde, que o produto tenha
de ser consumido nos próprios estabelecimentos varejistas;

Considerando que o decreto-lei n. 2.347, de 27-6-1940, em seu
art. 1.0 ratificou a aludida circular, alterando a redação da letra e,
do § 10, do art. 112, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1933:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, nega,. provimento ao recurso ex-officio para
confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de feveriero de 1942. — Cornelio Marconles da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

.Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.935
Recurso n. 11.917 — Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal ex-officio..
Recorrida: Cia. Comércio e Navegação. -

Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho .nas alfdndeoas: com-
pete a estas decidir."

Para este Conselho recorre ex-officio o senhor diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, de sua decisão de fls., que corrsiderou as
placas de zinco, despachadas pela Cia. Comércio e .Navegaçãe. pela
nota n. 5.129, de 1939, não sujeitas ao pagamento do imposto de
consumo.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à incidên-
cia do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria do
Distrito Federal, afim de que decidisse a respeito, por se entender en-
tão que faltava aquela Alfândega competência para decidir questões
que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
.Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministt o da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos p oces-
sos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aque 1.2s que
tem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias de
procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfânde-
gas e mesas de Rendas da União" (ofício n. 308, publicado no Did-
rio Oficial de 22-11-940):

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintrs, ror
unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho ,de fo-
lhas, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeira, 3 de fevereiro de 1942. —Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante dã
Fazenda Pública.
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Acordão n. 11.936

Recurso n. 12.009 — Imposto de consumo.
Recorrente: The São Paulo Tramway, Light and Power Com-

pany Ltd.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para
se defender, antes de proferida a decisão de 1. a instância,
anula-se o processo a- partir dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas processuais que a lei
determina.

Para este Conselho recorre a The São Paulo. Tramway,- Light
& Power C°. Ltd. da decisão da Alfândega de Santos que a intimou
ao pagamento de 2940 de imposto de consumo sobre as mercadorias
a que alude a represeentação de fls., firmada por funcionário em
serviço Da referida aduana.

Examinado o 'processo, verifica-se • que a repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da
aludida representação. Houve, conseguintemente, a supressão de
uma instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos
da legislação em vigor. - -

Isto posto, e	 •
Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre

o fisco e o contribuinte a incidência cio Imposto de Consumo sobro
produtos importados do estrangeiro, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deve-
rá ser intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias,
consoante o prescrito no decreto ri. 24.478, de 27-0-34;

Considerando que, sem isso; há desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular o processo, a partir da decisão, inclusive,
afim de que sejam observadas as normas processuais que a lei de-
termina.

Rio de Janeiro, 3 de. fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui- presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, represeentante
da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.937

Reeuros n. 12.013 — Imposto •de Consumo.
Recorrente: Ferro Enamel -S/A.
Recorrida: Alfândega -de Santos.

Não tendo sido mareado prazo à firma recorrente /;nara
se- defender, antes de proferida a decisão de 1.a instância,
anula-se o processo a - partir dessa decisão, inclusive, afim
de (lite sejam observadas as normas processuais que a lei de,
termina.

Para este Conselho recorre a firma Ferro Enamel S/A. da de-
cisão da Alfândega de Santos que intimou ao pagamento de 1:107$9
de imposto de consumo e multa em igual quantia, sobre as merca-
dorias a que alude a representação de fls., firmada por funcionário
em serviço na referida aduana.

Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida
deixou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da
aludida representação. Houve, conseguintemente„ a supressão de .uma
instância, conforme tem sustentado este Conselho, nos termos da le-
gislação vigorante'.

, Isto posto, e
-	 Considerando que, desde que seja objeto de controversia entre

o fisco e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre
produtos do estrangeiro. em face de representação firmada por fun-
cionários aduaneiros OU agentes- fiscais, o contribuinte deverá E•er
intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias, con-
soante o prescrito no decreto n..24.478,. de 27-6-34;

•Considerando que, sem isso, há .desatenção flagrante às normas
estabelecidas para os processos de imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa aos contribuintes: -

Acordam os membros do 2.0,Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade, de votos, anular o processo, a partir da decisão recor-
rida, inclusive, afim de que sejam observadas as normas processuais
que te lei determina.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cometi° Marcondes
da Luz, presidente. — João Conslant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior,. representante.
da Fazenda Pública.

Acordão n. 11.938

Recurso n. 12.016 — Imposto de Consumo.
Recorrente: Pereira Queiroz & Cia.
Recorrida: Alfândega de Santos.

Não tendo sido marcado prazo à firma recorrente para
se defender, antes de proferida a decisão de 1. a instância,
anula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afim
de que sejam observadas as normas processuais que a lei
determina. •

Para este Conselho recorre a firma Pereira Queiroz & Cia. da
decisão da Alfândega de Santos que a intimou ao pagamento de réis

3445 de imposlo de consumo, sobre as mercadorias a que alude a
representação de fls., firmada por funcionário em serviço na refe-
rida aduana.

Examinado o processo, verifica-se que a repartição recorrida dei-
xou de intimar a recorrente para que se defendesse, em face da alu-
dida representação. Houve, eonseguintemente, a. suprssão de uma
instância, conforme tem sustentado este Contho, nos termos da les
gislação vigorante.

Isto posto, e
Considerando que, desde que seja objeto de controvérsia entre

o fisco- e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre
produtos importados do ,estrangeiro, em face de represntação firma-
da pôr funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte de-
verá ser-intimado a apresentar razões de defesa no prazo de 30 dias,
consoante o prescrito .no decreto n. 24.478, de 27-6-34;

Considerando que, sem isso, há desatenção flagrante às normas
estabelecidas pára os processos de imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa • aos contribuintes:
- Acordam os membres do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, anular O processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afim de que sejam observadas as normas processuais quo
a lei determina.

Rio de Janeiro, .3 de fevereiro de 1942. — Cronelio Marcondes
da Luz, presidente. — João Constant Serejo; relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
cia Fazenda Pública.

	

Recurso n. 12.231 — Imposto de consumo. 	 e
Recorrente — Societé Anonyme du Gaz do Rio de Janeiros
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

- Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compe-
te a estas decidir.

Para eSte Conselho' recorre a Societé Anonyme du Gaz do Rio de
Janeiro, da decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal, que
considerou sujeitos ao imposto de consumo de acordo com a alínea
I do § 18 do art. 4.° do regulamento aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 739, de 1938, os aparelhos registradores do consume de gaz,
portados pela reéorrente e despachados pela nota n. 19.254, de 1940.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de•consumo, mandou-se o processo à Itecebeioria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava aquela Alfândega competência para decidir questões
que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda. "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos pro-
cessos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos 'selo - art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que
teens por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias
de procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfân-
degas e mesas de Renda da União" (oficio n. 308, publicado no Did-
rio Oficial de 22-11 :1940) :

Acordam os snembros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir cio despacho de fo-
lhas, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, sa-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1-942. — Cornélio 31arcondcs
da Luz, presidente. — João Constant Serejo, relatos.

-Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Ju,nior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.940
- Recurso n. 12.232	 Imposto de consumo.

Recorrente — Societé Anonyme clu Gaz do Rio de Janeiro.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidância do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir.

Para este Conselho recorre a Societé .Anonyme du Gaz do Rio do
Janeiro, da decisão de fls. da Recebedoria .du Distrito -Federal, que
considerou sujeitos ao imposto de consumo de acordo com a alínea
I, do § 18 do art. 4.° do regulamento aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 739. de 1938, os aparelhos registadores do consumo do gaz,
importados pela recorrente e despachados pela nota ri. 55.857, de
1940.
• • Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente h inci-
dência cio imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que fáltava aquela Alfândega competência para decidir quçs-
tões que envolvessem incidência do imposto de consumo.

Isto -posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda. "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos proces-
SeS referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos pele art. 216". "que são, afinal, todos aqueles nue
teem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias

.	 _

-
Acordão n. 11.939
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de procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfân-
degas e mesas de rendas da União"; (oficio n. 308, publicado nu Diá-
rio Oficial de 22-11-1940);

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de s otos, anular o processo a partir do despacho de fo-
lhas, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fenda Pública.

Acordão n. 11.941
Recurso n. 12.235 — Imposto de consumo.
Recorrente — Societé Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro.
Ikcorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfândegas: compete
a estas decidir.

Para este Conselho recorre a Societé Anonyme du Gaz do Rio de
Janeiro da decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal, que
considerou sujeitos ao imposto de consumo de acordo com a alínea
I, do § 18 do art. 4.0 do regulamento aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 739, de 938, os aparelhos registadores do consumo de gaz, im-
portados pela recorrente e despachados pela nota n. 71.203, de 1940.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e tendo-se levantado dúvidas relativamente à incidên-
cia do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria do
Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender en-
tão que faltava áquela Alfândega competência para decidir questões
que envolv€ ssern mcidência do imposto de consumo.

Isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos proces-
sos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que
teem poe objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias
de procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfán-
degas e mesas de rendas da União"; (ofício n. 308, publicado no Diá-
rio Oficial de 22-11-1940)

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fo-
lhas, da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão por essa Alfândega.

Rio de Janeiro, 3 de janeiro de 19-12. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.942

Recurso u, 12.237 — Imposto de consumo.
Recorrente — Societé Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro.
Recorrida — Recebedoria do Distrito Federal.

Questões sobre a incidência do imposto de consumo em
mercadorias submetidas a despacho nas alfándegas: compete
a estas decidir.

Para este Conselho recorre a Societé Anonyme du Gaz do Rio de
Janeiro, da decisão de fls. da Recebedoria do Distrito Federal, que
considerou sujeitos to imposto de consumo de acordo com a alínea
I, do § 18 do art. AP dti regulamento aprovado pelo decreto-lei nú-
mero 739, de 1938, os aparelhos registadores do consumo de gaz, im-
portados pela recorrente e despachados pela nota n. • 37.737, de 1940.

Trata-se de mercadoria submetida a despacho na Alfândega do
Rio de Janeiro, e, tendo-se levantado dúvidas relativamente à inci-
dência do imposto de consumo, mandou-se o processo à Recebedoria
do Distrito Federal afim de que decidisse a respeito, por se entender
então que faltava áquela Alfândega competência para decidir ques-
tões que envolvessem incidência do imposto de consumo.

isto posto, e
Considerando que, segundo já foi decidido pelo Sr. ministro da

Fazenda, "compete às alfândegas o preparo e julgamento dos proces-
sos referentes ao imposto de consumo iniciados sob sua jurisdição,
nos casos regidos _pelo art. 216", "que são, afinal, todos aqueles que
tem por objeto o imposto de consumo a incidir sobre mercadorias de
procedência estrangeira, quando submetidas a despacho nas alfânde-
gas e mesas de rendas da União"; (oficio n. 308, publicado no Diário
Oficial de 22-11-1940)

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir do despacho de fo-
lhas.,*da Alfândega do Rio de Janeiro, afim de que seja proferida, so-
bre o assunto, decisão pot essa Alfândega. 	 -

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. — Cornai° Marcondes da
Luz, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública;

Acordão n. 12.943

Recurso n. 15.997 --- Imposto de consumo — "Consulta".
Recorrente — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-officio.
Recorrida — Dohmns & Comp.

O retalhantento da borracha em lençóis, adquirida com
o imposto pago pelo fabricante, não é operação de benefi-
ciamento ou transformação, de que trata o § 3.0, do art. 6.0,
do regulamento em vigor. Não estão, portanto, sujeitos a
novo selo os pedaços resultantes desse retalhantento.

Dolunns, Broda & Comp., estabelecidos em Porto Alegre, adqui-
rem borracha em lençóis, com o imposto devidamente pago pelo
fabricante e desejando proceder ao retalhamento dos mesmos, em
pedaços até 20 x 20 centímetros, para serem usados na operação da
carimbagem, sob o papel, afim de . ser conseguida .uma impressão
mais nítida, consultaram a Alfândega local a respeito da incidência
de novo selo de imposto de consumo sobre os citados pedaços, re-
sultantes desse retalhamento.

O Sr. delegado fiscal no Rio Grande do Sul, a quem foi enca-
minhado o processo, decidiu "que o retalharnento de lençóis de bor-
racha adquiridos pela consuleirte devidamente selados, está isento
do pagamento de novo imposto de consumo", recorrendo, ex-off icio,
para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que não há no vigente regulamento do imposto

de consumo, qualquer dispositivo que proiba o retalliamento dia
borracha fabricada em lençol, ou sujeite a novo imposto os pedaços
resultantes desse procedimento;

Considerando que a operação figurada na consulta, não implica
em transformação ou mesmo beneficiamento do produto, na acepção
que a esses termos é dada no § 3. 0, do art. 6.0, do citado regula-
mento, únicos casos que justificariam a obrigação do pagamento de
novo imposto, ou apenas da diferença de taxas, na conformidade do
aludido art. 6.0 e seu § 1.0:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio
confirmando a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1912. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixe:ra Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

SESSÃO DE 6 'DE FEVEREIRO DE 1942
Acordão n. 11.944

Recurso n. 11.775 — Arts. 63, 72 e 112, § 1.0, letra b. do decreto
n. 17.464-1926.

Recorrente: Bromberg & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Anula-se o processo a partir da decisão de Primeira ins-
tância, inclusive, por ter sido proferida sem que fosse ou-
vida a fabricante da mercadoria incriminado de infringén-
cia reglamentar, quando do próprio auto consta que o au-
tuado a adquirira da mesma firma, cujo nome é citado.

Bromberg & Cia., estabelecidos na capital de São Paulo, foram
autuados por infração dos arts. 63, 72 e 112, § 1.0, letra b, do decreto
n. 17.464, de 6-10-1926, pelo fato de haver revendido lâmpadas elé-
tricas "Ideal", contidas em uma caixa de papelão com os dizeres —
"General Elétric S. A. — São Paulo. 33.881.

O autuado, segundo se declara no processo deixou de apresentar
defesa em primeira instância, sendo condenado ao pagamento da
multa de 400$0, máximo dos artigos infringidos, sem que fosse ou-
vida a firma fabricante, como no caso se impunha, de vez que foram
capituladas as faltas dos arts. 63 e 72, do regulamento citado.

Isto posto, e
.	 .

Considerando que o auto de fls. tendo capitulado as faltas dos
arts. 63 e 72, do regulamento n. 17.464, de 6-10-1926, pelos quais
respondiam precipuamente os fabricantes das lâmpadas apreendidas;

Considerando que, pela marca "Ideal" exibida em ditas iâmpadas
e a indicação contida na caixa que as acondicionava, conforme escla-
rece o auto de fls, bem se poude conhecer a sua procedência de fa-
bricação;

Considerando que o fabricante apezar disso, não foi envido fi-
cando a apreciação da sua responsabilidade, implicada no auto, ex-
cluida do processo quando essa apreciação exercia influência sobre o
julgamento a ser proferido tanto mais que o autuado foi considerado
revel;

Considerando que a decisão de primeira instância não atendendo
a essas circunstâncias, ficou prejudicada e carece de validade;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo a partir da decisão de pri-
meira instância, inclusive, por não ter sido ouvido o fabricante da
mercadoria apreendida, "General Electric S. A. de São Paulo, na
forma indicada no auto de infração, de fls.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. — Onaldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

4.usente o Sr. João Magalhães Serejo.
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Aeordão n. 11.945

Recurso n. 11.809 - Imposto de consumo.
Recorrente - Pedro Carrocei.
Recorrida - Delegacia Fiscal çm São Paulo.

Infração da parte final do art. 111 § 1.0, letra e, do
decreto-lei'n. 739, de 24-9-38. Nega-se provimento ao recurso
propondo a dispensa da. multapor equidade.

Contra Pedro Carrocei, fabricante de calçados estabelecido em
Araras, Estado de São Paulo, foi lavrado o auto de fls. com  funda-
mento no art. 111 § 1.0 letra c, do decreto-lei n. 739, de 24 de setem-
bro do 1938, pelo fato de não haver remetido à Coletoria local as
cópias da sua escrituração fiscal relativamente ao.período de janeiro
a outubro do ano de 1939.

O autuado em defesa alegou ignorância da exigência e absoluta
falta de instruções por parte da fiscalização sobre as obrigações origi-
nárias dos novos regulamentos fiscais, invocando como justificativa
a circular n. 65, de•1939 do Sr. ministro da Fazenda.

Depois dos trâmites legais foi o processo concluso ao Sr. delegado
fiscal em São Paulo que, julgando procedente o auto, impôs ao au-
tuado a multa do 200$0, mínimo do dispositivo infringido.

Não se conformando, Pedro Carrocei recorre para este Conse-
lho pleiteando a relevação da multa por equidade de conformidade
com que este- Conselho já resolvera nos acordãos da ns. 7.600 e
7.678.

Isto posto, e •
Considerando que a falta está provada e confessada; mas
Considerando que o caso do presente processo é perfeitamente

Idêntico aos demais que submetidos em grau de recurso ao julga-
mento deste Conselho determinaram a proposta da relevação da
multa, por equidade:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar
o processo ao Sr. ministro propondo a dispensa da multa, por
equidade.

Rio de Janeiro, 3 de fevereiro de 1942. - Cornélio Marcondes
da Luz, presidente. - Onaldo Brancante Machado, relator.

Fui presente. -- Pedro Teixeira -Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant Serejo.

Acordão n. 11.946, --

Recurso n. 11.874 - Imposto de consumo.
Recorrente: Zacharias Irmãos & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

De resurso perempto não se toma conhecimento.

Por infração dos arts. 112 § letra 5, 88'e 122 do decreto-lei
n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, foi lavrado contra Zacharias Ir-
mãos & Cia., comerciantes estabelecidos na capital de São Paulo. o
auto de fls., em virtude do qual lhes foi aplicada a multa de 5000,
mínimo dos dispositivos infringidos.

Intimados da decisão de primeira instância, em 13 de agosto de
1940, conforme consta o ciente no A. 11." de fls. 10 verso, os inte-
ressados só apresentaram o recurso para este Conselho, em 3 do mês
de setembro seguinte, que caiu numa terça-feira, quando o prazo ha-
via excedido de um dia, visto ser o mês de agosto de 31 dias.

Isto posto, e •
Considerando que os recorrentes deixaram perimir o seu, di-

reito de recurso, o que exclue a apreciação de suas razões, na forma
regulamentar;

Considerando que o prazo para recurso é faial e improrrogavel:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, não tomar conhecimento do recurso, por
perempto.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. - Carnélio Marcondes da
Luz, presidente. - Onaldo Machado, relator.

• Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. 	 „,

Ausente o Sr. Contant Serejo.

. Acordão n. 11.947
Recurso n.	 - Imposto de consumo.
Recorrente: R. P. Ribeiro & Cia.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Mercadorias em transito por estrada de rodagem desa-
companhadas dos efeitos fiscais previstos no art. 122, do
decreto-lei n. 739, de 1938. Nega-se provimento ao recurso,

• por não caber, na hipótese, a proposta de equidade.
• Contra a firma R. P. Ribeiro & Cia., foi lavrado o auto de infra-
ção de 11s. 5, por ter sido apurado pela fiscalização das mercadorias
em trânsito, no posto fiscal da Penha, em São Paulo, que a autuada
fazia transportar, em caminhão, mercadorias para ' seus fregueses,
de sacompanhadas das imprescindiveis notas ou faturas, conforme

conhecimentos ns. 118 e 119, do -Expresso Martinelli Ltda. (fls. 2
e 3), infringindo, assim, o disposto no art. 122, do decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

Defendeu-se a autuada, confessando a infração e solicitando a re-
levação da multa em face da circular n. 65, de 23 de novembro de
1939, do Sr. ministro da Fazenda.

Com a informação do Sr. fiscal autuante e por estar provada o
confessada a infração, julgou o Sr. diretor da Recebedoria em São
Paulo, procedente o auto e impôs à autuada a multa de 500$0, mí-
nimo previsto no citado art. 122, do regulamento anexo ao decreto-
lei r- 	 de 1938.

Depositada a importância, recorreu a autuada para esse Cense- •
lho, insistindo no pedido de relevação da multa por equidade.

No processo, foram cumpridas as formalidades legais, encontran-
do-se, por conseguinte, em condições de ser julgado.

Isto posto, e
Considerando que está materialmente provada a infração capitu-

lada no auto de fls. 5;
Considerando que a exigência de -serem as mercadorias transpor-

tadas por estrada de rodagem acompanhadas de nota ou fatura, con-
forme determina o art. 122, do decreto-lei n. 739, de 1938, já es-
tava prevista no decreto-lei n. 301, do 24 de • fevereiro de 1938;

Considerando, entretanto, que não procede na hipótese do auto,
pedido feito pelo recorrente, isto é, de ser relevada a multa por equi-
dade, visto como o auto foi lavrado em 17 de maio de 1910, mais de
dois anos depois da publicação do decreto-lei n. 301;

• Considerando o mais que do processo consta;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912. - Cornelio Marcondes
da Luz, presidente. - Carlos Braga, relator.

Fui presente. --- Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Contant Serejo.

• Acordão n. ii.948

Recurso n. 11.796 - Imposto de consumo.
Recorrente - João Maria Adrião.
Recorrida - Delegacia Fiscal no Par.

Infração dos arts. 72, 81, e 111, § 1.0 letra "ti", do de-
ereto n. 739, de 1938. Nega-se provimento ao recurso.

Contra João Maria Adrião, estabelecido com fábrica e negócio a
varej.) de calçados na cidade de Belem, capital do Estado do Pará, foi
lavrado o auto de fls. 4, em 2 de maio do 1939, porquanto o autuado
tinha exposto à venda dezenove pares do calçados de couro, para ho-
mens, doze pares para mulher, e dois pares para crianças, sem se
acharem devidamente, estampilhados nem rotulados, infringindo, as-
sim, o disposto nos arts. 72, 81 ç 111, § 1. 0, letra i, do decreto-lei mi-
moro 739, de 24 de setembro de 1938.

O autuado defendendo-se confessou as infrações capituladas no
auto de fls. 4. Declarou ainda, que não era comerciante de calçados,
pois, anteriormente fora estabelecido com negócio de ferragens e que
as faltas verificadas pelo autuante haviam sido provocadas pela ina-
vertência de seus empregados, e sem o seu conhecimento. Invoca a
seu favor a circular n. 5, do Sr. ministro da Fazenda.

Devidamente informado pelo Sr. agente fiscal autuante e rela-
tado foi o processo encaminhado ao Sr. delegado fiscal, que em 11 de
março de 1940 julgou procedente o auto de infração e impôs ao autua-
do a multa de 500$0, grau mínimo das penalidades cominadas no ar-
tigo 81 do decreto-lei n. 739, de 1938.

Não se. conformando com a decisão proferida pelo Sr. delegado
fiscal, o autuado depositou a multa imposta (fls. 21) e recorre para
esse Conselho, declarando que não é fabricante e sim comerciante de
calçados, confessando a falta verificada e solicitando o provimento'do'
recurso, em face da circular n. 5, de 12 de março de 1938, do exce-
lentíssimo Sr. ministro da Fazenda.

As mercadorias apreendidas foram entregues ao recorrente me:••
diante o pagamento das estampilhas correspondentes, conforme se vb
do termo de fls. 26.

Foram cumpridas as formalidades legais e o processo se encontra
em condições de ser julgado.

Isto posto, e
• Considerando que estão provadas e confessadas as infrações dos

arts. 72," 81 e 111, § 1.°, letra i do decreto-lei n. 739, de 1938, capi-
tuladas no auto de fls. 4;

Considerando, que a ignorância da lei a ninguem aproveita (Re-
vista Fiscal, 1940, Imposto de Consumo, decretos 223, 248-A, 1.119 e
1.331)

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimdade de votos, em negar provimento ao recurso, para confir-
mar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro do 1942. - Cornélio Marcondes-da
Luz, presidente. - Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

• Ausente o Sr. João Constant Sere. jo". -
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Acordão n. 11.949	 •
Recurso n. 11.863 — Arts. 61, letra h e 81, do re.gulamento nú-

mero 17.464-26.
Recorrente — Jamil Kury & Irmãos.
Recordda — Delegacia . Fiscal em São Paulo.

De recurso perempto não se toma conhecimento.
Po-s infração do art. 81, do 'regulamento anexo ao 'decreto núme-

ro 17464, de 6-10-26, foi lavrado contra Jarnil Kury & Irmãos, esta-
belecidos em São Paulo, o auto de fls.. em virtude do qual 14,1e .foi
aplicada a multa de 2000.$

Intimado da decisão de primeira instância, em 1 de junho de 1938,
efetuou o depósito da multa em 22 desse mesmo Inês e ano, quando

o prazo para recurso já havia sido excedido, o que exclue a apreciação
de suai: alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito

de 3 . OCUrSO;
Consioerando que prazo para recurso é fata4 e improrrogavel
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-

nimemente, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Cornélio Marcondes da

Luz, presidente. — Clodomir Vianna Moog, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Peblica.
Ausenl e o Sr. Magalhães Serejo.

- Acordo n. 11.959
Recurso n. 11.864 — Imposto de consumo.
Recorrente — Alberto Chicourel & Lona, S. A. Indústrias Reu-

nidas F. Matarazzo e S. A. "Les Parfums de Chimene".
Recorrida — Delegacia Fiscal na Bafa.

"1x-vi" do art. 74, do decreto n. 17.464, de 6-10-26;
não é permitido assinalar, vender ou expor à venda, merca-
dorias nacionais com rótulos escritos no todo ou em parte em
língua estrangeira, salvo se contiverem em português e em
títulos maiores, erit'lugar bem visiva, os dizeres do art. 72.

Recorrem as firmas Alberto Chicourel & Lona, S. A. Indústrias
Reunidas F. Mat•arazzo e S. A. "Les ParfumS de Chiméne", aquela
com sede em Salvador e estas com sede em São Paulo, da decisão da
Delegacia Fiscal na Bafa que lhes impôs a cada uma a multa de ....
1:200$0. amimo da pena cominado -no art. 71, do regulamento anexo
ao decreto n. 17.4e1, de 6-10-26, por haver a 'fiscalização apreendido,
no estabelecimento varejista da primeira, 34 vidros de água de co-
lónia de diferentes tamanhos, fabricados pela S. A. "Les Parfums
de Chiméne" e vendidos ao expositor à venda pela S. A. Indústrias
Reunidas F . Matarazzo com rótulos impressos em sua maior parte em
francês, sem que os dizeres em português figurassem em títulos maio-
res e lugar bem vísivel, como preceitua o art. 72 do citado regula-
mento.

Em suas razões de recurso, alega Alberto Chicourel & Lona •que
os produtos em contravenção- foram adquiridos à S. A. Indústrias
Reunidas F. Matarazzo. de São Paulo, onde tambem se acha localizada
a fábrica produtora. Sendo eles oriundos do maior parque industrial
do país cujas fábricas se encontram sob controle da mais severa fis-
calização, .não poderiam supor houvesse possibilidade de estarem os
mesmos incursos em contravenção. Diante das circunstâncias expos-
tas e da boa fé com que agiu, pleiteia a requerente a relevação da
multa que lhe foi imposta.

A S. A. Indústrias Ie . Matarazzo reporta-se em seu recurso às
razões apresentadas na defesa de primeira instância, na qual se li-
mita a discutir a infração atribuida a S. A. "Les Parfums de Chi-
méne", no pressuposto de, que, como revendedora, estava. ela, recor-
rente, isenta de qualquer responsabilidade no caso.

Como o fundamento do recurso da S. A. "Les Parfums de Chi-
méne" co;ncide com o da defesa apresentada pela revendedora, con-
vem aqui reproduzi-lo:

A Sociedade Anónima "Les Parfums de Chiméne". é pessoa ju-
rídica estrangeira, com sede em Paris, autorizada ,a funcionar no Bra-
sil nos termos do decreto n. 19.821, de 1 de abril de 1931. Estabele-
ceu-se com filial em São Paulo, tendo trazido da Europa o material
que iria empregar em sua produção no pais, material esse . que alem
de matérias primas, compreendia rótulos, vidros, caixas, cápsulas,
etc., tudo assinalado com suas Marcas de fábrica e comércio, adota-
das à nova situação da indústria, isto é, da matriz em França, com a
filial do Breei).

Por ocasião-do despacho esse material é apreendido, sob pretexto
de que sua entrada no pais infringia o art. 1.° do decreto n. 2.742,
de 17 de dezembro de 1897, quer dizer, sob fundamento de que pode-
ria prestar-se à fabricação de produtos no Brasil, e à venda como se
fossem estrangeiros.

Pretende a.recorrente que se tenha suscitado então a mesma ques-
tão que faz objeto-do auto ora em apreço: os rótulos condenados são
idênticos aos apreendidos na Alfândega de Santos, e esta apreensão
firmou-se sobre o mesmo fundamento em que assenta a apreensão de
produtos assinalados com os rótulos retidos em Santos.

A identidade de causa deve ter, no entender da recorrente,. iden-
tidade de julgamento. Desde que os processos de Santos foram jul-
gados improcedePtes pelo Sr. ministro da Fazenda, conforme as Or-

dons da Diretoria da Receita à Alfândega de Santos, ns. 640 e 641, de
22-8-31 e n. 766, de 2-9-31, porque à Sociedade Anônima "Les Per-
fumes de Chiméne", devidamente autorizada a funcionar no Brasil,
não se aplica a proibição do art. 1.° do citado decreto n. 2.742, o pre-
sente processo não poderia ser decidido de maneira diversa.

Sustenta ainda o recurso que esta é a doutrina 'sufragada pelo
acordão n. 3.058, de 24-7-33, do antigo Conselho de Contribuintes.

Isto posto; e
.• Considerando que os -rótulos dos produtos apreendidos continham

os dizeres "Na rcisse vert" — Chiméne — Paris — Laboratório — São
Paulo, ressaltando as palavras "'Varasse vert" — Chiméne em letras
maiores quando as restantes — Paris — Laboratório, São Paulo, vi-
nham impressas em letras. pequenas, COM flagrante infração do arti-
go 74 do regulamento citado;

Considerando que, esses rótulos não indicavam tombem a situação
da fábrica, como o exige o art. 72;

Considerando que o caso invocado pelas recorrentes S. A. Indús-
trias Reunidas F. Matarazzo e S. A. "Les Perfumes de Chiméne" é
de natureza diversa' do debatido neste processo, pois que enquafith ali
se discute o decreto n. 2.742, de .17-12-1897, o qual ao mesmo tempo
que prescreve no seu art. 1.° a proibição de importar rótulos que
se prestem à fabricação de quaisquer produtos nacionais com o fim
de serem vendidos cómo estrangeiros, expressamente admite a exce-
ção de art. 2.° para os rótulos importados por fábricas ou casas fi-
liais que tenham sede no estrangeiro — debatem-se aqui infrações re-
lativas ao decreto n. - 17.464, de 6-10-26: •	 -

Considerando que este não permite assinalar, vender, ou expor à
venda, mercadorias nacionais com rótulos escritos no todo ou em
parte em língua estrangeira, salvo se contiverem em português e em
títulos maiores, em lugar bem visivel. os dizeres do art. 72;

Considerando que, com a apreensão da mercadoria cujos rótulos
não obedeciam à regra acima estabelecida, suficientemente provada
está a infração atribuida aos recorrentes;

Considerando, porem, que a favor de Alberto Chicourel & Leria,
milita a evidente atenuante da boa fé:

• Considerando que as razões invocadas em seu recurso, embora não
tenham amparo legal, merecem acolhida para os efeitos da equidade;

Considerando o mais que consta do' processo:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Cntribuintes, por

unanimidade de votos; em negar Drovtmento aos recursos e, por maio-
ria, encaminhar o processo ao Sr. ministro, propondo-, quanto ao re-
curso de Alberto Chicourel & Lona, a relevação da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Clotiontir Vianna . Moog, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Vencido, quanto à equidade, o Sr. Onaldo Machado.
Ausente o Sr. Constant Serejo.

Acordão a. 11.951 •
Recurso ri 11.925 — Art. 112, § 8.0, letra a, do decreto n. 17.461/26.
Itec . rreete: Recebedoria Federal em São Paulo (ex-o!! icio).
Recorrido: Walter Kirschner.	 .

O pagamento da patente de registo de bijuterias' não
basta para provar o exercício do comércio dessa espécie,-con-
dição a que se subordinava a obrigatoriedade da posse do livro
especial de que trata o art. 112, § 8.0, letra a, do decreto nú-
mero 17.464/1926,

Para este Conselho recorre, ex-officio, o Sr. diretor da Recebe-
doria Federal em São Paulo, da seguinte decisão:

• "Por falta de livro de jóias e objetos de adormo foi autua-
do Walter Kirschner.

Nenhum objeto tributado, entretanto, foi apreendido, para
comprovação da falta. Pcsteriormente é que um dos autuantes
fez referência a colares, pulseiras, etc. e afirmei' que a obri-
gateriedade do livro é consequência imediata da patente de
registo sobre o comércio de jóias e objetos de adorno, obtida
pelo autuado.

Eri tr•rno desse principio é que agira toda a acusação. uma
vez que não houve apreensão de objeto-tributado e as referen-
das a estes se fazem de modo vago, até mesmo pelo autuado,
em sua defesa, sem a especificação necessária.

Não assiste razão aos autuantes. Sem á existência de arti-
gos tributados, suficientemente discriminados no auto .de in-
fração e devidamente comprovados pela apreensão do um es-
pécime pelo menos, não pode haver a infração de que se trata,
ainda que o autuado -haja obtido registo.

Eni tais condições, — julgo improcedente o auto de fls. e
recerro ex-officio para 6 2.0 Conselho de Contribuintes.

Consta do auto, lavrado em 25-3-35, que Walter Kir-
schner, estabelecido em São Paulo com negócios a vareje, não
possuia o livro para pagamento do imposto de 3% sobre bijute-
rias, não obstante se achar registado para esse ramo do ne-
gócio.
Isto posto, e

Considerando que o auto dá como infringindo o art. 112, § 8.°
letra a do decreto n. 17.464, de 6-10-1926, esclarecendo apenas que o
intereSsado não possuia o livro especial para o pagamento do imposto
de 3% sobre bijuterias, não obstante se achar registado para o comércio
dessa espécie, nem que tenha havido qualquer apreensão ou mesmo
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•

referência à existência no estabelecimento do artigos assim classifi-
eados;	 •

Considerando que a obrigatoriedade da posse do livro em questão,
evidentemente . se Condicionava ao inicio dos -negócios de artigos da
mencionada espécie tributada; sem o que não poderia haver vendas e,
portanto, imposto'a ser pago no citado livro;

Considerando que sendo o registo uma condição prévia, imposta
"aos que pretenderem comerciar ou fabricar produtos tributados",- o
fato de ler o autuado 'pago, entre outros, os emolumentos da espécie_
bijuterias indiCa apenas estar o mesmo habilitado a exercer esse -ramo
de comércio, mas não basta para que se possa classificá-lo como comer-
ciante de bijuterias, sujeitando-o a'obrigações - que só a estes, isto é aos
que efetivamente praticam o aludido comércio são exigidos no § 8.0
art. 112, capitulado no auto;

. Considerando, assim, que para a perfeita caracteriização da in-
fração arguida, deveria ter, o autuante trazido ao processo a prova
de que, realmente, existiam artigos -de bijuterias expostos à 'venda
no estabelecimento do autuado:	 •

A,rordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso ex. -officio, porá manter
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — -Cornelio Marcondes
Luz, presidente. — João Constant &rejo, relatei.,

Ciente, urna vez que o auto não menciona ter sido apurada a venda
ou exposição de bijuterias no estabelecimento autuado. — Pedro Tei-
xeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

• Vencido c Sr. 'fobias Rios Filho,. que dava provimento ao recurso,
para impor, retroativamente, , a multa de 500$0, do ata: 112, § 12,
letra a, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739/1938.

Acordão- n. 11.952
Recurso n." 599-R	 Pedido de reconsideração do acerdão n. 9.465.
Recorrente: David Persiano.
Recorrida: Delegacia Fiscal- em Belo Horizonte, Minas Gerais.

Reconsideração do aéordão n. 9.465/40. Indefere-se o pedido,
por falta de fundamento legal

Por infração dos arts. 81, 87 e 98, foi lavrado em 6 de Milho de 1939
o auto de fis., contra, David Persiano, negociante, vare j ista em Montes
Claros, no Estado de Minas Gerais.

• U processo seguiu sua marcha regular, observados os preceitos
legais, sendo o auto julgado . procedente e imposta à firma autuada a
multa de 2:500$0, mínimo dos dispositivos capitulados.

David Persiano, não se conformando com a decisão de primeira
instância, e satisfeitas todas as exigências regulamentares, recorreu
para esi e Conselho, que, • pelo aeordão n. 9.465, de 27 de setembro de
1940, negou provimento ao recurso, unanimemente.

- Deste acor'dão, David Persiano pede reconsideração em sua pe-
tição. de fls. no prazo legal. Em suas razões não apresenta nenhum ar-
gumento novo, à falta de qualquer comprovação, de molde a molificar
os fundamentos do acordão de que pede reconsideração. Alega que os
cortes e pecas de seda, apreendidos, foram adquiridos selados, em 1937,
no regime de outra lei; e, portanto, anterior ao decreto-lei n. 739,
de 1938.

Não atendeu, porem, o requerente, que não lhe era licito possuir
cru seu poder estoque de tecidos de seda, a partir de 1. 0 de' julho
de 1939, sem o . imposto pago de acordo com as nova taxas e na con-
formidade com o art. 214, do citado decreto-lei n. 739. 	 •

Isto posto,	 •
Acordara os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, indeferir o pedido, IN r falta de fundamento
legal.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1912.	 Cornetio Marcondes da
Luz, presidente é relator.

Fui presente. — Pedrb Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Publica.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.
• Acordão. n. 11.953

Recurso n. 11.955 — Imposto de consumo...
Recorrente: Delegacia Fiscal no Estado do Rio, ex-officio.
Recorrida: Vidraria Carioca Ltda.

-Aão se constatando a infração descrita no auto de folhas
nega-se provimento ao recurso "ex-offício- para manter a de-
cisão recorrida.

- Por, infração dos arts. 114, 219-§ 8. 0, letra a do decreto-lei n: •739,
de 1938, foi lavrado o .auto de fls. 2, em . 20 de outubro de 1938. por
haver a fiscalização verificado no estabelecimento comercial de .Eva-
riato -Maio Brandão, e mPádua, que a Vidraria Carioca, Ltda., estabele-
cido na' Capital Federal; à rua • Euclides dá: Cunha.n. 95, remetia para
o aludido comerciante, mercadorias de suo fabricação, acompanhadas
das guias ris. 195 e 542, sem Mie as mesmas .estivessem autenticadas....
pelo chefe da repartição respectiva, antes, Simulando-muito toscamente:
(com o mesmo lapis que escreveu . as guias) a chancelado chefe,'Comn -
intuito de iludir a fiscalização.

• A firma autuada. Vidraria - Carioca Ltda.,' contesta formalmente
o auto, à vista do que, • o autuante, em sua infoiantrção de fls. 13 opinou
fosse ouvida a.Recebedoria do Distrito Federal, no sentido de ser exa-
minado os tolonárioa e, verificada a -procedência das rubricas apostas
às cópias de fls'. 4 e 5„	 ••

Do ,exáme procedido, ,erh cumprimento da diligência'pedida. 'ficou
constatada, come' se,-vé--a fls. 13, a legitimidade das mencionadas .ru-
bricas, como também, 'dos talonários examinados. devidamente . regis-

todos na Recebedoria. -À vista • do 'resultado da diligência, o autuante
manifesta-se pela improcedência do auto em . cansa, e da mesma forma
opinando_ o preparador • do -processo.

. Subindo _o processo ao Sr. delegado fiscal, 'e, considerando que,
realmente, não se deu uma só das contravenções descritas, no auto de.
fls. 2-3, julgou o mesmo improcedente, reeorrendo deste seu .despache
para este Conselho, .ex-officio.

Isto posto, e	 •
Considerando que, pelas peças do processo ficou constada a ausên-

cia de fundamento legal para a lavra tura do auto de fl. 2-3,, porquanto
"realmente não se deu uma s6 das contravenções descritas", como bem
assinala a autoridade prolatora da decisão recorrida..

Acordam os membros dá Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex-officio.

Rio de Janeiro,' 6 de fevereiro de 1942._— Cornelio . Narcondes da
Lm, presidente e relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Junior, representánáeda
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. João Constant Serejo.
Acordão n. 11.954

Recurso . 'n. 11.956 — Imposto de .consumo.
Recorrente: Joaquim . , Moreira Soares.
Recorrida : Delegacia Fiscal .no Estado do Rio de Janeiro.

Auto lavrado'por infração dos arts. 81 e 204 do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 17.461, de 1026, com base
em um termo de declaraçães,' não tendo os autuantes pro-
cedido à medição e verificação da aguardente depositada: é
improcedente.

A 9 de junho de 1937 -foi lavrado o auto de fls. 4. contra o fabri-
cante de .aguardente Joaquim Moreira Soares, estabelecido na .fazenda -
"Lagoa Verde", no município de Itaboral, Estado do Rio 'de Janeiro,
com fundamento no art. 81, combinado com o art. 220, do regula-
mento anexo ao decreto n. 17:464. de 6 de outubro de 1926, e ar-
tigo 14 do decreto n. 23.661, de 29. de dezembro de 1933, por ter a
fiscalização verificado que o stock de aguardente existente nos depó-
sitos da fábrica do autuado era, 'conforme as declarações do mesmo.
Ie 4.140 litros, não correspondendo ao acusado pela escrita fiscal,
que era de 6.300 litros, donde uma diferença a menos do 2.160 litros,
no -stock existente.

• Defendendo-se, alegou o • autuado que assinara ,o termo de decla-
rações de (Is.. 2, mo qnal se firma o .auto- de infração, sem saber o -
que nele fora ;escrito; que a improcedência da peça bá.sica do pro-
cesso se tornava visivel por esse mesmo tato de ter sido lavrada com
apoio num simples termo de . declarações, .as quais, mesmo ..admi-
tindo-se houvessem sido feitas, não podiam por si sós constituir prova
contra o defendente: que os fiscais signatários • do ,auto de infração
preferiram essa forma de autuar' à da verificação do stóck realmente
existente, mediante , a medição da aguardente contida nos depósitos
da fábrica: que não eram verdadeiras as • declarações. contidas no .
termo de fls. 2, ,nque, portanto, ele defendente desantorilava . tais -
declarações, assinadas sem que fosse conhecido o teor das mesmas.

No . prOcesso, falou um elos autuantes. alegando dificuldade de
se proceder de pronto à medição do stock de aguardente, dado o fato
do se achar ' uma dorna encravado "ardilosamente" puma rocha, O
Sr. coletor federal preparador dó processo, opinou pela improcedên-
cia do auto, atento que,--pela simples declaração da existência da sone-
gação, não' tem o julgador uma Prova cabal da contravenção, afim de
que possa aplicar a penalidade a ela adequada; e, ainda, que a falta
poderia ter 'sido • positivada por um "exame completo nos depósitos do
autuado, t - na ocasião da lavratura do -auto, mediante medição da
aguardente contida nesses depósitos, o que, todavia, se não fez, já não•
sendo mais possiveL apurar-só matematicamente o stock realmente
existente a`data do auto.,

O Sr. delegado fiscal no Estado do Rio de Janeiro julgou proce-
dente o auto e impôs no guinado a multa de 648$0, com a obrigação
de recolher igual importância de imposto.

Cientificado dessa decisão, com ela não se 'conformou o aut-nado,.----
interpondo recurso para este Conselho, 	 no prazo que concede_.a-Jei
e atendidas às. demais _formalidades regulamentares, Snas.razões são
as - mesmas da defesa, algo ampliadas.	 __-•

Isto posto,	 •
Considerando que, o- auto que serve' de DasCao processo se:firma

no termo de declarações dcfls. - 2, 'assina-dó pelo autuado, segundo o -
qual, inquerido o fabricante . sobre se-existiam em stock nos depósitos
da fábrica os 6,300 litros ,de,aguardente acusados na escrita •fiscal,.
lhes respondera ele -que-julgava existirem apenas 4.140 litros":

. • Considerando • :,que,-diante- de uma declaração - dessa natureza, o
que cumpria aos agentes do fisco era terem procedido imediatamente
à.mediçâo-dã aguardente contida nos depósitos, para que ficasse mate-
rialmente Provada a falta e precisado o quantum do produto em stock:

Considerando que, sem` o termo de medição e verificação do
stock, fica a peça inicial do processo, o auto de infração, sem - a sua
indispensavel base, não -se podendo em absoluto afirmar existisse,.
qualquer 'falta;

Considerando que a simples declaração: do ' autuado não bastaria -
para condená-lo, rnavimé não tendo ele determinado o quantum de
seu stock com absoluta firmeza, ainda que tal declaração não viesse a •
ser negada posteriormente,, e não bastaria porque, quando muito, se- -
ria uma confissão da falta porventura verificada, caso. tivessem 03
autuantes. procedido à medição do stock;	 .
• -Considerando, portanto, que , é clara a improcedência do auto bá-

sico do processo, que afirma a existência de uma diferença entre o .,



1452 Segunda-feira 10
	

(Apenso ao n. 185) DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Agosto de 1942
•

acusado pela escrita fiscal é o stock de aguardente existente nos depó-
sitos do autuado, sem que houvesse sido procedida a medição e verifi-
cação desse stock:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luiz, presidente. — Tobias Rios Filho, relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira &ares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. «. 955

Recurso n. 16.151 — Imposto de consumo. — "Consulta".
Recorrente — Delegacia Fiscal na Baia	 ex-officio.
Recorrida — T. F. de Andrade & Irmão.

mo, tornando-se nulo o auto de infração, por vício insanavel que acar-
reta a nulidade de todo o processado;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de vetos. tomar conhecimento do pedido de reconside-
ração, para anular todo o processo, dada a nulidade do auto que o
originou,

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Onaldo Braeante Macha-
do, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Srr. Marcondes da Luz. presidente.

Limpa discos ou "lipador de discos", confeccionado na
Acordão n. H.957

411 pelúcia, escapa à incidência do imposto de consumo. Recurso n. 11.824 — Imposto de consumo.
T. F. Andrade & Irmão, negociantes - estabelecidos na Capital Recorrente: S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo.

da Baia, consultaram se "camurças para limpar discos", de que jun- Recorrida: Alfândega de Santos.
taram uma amostra ao 'processo, estavam sujeitas ao imposto de
consumo.

Pronunciram-se sobre o assunto um agente fiscal (fls. 2v. e 3)
e um inspetor fiscal (fls. 4), opinando ambos pela não incidência do
imposto de consumo. O parecer fiscal está assim redigido:

Consultam T. F. Andrade & Irmão, desta praça, se o ob-
jeto junto à consulta, e que denominam de "camurça para
limpar discos", está sujeito ao imposto de consumo, e, no
caso afirmativo, qual o imposto a pagar. A consulta está su-
ficientemente informada pelo colega a quem coube apreciá-
la, tornando-se desnecessário acrescentar quaisquer nosos es-
clarecimentos, para justificar a isenção. Não obstante. (lis,
cordamos da denominação do objeto, ou seja como "objeto
de camurça para limpar discos", ou como "escova para dis-
cos", aceitando a empregada pelo colega, simplesmente, de
"limpa-discos", por isso que, não senão o objeto escova, pro-
priamente dita, nem "objeto de camurça", visto que este ma-
terial não entra na sua composição; temo-lo como um utensí-
lio de pelúcia, para o,fim indicado na - consulta. Deste modo,
feita a ressalva, concordamos com a informação, opinando
que o objeto em apreço não está sujeito ao imposto de con-
sumo.

O Sr. delegado fiscal na Bala decidiu de acordo com o parecer
do inspetor fiscal, e recorreu ez-officio para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que, de' fato, não existe no regulamento aprovado

pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, nenhum dispositivo tributando
o objeto representado pelo especime junto ao processo, ou seja "lim-
pa discos", confeccionado do pelúcia;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1942.	 Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — Tobias ílios Filho, relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz, presidente.

SESSÃO D,E 10 DE MARÇO DE 1942

Acordão n. 11.956

Recurso ri. 632-11. Pedido de reconsideração do
Recorrente — Pirelli S.A.
Recorrida s.-- Recebedoria do Distrito Federal.

Auto de infração lavrado sem os requisitos regulamen-
tares. E' nulo e sua nulidade acarreta a de todo o processo.

Contra Pirelli S.A., estabelecidá nesta Capital, foi lavrado em
21 de dezembro de 1936 o auto de infração de fls. 2, por ter sido cons-
tatado que a mesma enviara pela rodoférrea 35 pneumáticos, de pro-
cedência estrangeira, desacompanhados de qualquer documento. nota
ou fatura, infringindo assim o art. 112 § b, combinado com os artigos
88 e 122 do regulamento que baixou com o decreto-lei ri. 739, do 24
de setembro de 1938.

Subindo o processo ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Fe-
deral, por este foi Imposta à firma autuada a multa de 5040, mlnimo
dos dispositivos infringidos e, em grau de recurso, foi, pelo acordão
n. 11.237 do 12-8-41 deste Conselho, negado, por unanimidade de vo-
tos, provimento ao recurso voluntário.

Dentro do prazo legal, pede agora Pirelli S.A. reconsideração
desta decisão, apresentando o seu livro de notas de entrega e a folha
avulsa citada a fls. do processo.

Isto posto, n
Considerando que o auto, não contendo a assinatura da autuada

ou de representante seu, tambern não foi assinado pelas pessoas que
assistiram à sua lavratura, nem fez menção dessa circunstância e da
razão que a motivou;

Considerando que não foram assim cumpridas as formalidades
exigidas pelo art. 19.° do vigente regulamento do imposto de tonsU-

Infração do art 100 do decreto n. 17.464, de 6 de ou-
tubro de 1926. Não se admite a compensação, para o fim
de evitar o pagamento do imposto de consumo, entre as
quantidades de sal desembarcadas a menos em um porto
com o excesso verificado e desembarcado em outro porto.

Pelas notas ris. 7.122; 7.987, 8.126 e 8.437, respectivamente de
9, 14, 15 e 18 de fevereiro de 1935, a S. A. Indústrias Reunidas F.
Matarazzo, despachou 4.707.301 quilos de sal, vindo de Areia
Branca, a granel, no vapor nacional "Therezinha M", entrado no
porto de Santos a '9 de fevereiro de 1935, tendo sido verificado um
acréscimo de 68.299 quilos de sal. A recorrente solicitou ao inspe-
tor da Alfândega de Santos o pagamento do "imposto de consumo so-
bre o acréscimo verificado de 37.289, explicando que os restantes
31.010 quilos de sal, haviam sido descarregados, a menos, no porto
do Rio de Janeiro, onde a recorrente pagara o imposto de consumo
sobre 1.000.000 de quilos de sal e somente descarregara 968.990
quilos, pelo que os 31.010 quilos já haviam pago o imposto devido
no Rio de Janeiro. Fundamentando o seu pedido cita a recorrente o
art. 100 do decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, e junta uma
certidão da Alfândega do Rio de Janeiro, pela qual se vê que a re-
corrente pagou o imposto sobre 1.000.000 de quilos de sal e somente
descarregou 968.990 (fls. 8 verso) .

O Sr. inspetor da Alfândega de Santos indeferiu o pedido da
recorrente, baseado na informação do agente fiscal representante,
de que o imposto de consumo sobre o sal grosso incido sobre a
quantidade manifestada, mesmo que haja decréscimo na descarga.

Em 6 de abril de 1935, a S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo
foi intimada a pagar o imposto referente ao acréscimo de 68.299 qui-
los de sal grosso.

No prazo da lei e de acordo com o disposto no art. 159 do decreto
n. 24.036, de 26 de março de 1934, a recorrente pediu para depositar .a
importância referente ao imposto devido e recorreu para o Segundo
Conselho de Contribuintes, alegando preliminarmente a nulidade da
decisão proferida pelo inspetor da Alfândega, de acordo com o artigo
152, do decreto n. 24.036, de 1934, e quanto ao mérito, que não procede
a exigência do Sr. inspetor porque do acréscimo verificado —68.299
quilos —, 31.010 quilos já haviam pago imposto de consumo por oca-
sião do desembaraço de 1.000.000 de quilos de sal no porto do Rio
de Janeiro. Não havia, em face do disposto no art. 100 do regulamento
anexo ao decreto n. 17.461, razão para o Sr. inspetor , exigir o im-
posto, sobre os 68.299.

Pelo acordão n. 2.477, de 21 de janeiro de 1936, este Con,selho, em
face do que estabelece o art. 152 do decreto n. 24.036, de 26 de
março de 1934, resolveu anular a decisão do Sr. inspetor da Alfândega
e encaminhar o processo à Delegacia Fiscal, para julgamento.

Na Delegacia Fiscal o processo foi encontrado sem andamento e
faltando a última folha do recurso apresentado pela S. A. Indústrias
Reunidas F. Matarazzo ao 2. 0 Conselho. Intimada pelo Delegado Fis-
cal a pagar os selos do recurso, a recorrente apresentou a defesa de fo-
lhas 30 a 33, onde reproduziu o recurso apresentado ao Segundo Conse-
lho e solicitou fosse resolvido não ser devido novo imposto sbbre os
31.010 quilos de sal, porquanto, tornava-se indispensavel para verifi-
car-se o acréscimo apurado, a soma das descargas nos diversos portos
de escala, conforme decidiu o Conselho nos acordãos ns. 511 e 1.123.

Tendo dúvida quanto à numeração da nota pela qual foi pago o im-
posto de consumo no Rio do Janeiro, o delegado fiscal em S. Paulo pe-
diu esclarecimentos à Alfândega do Rio de Janeiro, que a fls. 36 verso
explicou o equívoco.

E assim foi caminhando o processo, até que em 7 de dezembro de
1938, já na vigência do decreto-lei n. '739, de 1938, o Sr. delegado fiscal
em S. Paulo, baseado no § 1. 0 do art. 201 do citado decreto resolveu en-
caminhar o processo à Alfândega de Santos, afim de que fosse julgado
o processo pelo Sr. inspetor.

Desse despacho foi dada ciência a S. A. Indústrias Reunidas F.
Matarazzo, que em petição dirigida ao Sr, inspetor da Alfândega, soli-
citou o julgamento do caso em primeira instância.

Decidindo o processo diz o Sr. inspetor: "O processo não comparta
outro julgamento desta Inspetoria, alem daquele que já foi proferido e
de que a parte recorreu para o Segundo Conselho de Contribuintes. e
do qual já tratou a Delegacia Fiscal, no despacho de fls. . 28. Assim,
nada há que proceder. Notifique-se. Alfândega, 18-5-939."

Dessa decisão, a S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo foi Inti-
mada a 25 de maio do 1939, recorrendo para esse Conselho, no prazo

ao. n. 11.237.
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legal, mantendo as razões já apresentadas a esse/Conselho, à Inspebria
da Alfândega e à Delegacia Fiscal. . 	 ••••

Isto posto, -o
-Considerando que a recorrente submeteu a despacho na Alfândega

de Santos 4.707.301 quilos _ de sal grosso de produção nacional e
foram desembaraçados 4.775.600 quilos;

Considerando -que houve uma diferença para mais de 68.299 qui:-
los de sal entre a quantidade manifestada e a desembaraçada;

Considerando, que o navio- transportador do sal, antes de tocar o
porto de Santos; havia descarregado no porto do Rio de Janeiro 968.990
quilos de sal, embora a recorrente houvesse pago o imposto sobre
_1.000.000 de quilos; conforme nota número 7.721 (fls. 7 verso):

Considerando, porem, que do acréscimo verificado no porto de
Santos não devem ser deduzidos os 31.010 quilos de sal, cujo imposto
foi pago no Rio de Janeiro, embora não tenham sido desmbarcados,
conforme já decidiu 'o Sr. ministro da Fazenda, dando provimento aos
recursos .- do Sr. representante da Fazenda junto a este Conselho (ofí-
cios ns. 8, de 12-1-1940 e 233, de 6-6-1941, ao Segundo Conselho de
Contribui n tes) . ;

Considerando que este Conselho tem decidido de conformidade com
a jursiprudência firmada pelo Sr. ministro da Fazenda (acordão nú-
mero 9.718, pele 31-10-1940, ia D. O. de 14-4-1911);

Considerando o mais que ,do processo consta:
Acordam os nimbais do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 10 de marçt de 1942. — Onaldo Machado, presi-

dente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Jor., 'representante da Fa-

zenda Pública .
Ausente: Sr. Marcondes da Luz, presidente.

Acordão n. 11.958

Recurso n. 11.612 — Imposto de' consumo.
Recorrente	 Rachid Pelles & Irmãos.
Recorrida — Delegacia Fiscal em Goiaz.

Não tendo sido assinado prazo à firma vendedora da mer-
cadoria apreendida; por falta de pagamento de imposto, para

s que a mesma se defendesse, anula-se o processo, a partir da
decisão recorrida, inclusive".

Contra llachid Peites & Irmãos, estabelecidos na cidade de Inhá-
Mas. Estado de Goiaz, foi lavrado a 30-5-1939 o auto de fls. 2, com
fundamento no art. 98 do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739.
de 24-9-1C38. por ter a fiscalização verificado que os mesmos expunham
à venda, em seu estabelecimento comercial, quatro peças de tecidos de
seda, com mais de 10% de fios de -seda, medindo ao todo 84. Metros, sem
que estivessem seladas e rotuladas.

A firma autuada defendeu-se alegando que as peças de tecidos de
que trata o auto de infração foram adquiridas da fir,ina Martins Cos-
ta & Cia., estabelecieta- na cidade de São Paulo, conforme Fatura nú-
mero 1-9.475, datada de 8-9-1938, junta à defesa; da qual fatura Consta

a mercadoria Am questão como "tecido 2.045", do preço de 5$3 o metro,
com a anotaeão no final da mesma fatura de que "o tecido 2.045. tem
o n. 2.359-734"; . que não podia a defendente supor deixasse a- firma
vendedora de selar tecidos que estivessem sujeitos ao imposto de . con-
sumo; que, se foram apreendidas em seu estabelecimento algumas pe-
ças de tecidos de seda sem que se achassem estampilhados, a responsa-
bilidade pela infração não podia caber a quem recebera tal mercado-
,ria na boa fé de que estivessem legalizadas . perante o Fisco.

Mandadas amostras dos - tecidos 'apreendidos ao Laboratório 'Na-
cional de Análises., ficou demonstrado, conforme laudos de fls. 16-18,
tratar-se de tecidos contendo mais de 50% de rayon e menos de 50%
de algodão.

O Sr. delegado fiscal em Goiaz impôs- à firma autuada á multa
de 2:50080, mínimo da. penalidade prevista no art. 98, do regula-
mento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-1938. • •

Dessi decisão foi interposto recurso vo,entário para ete- Con-
selho, no prazo legal e atendidas as demais exigências regulamen-
tares.

Is`,o poszo, e
Considerando que, indicada na defesa (16 Racbid Pelles & Trmão

a firma Martins Costa & Cia., como tendo sido a vendedora dos tecidos
em causa, cumpria à repartição preparadora do processo assinar à
firula indicada prazo para que se defendesse, ex-vi do disposto no
art. 196, § 3.c, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24-9
de 1938 o que, entretanto, se não fez;

Considerando, assim, que a decisão recorrida foi exarada com pre-
terição de formalidade essencial, uma vez que não podia deixar de
ser ouvida a firma vendedora dos tecidos de seda, ante a exibição.da
Fatura de fls 8-10. c cuja participação no processo já agora se torna
indisentivel. pelo que consta da carta de fls. 31; 	 •

Acordam os Membros do 2•0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, ein tomar conhecimento do recurso, afim de anu-
lar o processo a partir da decisão recorrida, inclusive, para que seja
aberta defesa à firma Martins Costa & Cia., correndo o processo os
trâmites regulamentares..

Rio de Janeiro. 10 de março de 1942. — (Medeio Machado, presi-
dente. — Tobias Rios_ Filho, relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Jttnior, representante
4a Fazenda Pública.

Ausente .o Sr. presidente Marcondes da Luz.

Acordão n. 11.959

Recurso n. 11.891 — Imposto de consumo.
Recorrente — Delegacia Fiscal em São Paulo ex-officio e Antó-

nio João ROSFI, voluntário..
Recorridos: Os mesmos.

Aguardente de cana vendida peto fabricante sem o paga-
mento do imposto de consumo: infração verificada pela es-
crita comercial e pelos elementos da escrita fiscal em poder
do !isco; multa do art. 219, § .6.0, letre. "a". Infração do
art. 111, § 1.0, letra "j" não caracterizada.

A fls. 16. do processo encontra-se a decisão do teor seguinte:

"Contra Antonio João Rossi, fabricante de aguardente de
cana, domiciliado no bairro da Rasteira, município de Brotas,
neste Estado, foi lavrado o auto de fls. 2, por infração dos
arts. 81, 111, § 1. 0, letra 5, e 113 § 2.0, do decreto-lei n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

"Verificaram, de feito, os autuantes que o mesmo fabri-
cante,7havendo cessado a moagem de cana de sua produção
em meiado3 de 1938, possuia nos seus depósitos, a 31 de de-
zembro do mesmo ano, 5.210 litros do liquido em apreço; ao
passo que, continuando no dia da atuação fiscal (20 de abril
de 1939) . parado o engenho, o único tonel existente no local
estava enxuto. Interpelado, para que explicasse o fato, confes-
sou o Sr. Antonio João Rossi que toda a aguardente ali
fabricada não só na sua gestão, mas sob a da firma anteces-
sora, °reste Rossi & Irmão, costumava ser vendida aos litros,
garrafas e garrafões, e sem selos de consumo, aos camaradas
de sua propriedade agrícola. Esta informação do autuado foi
corroborada pelos assentamentos de. um "Contas Correntes"
grande e outro pequeno, que se conservavam nas gavetas de unia
secretária, exibidos aos autuantes por pessoa da família do
proprietário.

Mas robusteceu a certeza da fraude o fato verificado pe-
los funcionários fiscais, de não haver o autuado adquirido na
exatoria federal de Brotas, ou alhures, durante o exercício,
estampilhas de consumo para suas expedições. Agrava a in-
fração apontada á negligência, inescusavel perante o fisco, de
não serem mantidos na sede da fábrica os livros fiscais, nem
quaisquer documentos; ocasionando, por consequência, outra
falta ponderavel, a saber, a impossibilidade de ser franqueado
aos agentes fiscais o exame de sua escrituração.

•"Foram cumpridas as normas regulamentares.
"Isto posto, e

•"Considerando que a infração do art..81, imputada •ao
autuado, esta bem patente;

• "Considerando que o argumento da defesa, • segundo o
qual o desaparecimento do produto em estoque se atribuiria
aos seus aetecessores, não procede;

"Considerando que; confessada como se acha a sucessão
(fls. 6), a responsabilidade de Antonio João Rossi, atual fa-
bricante, pela fraude de seus predecessores Oreste Rossi & Ir-
mão — que são, aliás, seus filhos, segundo o esclarece a in-
formação fls. 10 — é incontestavel e conculta os ditames
da legislação fiscal e da jurisprudência (art. 24 do decreto
n. 739; ac. n. 5.211, ia D. O. de 22-1-38 e outros;

"Considerando que a desculpa de vasamento, a que recor-
re o autuado em sua defesa (fls. 6, fim), é-recurso que lhe
não aproveita, de vez que na parte descritiva do auto há ele-
mentos de convicção em contrário', isto é, que a aguardente
restante no engenho foi entregue ao consumo na proprie-
dade agrícola, a colonos e camaradas;

"Considerando que a essa escusativa — vasamento do lí-
quido e-- só podia recorrer o fabricante, se tivesse usado em
tempo das cautolas que a Administração .recomenda (ãcor-
dãos ri. 2.782, D. O. 5-8-36; n. 2.162, D. O. 17-6--36 e
outros), por se tratar de interesses do Tesouro em perigo;

"Considerando que o "atestado" de que se serve o autua-
do (fls. 7) é uma peça meramente graciosa, sendo como é
fornecida por seu empregado dependente;

• "Considerando que à infração do art. 113, § 2. 0, tambem
está evidenciada, pois que o autuado confessa não conservar
na sede de -sua fábrica os livros e elementos fiscais;

"Julgo, por esses fundamentos, procedente o auto de fo-
lhas 2 quanto à infração dos arts. citados e imponho a Anto-
nio João Rossi, a multa de 1:56380, colo a obrigação de reco-
lher igual importância aos cofres federais

'
 correspondente ao

imposto de consumo devido, TIOS termos do art. 219, § 6.0,letra a combinado com o art. 204 do decreto-lei ri. 739, de 24
de setembro de 1938.

"Julgo improcedente, porem, o auto referido quanto à
infração do art. 111, § 1. 0,netra j, por faltar no processo ele-
mento de convicção 'a esse respeito, antes, pelo contrário, do
Processe consta haver o autuado franqueado aos autuantes o
exame do estabelecimento e suas dependências e a consulta
a livros de sua rudimentar escrita comercial, tendo explica-
do, com simplicidade, notória em lavradores, que o livro fiscal
se achava na cidade.

"Recorro desta minha decisão, em obediência ao disposto
no art. 226 do citado regulamento, para o Segundo -Conselho
de Contribuintes', e determino que a essa instância seja o pro-
cesso remetido no prazo regulamentar."



1454 Segunda-feira 10
	

(Apenso ao i. 185) DIÁRIO OFICIAL (ecção I)
	

Agosto de 1942

Cientificado dessa decisão interpôs Antonio João Rossi recurso
para es'e Conselho, no prazo da lei e atendidas as demais formali-
dades regulamentares. Em suas razões, alega o recorrente:

1) que, no inicio do ano de 1939, a fábrica de aguardente focali-
zada no processo passara a ser propriedade sua, havendo antes per-
tencido à firma Orestes Rossi & Irmãos, constituída de filhos do re-
corrente;

2) que o livro de produção e consumo ficara em poder do chefe
da extinta firma, por ser de sua propriedade, assim como todos os li-
vros e talões referentes à escrituração da fábrica;

3) que es autuantes, pondo de lado -todas as explicações do re-
corren0, e levando em conta apontamentos colhidos nos assenta-
mentos existentes na Coletoria, consideraram como existente um
stock de 5.210 litros de aguardente, quantidade essa -simplesmente
hipotética, pelas razões seguintes: 1.a) a fábrica vinha funcionando
havia mais (ic 41 anos, e Éunca se fizera a verificação do stock real-
mente existente, donde ser evidente a existência de uma quebra de
10%, na produção total desse longo período, quebra essa que é admiti--
da como razoavel em vista de extravasamentos e natural evapora-
ção; 2.a) com a criação do livro de produção e consumo, não possuin-
do nenhum dos componentes da extinta firma Orestes Rossi & Ir-
mãos habilitações para escritnrar dito livro; foi encarregada uma
pessoa de fazer essa escrituração, a qual pessoa abriu o livro fazendo
constar um s.tock de 5.790 litros de aguardente, quantidade essa que
passou a figurar como existente, sendo que nessa época (3-1-1938)
a quantidade realmente existente estava muito aquem na quantidade
escriturada, partindo daí a diferença verificada pelos agentes fiscais;

4) que o recorrente não pode ser punido por uma falta para a
qual não concorreu, de vez que até fins de 1938 não se achava na, di-
reção da fábrica;

5) que não se julgando culpado por qualquer infração, invoca
a seu favor o princípio de equidade, para a dispensa da multa que
lhe foi imposta.

Isto posto, e
Considerando que, examinando o livro modelo J, da coletoria

respectiva, e consultando os apontamentos do livro J portatil de um
dos signatár•os do auto básico do processo, a quem coubera exercer
a fiscalização da fábrica do recorrente no ano de 1938, verificaram
os autuantes que existia na referida fábrica, em dezembro daquele ano
um stock de 5.210 litros de aguardente;

Considerando que à data do auto (20-4-1939) verificaram os au-
tuantes não mais existir qualquer quantidade de aguardente do re-
ferido stopk;

Considerando que, pelo exame de livros da escrita comercial da
fábrica (dois "contas correntes" encontrados na gaveta de uma escri-
vaninha) venficaram os autuantes constarem dos mesmos livros lan-
çamentos de vendas de aguardente feitas a colonos e camaradas;

Considerando que, não existindo saldo de selos em poder do fa-
bricante e nem tendo sido adquiridos os necessários ao estampilha-
mento da aguardente vendida, claro está que as vendas se realizaram
sem o paga:nento do imposto, o que, aliás, conforme consta do auto,
foi confessado peio recorrente aos autuantes;

Considerando que, de acordo com as próprias declarações do re-
corrente, existia, pela escrituração da fábrica, em 3-1-1938 úm stocl:
d,3 5.790 litros de aguardente;

Considerando que a simples alegação do recorrente de que esse
stock era fictício não pode ter a virtude de provar que realmente,
inexistia naquela data a quantidade de aguardente lançada na escri-
ta da fábrica como constituindo o seu stock desse produto;

Considerando, no que respeita à inft.ação do art. 111, § 1. 0, le-
tra j, qu realmente, não ficou caracterizada a contravenção desse
dispositivo, conforme salientou a decisão recorrida:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, regar provimento a ambos os recursos.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Ornado Machado, pre-
sidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.	 -

Ausente o Sr. presidente Marcondes da Luz.
Acordão n. 11.960

Recurso n. 11.930 — Imposto de consumo,
Recorrente: José E. Secchi.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

"O embaraço à fiscalização, para que se caracterize, deve
estar manifestamente provado, com a ocorrência de fatos que
não deixem dúvida quanto à intenção do contribuinte de im-
pedir a ação fiscal."

Contra José E. Secchi, negociante estabelecido na vila de En-
cantado, no Estado do Rio Grande do Sul, foi lavrado a 15-5-1937, o
auto de fls. 2, com fundamento no art. 219, § 7. 0, do regulamento
anexo ao decreto n. 17.464, de 6-10-1926, pelos motivos descritos no
auto e que são estes: na ocasião em que os autuantes verificavam o
registo de vendas à vista e ontroe.efeitos relativos ao imposto de con-
sumo, a esposa do autuado, abria() repentinamente uma das gavetas,
dela retirou um maço ou embrulho envolto em papel, cujo conteudo
sonegou ao exame da fiscalização, correndo na direção de seu domi-
cílio privado, penetrando em um quarto, não obstante o apelo que se
lhe fez, afim de que reconsiderass.e o seu gesto, o qual constituia em-
baraço à fiscalização; sendo essa atitude presenciada pelo autuado,
José E. Secchi, que a aprovou.

O autuado defendeu-se alegando que sua esposa se alarmara com
o alarido que faziam nos fundos da casa indivíduos, que supôs serem

"bombachudos" do coronel Serafim de Moura Assis, no momento emn
que o seu estabelecimento estava sendo fisoalizado pelos autuantes;
que tendo, em consequência do susto, um ataque de nervos,.sentira sua
esposa necessidade de se dirigir à retrete, e que, de caminho, apanhara
uns papéis velhos de embrulho, para empregá-los como papel higiê.-
nico; que, depois, se verificou que os supostos "bombachudos" nada
mais eram que fiscais do Sindicato do Álcool, os quais, pondo de lado
normas de fiscalização e de boas maneiras, e alem disso aproveitando-
se da presença dos fiscais do imposto de consumo, haviam invadido a
sua residência particular, 'pelos fundos, chegando mesmo a penetra-
rem na retrete onde se achava sua esposa, sem a menor consideração
pelo estado em que a mesma se encontrava.

Uni dos autuabtes, falando no processo, contesta as'alegações do
defendente; confirma, porem, a presença de fiscais do Sindicato do
Álcool no momento em que se procedia a lavratura do auto de emba-
raço à fiscalização.

O Sr. coletor federal em Encantado opinou pela improcedência
do auto, por não considerar suficientemente provado o embaraço à
fiscalização.

Subindo o processo à Delégacia Fiscal no Rio Grande do Sul, foi
o auto julgado procedente é imposta ao autuado a multa de 1:20080,
mínimo da penalidade prevista no art. 219, § 7.°, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 17.464, de 0-10-926.

Com guarda de prazo e atendidas as demais formalidades regula-
mentares, foi interposto recurso voluntário para este Conselho; Nas
razões dirigidas a esta instância, renova o recorrente suas anteriores
alegações. Diz que sua esposa, ao ver a casa cercada, retirara' da ga-
veta um maço contndo 2:000$0 emdinheiro, importância essa per-
tencente à agência Ford, de que era liquidatáráo um filho do casal,
quantia que, conforme já se dissera na defesa, fora entregue à refe-
rida senhora por Arthur Lohman, momentos antes da autuação; que
não vê como possa esse-gesto constituir embaraço à fiscalização; que,
antes, é de se reprovar a atitude dos. fiscais, agindo de maneira tal,
promovendo uni tumulto tão grande, que a impressão era de que o
estabelecimento estava sendo assaltado por bandoleiros; que, diante
disso, não era de se estranhar que a esposa do recorrente procurasse
salvar o dinheiro confiado à sua guarda.

Isto posto, e
Considerando, preliminarmente, que os autuantes, conforme

está declarado no próprio auto de infração; se encontravam em missão
especial de fiscalização do imposto de vendas mercantis, e que, con-
seguintemente, o embaraço à ação fiscal, caso se houvesse verificado,
diria respeito a esse imposto, e não ao de consumo;

Considerando que não houve da parte do recorrente recusa erei
franquear o seu estabelecimento à visita fiscal, conforme se depreende
dos próprios termos do auto que serve de base a este processo;

Considerando que o reçorrente explica' satisfatoriamente o gesto
de sua esposa retiranslo de uma gaveta um maço contendo 2 :000$0
em dinheiro;

Considerando, que é perfeitamente aceitavel o que diz o recor-
rente relativamente ao pânico de que foi tomada sua esposa, em vista
da atitude dos fiscais do Sindicato do Álcool, entrando pelos fundos da
casa ao mesmo tempo em que os fiscais do imposto de consumo visi-
tavam o estabel‘cimento;

Considerando que o embaraço à fiscalização, atenta a gravidade
que afeta essa contravenção, não deve, por isso mesmo, ser presumido,
e sim manifestamente provado, de modo que não paire dúvida sobre
a verdadeira intenção do contraventor;

Considerando, finalmente, que no caso deste processo o embaraço
à fiscalização não está provado, mas apenas presumido:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una--
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Onaldo Brancanté Ma-
cedo, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.	 •

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante
da Fazenda Pública'.

Ausente, o Sr. presidente Marcondes da Luz, presidente.
Acordão n. 11.961

Recurso n. R. 639 — Pedido de reconsideração do acordão núme-
10.713 --r Imposto de consumo,

Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo ex-officio — Con-
sulta.

Recorrido: Jacomo A. Imperio.
Pull-ower inteiramente confeccionado de camurça, con-

tendo apenas os punhos e uma barra de tecido de malha de
lã, escapa à incidência do imposto.	 -

Pede Jacomo A. Imperio, estabelecido com fábrica de artefatos
de tecidos na capital de São Paulo reconsideração do acordão n.' 12.539,
de 20 de maio de 1941, pelo qual o Conselho, dando provimento ao
recurso ex-offiCio dà Recebedoria Federal em São Paulo interposto
da decisão que responde à consulta do suplicante relativa a dois "pull-
owers", declarou que ambos — confeccionados, o primeiro, inteira-
mente de Camurça, com punhos de tecido de malha de lã, e, o segundo,
com a parte da frente de camurça e parte das costas e mangas de tecido
de malha de lã — pagam o imposto de consumo, de acordo com o n. 2,
alínea XV, § 13, art. 4.0, do decreto-lei n. 739, de' 24 de setembro
de 1938.

Entende o suplicante que houve manifesto engano da parte da
maioria do Conselho em incluir na alínea XV do § 13 o "pull-ower"
com a parte da frente de camurça e parte das costas e mangas de te-
cido de malha de lã, quando o atilai regulamento inclue todos os ar-
tefatos de tecidos de malha, sem exceção alguma, na alínea XVI, do
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, art. 4P, do decreto n. 739, de 1938. Engano semelhante ter -se-ia
ainda verificado na inclusão do "Pull-ower" Confeccionado . inteira-
mente de camurça na alínea XV, pois que ali só se acham mencionados
."artefatos confeccionados de tecidos. 	

.

,	 Isto posto, e
Considerando que ó "pull-ower" inteiramente confeccionado de

camurça', contendo apenas os punhos e uma barra de tecido de malha
de lã, escapa à incidência do imposto de consumo por se não achar
referido nem no § 13, nem no § 32, do art. 4.0•

i'Considerando que o "pull-ower" com a parte„ da frente de _ca-
murça e a parte das costas e mangas de tecido de malha de lã, incide,
em razão do tecido de malha de lã nele empregado, na alínea XVI,
combinada com a nota 1.a do § 13, do art. 4.0;

Acordam os membros do Segundo Conselho de, Contribuintes, Por
unanimidade - .de votos, deferir o pedido de reconsideração, para o
fim de reformando o acordão anterior, restabelecer a decisãd de pri-
meira instância.
• Rio de Janeiro, 10 de março de 1942; 	 Onaldo Machado, presi-
dente. - Clodomir Vianna Moog, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
tenda Pública.	 •	 -

~ente o Sr. Presidente, Cornélio, Marcondes da Luz.
-

Acordãon. 11.962

• Recurso n. 15.971 - Imposto' de consumo.
'Recorrente.: Pau/ Duflas.
Recorrida : • Recebedoria do Distrito Federal.'

É nulo o auto que, mencionando o nome da pcsscia que
assistiu à lavratura e não trazendo o sua assinatura, deixa
tia. indicar as razões por que cr mesma deixou de assiná-lo.

Recorre Paul Duflos; estabelecido nesta capitel com indústria
de purificação de sar grosso nacional, da decisão da Recebedoria do
Distrito Federal que lhe impôs a mulla de 1 :000$0, 'máximo do arti-
go 112. combinado com os arte. 88, '112, § 1.°, letra b, 206 e 222,
do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro -de 1938, por ter feito trans-
portar no auto caminhão n. 2.963 D.F., dirigido pelo motorista
João Vergonte de Almeida, quatro sacos de sal, consignados a Nelson
(54 Cia. em Barra Mansa, desacompanhados de nota ou fatura.

O auto que foi lavrado no Posto Fiscal da Estrada do Ferro
em. Campo Grande não traz a assinatura dó motorista condutor da
mercadoria riem indica as razões por que ó mesmo deixou de assiná-lo.

Isto posto, e
Considerando que o auto deve ser submetido à assinatura dos

autuados, ou seu representante, ou das pessoas que assistirem à sua
lavratura, corno preceitua o art. 191, do regulamento;

Considerando que o motorista em mão de quem foi apreendido o
documento que instdue o processo não asma o auto;

Considerando que o auto não indica essa circunstância, nem a
razão que a motivou;	 _•

Considerando a jurisprudência do Conselho em casos idênticos;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos,-tomar conhecimento do recurso, para anular
o processo ab-initio.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. - Onaldo Machado, pre-.
sidente.	 Clodomir Vianna 1oog, relator.
, Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
'a zenda Pública.

Ausente o Sr. Presidente, Corbélio Marcondes da Luz.
Acordão n. 11.963

Recurso n. 16.155 - Imposto (te consumo (consulta).
Recorrente: Delegacia Fiscal em São Paulo ex-officio.
Recorridas: Orderico_ Gabrielli & Filhos.

O inciso 15, do art. 7, do decreto n. 739, de 247 9-38, - para
efeitos de isenção, 'só dispensa a indicação de "sem valor co-
mercial" nas amostras de tecidos de algodão puro cujos di-
mensões não excedem de 0,25 x 0,15 n-e.

• a indicação "sem valor . comercial", nas amostras cujas--dimen-
sões não excédain de 0,25 x 0,15 m;	 ,	 •

Considerando que a finalidade visada pela - legislação, ao
, mandar imprimir as palavras "s.ent valor comercial" nas amos-
" tras de tecidos, :maiores de . 0,25 x 0,15 riu, foi ternálas, por

• esse meie, inaproveitaveis;
- Considerando que não são ag Palavras - sem valor. c,o-

mercial - que retiram às amostras o seu valor mercantil e,
• sim, a sim inutilização pela impressão praticada;

Considerando, assim, que todas as amostras ou "tiras ,de
• tecidos, distribuidos gratuitamente, que não excederem de

0.30 In de comprimento, com qualquer largura, e que osten-
tem dizeres do qualquer natureza, impressos diretamente no
tecido, não teem valor comerdial;

. • Considerando o mais que do processo consta, resolvo de-
clarar que as amostras ou "tiras" de tecidos, de comprimento
não excedente de 0,30 , rn.que tragam impressas as palavras
"sem valor comercial", ou outros dizeres, como preconicio da
mercadoria, estão isentas do pagamento do imposto de con-
sumo."

teto posto, e •	 •	 .

Considerando que o inciso 15, do art. 7. 0, do decreto ri. :739. do
24 de setembro de 1926 só isenta do pagamento do imposto de,consumo
as amostras que não excedam de 0,30 de comprimento e de qualquer
largura, contendo a indicação impressa no tecido - "sem valor co-
mercial", podendo as de tecidos estampados do algodão puro ter até
0,45 , m de comprimento;

Considerando que o mesmo- inciso condiciona a isenção dessas úl-
timas amostras à indicação "sem valor comercial" desde que suas
dimensões excedam de 9,25 x 0,15 nu;

Considerando que o tecido a que se refere a 'consulta tem 0,15 m
de comprimento por 0,70 m de largura e não traz a indicação de "sem •
valor comercial";

Considerando que não se trata de amostra, mas de tecido com apli-
cação especial não prevista no regulamento:

Acordam os membros do Segundo Conselho de' Contribuintes, por
unanimidadn de votos, dar provimento ao recurso ex-o!!icio, para de-
clarar o produto, objeto da consulta, sujeito ao pagamento do imposto -
de consumo.

Rio do Janeiro, 10 de março de 1942. - Onaldo Machado, presi -

dente. - Clodoniir Vianna Moog, relator.	 . -
Fui presente: Pedro Teixeira 'Soares Júnior, represetante da Fa•

zenda Pública.	 •	 •

Ausente o Sr. presidente, Cornélio Marcondes da Luz.
Acordão de 11.964

Recurso n. -11.264 - Imposto de Consumo. -
Recerrente: Simão Zilberleib.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

De recurso perempto não t e toma Conhecimento.
Simão Zilberleib, estabelecido nesta capital, recorre para este Con- . ' •

selho da decisão da Recebedoria do Distrito Federal que, em virtude
do auto de fls.. lhe impôs a multa de 500$0, mínimo do art. 122 do' de-
creto-lei n. 739, de 24-9-38.

Cientificado da decisão de 1. a instância em 12-6-40, como se cons-
tata à fls. 18, do processo, o recorrente só apresentou o seu recurso à
repartição competente em 4 do mês seguinte, quando já havia ultra-
passado o prazo legal..

Isto posto, e	 -
Considerando que o interessado deixou perimir o seu direito de'

recurso:
Considerando que de recurso perernpto este Conselho não torna

conhecimento;
Acordam os . membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unandnidade de votos, não tomar conhecimento do reffirso, por pe- •
rempto.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. - Onaldo Bramante 31acha--.1
do, presidente e relator.	 • •
• Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. 'Marcondes da Luz, presidente.
Acordão n. 11.965

Recurso n. 11.790 - Imposto de Consumo..
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, .ex-officio.
Recorrida: Guilherme Ilerzog.

Nega-se provimento ao recurso "ex-officio".
Guilherme Herzog, comerciante na capital de São' Paulo, havia ex-

posto à venda, no seu estabelecimento comercial nove litros de aguar-
dentecom suco de limão, mistura ., essa que a fiscalização considerou

.como.adulteração da bebida, pelo que lavrou em 6-10-34, o auto do
fls. com fundamento no art. 11, letra "a", do decreto n. 22.344, de .
11 de janeiro de 1933, e arts. 72 e 81 do decreto n. 17.464, de
6-10-26.	 "

'' Submetida a mistura, em causa, a exame no Laboratório Nacional
de Análises, este ofereceu o laudo de fls. 6, declarando tratar-se de
um produto constituido, principalmente, por aguardente de cana,, água,
açucar e suco de frutas, não revelando presença de substâncias no-
civas e enquadrando -se o Produto no art. 3.0. § 2P, letra "d", do de-
creto ti. 22.262, de 28-12-32..-

O autuado foi intimado a defender-se e não o fazendo foi con-
siderado revel.

A Delegacia Fiscal emS. Paulo recorre ex-off leio para este
selho da seguinte decisão:

"A firma Orderico Gabrielli & Filhos, estabelecida em
Descalvaclo, consulta como devo pagar o imposto de consumo
sobre "tiras de algodão, do n. 2, do inciso I, do § 12, do art
com a largura de 0,70 in por 045 m de comprimento. .

Ilustrando a consulta, faz a juntada de uma das "tiras".
sobre a qual se lã, três colunas, abrangendo quase toda a sua
extensão, os seguintes dizeres, impressos na cor do ouro:

• - "Tussor - Tipo extra-fino".
- "Cigano-cores inalteraveis".
- "Garantimos a sita fabricação ser feita com o melhor

• Serldó do Brasil - Indústria Brasileira'.
Tambem está explicado que ditas "tiras" se destinam a•ser

sobrepostas nas peças dos tecidos correspondentes, à maneira
de um rótulo.

Isto posto. e	 •
Considerando que aleira a, do inciso 15, do art. 7. 0, decla-

ra estarem isentas do imposto de consumo
"as amostras que não excedam de 030 de comprimento e de
qualquer largura, contendo a indicação impressa no tecido
"sem valor comercial" - podendo as de tecidos estampilha-
dos de algodão puro ter até 0, -45 m de comprimento, dispensada
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Subindo o processo a julgamento, a.Récebedoria Federal proferiu
a seguinte decisão:

"Considerando que, segundo os principais dicionaristas, a expres-
não "adulterar" significa falsificar, contrafazer, corromper;

Considerando que assim teeni entendido os nossos tribunais ju-
diciários, que só admitem a falsificação quando ficar provada a mo-
dificação da composição natural do produto, como se vê dos,acor-
dãos ns. 4.899, de 1929. e 5. -384, de 1931, do Supremo Tribunal Fe-
deral (Otávio Kelly, Anuário da Jurisprudência Federal de 1931)•'

Considerando mais que, nos autos contra Alberto Augusto Alves,
em que a Fazenda Nacional cobrara a multa do 10:0000, por infra-
ção do art. 78, parágrafo único, do regulamento do imposto de con-
sumo, combinado com o art. 11 do decreto a. 22.341, de 1933, o Juizo
Federal deste Estado, julgando improcedente o executivo. decidiu que
o art. 11, citado, "não deve ser entendido com a extensão que lhe tem
sido dada, de modo a vedar às casas de bebidas adicionarem à
aguardente vendida no balcão substâncias inocentes destinadas a me-
lhorar o sabor, conforme as exigências da freguezia. unia vez que ne-
nhuma modificação do estado há na aguardente assim misturada, quo
conserva as propriedades com que foi fabricada e nem é possivel in-
terpretar-se o decreto n. 22.311 com o rigor que Jevaria a proibir-se
o preparo de punch ou de qualquer bebida por combinações com su-
bstâncias agradaveis a que recorre a competência inventiva dos bo-
tequineiros";

Considerando que essa decisão foi confirmada, pelos seus fun-
damentos, pela Corte Si.preina de Justiça, que negou provimento ao
recurso do Juiz Federal deste Estado, conforme se vã do acordão
n. 6.561, de agosto de 1933;

Considerando ainda que, no agravo da petição n. 5.855, de maio
de 1933. a Corte Suprema de Justiça já havia decidido (acordão nu-
mero 5.855. publicado no Diário da Justiça de 25-11-31). que a adi-
ção de substâncias tónicas e aromáticas à aguardente de cana não
constitue adulteração da bebida, desde que a mesma não foi conside-
rada. por peritos. imprópria para consumo;

Considerando, porem, que a adição de princípios amargos vegetais
à aguardente torna essa bebida semelhante às ineluidas no art. 3•0,
§ 2.0, letra ll, do decreto( n. 22.202, de 1932, conforme os próprios
laudos de fls. 6 e 7 reconhecem; e, nestas condições, sujeitas à taxa
de 1$2. por litro;

Considerando, finalmente que o produto não estava rotulado nem
selado. 'julgo procedente Ij auto de fls. e imponho à firma Guilherme
Herzog a multa de 400$0, máximo dos arts. 72 --e 81, capitulados no
auto. combinados com o art. 222, última parte, tudo do regulamento
anexo ao decreto. n. 17.461, de G de outubro de 1920."

Dese,a decisão, o seu proiator recorreu. ex-of fie/o, para este Con-
selho. não havendo recurso voluntário a sér apreciado.

Isto posto, e	 .
Considerando que o recurso cx-officio, versa tão somente quanto

ã parte da decisão em que o seu prolator resolveu desclassificar a in-
fração do art. 11, letra A, do decreto n. 22.311, de 11-1-1933;

Considerando que de fato não ocorreu essa infração como bem
fundamentado está na decisão recorrida;

Acordam os membros do egundo Conselho de ContrIbuintes, por
unanimidade de votas, negar provimento ao recu ...so ex-officio.

Rio de Janeiro, 10 de março de 1912. — Onaldo Mac isado. presi-
dente e relator. — Fui presente, Pedro Teixe;ra, Soares JuRior. re-
presentante da F. Pública.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz. presidente.

SESSÃO DE 13 DE MARÇO DE - 1942

kcordão n. 11.966

Recurso n. 11.862 — Imposto de Consumo.
Recorrente: António lladdad.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Auto de infração lavrado sem os requisitos regulamen-
tares: é nulo, e sua nulidade acarreta a de todo o processo.

Em 22 de janeiro de 1910, no posto fiscal de Campo Grande, foi
lavrado o auto de infração de fls. 3 contra Antônio Haddad, fabri-
cante estabelecido nesta capital, por ter infringido o disposto nos
artigos n.s 111, § 1.° letra A, 88 e 122 do regulamento que baixou
com o decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

Defendeu-se o autuado e o Sr. diretor da Recebedoria Federal
no Rio do Janeiro, julgou procedente o auto e lhe impôs a multa
de 5000, mínimo do art. 122, do citado regulamento. Não se con-
formando e cumpridas as formalidades legais, recorre Antônio Haddad
para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que o auto, não contendo a assinatura do autuado

ou de representante seu, tambem não foi assinado pela pessoa que
assistiu à sua lavratuee, nem fez menção dessa circunstância e da
razão que a motivou;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una.
nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para anular todo
o processo, dada a nulidade do auto de infração.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, pre-
aidente. — Carlos Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz, presidente.

•	 kcordão n. 11.967
Recurso n. 11.881 — Imposto de Consumu.
Recorrente: Giordano Tonon,
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

Infração do art. 111, § 1.0, letra c, do decreto-lei ud-
mero 739, de 24 de setembro de 1938.

-Mantem-se a multa imposta e encaminha-se o processo
ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa,
por equidade.

Contra Giordano Tonon, estabelecido com fábrica de artefatos
de couro em Araçatuba, Estado de São-Paulo, foram lavrados os autos
ns. 193 e 207. em 14 de maio de 1910, por infração do art. 111, § 1.0,
letra C. do decreto-lei n. 739. de 21 de setembro de 1938, eis que
o autuado deixou de remeter à Coletoria Federal os mapas demons-
trativos do movimento do sua escrita fiscal, refewntes aos meses
de janeiro a março de 1940.

No prazo 'legal, o autuado apresentou a sua defesa não contes-
tando a infração e solicitando o cancelamento do auto, em face do
disposto na Circular n. 65. de 21 de novembro de 1939, do Sr. mi-
nistro da Fazenda e, tambem, porque se trata dé uma infração in-
voluntário, que não acarretou qualquer prejuizo para os cofres da
Fazenda Nacional.

Cora a informação do Sr. fiscal autuante e relatório do coletor
federal foi o processo encaminhado ao Sr. delegado fiscal, que reu-
nindo os dois autos em um só processo, julgou procedente a infra-
ção capitulada e impôs ao autuado o multa de 200$0, mínimo do
art. 111. § 1.0, letra C, do decreto-lei n. 739, de 1938.

Dentro do prazo mareado e não se conformando coma decisão
do Sr. delegado ficai, feito o depósito da multa, recorre o autuado
para este Conselho, pedindo a relevação da multa por equidade, pois
na capital do Estado do São Paulo. a Recebedoria concedera aos con-
tribuintes nas condições do recorrente. o prazo de 48 horas para cum,
privem as exigências a que se refere o auto, base deste processo,
conforme recorte de jornal, que junta ao seu recurso.

Cumpridas as formalidades legais, o processo foi enviado. a este
Conselho para julgamento.

Isto posto. o
Considerando que a infração capitulada no auto de fls. 2 está

provada e não foi contestada pelo recorrente;
Considerando que da falta do cumprimento do disposto no art. 111,

§ 1.0. letra C, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, não resultou qual-
quer prejuizo para a Fazenda Nacional;

Considerando que o Sr. ministro da Fazenda na Circular nó.-
mero 65, de 1939. salientou que a ação repressiva devia. apenas. "fa-
zer-se- sentir, e de modo exemplar, contra os sonegadores e reinci-
dentes, que intecionalmente ou por descaso, lesam os cofres públicos
é fazem concorrência desleal ao contribuinte honesto" — Rev. Fis-
cal, 1939. decreto n. 920 —:

Considerando que não se trata de contribuinte reicidente;
Considerando. que este Conselho, em casos semelhantes tem pro-

posto a relevação da multa, por equidade, e tem sido atendido pela
autoridade superior (Rev. Fiscal, 1939, Imp. de Cons.. dees. 670,
673-A, 717, 825, 846, e 889; 1940, decs. 812 e 1.040; o 1941, doe-
906):

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por nani-
midade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o pro-
cesso ao Sr. ministro, propondo-lhe a dispensa da multa, por equi-
dade.	 •

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, pre-sidente.	 Carlos de Figueiredo Braga, relator.
Fui presente. — Pedro TeiXeira Soares Junior, representanteFazenda Pública.
Ausente o Sr. Marcondes da Luz, presidente.

Acordão n. 11.968
Recurso n. 11.885 — Imposto de consumo.
Recorrentes. Cássio de Almeida e viova Andrade & Filhos.
Recorrida: Dele gacia Fiscal em São Paulo.

"Infração do art. 73, § 5•0, do decreto-lei n. 730. de 1938.
Falta de menção do nome do engarratador e local do engar-
rafamento nos rótulos. Em casos especiais, propõe-se a dis-
penso da multa por equidade".

Contra Cássio de Almeida, comerciante estabelecido em Arara-
vara. Estado de São Paulo, foi lavrado emn 9 de outubro de 1939, o
auto de infração de fls. 4, .por possuir. em prateleiras de sua casa
comercial, 53 garrafas de vinho tinto nacional, marca "Santozi", por
ele engarrafado, sem que dos rótulos constassem o nome do engarra-
fador e o local do engarrafamento, .e 86 garrafas de vinho estrangeiro,
marca "Chapuseira", engarrafado pela firma Viuva Andrade & Fi-
lhos, estabelecida na mesma cidade. sem constar dos rótulos o local
do engarrafamento, infringindo, assim, o art. 73, § 5. 0, do decreto-lei
ia. 739, de 24 de setembro de 1938.

A mercadoria foi apreendida (fls. 3) e, posteriormente, entregue
ao autuado, em virtude de terem sido cumpridas as formalidades re-
gulamentares (fls. 7 e verso).

Defendeu-se o autuado, no prazo regulamentar, alegando que as
garrafas da vinho 'Chapuseira" tinham sido adquiridas da firma Viu-
vo Andrade & Filhos que as engarrafou, e que o vinho nacional "San-.
tozi", engarrafado pelo autuado, deixara de constar dos rótulos o en-
dereço e o local do engarrafamento por se tratar de vinho engarrafadohá muito tempo. Não se tratando de sonegação ou insuficiência de
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•imposto, solicita o 'autuado seja • julgado- improcedente o auto de ia..'
fração.	 •	 •

A fls. 9, o Sr. fiscal autuante lavrou o termo suplementar, inclu-
indo no auto de infração e pedindo a sua _intimação, a firma Viuve
Andrade & Filhos, que infringira o mesmo dispositivo regulamentar.

Com guarda dê prazo, • defendeu-se a autuada confessando a ornis;
•são verificada e atribuindo-a a um descuido do empregado encarre-
gado daquele serviço, naturalmente por acúmulo de serviço na ocasião
do engarrafamento do vinho. •

Informado o prycesso, com o parecer do coletor federal, foi enca-
minhado ao delegado fiscal, que em 13 de abril de 19í0 julgou proce-
dente o auto e impõs a • cada um dos autuados a multa de-500$0, mí-
nimo previsto no art. 73, § 5. 0, do decreto-lei n. 739, de 21-9-1938.

Intimados dessa decisão e não se conformando com ela, recorrem
os autuados para este Conselho, depois de terem efetuado o depó-
sito das multas (fls. 22 e . 26) e no prazo regulamentar.

Em seus recursos, confessam as infrações verificadas pelo - fiscal
autuante, mas declaram tratar-se de omissão regulamentar, sem que
houvesse qualquer prejnizo para a Fazenda Nacional; podendo, assim.
serem as multas relevadas, tendo-se em vista o disposto na circular
n. 65 do Sr. ministro da Fazenda.

O processo está em condições de ser julgado, eis que foram cum-
•pridas as formalidades regulamentares e o disposto na circular n.44,
do Sr. ministro da Fazenda.

Isto posto, e:	 •
Considerando que a infração descrita no auto de fls. está provada;
Considerando, entretanto, _que nenhum prejuizo adveio para a

Fazenda Nacional . o fato de não constar, no rótulo das garrafas de vi-
nho apreendidas, .o local cio engarrafamento, em umas, e o nome do
engarrafador e o local do engarrafamento, em-outras;
• Considerando que o decreto-lei n, 2.609, de 20-9-1940, salientou

"que o auto de infração é medida extrema, ai ser usada somente quan-
do apurada defraudação voluntária da receita Pública , jám-ais para
punir a ignorância od o erro, que pela evidente boa fé merece ser cor-
rigido sem o castigo da multa" (art. G.°, § 1.°);

Considerando que, pelo atual regulamento, não compete aos va-
rejistas o engarrafamento do produto -é consequentemente a sua rotu-
!agem;

• Considerando que este Conselho, em casos idênticos (acs. 6.667 e
6.692), deixou de aplicar qualquer penalidade; •

Considerando, ainda, que. em casos semelhantes, este Conselho
tem proposto ao • St'. ministro da Fazenda. a relevação da multa por
equidade, e S. Excia. tem atendido, em inúmeros casos, essa preten-
são • -(Revista Fiscal,. 1939, Imp. de Cons.

'
 decretos ns. 108, 162, 286,

e 981;. 1940, decretos ns. 81 e 1.258; e 1911, decreto n. 964); •
Considerando que o coletor federal informa nada constar, no ar-

quivo da Coletoria, que desabone Os recorrentes .(fls..28); ^
Considerando que do processo se verifica não terem os recorrentes

agido com. dolo ou má fé;
Considerando o mais que do processo consta:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar Provimento ao recurso, encaminhando-se
o processo ao Sr. ministro, com a proposta de relevação das multas
por equidade, tambem unanimemente no tocante_ à firma Viuva,An-
drade & Filhos e, por maioria, quanto à firma Cássio de Almeida.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1912. - Onaldo Brancantes Ma-
chado, presidente. - Carlos de Figueiredo Braga, -relator.	 _

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública. --

Vencidos: Os Srs. presidente Onaldo 'Machado e Tobias Rios Filho.
Ausente: O Sr. presidente Cornélio Marcondes da Luz.

Acordão n. 11.969
Recurso n. 11.886- Art. 111, § 1. 0, c, do decreto-lei n. 739-38.
Recorrente: Antonio Dezotti & Irmão. -
Recorrida - Delegacia Fiscal em São Paulo.

• "Infração do art. 111, § 1.0, letra c, do decreto-lei n. 739,
de 21-9-1938. Falta de remessa da cópia do movimento da es-
crituração à Coletoria.

Mantem-se a multa imposta e encaminha-se o processo. ao
Si'. ministro da Fazenda propondo-a dispensa da multa por
equidade".

Contra Antonio Dezotti & Irmão, comerciante estabelecido com fá-
brica de moveis à rua 13 de maio na cidade de Araras, Estado de São
Paulo, foi lavrado em li de dezembro de 1939, o auto de fls. 3, por in-
fração dó art. 111, § 1.°, lerta c, do decreto-lei Il. 739, de 24-9-1938,
visto como o autuado não remetera Coletoria Federal os mapas
demonstrativos da escrita fiscal de sua fábrica, referente ao mês de
abril de 1939.

. No prazo regulamentar, defendeu-se o autuado alegando, que não
fizera a remessa dos mapas, porquanto naquele mês não tivera movi-
mento em sua fábrica. Invoca a seu favor diversos julgados deste
Conselho e do Sr. ministro da' Fazenda, bem corno, a Circular n. 65,
que autorizam a relevação da multa por equidade.

Com a informação do Sr. fiscal autuante e\parecer do coletor fe-
deral, foi o processo encaminhado ao Sr. delegado fiscal, em São Paulo,
que, em 15-8-1940, julgando provada a infração capitulada no 'auto
de fls. 3, impôs ao autuado a multa de 200$0, mínimo precista no
art. 111, § 1.0, letra c, do decreto-lei D. 739, de 1938.

• Não se conformando com essa decisão e no prazo da lei, o•autuado,
após ter efetuado o depósito da multa. (fls. 22), recorre para este
Conselho, 'salientando que somente pelo fato de não ter havido pro-
dução em sua fábrica durante o mês de abril de 1939, deixara de re-

meter à Coletoria os mapas a que se refere o dispositivo, infringido,
mas que, em face dos julgados deste Conselho e do Sr. ministro da
Fazenda, a multa imposta devia ser relevada, por' equidade.

Foram cumpridas as formalidades legais e o disposto na Circular
n: 44, do Sr. ministro da Fazenda.

Isto posto, e
Considerando que a infração capitulada no auto de fls. 3 está pro-

vada e não foi contestada;	 -
Considerando que da falta do cumprimento do disposto no artigo

111, § 1.0, letra c, do decreto-lei n. 739, de 1938, não resultou qualquer
prejuizo para a Fazenda Nacional;

Considerando _que o Sr. ministro da Fazenda na Circular 'n. 65,
publicada no Dicirio Oficial de 23 de *novernbro de 1939, salientou que
a ação repressiva devia, apenas, "fazer-se sentir, e de modo ,exemplar,
contra sonegadores e reincidentes, que intencionalmente ou por des-
caso, lezam os cofres públicos e fazem concurrência desleal ao con-
tribuinte honesto" (Rev. Fiscal, 1939, Imp. Cons., decreto n. 920);

Considerando que se trata de infrator primário fls. 23;
Considerando que este Conselho em 'casos semelhantes tem pro-

posta a relevação da multa; por equidade, e tem sido' atendido pela
autoridade superior (Rev. Fiscal), 1933, Imp. de Cons. decretos nú-
meros 670 -•-• 673-A, 747, 825, 810, e 889; 1910, decretos ns. 812 e

,1.010; e 1911, decreto n. 960;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar o
processo ao Si. ministro da Fazenda com a .proposta de relevação da
multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. - Onaldo Machado, presi-
dente. - Carlos Figueiredo Braga, relator.

Ausente o Sr. Marcondes da Luz, presidente.

Acordão n. 11.970

Recurso' n. 11.952	 Imposto de Consumo.
Recorrentes. Jósé Bridi & Cia.
Recorrida, Delegacia Fiscal 110 Rio Grande do Sul.

Decisão praferida sem que fosse ouvida a firma autuada
sobre' novos fatos apurados no correr do processo, e com

• apoio tombem nesses novos fatos: houve preterição de for-
malidade essencial, e, por isso, se anula o processo a partir
da decisão recorrida, inclusive, afim de ser aberta . defesa aos
recorrentes sobre os novos fatos, seguindo o processo a sua
marcha regular.

No prazo legal e com obediência das demais formalidades regula-
mentares, recorreram para este Conselho José 13ridi & Cia.. estabele-
cidos em São Miguel, Município de Farroupilha, Estado do Rio Grande'
do Sul, da decisão de fls. 44, da Delegacia Fiscal nesse mesmo Estado,
que os condenou ao pagamento da multa de 4:2000 e ao de igual
importância de imposto de consumo considerado devido sobre 14.020
litros de graspa, sol) a acusação de que os mesmos sairan-i da fábrica
dos recorrentes sem a satisfação do imposto; com infração do disposto
no art. 81; combinado com o art. 204, parágrafo único, letra c, do re-
gulamento aprovado pelo decreto n. 17.464, de 6-10-1926, tendo sido
a condenação proferida de conformidade com o disposto no art. 220'
do indicado regulamento.	 ,	 •

• Em seu recurso, José Bridi. & Cia., salientam, de início, o fato de
aludir a peça básica do processo, o auto de fls. 6, a uma sonegação de

- 8.724 litros de grasna (aguardente de uva) ao pagamento do im-
posto de consumo, na importância de 2:617$2, e terem sido eles con-
denados por uma sonegação de 14.020 litros do mesmo produto, na
importância de 4:2000, ao passo que só 'se haviam defendido da pri-
mitiva acusação.

De fato, bem examánado o processo, verifica-se que um dos au-
tuantes, o agente fiscal Jorge Coelho de Macedo, , ao informar sobre a
defesa apresentada, às fls. 30-34, além de corrigir o número do litros,
de 8.724 para 9.724, ajuntou corno sonegados' mais .4.296 litros do
produto em causa, baseando-se para tanto na documentação apresen-
tada pela firma autuada juntamente com a sua defesa, e que se
encontra ftS fls. 11, 13, 15, 17; 19, 24 e 25 do processo. E, aceitando
o contido . na informação do-autuante, de acordo com ela proferiu a_
Delegacia Fiscal' no Rio Grande do Sul a decisão recorrida.

Os recorrentes dizem que não foi observado o disposto no art.
190, § 2.0, do regulamento, não foi lavrado • o termo complementar
consignando a "nova infração", e nem lhes foi facultado o direito de,
se defenderem. da nova acusação. Com essas alegações e outras . de
somenos importância; sustentam os recorrentes a importância da ação
fiscal, pretendendo mesmo seja nulo o auto de infração, por ser impre-
ciso no quantunt da mercadoria que se diz sonegada ao pagamento do
imposto de consumo.	 --

Bem estudada a questão, o que se vê é que, após a lavratura do
auto, ao ser apresentada a defesa dos autuados, "novos fatos" surgiram
enquadrados na infração capitulada na peça básica do processo .não
se verificou "outra falta", isto é, outra infração; houve, conseguinte-
mente, equ'vico da parte dos recorrentes ao invcarem art. 190,
§ 2.°, d regulamento. Devia-se-lhes, não' há dúvida, ter concedido
novo prazo de defesa, em vista dos novos fatos apurados, mas indepen-
dentemente do termo complementar, que o regulamento não exigia,
e. com apoio no art. 196, § 4.0, 'que dispunha:

"Se tambem no correr do processo forem apurados novos
/ fatos, quer envolvendo o autuado, quer pessbas diferentes,
ser-lhes-á assinado prazo para defesa no mesmo processo.
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Contudo, isso se não fez, e a decisão recorrida foi exarada sem -
que recorrentes se tivdsem defendido da acusação de haverem sone-
gado mais 4.296 litros de graspa, conforme documentos juntos à sua
defesa, fóra os LOCO litros da corrigenda feita pelo autuante infor-
mante, á vista dos mapas que serviram de base à lavratura do auto
de infração.

Isto posto, o
Considerai lo que, vista da exposição constante do relatório, se

conclue que a decisão recorrida foi preferida com pretenção de forma-
lidade essencial;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso, afim de anular
o processo, a partir da decisão recorrida, inclusive, para que seja
aberta defesa aos recorrentes sobre os novos fatos referidos na infor-
mação do autuante, seguindo posteriormente o mesmo processo a
sua marcha regular.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — ~ido Machado, pre-
dente, — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente o Sr. Cornelio Marcondes da Luz.
Acordão n. il. 971

Recurso n. 11.962 — Imposto de consumo.
Recorrente: . F. Borja.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Auto assinado apenas pelo autuante, sem declarar as
razões por que deixoude ser assinado pelas pessoas presen-
tes, inclusive o portador dos selos apresentados: é nulo.

Contra F. Borja, negociante estabelecido nesta Capital, foi la-
vrado a 15-5-1939, na cidade de Belo Horizonte, o auto de infração
e apreensão de fls. 4, com fundamento no art. 63 do regulamento
aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24 de setembro db 1938, pelo
fato de não ter assinalado, com o número de incidência do produto,
as estampilhas que se encontram a fls. 2 do processo, fórmulas essas
que acompanharam pentes vendidos à firma Gomes Cabral & Comp.,.
estabelecida em Belo Horizonte. Trata-se de mercadoria estrangeira e
de estampilhas de cor vermelha, apropriadas à selagem de tal mer-
cadoria.

A firma autuada defendeu-se, e, corridos 'os trâmites regulamen-
tares, subiu o processo a julgamento, sendo então o auto julgado pro-
cedente e imposta à firma autuada a multa de 200$0, mínimo da pe-
nalidade cominada na disposição não observada.

Dessa decisão foi interposto regularmente recurso voluntário
para este Conselho.

Examinado o auto que serve de base ao processo, verifica-se estar
ele apenas assinado pelo autuante, sem declarar os motivos por mie
deixou de ser assinado pelas pessoas presentes, inclusive o portador da
guia apreendida.

Isto posto, e
Considerando que, segundo o já repetidas vezes decidido por este

Conselho, os autos nas condições acima referidas são nulos, por con-
trariarem o disposto no art. 191 do regulamento do imposto de con-
sumo em vigor:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. em tomar conhecimento do recurso, para declarar
nulo todo o processo, em fake da nulidade do auto que lhe serve de
base.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, presi-
dente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jor., representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. presidente, Marcondes da Luz.
Acordão n. 11.972

ttecurso n. 11.961 — Arts. 72, 81 e 112, § 1.0, letra c, do de-
creto-lei n. 739.

Recorrente: José Monteiro Fernandes.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Mercadoria exposta à venda sem rótulos e sem selos.
Falta de exibição da nota ou fatura. Responsabilidade do
expositor à venda.

Contra José Monteiro Fernandes, negociante estabelecido na ci-
dade ele São Paulo, foi lavrado a 28,5-1940, o auto de fls. 3, por ter
a fiscalização verificado que o mesmo expunha à venda três maços
de cordões para sapatos, sem selos e sem rótulos, e com os seguintes
pesos: 170, 150 e 50 gramas, sendo os dois primeiros de algodão, e
o terceiro de seda, Produtos esses sujeitos às taxas de $010, quanto aos
de algodão, e $050, quanto ao de seda, por cinco gramas ou fração. O
expositor à venda não exibiu a nota ou fatura relativa à aquisição
da mercadoria referida, alegando não se recordar de quem fora ela
comprada. O auto deu como transgredidos os nas. 72, 81 e 112, §
1.e, letra c, do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24
de setembro de 1938.

Em sua defesa, alegou o autuado:
.1) que adquirira o estabelecimento comercial que ora lhe per-

tencia, uni armazem de secos e molhados, poucos dias antes da visita
fiscal, já encontrando no mesmo estabelecimento a mercadoria de que
trata o auto, adquirida pelo seu antecessor;

2) que, se bem seja responsavel pelas mercadorias existentes no
referido estabelecimento. , não podia ser responsavel pela falta de se-

'agem e de rótulos nas mesmas, porquanto se trata de obrigação que
pertence exclusivamente aos fabricantes;

3) que não sendo obrigado à selagem de produtos sujeitos ao
imposto de consumo, por não ser fabricante, ignora,. tal como todos
es comerciantes, quais os produtos sobre os quais incidem as taxas
constantes dos parágrafos da art. 4.0 do regulamento anexo ao de-
creto-lei D. 739, de 24-9-1938, não podendo. assim, saber se a mer-
cadoria apreendida estava sujeita ao tributo.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, atendendo
a que as infrações capituladas ficaram materialmente provadas; aten-
dendo a que o autuado, silenciando o nome do fabricante do produto,
assumiu, inteira responsabilidade pelas faltas verificadas, impôs a José
Monteiro Fernandes a multa de 500$0, mínimo da penalidade adequada
ao caso.

No prazo legal e atendidas as demais formalidades regulamenta-
res, foi interposto recurso voluntário para este Conselho, renovando o
recorrente suas anteriores alegações, alegando ainda boa fé.

Isto posto, e
Considerando que as infrações estão provadas materialmente, e

confessadas:
Considerando que as alegações do recorrente, confirmando as

faltas ap.-"das, procuram afastar da pessoa do autuadc a responsa-
bilidade Pe., prática, escudando-se em razões que equivalem a
uma negativa aas obrigações expressas no texto regulamentar e que
dizem respeito aos comerciantes em geral, sendo, conseguintemente,
Maceitaveis;

Acorriam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, pre-
sidente. — Toldas Rios Finto, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. presidente, Marcondes da Luz.
Acordão n. 11.973

Recurso n.	 11.799 — Imposto de consumo.
Recorrente — J. Caries Xavier- e Luiz Prochnow.
Recorrida — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul,

Infração do art. 64, do decreto-lei n. 301, de 24-2-38.
Nega-se protimento aos recursos.

Recorrem J. Caries Xavier e Luiz Prochnow, comerciantes es-
tabelecidos em Cachoeira,-Rio Grande do Sul, da decisão da Delegacia
Fiscal no referido Estado que lhes impôs, ao primeiro, a multa de
1:0000, mínimo da pena cominada no art. 52, parágrafo único, do
regulamento anexo ao decreto n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, e ao
segundo, a multa de 20050, mínimo do art. 64 do mesmo re-
gulamento.

A J. Carlos Xavier é atribuida a infração decorrente de Posse de
estampilhados de produtos já consumidos sobre a qual é uniforme a ju-
risprudência do Conselho, enquanto que a Luiz Prochnow, é atribui-..
da a infração do art. 64 falta de menção no verso das estampilhas que
acompanhavam produtos vendidos, a tinta ou a lapis tinta, da data da
entrega ch. mercadoria e do número da nota respectiva, bem como da
firma e sua localização, para a qual não é possivel propor a equidade
invocada pelo recorrente, por não se tratar, no caso, de preterição de
exigência regulamentar recente ocorrida ainda no primeiro período
de sua vigência, mas de infração prevista pelos mais antigos regula-
mentos do imposto de consumo.

Isto posto e
Considerando que a simples posse de estampilhas que pertence-

ram a precintos já dados a consumo caracteriza a infração do art. 52,
parágrafo único.

Considerando que, com a , apreensão das estampilhas de folhas,
no estabelecimento comercial de J. Carlos Xavier, materialmente pro-
vada está a infração que lhe foi atribuida;

Considerando tambern materialmente provada a infração atribui-
da a Luiz Prochnow, com a apreensão das estampilhas contravindas;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por •2a-
umidade de votos, negar provimento aos recursos.

Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Ortaldo Machado, pra-
sidente. — Clodomir Vianna Moog, relator. — Fui presente, Pedro
Teixeira Soares Junior, representante da F. Pública.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz, presidente.

Acordão n. 11.974
Recurso n. — 11.800 — Art. 72 e 206, do decreto-lei n. 739-

1938.
Recorrente	 Faermann d& Irmão.
Recorrida — Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Infração dos arls. 63 e 72 do decreto-lei n. 739, de
24-9-1938. — Nega-se provimento ao recurso. •

Recorre Jaime Faermann & Irmão; firma comercial estabele3ida
em Cachoeira, Estado do Rio Grande- do Sul, da decisão da Delegacia
Fiscal no referido Estado que, com fundamento nos arts. 63 e 72, do
decreto-lei n. 739 de 24-9-1938, lhe impôs a multa de 500$0, por te-
rem sido encontradas expostas à venda em seu estabelecimento 6
camisas e 6 cuecas desacompanhadas dos respectivos rótulos e sem
que das estampilhas a elas apostas constasse o número da incidência
do produto.

Reconhecendo as infrações arguidas, pleiteia a recorrente o be-
nefício da equidade alegandó que as mesmas foram praticadas por
ignorância da lei e por falta de fiscalização em sua casa comercial,
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Isto .posto e,
Considerando provadas e confessadas as infrações:
Considerando que, se no tocante à. exigência relativamente , re-

cente de menção sobre as estampilhas do número de .incidência do
imposto podia a equidade ser concedida sob os fundamentos invoca-
dos pela recorrente, outrotanto não acontece com relação à falta de
rótulos' nos produtos apreendidos, de vez que se trata no caso, do'
exigência das mais antigas do regulamento do imposto de consumo;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar -provimento ao recurso. •

'Rio de Janeiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, pre-
bidente, Clodoinir Vianna Moog, relator. — Fui presente, Pedro
2'eixeira Soares Junior, representante da Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz, presidente.,
Acordão a. 11.973

Considerando- que, dada a ausência do recorrente, foi o auto la-
vrado na presunção de que se tratava exclusivamente de Comerciante
varejista, tanto que é nele citado o art. 112, § 9.0, inteiramente ina-
plicavel ao caso;

Considerando que faltam ao processo elementos probatórios po-
sitivos capazes de convencer o julgador da culpabilidade do recor-
rente;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes por una-
nimidade de votos dar provimento ao recurso para reformando a de-
cisão recorrida, julgar o auto improcedente.

Rio do Janeiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, presi-
dente. — Clodomir Vianna Moog, relator. — Fui presente, Pedro
Teixeira Soares Junior, representante da F. Pública.

Ausente o Sr. Presidente Cornétio Marcondes da Luz.

Acordão n. 11.976

Recurso n. 11.865 — Arts. 72 e'81, do decreto-lei n. 739.
Recorrentes: Donati Ferrari & Comp.
Recorrida — Delegacia Fiscal em São Paulo.

Não importa em cerceamento 'do direito de defesa a re-
cusa a pedidos de diligencia, quando já constam do processo
elementos suficientes ,para caracterizar a infração e a res-
ponsabilidade do infrator. _

Contra Irmãos . Roda & Comp. Ltda., estabelecidos em Monte Azul,
Estado de- São Paulo, com fundamento nos arts. 81 o 72, do regula-
mento anexo ao decreto-lei ii. 739, de 24 do .setembro do 1938, foi
lavradcro auto, por haver a- fiscalização, apreendido em seu estabele-
cimento comercial 7 cochonilhos do fios de algodão; que se encontra-
vam expostos à venda, sem estampilhamento e rotulagem.

Em sua -defesa, não contestam os autuados a infração arguida.
Confessam mesmo que por um descuido de sua parte deixaram do ve-
rificar a mercadoria apreendida. Declaram e provam, entretanto, jun-
tando os documentos de fls. 6 a 12,- que adquiriram a mercadoria em
contravenção da firma Donato Ferrar! & Comp., de São Paulo, nas
condições em que a mesma foi apreendida.

Ouvida a firma Donato Ferrar! & Comp:, tenta ela inocentar-se
da responsabilidade que lhe cabe como remetente do' produto, pro-
curando fazer crer não existir identidade entre a mercadoria apreen-
dida e_ a que vendeu aos autuados Irmãos Roda & Comp. Ltda., pela
fatura n. 17.052, de 29 de junho de 1939.

Subindo o processo à Delegacia Fiscal em São Paulo, julgou esta
o auto procedente o impôs às firmas Irmãos Roda & Comp. Ltda. e Do-
nato Ferrari & Comp. a muLta de 5000 a cada um, mínimo dos ar-
tigos 72 e 81 do' regulamento infringido.

Dósta decisão recorrem somente Donato Éerrari & Comp. Pre-
tende a recorrente, preliminarmente, a anulação da decisão recorrida,
pela fato da mesma haver passado em silêncio sobre as diligências so-
licitadas CIII sua, _defesa de primeira instância, no sentido de provar
que os únicos responsaveis pela infração eram os Irmãos Roda & Com-
panhia Ltda.	 '

Quanto ao-mérito, volta a afirmar que a mercadoria vendida safra
do seu estabelecimento, estampilhada de acordo tom as exigências re-
gularnentarea:,.

Isto posto, e .
Considerando que as provas existentes no processo São suficientes

para caracterizar a responsabilidade da recorrente;
Considerando que, com os documentos de fls. 6, 8 e 10, fica exu-

berantemente provado ter a rèéorrente remetido a mercadoria nas
condições em que a mesma foi apreendida;

Considuando que a remessa.clos selos e rótulos-efetuada pela re-
corrente, posteriormente à lavratura do auto, infirmando todas as
alegações do recurso de fls., é do molde a convencer o julgador da
inutilidade da diligências solicitadas; 	

_

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos,, negar provimento ao recurso.

Rio ile Janeiro, 13 de março de 1941. — Onaldo Machado, presi-
dente. — Clodomir Vianna Moog, relator.

...Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante -da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. presidente, Marcondes da Luz.
'•Acordão n. 11.977

Recurso n. 11.-896 — Art. 95, decreto-lei n. 739, de 1938.
Recorrente: Mariano Del Gigante.	 a
Recorrida: Delegacia' Fiscal em São. Paulo.

Provada a infração do art. 95, do decreto-lei u.:739, de
24 de setembro de 1938, nega-se provimento-ao recurso vo-
luntário.

Contr. Mariarin Del Gigante, varejista estabelecido em Rio Claro,
no Estado de São Paulo, foi lavrado o auto do fls., com fundamento
no art..95, do decreto-lei u. 739, do 21 de setembro do 1938, porque
no seu estabelecimento fora encontrado pela fiscalização um tambor
com torneira, contendo 10 litros de óleo adequado à alimentação, cuja
venda vinha Sendo, assim, efetuada a torno.

autuado, em defesa, pretende não se ter verificado qualquer in-
fração sob o pretexto de que, se no tambor em causa, proNrido de
bomba cem sifão, havia tão somente uma pequena quantidade de óleo,
esse produto fora proveniente de vasamento de latas que se tinham
furado. Acrescenta que não foi apurada a venda a torno e que a exis-
tência, no seu estabelecimento, do aludido tambor; por si só, não prova

Recurso il. 11.801 — Imposto de Consumo.
Receia ente — Chafik Sallum.
Recorrida — Delegacia Fiscal no Estado do Rio,

o fato do saldo de estampilhas ser insuficiente para a
saquem do produto ainda não conclutdo no momento da la-
vratura do auto, não importa na impossibilidade de selá-lo

, com oportunidade.
Contra Cnafik Sailum, estabelecido em Nova Friburgo, Estado

do Rio de Janeiro, com comércio a varejo COM fundamento nos ar-
tigos 72, 81 e 112 § 9.° letra c, do decreto 739, de 21 de setembro de
1938, foi lavrado o auto por lhe terem sido apreendidos num com-
partimento situado nos fundos do estabelecimento 13 pijamas, 20
cuecas e 22 camisas, de algodão, sem selos e sem rótulos e desacom-
panhados de nota de venda.

Defendendo-se, alega o autuado a sua qualidade de fabricante de
artefatos de tecidos, esclarecendo que os -produtos apreendidos ou
ainda não estavam acabados, ou mal tinham sido ultimados, quando
da lavratura do auto. Contestando a defesa, assegura um dos autu-
antes que as mercadorias apreendidas estavam embrulhadas cru pa-
pel pardo e com o seu confeccionamento terminado.

Em 31 de julho de 1940, tomando conhecimento do processo assim
decidiu -a Delegacia Fiscal no Estado do Rio:

Considerando que, conforme informa o 'Coletor às folhas 5v., ape-
nas as duas calças do pijamas cin questão faltavam os botões e
cadarços:

Considerando que o vigente Regulamento do, Imposto de Consu-
mo, no seu artigo 54, letra b, alínea II, determina que os fabricantes

--da categoria do autuado selem os artigos de seu fabrico imediata-
mente depois de ultimada a fabricação; 	 .

Considerando quê, mesmo Se estivesse disposto a cumprir esse
dispositivo legal, não o poderia fazer o autuado, pois possuia na oca-
SiãO um saldo do selos insuficiente para tal;

Considerando que- o vigente Regulamento do Imposto de Consumo,
ao exigir a selagem imediata dos produtos logo após o término da sua

• confecção teve em mira justamente evitar que os pequenos- fabri-
cantes 'estabelecidos no mesmo local do seu varejo, pudessem lesar o
1i.a•iiiin da União; ,	 ,	 .

Considerando tudo o mais que do processo consta:
Resolvo julgar procedente o auto de fls. 3, para impor a Chafik

&Aluiu a multa de 500$0, mínimo da estabelecida nos arts. 72, 81 e
112; § 9.°, letra do Regulamento baixado com o decreto-lei n. 739, de
24 de setembro de 1938.

No prazo legal Chafik Sallum interpõe o recurso cle folhas no
qual são invocadas as seguintes razões:

a) Que as peças apreendidas acabavam de ser Confeccionadas e
ainda não haviam sido conferidas coin a respectiva costureira,
do, na ausência do recorrente foram encontradas ainda embrulhadas,
à espera do selo e rotulagem.._

b) que a própria fiscalizaçúo verificou tratar-se de confecção
própria que não se achava' exposta à venda mas na gala de' confecção
onde sempre era possivel encontrar tanto nas grandes fábricas co-
rno nas pequenas peças por selar e rotular.

e) Que a exigência imposta pelo: regulamento de selar imediata-
mente o produto não pode ser tão automática qué obrigue à selagem
antes que o mesmo-seja conferido;

Isto posto, e
Considerando que a.cireunstâneia de achar-se á mercadoria apre-

endida embrulhada em papel pardo, com peças ainda por terminar
milita em favor da alegação da recorrente de que a-mesma ainda não
havia sido conferida e dada como ultimada, depois de entregue pela
costureira encarregada de sua confecção;

Considerando que os produtos não foram encontrados expostos à
:venda, mas na secção de confecção da fábrica;

Considerando que o fato dos saldos dó seles ser insuficiente pa-
ra a selagem do produto no momento da lavratura do auto, não impor-
ta na impossibilidade de selá-lo com oportunidade pois q,s selos res-
pectivos poderiam ser adquiridos em qualquer momento na -exato
local;

Considerando que embora a maioria das peças contidas no cm-
brullio já estivessem com a confecção ultimada elas faziam 'parte de
um todo ilidivU ainda sujeito à conferência;
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que o óleo nele contido estivesse sendo vendido daquel& modo, mas,
dada a hipótese de ser verdadeira a presunção do autuante, neste caso,
ao invés de lavrar o auto de fls., devia ele ministrar ao autuado os es-
clarecimentos de que trata a circular n. 65, do Sr. ministro da Fa-
zenda, publicada no Diário Oficial de 23 de novembro de 1939.

Depois dos devidos trâmites, foi o processo concluso ao Sr. de-
legado fiscal em São Paulo que, à vista das provas, julgou o auto de
fls. procedente e impôs ao autuado a multa de 5000, mínimo do dis-
positivo infringido.

Não se conformando, Mariano Dei Gigante recorre Para este Con-
selho, anos ando nas razões de recurso os argumentos que apre-
sentara em primeira instância.

Isto posto, e
Considerando que está provado e confessado pelo recorrente que,

no seu estabelecimento, existia um tambor, com torneira, contendo,
ainda, 10 litros de óleo adequado à alimentação;

Considerando que não era preciso, como quer o recorrente, que se
verificasse.o flagrante da venda a torno para que, só assim se positi-
vasse a infração, porque o fato constatado por si só está -a indicar
o procedimento do _recorrente e quando assim não fosse bastaria aten-
tar para o que dispõe o art. 82 do decreto-lei n. 739, citado, sujeitando
ao regime fiscal o produto exposto à venda que, nas condições des-
critas. se achava no seu estabelecimento comercial;

Considerando ainda que, tratando-se de proibição legal posta em
'vigor para o produto pelo decreto-lei em causa, cuja vigência datava
de mais de um ano, não . há . como exculpar-so o recorrente, ainda
mesmo que merecesse crédito a sua alegação, de haver cometido a im-
prudência de conservar no seu estabelecimento o tambor aparelhado
com torneira, objeto de si. suspeitoem face do art. 95, arguido, para

- dele se servir apenas como depósito de óleos adequados à alimentação,
vaSados de outros recipientes, porque assim esse cuidado denunciava,

• de pronto, a sua intenção de aproveitar os óleos vasados dos outros
- recipientes, dando-os a consumo desse modo, a torno;
• Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. •
. Rio de Janeiro, 13 de- março de 1942:	 Onaldo -Machado,-presi-

dente e relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira . Soares Junior, representante da

- Fazenda Pública.
• Ausente o Sr. presidente, Marcondes da Luz.

Acordão n. 11.978
Recurso n. 11.911 — Imposto de consumo.
Recorrente: Francisco Mello.

• Recorrida : Delegacia Fiscal no Piauf.
De recurso perempto não se toma conhecimento.

Por infração dos arts. 72 e 81 do decreto-lei n. 739, de 24 de
setembro de 1938, foi laVrado contra Francisco Mello, estabelecido em
Terezina, Estado do Piauí, o auto de fls., em virtude do qual lhe foi
iinposta a multa de 500$0, mínimo dos dispositivos. infringidos.

Intimado da decisão de 1•a instância em 28 de junho de 1940,
conforme consta de fls. 11 verso, só apreesntou o recurso para este
Conselho em 29 do mês de julho seguinte, quando recolheu a impor-
tância da multa, 11 dias após o termo do prazo legal o que exclue
a apreciação de suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, e
Considerando que o autuado deixou perimir o seu direito de

recurso;
Considerando que o prazo para a interposição dessa medida é

fatal e improrrogavel;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimenot de recurso, por
perempto.

Rio de janeiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, presi-
dente e relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repreesntante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Marcondes da Luz, presidente.

Acordão n. 11.979

Recurso n. 11.912 — Im posto de consumo.
Recorrente: Assad Bechara.
Recorrida : Delegacia Fiscal em São Paulo.

Infração do art. 98 do decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938. Nega-se provimento ao recurso.

Aàsad Bechara, comerciante estabelecido em Pirajui, Estado do
São Paulo, foi autuado em 4 de dezembro de 1939 com fundamento
no art. 98 do decreto-lei n. 739 de 24 de setembro de 1938, pelo
fato de possuir no seu estabelecimepto, onde se "encontravam expos-

•tos à venda, dois cortes de tecido com mais de 10 % de seda, medindo
cada corte 9m,75, sem o devido estampilhamento.

• Defendeu-se o autuado alegando que. a seda pertencia a "stock"
antigo e que aplicara as fórmulas obtidas na Coletoria local em todo
o- "stock" de sede existente no seu negócio mas, por descuido de , um
seu empregado, nos cortes apreendidos _foi feita a aplicação dos, selos
próprios justamente na parte que fora vendida ficando assim os
saldos apreendidos sem aqueles selos.

Depois dos trâmites legais foi o•processo concluso ao Sr. delegada
fiscal no Piauí que, julgando o auto precedente, inspós aia autuado a
multa de 2:50080, mínimo do disposiitvo infringido, motivando' ease,

ato o recurso voluntário que Assad Bevehara interpõe para este Con
selho.

Nas suas razões o recorrente abandona a alegação em que apoiarr
a sua defesa para pretender que os cortes de seda apreendidos foran
devidamente selados com as fórmulas necessárias mas que estas
cairam dos mesmos no momento da sua apreensão, como mais tarde
teve ocasião de verificar. .

Isto posto, e
Considerando que a infração do art. 98 está materialmente pros

veda e o recorrente confessa que os cortes de sede apreendidos no
seu estabelecimento se achavam sem o devido estampilhamento;

Considrando que, procurando justificar a falta, o recorrente ora
alega que os selos, contrariamente ao que dispunha a letra d, da cir
cuias n. 35 de 27 'de julho de 1938, do Sr: ministro da Fazenda, Sovam
aplicados na extremidade externa de cada peça, e assim saidos do seu
estabelecimento com os primeiros metros do tecido vendido, ora que
esses selos caíram das mesmas-peças por ocasião da sua apreensão;

- Considerando que tais justificavas sem apoio em qualquer
Prova e por serem 'contraditórias, estão a indicar o valor que se lhes
deve dispensar;

Acordam es membros do Segundo Conselho de Contribuintes, Ni'
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 13 de março -de 1942. — Onaldo Machado, presi-J
dente e relator.

Fui presente. — , Pedro Teixeira Soares Junior, repreesn.tante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Cornelio Marcondes da Luz, presidente.

Acordão n 11.980

Recurso n. 12.083 — Imposto de consumo.
Recorrente: Amadeu Rossi.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

São nulos os- autos . inteiramente datilografadns quando
não contiverem as assinaturas dos autuados ou, na falta
destas, as de dias testemunhas. • -

Amadeu Rossi, industrial estabelecido na cidade de Sãe Leopoldo,'
Estado do Rio Grande. do Sul, interpós recurso par. neste Conselho,,
da decisão do Sr. delegado fiscal em- São Paulo que, julgando -pre-
cedente a falta que lhe é imputada, .aplicou-lhe a multa de 500$0,
com base no disposto no art. 111, § 1.0, a, do decreto-lei D. 739, de 24
de setembro de 1938.

Acontece, porem, que o auto inicial foi redigido à máquina e s6
possue e 'meu fecho, a assinatura do autuante.

Isto posto, e
Considerando que o auto inicial do processo está escrito à má-

quina e não foi assinado pela autuada, ou por duas testemunhas;
Considerando que os autos lavrados nessas condições serão nulos,

como tem resolvido este Conselho, acorde com as determinações do
,Sr. ministro da Fazenda, contidas na circular n. 36, de 27 de julho
de 1938;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do recurso, para. anular
o processo, de vez que nulo é o auto que lhe deu origem.

Rio de Jaheiro, 13 de março de 1942. — Onaldo Machado, pre-
sidente. — Constela Serejo, relatos.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante do'
Fazenda Pública.

Ausento, o Sr. marcondes da Luz, presidente.

Acordão n. 11.981

Recurso ri. 12.088. 	 -
Recorrente, Companhia Alagoana de Fiação e Tecidos.
Recorrida, Delegacia Fiscal era Mio Paulo.

"São nulos os autos inteiramente datilografado.q quando
não contiverem, as assinaturas dos autuados ou, na falta des-
tas, as dle duas testemunhas".	 •

A Companhia Alagoano de Fiação e Tecidos, com sede em Maceió.,
Estado de Alagoas, interpôs_ recurso para este Conselho, da decisão do
Sr. Delegado Fiscal no Estado de São Paulo que, julgando procedente
o auto de fls., lhe impôs a multa de 50080, mínimo previsto no art. 111,
§ 1.0, a, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38.

Acontece, porem, que o auto inicial foi redigido à máquina e só
possue, em seu fecho, a assinatura do autuante.

Isto posto, e
Considerando que o auto inicial do processo está escrito à má-

quina e não foi assinado pela autuada, ou por duas testemunhas;
Considerando que os autos lavrados nessas condições serão Instes,

como tem resolvido este Conselho, acorde com as determinações do
Sr. ministro da Fazenda, contida na" circular ri. 36, de -27-7-38;

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por- una-
nimidade de- votos, tomar conhecimento do-recurso, para anular o pro-
cesso, de vgz que nulo é o auto que lhe deu origem,

Rio de -Janeiro, 13 de -março. de 1942. — (Moldo Machado, presi-
dente. — João Constont Serejo, relator.

Fui presente.'—' Pedro-Teixeira- Soares Junior, representante da
Fazenda -Pública.

Ausente .o Sr. Marcondes 1da-Luz, presidente.
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SESSÃO DE 17 DE MARÇO ME 1942

Acordão n. 11.982

Recurso n. 611-41 (Pedido de reconsideração *do acordão número
10.806).

Recorrente, Idesbla S. A.
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

"Auto de infração lavrado sem os requisitos regulamen-
tares é nulo e sua nulidade acarreta a de todo o processo".

. Dentro ao prazo legal Mesbla S. A., São Paulo, vem perante este
Conselho pedir reconsideração do .acordão n.- 10.806, de 3-6-41 que
manteve a decisão de 1•a instância, pela qual foi imposta à referida so-
ciedade a multa de 500$0. por infração do art. 88, do regulamento
anexo ao decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

Isto posto, e
Considerando que o auto de infração, não contendo a assinatura

da autuada ou de representante seu, nem do chauffeur que guiava o
caminhão conduzindo as mercadorias, tambem não foi assinado pelas
pos'soas que, assistiram à sua lavratura, nela fez menção dessa cir-
cunstância e da razão que a motivou;

Considerando que não foram ' assim cumpridas as formalidades
exigidas pelo art. 191 do vigente regulamento do 'imposto de con-
sun-lo, tornando-se nula a peça básica do processo, por vicio insanavel
que acarreta a nulidade . de todo o processado:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, tomar conhecimento do pedido 'de reconsiaeração,
para anular o processo, dada a nulidade do auto de infração que o mo-
tivou.	 .

Rio, de Janeiro, 17 de março de 1942. 	 Cornélio Marcondes
Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. H.983

-Recurso n. 14.555 — Imposto de consumo.
Recorrente — Frigorifico Wilson do Brasil. •
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

"A camada de. asfalto aplicada para 'fins de impermeabi-
lização, aos . produtos da consulente, deve ser computada no
peso base para o pagamento do imposto de consumo devido
pelos mesmos".

Para este Conselho recorre o Frigorifico Wilson do Brasil, São
Paulo,. da decisão de fls. do Sr. diretor da Recebedoria Federal .em
São Paulo, que resolveu a sua consulta - de 28 de fevereiro de 1941.
O consulente, Ora recorrente, fabrica e vende alguns produtos de sal-
sicharia e de salamaria, que depois de acondicionados era tripas ou
.bexigas e, posteriormente, embrulhados em papel e "stockinette"
guando salames, ou embrulhados em papel e tecidos de algodão "stocki-
nette", quado presutnos ou lombinhos, recebem um banho de asfalto
para fazer capa de impermeabilização i É a seguinte a decisão recor-
rida:

"Responda-se que a camada de asfalto aplicada aos pro-
dutos da consulente, destinada a respectiva impermeabili-
zação, conforme se vê do "espécime" junto, constituindo,
como constitue., primeiro envoltório do produto, deve ser
computada no peso-base para o pagamento do .imposto de
consumo.

Releva acentuar que por primeiro envoltório da merca-
doria deve ser entendido aquele era que é comumente acon-
dicionado o produto para ser entregue ao consumo público.
Assim, por exemplo, a camada interna de papel e a camada
externa de asfalto, constituem nó produto constante do
"espécime", o seu primeiro envoltório, o mesmo não acon-
tecendo, porem, quanto ao papel de embrulho aplicado de-
pois dá camada de asfalto; este já não pode ser considerado
primeiro .envoltório da. mercadoria, mas um envoltório de
transporte. Dê-se ciência e arquive-se. Recebedoria Fe-
deral em São Paulo —

a
 Em 4 de março de 1941. — Tupy

Caldas".
Ito posto,  e
Considerando que a nota 9. a, ao § 9•0, do art. 4.0, do regulamento

que. baixou com o decreto-lei n. 739, de 24 79-38, prescreve que no peso
bruto compreendem-se tão somente o da mercadoria no primeiro en-
voltório, externo ou interno;	 •

Considerando que a decisão recorrida bem resolveu a consuta e
deve, assim, ser mantida;	 -

Acordam os membros do "2.° Conselho de Contribuintes, por .una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio, de Janeiro, 17 de março -de 1942. 	 Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator.

Fui presente. — Pedrb Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública_

Acordãci n. 11.984
Recurso n. - 16.395 — Imposto de consumo 	 Consulta. .
Recorrente --- Delegacia Fiscal em Minas Gerais, • ex-offtc10.•
Recorrida —.Fábrica Progresso, Ltda.

"A obrigatoriedade do engarrafamento de vinho nacio-
nal, natural de uva,-está adstrita aos prazos que-forem estabe-
lecidos pelo 'Ministério da Agricultura para o funcionamento
dos entrepostos de que trata o decreto 2.499, de 16-2-38".

_	 •	 Para este Conselho recorre ex-offieio o Sr. delegado fiscal
em Minas Gerais da sua decisão de fls. 8, que resolveu a'cionnastuieilta for-
mulada pelas Fábricas -Progresso Ltda., de Guaxupé, na 	 ra'se-
guinte:

1) --- Responda-se que a consulta,
— se os atacadistas de -vinhos nacionais podem vender esse
produto a varegistas ou consumidores em recipientes de . ca-
pacidade superior a 5 litros,
— tern solução expressa na circular n. 32, abaixo transcrita,
de 1940, do Sr. ministro da Fazenda, reproduzida na circular
n. 53, de 18 de outubro do mesmo ano, desta Delegacia cuja
recomendação ainda agora acaba de ser renovada -pela circu-
lar telegráfica n. 681, de 5 de agosto último, da Diretoria das
Rendas Internas:	 -

"Circular n. 52 —*Tendo em vista o resolvido no processo
sob. n. 79.591, de 1910, declaro aos Srs. chefes de reparti-
ções. subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento
e devidos 'efeitos, que ex-vi do disposto no art. 216, do vigente
regulamento do imposto de consumo, a exigêndia da obriga-
toriedade do engarrafamento do vinho (nacional natural de
uva) está, adstrita nos prazos que forem estabelecidos pelo
Ministério da Agricultura para o funcionamento dos entre-
postos de que trata o decreto n. 2.449, de 16 de março do
1938.

Assim, enquanto não fQrem fixados aqueles prazos, não
será exigido o cumprimento 2o § 3.° do art. 112, do regulamen-
to citado, podendo, assim o vinho nacional natural de uva ser
vendido pelos comerciantes atacadistas nos próprios recipientes
ou em outros de capacidade superior a 5 litros, sujeitos às
obrigações do referido art. 112 e penalidades nele cominadas
os seus infratores..-- A. de Souza Costa":

2) — Deste despacho recorro ex-officio, na forma legal, para o
Colendo 2.° Conselho de Contribuintes.

3) Remeta-se à coletoria federal em Guaxupé, para ciência
.firma consulente e, voltando, suba à superior instância". — Delega-
cia em Minas, 13-9-41. — Joaquim Guimarães, delegado fiscal.

Isto posto, e •
Considerando que a decisão recorrida bem resolveu a consulta e

deve ser mantida pelos seus legais fundamentos.
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso, ex-officio.
Rio, de Janeiro, 17 de março de 1942.	 Cornai() Marcondes da

Luz, presidente. — Carlos de Figueiredo Braga, relator. .
Fui presente. -- Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
Acordão n. 11.985

Recurso mi. 16.515 -- Imposto de consumo.
Recorrente, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul ex-officio.
Recorrida: Lang & Cia. Ltda.

A graxa industrial, empregada exclusivamente na in-
dústria do sabão, escapa à incidência do imposto de consumo.

Consultam Lang 84 Cia. Ltda, de Porto Alegre, se a graxa indus-
trial, produto extraido de ossos bovinos e empregado exclusivamente
na indústria do sabão, está sujeita ao imposto de consumo.
• Ouvido o Laboratório de Análises da Alfândega, que considerou

ese produto nmpróprio para a alimentação, o Sr. delegado fiscal em
Porto Alegre despachou a consulta julgando a graxa em questão não
sujeita ao imposto de consumo e recorreu ex-o!! feio para este Con-
selho desta sua decisão.

Isto posto, e
Considerando que o referido produto, impróprio para fins culiná-

rios ou alimentares, não pode assim ser induido entre _os taxados
pelo § 2.° do art. 4.° do vigente regulamento do imposto de consumo;

Considerando que não há portanto como sujeitá-lo ao pagamento
do citado imposto:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — Carlos dc Figueiredo Braga, relator.

.• Fui presente — Pedro Teixeira Soares leu-for, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.986
Recurso n. 11.517,— Imposto de consumo.
Recorrente: Laboratório Klaoberge Ltda..,
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federai:

Amostras de especialidades farmacêuticas transitando
por estrada de rodagem desacompanhado da nota regulamen-
tar: infração do art. 122 do regulamento do imposto de con-
sumo. Razões de equidade. 	 ,

No Posto Fiscal da Estrada Rio-Petrópolis, foi lavrado a 4-11-
1939 o auto de fls. 4, contra a firma Laboratóri Klaoberge Ltda, es-
tabelecida nesta Capital, com fundamento no art. 111 § 1.° letra A, - e.
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§ 11, letra B, do regulamento aprovado pelo decreto-lei is. 739, de
24-9-1938, por ter a fiscalização verificado que a firma autuada re-
metera, por auto-caminhão, consignadas a Salvador Alevato, de Ca-
rangola, Minas Gerais, diversas especialidades farmacêutica% em ca-
reter de amostras gratuitas, para distribuição a médicos e hospitais,
sem estarem acompanhadas da nota de entrega exigida pelo indicado
regulamento: Verificou a fiscalização, conforme está declarado na
peça inicial do processo, que a mercadoria estava devidamente selada
e obedecia às demais formalidades regulamentares. Acompanhava a
mercadoria a fatura que se vê a fls. 2 do processo.

A firma autuada defendeu-se, alegando que a nota de entrega
fora extraida, mas que, por esquecimento do empregado encarregado
da expedição das amostras, deixara de ser enviada com estas; que se
trata de uma falta involuntário, sem intenção de desatender à lei;
que as amostras estavam detidamente seladas; e que, se remetiam
amostras ao Sr. Salvador Levet°, caixeiro viajante da firma, eram
elas acompanhadas da respectiva nota.

De posse do processo, o Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal julgou nauto procedente o impôs à firma autuada a multa de
500$O, mínimo do art. 111, § 1.° letra A, combinado com o seu § 11,
letra B, do regulamento em vigor.

No prazo legal e atendidas as demais exigências regulamentares,
foi interposto recurso voluntário para esto Conselho. Em suas razões,
alega a firma recorrente que não é exato hajas deixado de ser extrai-
da a nota de entrega exigida pelo regulamento do imposto de consu-
mo; que, em sua defesa, deixou bem claramente dito que a nota havia
sido extraida, mas que, por esquecimento do empregado que despa-
chara as amostras, não fora a nota enviada juntamente com estas;
que, das infrações descritas no auto de fls. 4, está provada somente a
que respeita a mercadorias desacompanhadas de nota d entrega; que,
dado se tratar de um caso excepcional, cercado de circunstâncias es-
peciais, parece à recorrente lhe deva ser aplicado o principio de equi-
dade.

Após diligência levada a efeito a pedido do relator, ficou provado
que; de fato, havia sido extraida a nota do entrega a que alude o ar-
tigo 111, § 11, letra B, do regulamento em vigor.

Do processo consta informação em que se declara serem bons os
antecedentes fiscais da firma recorrente.

Isto posto, e
Considerando que, segundo se conclue do relatório feito, está

provado e mesma confessada a infração do art. 122 do regulamento
em vigor (decrete-lei n. 739, de 24-8-1938), contravenção essa que,
se bem não se veja capitulada no auto base do processo, acha-se con-
tudo nele descrita;

Considerando que a existência dessa infração é reconhecida pela
própria recorrente; mas,

Considerando que nada existe no processo a in.dicar houvesse da
parte da recorrente o propósito de não cumprir os Preceitos regula-
mentares, tudo inclinando o julgador a aceitar se trate realmente de
uma falta involuntário;

Considerando que bons são os antecedentes fiscais da recorrente:
Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso, com fundamento
no art. 122 do regulamento do imposto de consumo em vigor, e en-
caminhar o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo a dispensa
da multa por equidade.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.987

Recurso n. 11.965 — Imposto de consumo.
Recorrente — Con3p. Fiat Lux.
Recorrida — Delegacia Fiscal em São Paulo.

Mercadorias fornecidas às forças revolucionárias paulis-
tas, em 1932, com isenção do imposto de consumo decretada
pelo governo revolucionário de São Paulo; confirmanz-se as
dcciOes anteriores que exigiram o imposto, negando-se pro-
vimento ao recurso.'

Para este Conselho recorre a Companhia Fiat Lux, com sede nes-
ta Capital, da decisão de fls. 15, da Delegacia Fiscal em São Paulo,
que, confirmando ato da extinta 4.a Coletoria .Federal da mesma ci-
dade, intimou a recorrente a recolher aos cofres públicos a importân-
cia de 25:200$0. correspondente ao imposto devido por 240.000 cai-
xinhas de fósforos, com 60 palitos cada uma, fprneefdas no dia 21 de
julho de 1932, com isenção de imposto, às forças revolucionárias pau-
listas, discriminando-se aquela importância em 8:400$0 de imposto
de consumo e 16:800$0 de produção. O recurso foi interposto com
observância das disposições legais respectivas.

Alega a recorrente:
1) que essas caixinhas foram fornecidas sem o pagamento dos

impostos por expressa determinação do Governo de fato que regia o
Estado de São Paulo naquela época, e foram fornecidas tis forças re-
volucionárias, o que vale dizer, ao próprio Estado de São Paulo;

.2) que os fabricantes são meros intermediários na cobrança dor
impostos de consume e de produção;

3) que o verdadeiro contribuinte é o consumidor, (pie 03 paga
juntamente com o preço de compra da mercadoria tributada:

4) quo noz casos normais o contribuinte é desconhecido e dai
a impossibilidade de o fisco cobrar o imposto, quando este não é adi-

- antado pelo fabricante de mercadoria nacional, ou pelo im portador de
• mercadoria estrangeira:

5) que, entretanto, mesmo quando não existisse tal impossibili-
dade, não seria lícito responsabilizar peto pagamento do imposto quem
deixou de arrecadá-lo porque o Governo de fato, pelo decreto nume-
ro 5.51, de 15-7,1932, determinou que ele não fosse pago;

6) que no easo ora em apreço, o consumidor, o.contribuinte, era
o própria Estado de São Paulo, quem se beneficiou da isenção por ele
mesmo decretada; ..

7) que, se os impostos fossem ainda exigiveis, deveria , pagá-los
o Estado de São Paulo e não a. recorrente.

Pondo de margem a tese defendida pela recorrente, e que já foi
amplamente discutida neste Conselho, quando do julgamento de casos
idênticos ao versado neste processo, examinaremos, em face do re-
curso, o que já firmou a jurisprudência fisdal sobre o assunto.

A orientaçãe das decisões deste Conselho foi, de inicio, no senti-
do de julgar não exigivel o imposto (vejam-se, por exemplo, os acor-
dãos de ris. 1.152 e 1.176, de 1935 e 1.7011e de 1936). Dessas deci-
sões houve recursos interpostos pelo Sr. representante da Fazenda,
os quais foram providos pelo Sr. ministro da Fazenda, que, reforman-
do tais decisões, mandou cobrar o imposto sem multa (vejam-se, os
seguintes- ofícios: n. 42-D, de 29-1-36, da Dir. do Expediente, no
D. O. de 10-2-36; ri. 85, de '23-3-36. da Dir. do Exp. no D. O.
de 26-3-36; n. 307, de 30-11-36, da Dir. do Exp., no D.O. de 5-12-
36). As decisões posteriores deste Conselho teem sido no sentido de
exigir apenas o imposto, sem multa, de acordo com as decisões mi-
nisteriais. (Vejam-se, por exemplo, os acorclãos de ns. 3.045, do
18-8-36. ne 1).0. de 22-9-1936; 4.984, de 19-10-37, no D.O. de 12-1-
38; 6.5-50, de 27-9-38, no D.O. do 11-11-38). Conseguinternente; a
questão, na esfera da jurisprudência fazendária, está esclarecida e
firmada no sentido da exigência do imposto: No caso de que trata o
processo, não houve imposição de multa,. mas apenas exigência do
imposto pela extinta 4.a Coletoria Federal de São Paulo, sem lavra-
tura de auto de :nfreção.

Isto poste, e
Considerando que a decisão recorrida está conforme à jurispru-

dência firmada sobre o assunto pelo Sr. ministro da Fazenda e por
este Conselho;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos. em negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 17 de marco de 1942. — Cornélici Marcondes da
Luz, presidente. — 'fobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante dá'
Fazenda Pública.

Acordão n. -41.988
Ilecurse ri. 14.434 — Imposto de consumo.
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo — cx.-officio.;
Recor ricla	 Alessandro Colombo. & Comp .

Tampinhas ,de alumínio, folha de flandres, cobre, latão
e outros metais, para frascos e garrafas de vidro: escapam
à incidéncia do imposto' de consumo.

Para este Conselho recorre ex-officio a Recebedoria Federal em
São Paulo, de sua decisão de fls. 6 que, em solução à consulta da fir-
ma Alessandro Colombo & Comp., estabelecida na cidade de S. Paulo,
assim resols eu:

"Responda-se à consulente que as tampinhas de alumí-
nio, folha . de flandres, cobro, latão e outros metais, para
frascos e garrafas de niidro, não se acham alcançadas pelo Mi-
posto de consumo".

Isto posto, ,e
Considerando que, de fato, não se encontra prevista no § 18 do

art. 4.0 do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 2 .1-0-
1938, tributação para os artefatos de metal referidos na consulta:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro. 17 de março de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,

Acordão n. 21.989
Recurso ri. 631 — Imposto de Consumo — Ped. de reconsidera-

ção de acordão n. 10.623.
Recorrente: W. Krebs, Fonseca & Cia. Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Infração do art. 112, §.7.°, letra a, do decreto-lei n. 739.
de 1938. — Defere-se o pedido de reconsideração, unanime-
mente.

Por infração dos arts. 112, § 7. 0 e 219, § 8.0, do decreto-lei nú-
mero 739, de 24-9-38, foi lavrado o auto de fls., em 22 de novembro
de 1939, contra W. Krebs, Fonseca & Cia, estabelecidos com comér-
cio por grosso de perfumarias à rua da Alfândega n. 189, nesta Ca-
pital, por haver a fiscalização verificado que os aludidos Comerci-
antes venderam o faturaram em 21 de novembro a Delfim Ferreira,
como se estabelecido fosseà rua Teófilo Otoni n. 38, 50 gramas do
essência de jasmim, emitindo a nota n. 13,759, da mesma data, na
qual consignaram o número 14.142, como se esse fora o da patente
de registo de Delfim Ferreira, como o fabricante ou vendedor do
essência, quando no local indicado não existe nem é conhecido o
mencionado comprador e que, por 'geai tambem não é registado na
Receãedoria do Distrito Federal, para o comércio ou fabrico em
causa.
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• No . prazo legal, apresentaram W. Krebs Fonseca & Cia. Ltda.,
defesa, alegando que no dia 21 de novembro de 1939, na ausência do
encarregado da secção, apresentou-se em seu' estabelecimento co-
mercial Delfim Ferreira, bastante conhecido do , empregado que o
atendeu, pelo fato de ter sido Ferreira durante longos anos empre-
gado das firmas Camilo Claude, Adolfo Ziebermeister e J. Paz todas
estas firmas devidamente registadas para o fabrico de perfumarias;
que o referido Ferreira alegou ter se estabelecido à rua Teófilo Otoni
n. 38, afirmando ser registado, dando o n. 14.142; que„ sendo
pessoa conhecida, seu empregado deixou de exigir a apresentação
da patente respectiva, conforme ordem que tinha, deixando-se,
assim iludir em sua boa fé, de que só foram sabedores, no dia ime-
diato, pelos fiscais do imposto de consumo, que informaiam ter fei-
to na véspera, a apreensão da nota e constatado que Delfim Ferreira
não estava registado para o fendei) de perfumarias; que reconhe-
ceio ler havido unia infração da lei; ousam, entretanto pedir a rele-
vação da multa por terem sido iludidos em sua boa fé, porquanto,
não iriam se expor, concientemente, a uma multa relativamente pe-
sada para vender a quantia insignificante de 9$2 de essências, a que
monta a venda em apreço.

O senhor diretor da Recebedoria julgou o.auto procedente e im-
pôs a W. Krebs Fonseca & Cia. a multa de 5:1000$9, mínimo do § 8°,
letra a, do art. 219, combinado com os arts. 112, § 7. 0, letra a, e 200;
do decreto-lei n. 739, de 21-9-38.

Depositada a multa e satisfeitas as demais exigências regula-
mentares, encaminharam W. Krens Fonseca & Cia.. recurso para
este Conselho, que negoti provimento pelas razões expostas no acor-
dão n. 10.623, de 6 de maio de 1941.

Não se conformando com esta decisão da superior instância,"
apresentaram, no prazo legal, o pedido de reconsideração de fls.

Isto posto, o
Considerando que está evidenciada a boa fé com que procedeu o

empregado dos requerentes ao efetuar a venda de 50 gramas de es-
sência a Delfim Ferreira, não registado para o comercio ou fabrico
de perfumarias;

Considerando que Ferreira não era extranho no comércio do pro-
duto em causa, por isso que, por longos anos fora empregado de vá-
rias firmas conli,,cidas e registadas para o fabrico e comércio de per-
fumarias, e, dest'arte, dizendo-se, já então, fabricante, deu ao' empre-
gado que o atendia o número de sua suposta patente, não sendo,
assim, posta em duvida essa sua declaração:

Considerando que, no caso, se trata de uma única venda, de va-
lor insignificante, sendo aceitavel que a firma dos recorrentes, sobe-
jamente radicada nos meios comerciais da espécie, não se abalaria a
expor-se às consequências de uma infração como aquela capitulada
no auto de fls, e objeto do presente processo;

Considerando, ainda que, das peças do processo não se positiva'
houvessem gs requerentes procedido com evidente intuito de fraude,
nem se verificando qualquer prejuizo à Fazenda Nacional:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por Una-
nimidade de votos, deferir o pedido de reconsideração, para reduzir
a multa a 6000, mínimo da prevista no art. 112, § 7.°, letra a do
decreto-lei ri. 739, de 1938.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1912. 	 Cornélio Marcondes
Luz, presidente e relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pnolica.

Acordão n. 11.990

Recurso n. 7.614	 Imposto de consumo (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo, ex-offida .
Recorrida: Ai --our of Brasil Corporation.

Dá-se, eia parte, provimento ao recurso ex-officio,- para
declarar que o . produto — gordura animal de primeiro jato
(conhecido internacionalmente como "Premer Jus") men-
cionado na consulta de Armotir of Brasil Corporation, está
sujeito ao imposto de consumo, ex-vi do art. 4.°, § 20, alínea
Il, do decreto-lei n. 739, de 21-9-38„ cai face do laudo de
ancíZise do Laboratório Nacional de Análise, que declara tra-
tar-se de uni produto coniestirel, isento de matérias noci-
vas.

O sebo A, constante da mesma consulta, cuja amostra
apresenta a denominação de "banha re f inada Armour .—
Perfeiçâo, — a análise revela tratar-se de um sebo, indus-
trial.

Não poderá ser exposto à venda sem que se declare no
rótulo dos respectivos recepientes "produto industrial, não
comestivel".

O relatório soore a consulta da Arrnour of Brazil, Corporation
encontra-se no respectivo processo, a fls. 6-8, em virtude do qual o
Conselho resolveu converter o julgamento em diligência para que o
produto, objeto da consulta, fosse subnieticlo ao Laboratório Nacio-
nal de Análises, o que foi cumprido.

Assim, verifica-se de laudo -de exame o seguinte:
"A amostra • representada por urna substância amare-

lada, gemi-sólida, amorfa, omogênia, gordurosa, de cheiro
especial, 'Vem contida em uma pequena lata, trazendo os di-
zeres: "Arrnour of Brazil Corporation" — Indústrias bra-
sileiras 1938 — Fazenda Anasacio, São Paulo".

"A referida amostra é de uma gordura animal, deno-
minada "gordura de 1.0 jato, is-nta de substâncias nocivae.
podendo servir para uso alimentício, de acordo com o ar-
tigo 158, do decreto n. 21.550, de 8 de julho de 1931."

De méritos:	 .
O decreto mencionado no .laudo do Laboratório Nacional do

Análises, é de 3 de julho de 1934, que aprovou o Regulamento de
Inspeção Federal de carnes e derivados.

No capítulo IV — Gorduras e composto, especifica as. várias
gorduras Para uso alimentício. começando pela banha de porco, (ar-
tigo 150) esclarecendo (art. 152) que entende-se por composto o
produto resultante da mistura de gorduras e óleos comestiveis, ani-
mais ou vegetais, associados ou não à banha, devendo satisfazer as
condições que estabelece. Assim, no art. 158, referido no laudo de
exame, esclarece que "entende-se por primeiro jato, ou gordura de
primeiro jato, segundo o qualificativo que indique sua procedêneia
(bovino, ovino ou bovino e ovino) a gordura estrada por fusão a
temperatura inferior a 80.° C., livro de rancidez e .não contendo mais
de 1 To de água ou impurezas, Preceituando, em seguida (art. 159)
que, alem das gorduras não previstas nos artigos anteriores e suas
misturas, todas as demais, serão consideradas — produtos incidis-
ttriais ou não comestiveis.

Em sessão de 12 de abril de 1940, resolveu o Conselho converter
o julgamento em diligência, no sentido de serem enviadas novas
amostras dos produtos em causa, para análise, de vez que o laudo do
Laboratório Nacional de Análises de fls., se refere a uma só amos-
tra.

Esta diligência foi cumprida, conforme se verifica do olmo nú-
mero 581, de fls.
.	 Assim, pela análise da amostra de `I .)remier Jus" (banha refi-
nada Armour -- Perfeição). ficou constatado que: é "uma substân-
cia amarela clara, homogênea, gordurosa, de .'eito especial, é .im
sebo claro que pode ser usado na alimentação". "A análise não re-
velou a presença de substâncias nocivas".

A análise de fls., da amostra de sebo A, com os dizeres "Bania
refinada Armour Perfeição", conclue tratar-se

"de unia substância amarela gordurosa, de cheiro especial,
desagradavel, é de um sebo industrial".

Isto posto, e
Considerando que a empresa consulente declara que, alem das

gorduras sabidamente taxadas no regulamento vigente do imposto de
consumo, outras ela futrica e as quais considera gorduras comesti-
veis: sebo comestivel de primeira, conhecido internacionalmente
como "premier iust";

Considerando que um dos produtos — "premier jus", objeto da
consulta, de acordo com o laudo de análise de fls. 10 — é uma gor-
dura animal denominada gordura de primeiro jato, isenta de subs-
tâncias nocivas, podendo servir para uso alimentar, na Conformidade
do art. 158 do decreto n. 24.550 de 3 de julho de 1931;

Considerando 'que'n pelas novas análises levadas a efeito, de
acordo com a diligência determinada por este Conselho, ficou con-
firmado o resultado da primeira análise, com relação à gordura ani,
mal denominada — gordura de primeiro jato:-

Considerando que, pela análise da amostra do "sebo A", em cuj,.
recipiente a consulente faz declarar ser

"Banha refinada "Armour — Perfeição", ficou cons-
tatado tratar-se de uma suostância ama....ela gordurosa da
cheiro especial, desagradável, — é um sebo industrial";

-Acordam os membros'clo 2.0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso ex-of fi-cio para declarar que a gordura animal de primeiro jato, mencionada
na consulta (conhecida internacionalmente como "Premier Jus"),
em face do laudo de análise de fls. está, "esse produto" sujeito ao
imposto de consumo, ex-vi do art. 4.0, § 20, alínea II, do decreto-lei
n. 738, de 24-9-38. convindo esclarecer que, quanto ao produto re-
presentado pela amostra — Sebo A — apresentado no recepiente: os
dizeres "Banha refinada .Armour 	 Perfeição, e que a análise reve-
lou ser um sebo industrial, não poderá ser exposto à venda sem
que, nos seus recepientes se declare — "produto industrial não co-
mest ivel".

Rio de Janeiro. 17.de março de 1942. — Cornélio MarcondesLuz, presidente e relata..
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante daFazenda Públiea.

Acordão n. 11.991

Recurso n. 11.792 — Imposto de consumo.
Recorrente: Oliveira Queiroz & Cornp.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo

A omissão da situação da fábrica e da declaração de "in-
dústria Brasileira", nos rotulos dos produtos sujeitos ao im-
posto de Consumo, constitue contravenção regulamentar.

Per infração do art. 72 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938, o Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo impôs a
Oliveira Queiroz & Comp., estabelecidos na capital paulista, a multa
de 500$0. em face do auto do fls. 3, segundo o qual verificou a fis-
calização que a aludida firma remetia uma caixa contendo 48 vidros
de "Difervina", especialidade farmacêutica de sua fabricação, não
trazendo a rotulagem a declaração da situação da fábrica nem da ex-
pressão ."Indústria Brasileira".

Em sua defesá alegam mie, por um lamentavel descuido na re-
visão das provas tipográficas, foram omitidas as duas exigências as-
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Sinaladas, mas que não resultou, dessa falta, qualquer prejuizo para o
Fisco — e esperam a improcedência do auto, porquanto não proce-
deram com ma fé.

Em sua informação de fls., o autuante diz que os autuados ale-
gando descuido na revisão de provas tipográficas confessam a in-
fraçao.

O Sr. diretor da Recebedoria, apreciando o processo, julgou o auto
procedente e impôs a Oliveira Queiroz & Comp. a multa de 500$0,
mínimo do disposto no art. 72 do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro
de 1938.

Depositada a multa no prazo legal e atendidas as demais exi-
gências regulamentares, interpuseram recurso para este Conselho.

Em suas razões renovam as alegações de sua defesa do auto.
Isto posto, e
Considerando- que a infração está materialmente provada e con-

fessada;
Considerando que os próprios recorrentes, como fabricantes que

são, Mio ignoram, na espécie, as exigências regulamentares com re-
lação à rotulagem dos produtos de origem nacional, alegando, apenas,
descuido na revisão das provas tipográficas a falta arguida, e assim
sendo, já deveriam ter completado nos rótulos em causa as exigências
do art.. 72, do decreto-lei citado;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de março de • 1942. — Cornelio Marcondes da
Luz, presidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.992
Recurso n. 16.159 — Imposto de consumo — Consulta.
Recorrente: Delegacia Fiscal em São Paulo — Ex-officio.
Recorrida: Irmãos Zanini.

Regadores de folha, pintados ou não, escapam à inci-
dência do imposto de consumo, por não estarem incluidos em
nenhum dos parágrafos do art. 4.0 do decreto-lei n. 739,
cre 1938.

Consultam Irmãos Zanini, estabelecidos na cidade de SertãozInho,
à rija Barão do Rio Branco n. 60, no Estado de São Paulo, por terem
dúvida sobre a selagem de regadores de folha, pintados ou não, para
Irrigação de jardins, lhes seja informado se os mencionados estão ou
não sujeitos ao selo de consumo.

Assim decidiu o Sr. delegado fiscal:
Estando excluidos na enumeração constante do Inciso I

do § 18, do art. 4.0, do decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938, e por não serem assemelhados a qualquer objeto,
dos citados, escapam ao pagamento çó- imposto de consumo,
e recorre ex-o!ficio desta decisão."

Isto posto, e
Considerando que a decisão ile primeira instância guarda confor-

midade com o atual regulamento;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Cornelio Marcondes da

Luz, presidente e relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior. representante

da F. Panca.
Acordão n. 11.993

Recurso n. 11.987 — Imposto de consumo.
Recorrente: Higino Aguiar.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte.

Falta de remessa da tabela de .que trata o art. 68 § 1.0,
do vigente regulamento. Provada e confessada no processo a
qualidade de fabricante do recorrente, nega-se provimento ao
recurso.

Não se conformando com a multa de 500$0 que lhe impôs o se-
nhor delegado fiscal no Rio Grande do Norte, com base no disposto no

art. 68, § IP, do vigente regulamento do imposto de consumo, recorre
vara este Conselho, Higino Aguiar, estabelecido com fábrica de perfu-
mes e comércio de outras espécies tributadas, na cidade de Natal.

Relata o auto, lavrado em 9 de maio de 1940, que o recorrente
deixara de enviar a Alfândega local a tabela a que se refere o modelo
n. 24, indicativa das bases de incidência do imposto sobre os produtos
de sua fabricação, cujo prazo regulamentar extingue-se a 31 de janeiro
de cada ano.

Pretende o interessado, em suas razões de defesa e recurso, não
lhe poder ser atribuida a qualidade de fabricante de perfumarias,
desde que não possue o seu estabelecimento qualcilier maquinismo que
o caracterize como fábrica; declara, ao mesmo tempo, que há três
anos vende extratos acondicionados em tubinhos de vidro, devidamente
rotulados e selados, para o que tem importado essências e adquirido
selos, conforme deve constar das guias para a aquisição de estampi-
lhas, arquivadas na repartição fiscal competente.

Das informações constantes do processo, verifica-se que o autuado
é realmente fabricante de perfumarias, uma vez que como tal está
registado na Alfândega, sob o n. 134, vem adquirindo estampilhas
para os produtos de sua fabricação e mantem organizada a respectiva
escrita fiscal, visada p4la fiscalização.

Isto posto, e
Considerando que à vista dás informações que instruem o pre-

cesso e ainda das declarações do próprio interessado, nenhuma dú-
vida pode restar sobre a sua qualidade de fabricante de perfumarias:

Considerando que a produção de qualquer artigo é suficiente para
caracterizar a natureza fabril de um estabelecimento, não importando
quais os meias empregados para a fabricação, sejam eles manuais ou
mecânicos;

Considerando, dessa forma, que estava o recorrente obrigado a
fornecer à repartição fiscal, até 31 de janeiro, a tabela de que cogita
o art. 68, § 1.0, do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938,
exigência que já vem de regulamentos anteriores:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para con-
firmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Cornélio Marcondes da
Luz, presidente. — João Constant Serejo, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jor., representante da
Fazenda Pública.

Acordão n. 11.994

Recurso n. 11.991 — Art. 52, parágrafo único, do decreto-lei
mero 739, de 1938.

Recorrente: Benigno Alves.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo,

De recurso perempto não se toma conhecimento.'

Por infração do art. 52, parágrafo único do regulamentcyqua
baixou com o decreto-lei n. 739. de 24 de setembro de 1938, foi la-
vrado contra Benigno Alves, estabelecido em Tanabf, Estado de São
Paulo. -o auto de folhas, em virtude do qual lhe foi aplicada a multa
de 1:000$000, mínimo do dispositivo infringido.

'Intimado da decisão de primeira instância, em 14 de fevereiro de
1940, só apresentou o recurso para este Conselho em 21 de março do
mesmo ano, quando o prazo havia sido já excedido, o que exclue a
apreciação de suas alegações, na forma regulamentar.

Isto posto, 'e
Considerando que a firma autuada deixou perimir o seu direito derecurso;
Considerando que prazo para recurso é fatal e improrrogavel:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

unanimemente, não tomar conhecimento do recurso, por perempto.
Rio de Janeiro, 17 de março de 1942. — Cornélio Marcondes daLuz, presidente. — João Constant Serejo, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Jor., representanjm daFazenda Pública.

CONTABILIDADM PÚBLICA
Código de Contabilidade e leis que o modificaram

Preço
A venda...-: AVENIDA RODRIGUES ALVES 1%1, 1

Smão de venda§
AgênciaB 1 e 2 — MINISTERIO DO TRABALI10

EDIFIC1U PRETÓRIO

PREÇO DO NOMERO DE HOJE $400


